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Discurso do S. Exª o Presidente da Associação das 
Universidades de Língua Portuguesa e  

Vice-Reitor da Universidade de Coimbra

João Nuno Calvão da Silva 

O Encontro da AULP realizado em julho de 2022 em Coimbra constituiu um momento 
marcante por razões várias. Impõe-se, naturalmente, destacar: a excelência científica da 
programação, dos oradores e dos moderadores; a oportunidade das temáticas em debate; 
o envolvimento expressivo da comunidade deste prestigioso grupo internacional de Uni-
versidades e Institutos Politécnicos. 

Enquanto Humanidade, porém, sentimos claramente que, após termos vivido a pande-
mia Covid, a reunião presencial de mais de 200 representantes institucionais, professores, 
alunos e trabalhadores não docentes, teve um impacto único nas nossas vidas. O convívio 
social entre os participantes nos dias do Encontro, seguramente, tocou todos de modo 
inesquecível e muito contribuiu para um reforço extraordinário das relações (multilaterais 
e bilaterais) entre os membros da AULP. 

Honrada pela presidência desta rede internacional no presente triénio, a Universidade 
de Coimbra, Alma Mater das Universidades de Língua Portuguesa, agradece penhorada-
mente o privilégio que nos deram de acolher este magnífico Encontro. É devida e merecida 
aqui uma particular palavra de reconhecimento público ao staff da AULP e da Divisão de 
Relações Internacionais da UC, porquanto a eles muito se deve a excelência do evento. 

A língua portuguesa assume uma força crescente na hodierna ordem global. Na cul-
tura, na economia, na diplomacia, o idioma que une Portugal, Brasil, PALOPs, Timor 
Leste e Macau, deve ser perspetivado como mais valia para a afirmação das instituições 
de ensino superior. 

Esta visão estratégica de quem nos antecedeu na liderança da AULP deve ser assi-
nalada, permitindo-me agradecer a todos na pessoa do Prof. Doutor Orlando da Mata, 
último Presidente de Direção, com um notável mandato. 

Na verdade, a valorização do português não significa apenas honrar os 35 anos de 
História da AULP, mas sobretudo contribuir para a consolidação do nosso prestígio pre-
sente (com programas de mobilidade de sucesso, por exemplo) e para projetar um futuro 
de êxito. A comprovar a relevância presente e futura da língua de Camões e o prestígio 
da marca AULP, salientamos as recentes eleições para o Conselho de Administração da 
Associação Internacional das Universidades (com um papel decisivo da Profa. Doutora 
Cristina Montalvão, a nossa Secretária Geral) e para a Vice Presidência da União das 
Cidades Capitais da Língua Portuguesa (com tributo público de gratidão ao seu Presi-
dente, Dr. Vítor Ramalho). 

O caminho faz-se caminhando… em língua portuguesa. 

Viva a língua portuguesa! Viva a AULP! 

Obrigado a todos. 
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Português: língua global 
Desafiando necessidades locais

Manuel Célio Conceição 

CIAC – Universidade do Algarve

As mudanças societais decorrentes de fatores geopolíticos, económicos, decursivas da 
história e da sua gestão e a que se vieram sobrepor questões de saúde pública impelem-
-nos a uma reflexão sobre o papel e a relevância das línguas, nas missões e nas funções 
do ensino superior. 

Delinear estratégias de afirmação institucional aos níveis local, regional/nacional 
e internacional não pode deixar de incluir um posicionamento sobre as línguas que as 
enformam. Equacionaremos o lugar da língua portuguesa e das outras línguas dos dife-
rentes contextos no imperioso desenho de políticas linguísticas e de comunicação dos 
saberes, das práticas, do património e de afirmação das identidades. Almeja-se a afirma-
ção na globalização, mas não se podem descurar as necessidades e as expetativas locais. 
A reflexão sobre o lugar e papel das línguas no ensino superior de língua portuguesa, além 
das questões identitárias que não se podem apagar, e os impactos das respetivas ativida-
des não se podem limitar às questões de ensino da língua e das culturas em português ou 
relacionadas com a portuguesa, mas devem incluir questões de governança, de transferên-
cia e também de investigação e publicação dos resultados dessa investigação. 

A provação sanitária vivida nos últimos anos à escala global, além da necessidade de 
análises em diversos outros domínios, obriga a reflexão sobre a comunicação, em geral, 
a comunicação de ciência1, em particular, e sobre as línguas e variedades que verbalizam 
os conhecimentos. Dada a sua dispersão geográfica, a língua portuguesa é uma das lín-
guas facilitadoras da circulação científica à escala quase global e, ao mesmo tempo, tem 
que se assumir como elemento estruturante aos diferentes níveis locais. Assumem, pois, 
desafios globais para necessidade a locais.

A qualidade de vida humana decorre em grande escala da nossa saúde e de todas 
as formas que permitem salvaguardá-la ou recuperá-la. Como em todas as atividades 
humana, tal não se faz sem comunicação verbal e sem usos linguísticos e discursivos. 
A informação, o conhecimento e o saber só existem se forem verbalizados e postos em 
interação comunicativa. É, pois, necessária a existência de competências linguísticas, que 
permitam aos falantes verbalizar processos cognitivos que atestam construção e saberes e 

1. A comunicação de ciência é um dos eixos de investigação CIAC – Centro de Investigação em Artes e 
Comunicação, no âmbito do grupo C3M2- – Comunicação de/em ciência e culturas: multilinguismo e media-
ções. Também desenvolvemos investigação sobre esta temática no quadro do SEA-EU, Aliança europeia das 
universidades dos mares (aliança de que a Universidade do Algarve faz parte), que lhe dedica um dos seus 
grupos de trabalho.
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ao mesmo tempo denominação em discurso desses saberes, em função das especificida-
des da comunicação das suas intencionalidades e dos respetivos interlocutores. 

Concebe-se a língua enquanto locus de construção de conhecimento e, simultanea-
mente, meio da sua verbalização contextualmente condicionada. A relação entre a cog-
nição e a dimensão linguística é estabelecida por unidades terminológicas, que, podendo 
ser unidades lexicais (signos linguísticos, ou seja, correspondências entre significante e 
significado com potencial alcance referencial), têm um papel de representação conceptual 
e de organização do conhecimento, entre outros para a comunicação de ciência. A comu-
nicação de ciência é entendida como o conjunto dos processos de verbalização e cons-
trução discursiva conhecimentos, de ciência, no seu sentido etimológico, e de recursos 
retóricos específicos às comunidades discursivas e respetivos domínios e/ou disciplinas. 
Um dos recursos mais relevantes é a terminologia apropriada ao domínio disciplinar, 
à área do saber ou à esfera de atividade e às especificidades comunicativas da interação 
entre os falantes, complementada, entre outros, por padrões de retórica e que podem ser 
associados a elementos não verbais (seja com comunicação escrita – imagens, filmes, etc. 
– ou na comunicação oral – gestos expressões faciais etc.).

Terminologias rigorosamente selecionadas e inscritas em discurso mediante regras 
linguísticas, retóricas e comunicativas que respeitam as necessidades dos locutores, no 
âmbito do processo de construção, difusão e apropriação do conhecimento, são, assim, 
genericamente, elementos constitutivos da comunicação de ciência. Neste texto, dado 
enquadramento da sua produção e edição, cingir-nos-emos aos usos da língua portuguesa 
na área da saúde, enfatizando a importância de variantes e de variações em português e a 
problemática da literacia em saúde nos contextos em que é usado.

A literacia em saúde é a capacidade que temos para aceder e interpretar dados (infor-
mação potencialmente transformável em conhecimento) relativos à saúde, de forma a que 
a saibamos manter ou promover. Entre outros óbices ao desenvolvimento desta capaci-
dade e sua transformação em competência, a língua, concretizada em discursos, é, indis-
cutivelmente, um dos mais prementes. A saúde é, por negação, a ausência de doença e 
tem significados ligados à qualidade vida e ao estado de bem-estar físico, mental e social. 
A sua promoção e a sua manutenção dependem não só de defesas instintivas de ataques 
externos, mas também da necessidade de adquirir competências e conhecimentos biofisio-
lógicos, entre outros, sobre o corpo humano e sobre tudo o lhe pode causar doença. O que 
aqui se sublinha é a relevância da língua portuguesa, língua de ciência, neste contexto.

A língua, sendo língua de culturas, é língua de ciência, sem nenhum complexo de infe-
rioridade em relação a qualquer outra, porque tem os recursos linguísticos e terminológicos 
necessários para a verbalização de todos os saberes. Se para alguns conceitos ainda não esti-
ver atestada denominação, tem capacidade de neologia terminológica, ex nihilo, se neces-
sário, sem se limitar ao uso de empréstimos se outras línguas. Num posicionamento não 
hierárquico entre línguas, acentuamos a mais-valia da diversidade para o desenvolvimento 
do espaço reconhecido (ou pretendido) da língua portuguesa, sempre na relação com todas 
as outras com a quais contacta em áreas multilingues e multiculturais. Da sua pluricentrici-
dade e das suas variantes e variedades geográfica e socialmente dispersas decorre a riqueza 
e a capacidade de, por influência histórica e cultural e pelo contacto com outras línguas, ser 
lugar de construção de todos os saberes e, por via da comunicação, de os disseminar. 
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A língua portuguesa coexiste em lugares diversos e os que a aprendem /ensinam não 
podem ser insensíveis às respetivas vivências (multilingues e multiculturais), de que as 
instituições de ensino superior (onde se formam os técnicos de saúde, os enfermeiros, os 
médicos e onde se desenvolve a maior parte da investigação) são exemplo. No âmbito 
das instituições de ensino superior de língua portuguesa, essa reflexão, carece de enqua-
dramento numa perspetiva da sua afirmação em relação à(s) língua(s) hegemónica(s) mas 
também a muitas outras línguas às quais não se reconhece o estatuto de línguas de ciên-
cia e atribui um estatuto de língua menor, minoritária ou menorizada. Estatuto este que 
decorre frequentemente de apreciações de natureza política, como realça Maia (2022).

Ainda que as questões relativas à saúde tenham cada vez mais um alcance global, não 
pode haver língua global ou língua franca que verbalize todos os saberes ou que resolva 
os problemas sociocomunicativos, sobretudo os locais. 

Também a língua portuguesa, apesar da sua dispersão, não pode ser vista como una, 
e tem que se reconhecer uma grande variação determinada, em primeira instância, pelo 
contacto cultural e pelas representações dos conceitos relativos à saúde e, depois, pelo 
nível de conhecimento terminológico dos falantes, pela situação sociolinguística e por 
todo o enquadramento epilinguístico. 

Neste contexto a comunicação de ciência e a promoção da literacia em saúde são, 
pois, desafios, locais e globais, de terminologias e de políticas linguísticas no que se põem 
ao “português na casa do mundo” (Conceição, 2018). Estes desafios têm como principais 
objetivos a criação de confiança em cada um na sua relação com o saber, sanitário, neste 
caso, e, simultaneamente, de um ponto de vista societal, a promoção de justiça epistémica. 

A língua portuguesa reivindica, desta forma, estatutos diferenciados consoante os 
contextos e os limites do seu uso, que também resultam de formas de expressão geo-
gráfica e cultural, e até da sua presença nos meios virtuais que permitem a circulação 
instantânea das informações (nem sempre transformadas em conhecimentos). Exemplos 
desses estatutos podem ir do de língua secundarizada em relação ao inglês de circulação 
internacional ao de língua de primordial pertinência para acesso ao tratamento da doença 
e ao procurado restabelecimento da saúde. Além das questões de natureza individual na 
relação de cada falante com a língua portuguesa, a definição de políticas linguísticas 
(neste caso potenciadoras de melhorias na área da saúde em todos os espaços de língua 
portuguesa) tem que ocorrer com a definição de estratégias de afirmação institucional 
em mutação permanente em que se considera a diversidade e se promove a flexibilidade 
para a adaptação, entre outros, aos saberes locais (não necessariamente académicos ou 
ocidentalizados), a aspetos emergentes da sociedade digital e sem esquecer a pretendida 
empregabilidade. 

Para os níveis de ensino não superior, apenas referiremos a necessidade do ensino da 
língua portuguesa sempre ligado, não só, às respetivas culturas, mas também às diferen-
tes competências (atitudes, conhecimentos e crenças) que formam cidadãos informados, 
críticos e livres2 e ainda em associação a outras línguas da comunidade (frequentemente, 

2. Sobre as competências a promover nestes níveis de ensino, recomenda-se o documento em vigor no 
sistema de ensino português que estabelece o Perfil do aluno à saída da escolaridade obrigatória (PASEO), 
homologado pelo Despacho n.º 6478/2017, 26 de julho.
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até, primeiras línguas dos alunos). É imperioso que na própria formação de professores se 
valorizem os conhecimentos locais (Maciel, 2013). 

No que ao ensino superior respeita, o português é por vezes preterido a pretexto de 
uma presumível internacionalização em língua franca, supostamente facilitadora da 
mobilidade promotora de inclusão e preditora de excelência. A ironia de alguns dos adje-
tivos da frase anterior é de acentuar quando se fala do domínio da saúde, pois é pouco 
provável que os impactos da formação nesta área e da comunicação de ciência nos con-
textos societais e culturais de uso da língua portuguesa sejam tão positivos se os supostos 
especialistas são formados numa outra língua. 

Não se discute a necessidade de acesso a informação nem a impreterível comunicação 
com pares em outras línguas, mas realça-se especificamente o valor identitário das nossas 
línguas, uma vez que somos as línguas que falamos (Conceição, 2021) e realça-se ainda a 
necessidade de ensino e de investigação em português, com terminologias em português, 
que também respeitam a expressão de culturas em português em todas as áreas discipli-
nares e em saúde, por maior força de razão, uma vez que até pode estabelecer o limite 
entre vida e morte. 

Quer isto dizer que as instituições de ensino superior, e em particular as que defendem 
os princípios da Associação das Universidades de Língua Portuguesa (AULP), têm que 
desenvolver políticas linguísticas, estratégias de ensino, de investigação, de transferência 
e princípios de governança consentâneos com o português como língua de ciência. Assim, 
apesar de as suas missões estarem em mutação incessante, assumirão a principal que é 
contribuir para melhoria da qualidade de vidas, não só em contexto global, mas sobretudo 
nos contextos locais. 

O desenvolvimento institucional que facilita a ligação ao contexto (e às suas línguas) 
e o respeito e a promoção das diversidades permitem a vivência local com perspetivas 
globais. Características que, como decorre do acima afirmado, potenciam, entre outros, 
a comunicação de ciência em português (no caso em apreço) e, por consequência, a lite-
racia em saúde. Trata-se, assim, de posicionamentos não ambíguos sobre a língua portu-
guesa e todas as línguas que com ela coexistem e até pode vir a ser um estímulo a mobili-
dades multidirecionais, o que contribui também para a justiça epistémica. 

No quadro da temática “globalização e saúde” refletida pelas universidades de língua 
portuguesa e enfatizando a necessidade de aumento dos níveis de literacia em saúde dos 
falantes de português, compete a estas instituições incrementar o ensino da língua nas 
suas vertentes de expressão da ciência nesta área e nas suas relações com outras línguas, 
promovendo competências multilingues, em que o português pode assumir o estatuto de 
língua mediadora (língua pivot, no aceção dada na área da interpretação. Compete-lhes, 
mais ainda, incentivar e desenvolver a investigação em língua portuguesa, por via da 
criação de recursos terminológicos e de bancos de conhecimentos em que se registem 
de forma digital e tão exaustiva quanto possível (com recurso até métodos de inteligên-
cia artificial, que permitem interfaces oral, escrita e vice-versa, por exemplo), todas as 
variantes denominativas dos conceitos nas diferentes latitudes e longitudes e nos diferen-
tes níveis de especialização. 

Além de se estruturar o conhecimento, evitam-se perdas de domínios (relativos a 
conhecimentos populares e de natureza etnológica – mezinhas, curas, etc – mas também 
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os conhecimentos ditos académicos que não deveriam ser estruturados e/ou expressos 
em inglês, por exemplo). Registam-se, portanto, variantes e criam-se relações entre elas 
e criam-se recursos comunicativos para redação técnica, para tradução, para vulgarização 
e para todas as necessidades de mediação (Conceição e Zanola, 2020). A investigação 
de natureza terminológica e a disseminação dos seus produtos é garante da promoção da 
literacia em saúde e sublinha o valor patrimonial, memorialístico e identitário da língua; 
reafirma o estatuto língua de ciência, que já teve em séculos passados, tendo até um papel 
muito significativo na emergência da ciência moderna (Fiolhais, 2022) e que nas últimas 
décadas parece ter perecido. Esta investigação dará ainda forma a diferentes processos 
de transferência e de atividades de extensão e os recursos linguísticos e terminológicos 
produzidos facilitarão a produção de recursos e de materiais pedagógicos. 

Conceber o português, língua global, como língua de ciência, facilitando o acesso ao 
conhecimento sobre a saúde por via da sistematização do ensino e da investigação, não é 
restringir o impacto internacional. Pelo contrário, tal situação facilitará a mobilidade e a 
inclusão de estudantes das universidades de língua portuguesa e de todos os que querem 
aprender português com fins de exercício profissional, por exemplo. Será um fator de 
internacionalização em português, quer envolva mobilidade, quer se trate de internacio-
nalização no campus. Responde-se assim a necessidades locais, entre elas, à promoção da 
literacia em saúde, tendo em mente vivências globais.
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Anualmente, a nível mundial, são depositados em aterros aproximadamente 1,3 mil 
milhões de toneladas de resíduos alimentares. Mundialmente 30% dos alimentos produ-
zidos são desperdiçados, o que resulta num défice económico de mais de 850 mil milhões 
de euros. Neste contexto, um dos desafios globais contemporâneos consiste na eliminação 
do desperdício de alimentos e subprodutos na produção, distribuição e consumo. Este 
desafio pode ser abordado não só ao nível da ciência e tecnologia da preservação dos 
alimentos, mas também ao nível da bioeconomia sustentável e circular. No âmbito da 
preservação, uma das possíveis áreas de atuação, consiste na preservação dos alimentos 
sem necessidade de recorrer à refrigeração. Na vertente da bioeconomia sustentável e 
circular é essencial considerar a valorização de subprodutos e resíduos através da sua 
reciclagem, obtendo-se produtos ou materiais de valor acrescentado, promovendo-se o 
fecho dos ciclos e, consequentemente, minimizando-se os desperdícios.

Reconhecendo a importância da academia em alinhar-se com os diversos desafios 
societais, a Universidade de Coimbra (UC) tem desenvolvido diversos projetos de inves-
tigação em sinergia com outras instituições ou empresas, como o Instituto Nacional de 
Investigação Agrária e Veterinária (INIAV, I.P.), abordando diversas temáticas, entre as 
quais a valorização de subprodutos e o desenvolvimento de embalagens ativas e biode-
gradáveis, apresentando soluções para mitigar o desperdício alimentar e para valorizar os 
subprodutos agro-alimentares.

A maioria do plástico utilizado para a produção de embalagens é de utilização única 
e não é biodegradável. Adicionalmente as embalagens de plástico são muitas vezes com-
postas por diversas camadas, e não recicláveis. Devido a estas características, estas emba-
lagens impactam negativamente o ambiente. Por outro lado, as embalagens que têm vindo 
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a ser desenvolvidas nas diversas Faculdades da UC em parceria com outras entidades, 
além serem comestíveis e produzidas a partir de polímeros biodegradáveis, são incorpo-
radas com compostos bioativos que vão potenciar a extensão do tempo de prateleira dos 
alimentos, através da inibição da oxidação e do crescimento microbiano.

Recentemente, na Faculdade de Farmácia, em parceria com o INIAV, I.P., foi avaliada 
a eficácia de uma embalagem produzida a partir de proteína de soro de leite incorporada 
com extrato de chá verde (Camellia sinensis. L) produzido em Portugal, na preservação 
do queijo fresco. A eficácia deste tipo de embalagem na inibição da oxidação lipídica 
do salmão (Salmo salar L.) também já tinha sido estudada anteriormente num projeto 
na qual a UC esteve envolvida. Em 2021 foi desenvolvida uma embalagem utilizando 
o mesmo polímero mencionado anteriormente incorporado com extrato de algas (Fucus 
vesiculosus L.) com o intuito de aumentar o tempo de prateleira da carne de peru. Adi-
cionalmente, no Departamento de Engenharia Química, foram desenvolvidas diversas 
embalagens a partir de resíduos do setor agroflorestal e da pesca. Todos os estudos men-
cionados obtiveram resultados promissores.

Além de investigação e inovação ao nível da sustentabilidade, a Universidade de 
Coimbra promove diversas iniciativas no âmbito do desenvolvimento sustentável, como 
o “Sustenta UC” – um projeto de empreendedorismo ligado à sustentabilidade – sendo 
a ideia vencedora deste concurso o desenvolvimento de uma embalagem sustentável a 
partir da quitina das cascas de camarão (projeto “ChiSolutions”).

Assim, devido ao desenvolvimento de diversas iniciativas e projetos de investigação 
no âmbito da sustentabilidade, a Universidade de Coimbra é reconhecida como a insti-
tuição mais sustentável de Portugal e a quarta melhor universidade do mundo no cumpri-
mento dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (ODS).

Introdução: Desafios Globais Contemporâneos nos Sistemas Alimentares
O crescimento populacional exponencial, a urbanização e mudanças nos padrões de 

consumo, estão a pressionar cada vez mais os nossos sistemas alimentares, desafiando 
a sua capacidade de fornecer alimentos nutritivos e seguros e de promover a segurança 
alimentar de forma sustentável. Além disso, os sistemas alimentares atuais não só contri-
buem como são vulneráveis às constantes alterações climáticas e mudanças ambientais 
(ex.: originando perda de biodiversidade e degradação dos solos) (Fanzo et al., 2021). 
Deste modo, é cada vez mais imperativa a transformação dos sistemas alimentares de 
forma que estes se possam alinhar com os ODS, garantindo o acesso equitativo a ali-
mentos saudáveis, seguros e nutritivos de modo sustentável e a mitigação dos impactos 
nefastos que causam no ambiente (Fanzo et al., 2021; Herrero et al., 2021).

Atualmente, os sistemas alimentares influenciam diretamente tanto a segurança ali-
mentar como as perdas e os desperdícios alimentares. No âmbito da segurança alimen-
tar, é relevante enfatizar que o ser humano está exposto a agentes nocivos, químicos e 
biológicos, ao longo da cadeia alimentar. Uma das principais problemáticas atuais, está 
relacionada com a utilização mundial constante de plásticos na indústria alimentar, que 
tornou os plásticos omnipresentes nos nossos sistemas alimentares (Fanzo et al., 2021). 
Consequentemente, através das embalagens ou através do meio ambiente, os plásticos 
contaminam os géneros alimentícios. Outra problemática contemporânea dos nossos sis-
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temas alimentares prende-se com as perdas alimentares (perdas que ocorrem na cadeia 
alimentar entre o prado e os retalhistas), os desperdícios alimentares (alimentos desper-
diçados pelos retalhistas ou consumidores), e consequentes perdas nutritivas (Fanzo et 
al., 2021).

Assim, é fundamental uma transição para sistemas alimentares sustentáveis e regene-
rativos, que assegurem a produção equitativa de alimentos acessíveis, seguros nutritivos 
e sustentáveis, sem comprometer as gerações futuras (Fanzo et al., 2021; Wezel et al., 
2020). Neste contexto, a investigação científica desempenha um papel importante nos 
sistemas alimentares do futuro, no entanto os projetos científicos devem ser realizados 
em parceria com os stakeholders, promovendo o trabalho interdisciplinar e transdiscipli-
nar, considerando as diversas variantes nomeadamente a nível, social, cultural, político e 
económico (Fanzo et al., 2021; Wezel et al., 2020). 

Enquadramento da Economia Circular nos Sistemas Alimentares Sustentáveis
O modo de produção, processamento, distribuição e consumo dos alimentos tem um 

impacto evidente na sustentabilidade do planeta, principalmente ao nível do ambiente, 
saúde humana e economia. O desperdício de alimentos e de resíduos está presente em 
vários pontos da cadeia desde o “prado ao prato” sendo que anualmente, a nível global, 
são depositados em aterros aproximadamente 1,3 mil milhões de toneladas de resíduos 
alimentares. Mundialmente 30% dos alimentos produzidos são desperdiçados, o que 
resulta num défice económico de mais de 850 mil milhões de euros (Jurgilevich et al., 
2016; Mak et al., 2020). Adicionalmente a ineficiência económica na indústria alimentar 
resulta em défices de produtividade, recursos naturais e energia. Deste modo é crucial que 
ocorram mudanças ao nível dos sistemas alimentares que promovam a auto-sustentabili-
dade (Jurgilevich et al., 2016).

Economia circular é um modelo regenerativo que consiste na desaceleração, redução 
e fecho de ciclos de materiais e energia reduzindo, consequentemente, perdas energéticas, 
emissões e o input e o desperdício de recursos (Geissdoerfer et al., 2017).

Quando aplicado aos sistemas alimentares, este modelo permite não só reduzir a pro-
dução de resíduos e o desperdício alimentar, reutilizar alimentos, valorizar subprodutos 
e resíduos através da sua reciclagem, obtendo-se produtos ou materiais de valor acres-
centado (tais como a proteína de soro de leite), mas também promover a reciclagem 
de nutrientes e padrões alimentares mais eficientes e diversos (Jurgilevich et al., 2016;  
Lillford & Hermansson, 2021).

Neste sentido, é crucial inserir uma economia circular nos sistemas alimentares do 
futuro, de forma que ocorra uma mudança de paradigma, que permita não só potenciar 
a produtividade e competitividade das indústrias, mas também promover a redução dos 
impactos ambientais e a utilização eficiente de recursos (FCT, 2019).

Bioembalagens Alimentares Ativas nos Sistemas Alimentares do Futuro
Como mencionado anteriormente, um dos desafios globais contemporâneos consiste 

na eliminação do desperdício de alimentos e subprodutos na produção, distribuição e 
consumo. Este desafio pode ser abordado não só ao nível da ciência e tecnologia da pre-
servação dos alimentos, mas também ao nível da bioeconomia sustentável e circular. No 
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âmbito da preservação, uma das possíveis áreas de atuação consiste na preservação dos 
alimentos sem necessidade de recorrer à refrigeração. Na vertente da bioeconomia sus-
tentável e economia circular é essencial considerar a valorização de subprodutos e resí-
duos através da sua reciclagem, obtendo-se produtos ou materiais de valor acrescentado, 
promovendo-se o fecho dos ciclos e, consequentemente, minimizando-se os desperdícios 
(Lillford & Hermansson, 2021).

Adicionalmente, apesar de grande parte dos materiais de embalagem convencionais 
(papel, vidro, metal) serem biodegradáveis ou recicláveis, a maioria do plástico utilizado 
para a produção de embalagens é de utilização única e não é biodegradável, sendo que o 
plástico é dos materiais mais utilizados (Díaz-Montes & Castro-Muñoz, 2021; Matthews 
et al., 2021).

Além disso, as embalagens de plástico compostas por diversas camadas não são 
recicláveis. Devido a estas características, estas embalagens impactam negativamente o 
ambiente (Matthews et al., 2021). É, portanto, necessária uma transformação do conceito 
atual de embalagens alimentares de modo que estas se enquadrem no conceito de econo-
mia circular e contribuam para a sustentabilidade dos sistemas alimentares.

Bioembalagens alimentares ativas são materiais formados através da incorporação 
em materiais poliméricos, de agentes biologicamente ativos, como antioxidantes ou 
antimicrobianos, capazes de reduzir o risco de crescimento de bactérias e fungos de 
origem alimentar e/ou de inibir a oxidação lipídica, promovendo a qualidade e segu-
rança, e estendendo, consequentemente, o tempo de prateleira dos alimentos (Cagri et 
al., 2004; Díaz-Montes & Castro-Muñoz, 2021; Ramos et al., 2012). Adicionalmente, 
estes tipos de embalagens podem funcionar como barreiras contra danos mecânicos, 
proteger da luz ultravioleta, dos gases (ex.: vapor de água, CO2, O2), e atuar como 
transportadores de microrganismos benéficos (ex.: probióticos) (Díaz-Montes & Cas-
tro-Muñoz, 2021).

Este conceito inovador, sustentável e renovável ganha destaque no enquadramento da 
economia circular e nos sistemas alimentares do futuro, uma vez que estas embalagens, 
além de serem biodegradáveis e possivelmente comestíveis, permitem prevenir a fome, 
reduzir a utilização de materiais de embalagem sintéticos e consequentemente, reduzir 
o desperdício de embalagens e poluição associada, e valorizar materiais poliméricos 
naturais, que podem inclusive ser subprodutos (ex.: quitosano, proteína de soro de leite) 
(Khwaldia et al., 2004; Ramos et al., 2012).

Adicionalmente, na vertente económica, a utilização destas embalagens contribuí para 
a redução dos preços dos géneros alimentícios devido à redução de perdas e desperdícios 
alimentares e à utilização de materiais de embalagem mais económicos (Campos et al., 
2011). 

UC na Sustentabilidade e Desenvolvimento de Bioembalagens Alimentares Ativas
Reconhecendo a importância da academia em alinhar-se com os diversos desafios 

societais a Universidade de Coimbra (UC) tem desenvolvido diversos projetos investi-
gação em sinergia com outras instituições ou empresas, como o Instituto Nacional de 
Investigação Agrária e Veterinária (INIAV), abordando diversas temáticas, entre as quais 
a valorização de subprodutos e o desenvolvimento de embalagens ativas e biodegradá-
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veis, apresentando soluções para mitigar o desperdício alimentar e a desvalorização de 
subprodutos. Recentemente, têm vindo a ser desenvolvidas nas diversas Faculdades da 
UC em parceria com outras entidades, além serem comestíveis e produzidas a partir de 
polímeros biodegradáveis, são incorporadas com compostos bioativos que vão potenciar 
a extensão do tempo de prateleira dos alimentos, através da inibição da oxidação e do 
crescimento microbiano.

A Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra, consciente da importância do 
desenvolvimento de embalagens alimentares sustentáveis e do seu impacto nos sistemas 
alimentares, tem vindo a realizar diversos projetos de investigação no âmbito desta área 
temática. 

Polietileno, polipropileno e poliamida são polímeros que não biodegradáveis, utilizados 
para produzir embalagens para queijos (Costa et al., 2018). Recentemente, em protocolo 
com o INIAV, I.P., Robalo et al. avaliaram a eficácia de uma embalagem produzida a partir 
de um biopolímero, a proteína de soro de leite, incorporado com um agente bioativo, o 
extrato de chá verde (Camellia sinensis. L) produzido em Portugal (Fig.1), na preservação 
do queijo fresco. Este estudo foi particularmente pertinente não só devido à possibilidade 
de substituir os polímeros nefastos para o ambiente, utilizados normalmente na produção 
de embalagens, por polímeros biodegradáveis e comestíveis, mas também por possibilitar 
o reaproveitamento de um subproduto resultante da produção de queijo, a proteína de soro 
leite. Adicionalmente permitiu avaliar a eficácia deste tipo de embalagens na preservação 
do queijo fresco, um género alimentício particularmente vulnerável à contaminação após o 
processamento, ao crescimento microbiológico e à oxidação lipídica. Através de diversos 
métodos de avaliação da capacidade antioxidante, nomeadamente o ensaio de branquea-
mento do ß-caroteno, da inibição do DPPH e determinação de flavonóides e fenólicos 
totais, juntamente com análises microbiológicas foi possível demonstrar que a embala-
gem avaliada, além da excelente capacidade antioxidante exibida, era também eficaz na 
inibição do crescimento microrganismos a 30 ºC e de Escherichia coli. Adicionalmente, 
através de um ensaio de TBARS (ensaios das substâncias reativas ao ácido tiobarbitúrico), 
esta embalagem demonstrou ter a capacidade de inibir a oxidação do queijo fresco e con-
sequentemente evitar alterações no valor nutricional e na qualidade do alimento. Através 
deste estudo, foi possível concluir que a embalagem avaliada tinha excelente potencial 
para estender o prazo de validade do queijo fresco (Robalo et al., 2022). 

Figura 1. Embalagem ativa (A) e embalagem controlo (B) (Robalo et al., 2022).
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Em 2019, a Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra (FFUC), em con-
junto com diversas organizações, nomeadamente o Instituto Nacional de Saúde Doutor 
Ricardo Jorge (INSA), a Faculdade de Ciências da Universidade de Lisboa (FCUL), o 
INIAV, o Instituto de Ciências, Tecnologias e Agroambiental da Universidade do Porto 
e Instituto Superior Técnico da Universidade de Lisboa, promoveu um estudo na qual 
se avaliou a eficácia de uma embalagem, com as mesmas características da referida 
anteriormente, na inibição da oxidação lipídica do salmão (Salmo salar L.), um género 
alimentício de elevada importância económica. Devido ao seu elevado teor de gordura, 
o salmão é particularmente vulnerável à oxidação lipídica. Com o intuito de procurar 
uma solução para este problema Castro et al. avaliaram a capacidade antioxidante de 
dois agentes bioativos, o chá verde (C. sinensis) e o alecrim (Rosmarinus officina-
lis L.), utilizando os métodos mencionados anteriormente. No entanto, do chá verde 
demonstrou superior capacidade antioxidante tendo sido utilizado para desenvolver a 
embalagem ativa. Posteriormente esta embalagem avaliada quanto à sua capacidade de 
inibição da oxidação lipídica do salmão através de um ensaio de TBARS, confirmando-
-se a sua eficácia (Castro et al., 2019). 

Apesar dos estudos mencionados anteriormente enfatizarem as propriedades antioxi-
dantes e antimicrobianas do chá verde, outros agentes bioativos, como extratos de algas 
podem incorporados em matrizes poliméricas. Num projeto recente Andrade et al., desen-
volveram uma embalagem ativa, biodegradável e comestível utilizando o mesmo polí-
mero mencionado anteriormente incorporado com extrato de algas (Fucus vesiculosus L.) 
(Fig. 2) com o intuito de aumentar o tempo de prateleira da carne de frango. 

Figura 2. Embalagem controlo (à esquerda) e embalagem ativa (à direita) (Andrade et al., 2021).

Chicken packaged with the control film Chicken packaged with the active film

Control film
(without the extract)

Active film
(with 1% of F. vesiculosus extract)
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Neste âmbito, Andrade et al. analisaram dez extratos hidroetanólicos obtidos a partir 
de F. vesiculosus L. Devido ao seu rendimento de extração e à sua capacidade antioxi-
dante, o extrato de F. vesiculosus L. liofilizado com etanol 75% foi escolhido para ser 
incorporado. Posteriormente foi realizado um ensaio de TBARS que demonstrou resul-
tados positivos ao fim de 15, 21 e 25 dias de armazenamento, comparativamente ao con-
trolo (embalagem sem extrato de algas). Adicionalmente, este estudo incluiu uma análise 
à espessura, à permeabilidade ao vapor de água, e às propriedades mecânicas e óticas da 
embalagem, que demonstrou que a adição do extrato potencia algumas características 
físicas tais como a espessura, elasticidade e resistência à tração. No entanto aumenta a 
permeabilidade ao vapor de água (Andrade et al., 2021).

Além da FFUC, o Departamento de Engenharia Química da Faculdade de Ciências 
da Universidade de Coimbra (FCUC) também desenvolveu diversas embalagens ativas 
biodegradáveis a partir de resíduos do setor agroflorestal (tocos de pinheiros) e da pesca 
(quitosano). Gaspar et al., em 2021, desenvolveram embalagens biodegradáveis a partir 
de N-carboxibutilquitosano (CBC) incorporado com um material de reforço (celulose) e/
ou plastificantes (silicone ou glicerol) com o intuito de melhorar as propriedades mecâni-
cas e flexibilidade da embalagem. Adicionalmente também foram desenvolvidas embala-
gens na qual se incorporaram extratos antioxidantes de toco de pinheiro. Verificou-se que 
a incorporação do extrato de toco de pinheiro e glicerol potenciava a espessura da emba-
lagem, sendo que a adição de glicerol potenciava a flexibilidade. Além disso, a incorpo-
ração de celulose e silicone aumentaram os valores do ângulo de contato com a água.

Adicionalmente, apesar de apresentarem potencial para estender o tempo de prateleira 
dos alimentos, e promover a qualidade, reduzindo a foto-oxidação devido à sua cor cas-
tanha característica, as embalagens ativas (incorporadas com extrato de toco de pinheiro) 
demonstraram citotoxicidade, não sendo recomendadas para o desenvolvimento de emba-
lagens alimentares comestíveis, como as que foram mencionadas anteriormente (Gaspar 
et al., 2021).

Além de investigação e inovação ao nível da sustentabilidade, a Universidade de 
Coimbra promove diversas iniciativas no âmbito dos objetivos de desenvolvimento sus-
tentável da agenda 2030, nomeadamente: (1) Ecoliteracia; (2) Experimenta - programa 
de atividade física; (3) Fundo de apoio social; (4) Gabinete para a cooperação e desenvol-
vimento; (5) Menos é igual a mais; (6) PASEP; (7) Programa de acolhimento e integra-
ção de refugiados/as, (8) programa de atividade física da universidade de Coimbra; (9) 
Programa integrado para promoção da igualdade de oportunidades e equidade no acesso 
e frequência da universidade de Coimbra; (10) Supera; (11) Ucicletas; (12) UC.Plantas 
e mais recentemente o (13) Sustenta UC – um projeto de empreendedorismo ligado à 
sustentabilidade – sendo a ideia vencedora deste concurso o desenvolvimento de uma 
embalagem sustentável a partir da quitina das cascas de camarão (projeto “ChiSolutions”) 
(Universidade de Coimbra, 2022).

Devido ao desenvolvimento de diversas iniciativas e projetos de investigação no 
âmbito da sustentabilidade, a Universidade de Coimbra é reconhecida como a instituição 
mais sustentável de Portugal e a quarta melhor universidade do mundo no cumprimento 
dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas (Universidade de 
Coimbra, 2022). 
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Conclusão e Perspetivas Futuras
Os desafios globais contemporâneos evidenciam, cada vez mais, a necessidade de 

transformar os atuais sistemas alimentares em sistemas mais sustentáveis e regenerativos, 
premissa que foi reforçada com a pandemia de COVID -19 e a situação política atual na 
Europa. Ao incluir um modelo de economia circular e substituir o conceito convencional 
de embalagem, pela embalagem ativa biodegradável promove-se a sustentabilidade dos 
sistemas alimentares, colmatando-se as falhas atuais. Seguindo esta linha de tendência 
a UC tem potenciado toda a sua capacidade inovadora na investigação de soluções que 
respondam a estes desafios. No entanto, a transição para um sistema alimentar sustentável 
requer educação e sensibilização, transposição de ideias em projetos de investigação e 
propostas, promoção da comunicação e do trabalho de equipa desde o “prado ao prato” e 
uma conexão entre cientistas e stakeholders para que seja possível criar não só as emba-
lagens do futuro, mas também os sistemas alimentares do futuro. 
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O ensino superior em Angola foi criado ainda na época colonial (1962). Volvidos anos 
de independência, este subsistema de ensino continua a enfrentar grandes desafios no 
seu conjunto de transformações políticas e culturais. A Arte em Angola é uma actividade 
humana praticada desde a antiguidade até aos dias de hoje e faz parte da cultura dos povos 
que aprendem desde a mais tenra idade nos seus grupos socioculturais, uns por intuição, 
outros por aprendizagens de mestres tradicionais como forma de continuidade aos seus 
gestos sentimentais do folclórico africano. A Faculdade de Artes em Luanda é uma insti-
tuição nova no subsistema de ensino do mais alto nível no país e tem enfrentando várias 
dificuldades na sua constituição, desde os problemas mais básicos de nível estrutural 
tanto quanto na formação dos profissionais para dar ases na sua essência de Faculdade, 
o nosso trabalho faz parte das experiências quotidianas dos profissionais e dos estudantes. 
O objectivo desta reflexão é de demonstrar os desafios e as experiências enfrentadas pelos 
docentes e discentes neste novo paradigma socio-profissional em pleno século XXI, num 
estudo descritivo fundamentado com base nos documentos normativos do subsistema do 
Ensino Superior em Angola.

Introdução
O subsistema do Ensino Superior em Angola rege-se pelo decreto Presidencial 

310/20 de 7 de Dezembro, que define as regras sobre a sua organização e funciona-
mento, os princípios dos reitores e a relação de superintendência e de fiscalização do 
Estado, conjugados com a Lei de Bases do Sistema de Educação e Ensino n.º 32/20 de 
12 de Agosto.

O Ensino Superior Artístico, que funciona desde 2014, constitui nos dias de hoje uma 
grande complexidade, devido os grandes desafios que tem sido o quotidiano com o qual 
os profissionais defrontam, desde à sua implementação como Instituto Superior de Artes 
(ISART) e muito mais agora, como Faculdade de Artes. Muito embora ela tenha um 
currículo reconhecido  pela sua importância  no processo de formação pelo Ministério de 
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Tutela, existem vários factores que impedem a efetivação ampla  do ensino e aprendiza-
gem no contexto sala de aula, apesar de já termos o produto final e que hoje tem servido 
de apoio à instituição no contributo de formação para os novos estudantes. 

Com o objectivo de demonstrar de forma reflectiva os desafios que os docentes e dis-
centes enfrentam para vencer algumas barreiras que se impõem no percurso do seu dia a 
dia foram entrevistados alguns docentes e discentes a Faculdade. 

Para melhor compreensão deste processo de ensino da Faculdade de Artes em 
Angola, o presente artigo encontra-se estruturado de forma sucinta desde o surgimento 
da instituição à problemática da falta de estruturas, de docentes especializados e espe-
cificidade dos currículos que tem constituído um grande desafio para a continuidade 
docente e discente. 

Breve percurso do Ensino Superior em Angola
O Ensino Superior em Angola remonta da época em que o território tinha o estatuto 

de colónia de Portugal. Em 1961, na sequência das insurreições armadas ocorridas em 
Luanda, assim como em outras localidades, o Governo português foi obrigado a alterar 
a sua política educativa. No mesmo ano, o Conselho Legislativo de Angola aprovou o 
Plano do Governo para 1962, apresentado pelo então Governador-geral, Venâncio Des-
landes (Soares, 2004). 

Segundo Adelina Kandingi, entre os objetivos de desenvolvimento económico e 
social, contemplava a criação de instituições educativas, tendo em vista a formação de 
recursos humanos qualificados em áreas indispensáveis para promover o desenvolvi-
mento económico e social do País (Adelina Kandingi, 55:2016).

Vale realçar a existência desde 1958 de um Seminário da Igreja Católica que, em 
Luanda e no Huambo, já leccionava o grau académico. 

Em 1962, a 21 de Agosto, é publicado no Diário do Governo o Decreto-Lei que ofi-
cialmente marca o início do Ensino Superior no País. Por força do Diploma Legislativo 
n.º 3235, do Governador-geral de Angola, são criados, em 1962, os Centros de Estudos 
Universitários, junto dos Institutos Científicos e do Laboratório de Engenharia de Angola, 
tendo em conta o insuficiente número de técnicos de nível universitário que constituía 
um dos maiores obstáculos ao desenvolvimento de Angola. Após a aprovação do referido 
instrumento legal, tem-se a publicação das Portarias n.ºs 12196 e 12201, através das quais 
são instituídos os cinco Centros de Estudos Universitários com os respetivos planos dos 
cursos profissionais e de especialização por semestres, distribuídos por Luanda, Huambo 
e Lubango.

Do ponto de vista administrativo, afigura-se necessário desconcentrar as estruturas 
em todo o território, tendo surgido assim, em 1966, delegações em Sá da Bandeira, atual 
cidade do Lubango, com os cursos de Preparação de Professores do 8.º e 11.º grupos de 
ensino técnico. Em 1968, são criados, em Luanda, a Faculdade de Ciências e Engenharia 
Geográfica e na cidade do Lubango, o curso de Matemática. 

Neste mesmo ano, são extintos os cursos de Preparação de Professores do 8.º e 11.º 
grupos do ensino técnico, devido à abertura, na cidade do Lubango, da Faculdade de 
Letras, na qual eram lecionados cursos de Ciências Pedagógicas, Matemática, Geografia, 
História e Românicas. 
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Quadro 1. Centros de Estudos Universitários, por cursos e semestres:

N.º Centros de Estudos Universitários Cursos e Semestres

1 Centro de Estudos 
de Ciências Pedagógicas

1.1.  Cursos profissionais 
Ciências Filológicas – 3 Semestres 
Ciências Geográficas e Naturais – 3 Semestres 
Ciências Físicas, Químicas e Matemáticas – 3 Semestres

1.2.  Cursos de Especialização 
Ciências Pedagógicas – 2 Semestres

2 Centro de Estudos anexo ao 
Instituto de Investigação Médica

1.1.  Cursos profissionais 
Medicina Geral – 5 Semestres 
Análises Clínicas – 5 Semestres

1.2.  Cursos de Especialidade 
Cirurgia Geral – 2 Semestres 
Saúde Pública – 1 Semestre

3 Centro de Estudos 
de Ciências Económicas

1.1.  Curso Profissional Economia – 5 Semestres
1.2.  Cursos de Especialidade Estatística

4 Centro de Estudos de Engenharia 1.2.  Cursos Profissionais 
Comunicações – 5 Semestres 
Edificações e Urbanização – 5 Semestres 
Hidráulica – 5 Semestres

5 Centro de Estudos anexo ao Instituto de 
Investigação Agronómica

1.1.  Cursos profissionais 
Agronomia – 5 Semestres 
Sivicultura – 5 Semestres 
Pecuária – 5 Semestres 
Medicina Veterinária – 5 Semestres

1.2.  Cursos de Especialização 
Biologia Agrícola – 1 Semestre 
Engenharia Agrícola – 1 Semestre

Fonte: Adelina citando Soares (Adelina,55-56, 2016)

Do ponto de vista administrativo, afigura-se necessário desconcentrar as estruturas 
em todo o território, tendo surgido assim, em 1966, delegações em Sá da Bandeira, atual 
cidade do Lubango, com os cursos de Preparação de Professores do 8.º e 11.º grupos de 
ensino técnico. Em 1968, são criados, em Luanda, a Faculdade de Ciências e Engenharia 
Geográfica e na cidade do Lubango, o curso de Matemática. 

Neste mesmo ano, são extintos os cursos de Preparação de Professores do 8.º e 11.º 
grupos do ensino técnico, devido à abertura, na cidade do Lubango, da Faculdade de 
Letras, na qual eram lecionados cursos de Ciências Pedagógicas, Matemática, Geografia, 
História e Românicas. 

Ainda em Dezembro de 1968, os Estudos Gerais Universitários de Angola passaram a 
ser denominados Universidade de Luanda que se distribuía em cursos diferenciados pelas 
três principais cidades de Angola, nomeadamente Luanda, Nova Lisboa e Sá da Bandeira, 
cujo reitor era André Navarro. 

Entretanto, surgem novos cursos, em 1969: Filologia Românica, História e Geografia. 
Passa a funcionar em Luanda, em 1972, o Centro de Estudos de Engenharia de Minas e 
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Geologia, que visava promover a investigação científica e apoiar as indústrias mineiras 
atuando como organismo oficial consultivo. 

Segundo Adelina (2016), no contexto do processo de descolonização de Angola, num 
ato administrativo em que intervêm, o Alto-Comissário de Portugal, Silva Cardoso e o 
então Ministro da Educação do Governo de Transição, Dr. Jerónimo Elavoco Wanga, 
a Universidade de Luanda dá lugar, em 1975, às três diferentes universidades com auto-
nomia própria e que tiveram vida efémera: Universidade de Luanda, Universidade do 
Huambo e Universidade do Lubango. 

Um ano após a proclamação da Independência, em 1976, as três Universidades pas-
saram a integrar a Universidade de Angola, criada por Decreto n.º 60/76, de 19 de Junho. 
De acordo com o referido diploma, o país devia dotar-se de estruturas necessárias para o 
exercício efetivo da soberania, tendo sido lançadas as bases para reformar o sistema edu-
cativo de modo a responder aos reais interesses e profundas aspirações do povo angolano. 

Procede-se a reorganização do Ministério da Educação e Cultura, passando a Uni-
versidade de Angola a fazer parte deste órgão do Governo. E o Instituto de Investigação 
Científica de Angola, viria a ser integrado na Universidade de Angola cujo Reitor foi o 
primeiro Presidente da República, Dr. António Agostinho Neto.

Por força, da resolução 1/85, do Conselho de Defesa e Segurança, a Universidade de 
Angola passa a denominar-se Universidade Agostinho Neto (UAN), em 1985, em memó-
ria do seu primeiro Reitor (Adelina, 2016: 57). Até 2009, a UAN era a única instituição 
de Ensino Superior pública em Angola.

O Ensino Superior Artístico em Angola
A Faculdade de Artes é a única instituição que se dedica exclusivamente ao ensino 

artístico em Angola. Segundo o plano de desenvolvimento institucional do Instituto Supe-
rior de Artes (2016/2020) que cita a Declaração Final do Congresso Mundial sobre a 
Aplicação da Recomendação Relativa à condição do Artista, organizada pela UNESCO, 
refere que, “(…) o ensino artístico deve ser introduzido e desenvolvido na educação for-
mal e não formal a todos os níveis. A contribuição dos artistas é um dado indispensável 
no quadro de uma estratégia comum a definir (…)”. 

Refere ainda que “a educação artística deve ser multicultural, ter em conta a cul-
tura na sua diversidade e afastar qualquer tentativa de hierarquização entre as expressões 
artísticas das diferentes culturas”. Por outro lado, defende que “(…) o papel preponde-
rante da arte, da criação e da experiência artística no desenvolvimento intelectual, físico, 
emocional e sensitivo das crianças e dos adolescentes, a iniciação às distintas disciplinas 
artísticas e sua aprendizagem devem estar no mesmo plano de igualdade com as outras no 
Sistema de Educação e Ensino” (PDI-ISART 2016/2020: 7).

A formação artística é uma consequência da educação artística, que tem por objectivo 
formar, nas distintas áreas das artes, profissionais (intérpretes ou executantes, criadores, 
docentes, animadores e gestores culturais). É nesta linha de pensamento que surgiu o 
Instituto Superior de Artes – ISART, instituição de ensino superior público com sede em 
Luanda, criado pelo Decreto n.º 7/09 de 12 de Maio como Instituição do Ensino Superior 
Pública e apenas os seus estatutos foram aprovados no ano 2015 pelo Decreto Presiden-
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cial n.º 19/15 – publicado no Diário da República, I Série – N.º 3, de 6 Janeiro de 2015. 
Iniciou a sua actividade no ano académico 2014.

O Instituto Superior de Artes foi criado como uma instituição de ensino superior orien-
tada para a criação, transmissão e difusão do conhecimento científico, cultura e artes, e do 
saber de natureza profissional, ao serviço do homem, através da articulação do estudo, do 
ensino, da investigação e do desenvolvimento experimental. 

Assim podemos ler no referido documento o seguinte “(…) O ISART tem como mis-
são produzir, ensinar e divulgar conhecimento, bem como prestar serviços à comunidade 
nas áreas em que dispunha de competências, promover a integração dos seus estudantes 
na vida activa e pública, assim como, promover em todo o seu alcance, contribuindo para 
a sua consolidação como instituição de referência nos planos nacional e internacional” 
(PDI_ISART 2016/2020:11).

O objectivo primordial do ISART foi desenvolver um conceito de ensino vocacionado 
para as profissões e para a empregabilidade assente na diversificação, produção e difusão 
do saber nas várias áreas do conhecimento e formações artísticas. O conceito original do 
ensino superior artístico assenta, assim, na diversidade de saberes e aptidões profissionais 
e, neste sentido, de acordo com as condições objectivas, foram criados quatro cursos de 
graduação, a saber, Música na especialidade de Canto Lírico, Teatro na especialidade de 
Actuação, Artes Visuais na especialidade de Pintura e Escultura, bem como o curso de 
Design de Moda. 

Desde a sua criação, a instituição contou com a cooperação cubana no concernente ao 
corpo docente especialista e docentes nacionais que, na sua maioria, são licenciados. Até 
a sua extinção, o ISART desenvolveu as suas actividades de ensino, investigação e exten-
são com base no seu Estatuto e Orgânico, bem como no seu Regimento Geral e publicado 
em Diário de República, decreto n.º 7/09 de 12 de Maio 2009.

No âmbito da reorganização da Rede de Instituições Públicas de Ensino Superior 
(IPES), através do Decreto Presidencial n.º 285/20 de 29 de Outubro, no seu artigo 16º, 
cria-se a Universidade de Luanda, com sede na cidade de Luanda, na província de Luanda 
e compreende as seguintes unidades orgânicas:

a) Faculdade de Artes
b) Faculdade de Serviço Social
c) Instituto Politécnico de Gestão, Logística e Transporte
d) Instituto de Tecnologia de Informação e Comunicação

Segundo o memorando sobre o processo de implementação da reorganização da rede 
de instituições públicas de ensino superior “A reorganização da rede de IPES tem como 
finalidade garantir a sua expansão ordenada, bem como favorecer a adequação do ensino 
superior aos objectivos estratégicos do desenvolvimento económico, social, tecnológico 
e comunitário no território ou territórios em que as IES estão inseridas, em conformidade 
com os programas do Executivo. Essa reorganização assenta no redimensionamento das 
instituições já existentes, na fusão de algumas instituições e na criação de novas institui-
ções públicas de ensino superior” (Memorando, 2020).
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De acordo com o mesmo documento, as unidades orgânicas da Universidade de 
Luanda herdaram os activos e passivos das instituições que serviram de base da sua cria-
ção. Assim a Faculdade de Artes no seu primeiro ano académico (2021/2022) apresentou 
como oferta formativa à herdada do extinto ISART, com os seus respectivos perfis como 
se pode ver a continuação:

Curso de Artes Visuais:
“Perfil de Entrada” – Ter concluído a décima terceira classe com êxito ou ter a con-

clusão equivalente ao Nível Médio, preferencialmente na área das artes visuais e ter apro-
vado no exame de acesso do referido curso.

“Perfil de Saída” – Os formados nesta área do conhecimento estão dotados de saber 
e comprometidos em produzir e ensinar a leitura da produção artística voltada não só 
para o profissional que trabalha com a reprodução do conhecimento, como também com 
a expressão de Linguagens, Códigos e Tecnologias. Possuem de igual modo sólida for-
mação ética, artística, técnica e cultural que o capacita como um profissional qualificado 
capaz de empreender em investigação de novas técnicas, metodologias de trabalho, lin-
guagens, propostas estéticas e assessorar processos artísticos e trabalho institucional dos 
organismos do sistema da cultura.

Curso de Design de Moda:
“Perfil de Entrada” – Ter concluído a décima terceira classe com êxito ou ter a con-

clusão equivalente ao nível Médio e ter aprovado no exame de acesso do referido curso. 
“Perfil de Saída” – Os formados nesta área do conhecimento estão dotados de habi-

lidades para o exercício de actividades profissionais que possibilitam a sua integração 
em equipas de desenvolvimento de produtos de moda e de vestuários nas indústrias 
têxteis. 

Curso de Música:
“Perfil de Entrada” – Ter concluído o Ensino Médio a preferência facultativa, desta-

car-se nas áreas artísticas e possuir condições vocais excepcionais, bem como demonstrar 
conhecimento de interpretação de obras líricas que possam ser canções de repertório uni-
versal ou hinos religiosos.

“Perfil de Saída” – Os formados nesta área do conhecimento estão dotados de habi-
lidades e podem exercer as suas actividades profissionais como intérpretes do repertório 
lírico, gerir, produzir, realizar e difundir a arte musical em eventos diversos ou especia-
lizados; exercer a docência na área de educação musical e canto, orientar clubes extra-
curriculares de música em instituições escolares, reger e dirigir coros, bandas e outros 
formatos musicais, junto de instituições públicas e privadas dos diferentes sectores da 
sociedade. 

Curso de Teatro:
“Perfil de Entrada” – Ter concluído a décima terceira classe, haver capacidade refle-

xiva e argumentativa, capacidade de formulação teórico-conceitual e competência de 
escrita para o exercício aperfeiçoado das actividades de leitura, crítica e análise do texto 
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teatral (linguagem dramatúrgica), espetáculo teatral e a linguagem cénica em seus vários 
componentes; bem como demonstrar, através de entrevista pelo júri, suas motivações e 
referências em relação à arte em geral, assim como o Teatro em particular e da arte de 
actuação em especial.

“Perfil de Saída” – Os formados nesta área do conhecimento estão dotados de habili-
dades para o exercício de actividades profissionais nas áreas da docência, companhias de 
teatro, actor/performer, agente de animação artístico-cultural em sectores sociais, como: 
hospitais, lares de 3.ª idade, teatros, museus, bibliotecas, livrarias, espaços de lazer, equi-
pamentos hoteleiros e estabelecimentos prisionais entre outros.

Actualmente a Faculdade conta com 43 docentes, como se pode ver abaixo:

Curso
Grau Académico Especialidade em Artes

Doutor Mestre Licenciado Doutor Mestre Licenciado

Artes Visuais 2 1 10 0 1 5

Design de Moda 1 1 6 0 0 2

Música 1 1 8 0 1 4

Teatro 0 2 10 0 0 5

Estão em formação pós-graduada 14 docentes, sendo 3 em cursos de doutoramento:

Área de Formação Doutoramento Mestrado

Direito Penal 1 0

História 1 0

Comunicação, Marketing e Publicidade 0 1

Gestão e Desenvolvimento do Potencial Humano em Ambiente Empresarial 0 1

Psicologia Social 0 1

Língua Portuguesa e Literatura 0 1

Pedagogia do Ensino Superior 0 1

Dança 0 1

Ensino de História de Angola 0 2

Teatro 0 1

Artes Cénicas 0 1

História de Angola 0 1

Língua Portuguesa e Literatura 1 0

Olhando para este quadro, podemos observar que a maioria dos docentes estão a fazer 
uma formação que não está relacionada directamente à especialização para dar respostas 
concretas as necessidades da instituição.
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Quanto ao corpo discente, estão matriculados no presente ano académico 354 estu-
dantes, sendo 205 do sexo masculino e 149 do sexo feminino, distribuídos por cursos da 
seguinte maneira: 

Artes visuais Design de moda Música Teatro Total

I 35 32 27 27 121

II 17 17 23 20 77

III 23 22 25 24 94

IV 15 29 10 8 62

Total 90 100 85 79 354

Para as reais condições infraestruturais, materiais e número/especialidade docente 
pensamos que, com este número de estudantes, é possível desenvolver um processo de 
formação qualificada, com uma produção e contextualização de saberes de práticas artís-
ticas e culturais com o reconhecimento local, nacional e internacional, e que aportem 
ao reconhecimento e transformação das manifestações socioculturais desde que haja um 
empenho e comprometimento dos docentes das estruturas que superintende o processo de 
formação superior do país.

Desafios e experiências enfrentadas pelos docentes e discentes da Faculdade de 
Artes em Angola

Para falar dos desafios e experiências enfrentados pelos docentes e discentes na Facul-
dade de Artes entrevistamos 3 professores (que designamos por A, B e C) e mais de 10 
estudantes dos cursos existes na Faculdade (designados por 1, 2 e 3). Foi feita uma entre-
vista com duas perguntas.

Sobre o Ensino Superior em Angola:
1. Fale da tua experiência enquanto estudante/docente da Faculdade de Artes.
2.  Quais os maiores desafios e expectativas em relação ao ensino artístico em Angola 

(FaArtes)?

Estudante 1
Já terminou o plano curricular no curso de Música e afirma “o meu percurso foi 

uma boa experiência desde o ponto de vista da aquisição de conhecimentos uma vez 
que no ensino médio não estudei no CEART, portanto não tinha bases nenhumas sobre 
música. Entrei para a faculdade porque o meu sonho era estudar música com a intenção 
de aprender a tocar instrumentos sem saber que o perfil do curso era o canto lírico. 
Estando já matriculado abracei o canto lírico porque não queria perder o ano e hoje sin-
to-me satisfeito com o que aprendi, pois com os conhecimentos adquiridos posso ser um 
empreendedor no ramo da música. Um grande desafio para mim é poder dar sequência 
aprofundando o estudo do canto lírico, frequentando um mestrado no exterior do país 
para adquirir outras experiências e regressar ao país para contribuir no engrandeci-
mento desta manifestação artística que precisa de maior divulgação. Por outro lado, já 
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é altura de se pensar em outras instituições com o mesmo carater da nossa faculdade em 
outras províncias porque Angola tem uma diversidade cultural muito grande e precisa 
de ser estudada e documentada. As maiores dificuldades durante os anos de formação 
se prendem com a falta de professores para algumas disciplinas nos primeiros anos, de 
infraestruturas adequadas/recursos materiais e de professores especialistas. Para termi-
nar considero que a pandemia da COVID 19 (no período 2020-2021) teve efeitos negati-
vos pois o nível de aprendizagem baixou consideravelmente e até agora estes efeitos são 
sentidos em todo processo de ensino-aprendizagem”.

Sobre o desempenho do corpo docente o estudante afirma “trabalham com norma-
lidade, apesar de alguns professores não cumprirem com o programa, porque relaxam 
durante quase todo semestre e nas vésperas dos exames fazem uma pressão sufocante”

Estudante 2
Estudante do 3.º Ano do curso de Música, diz o seguinte “a minha experiência não 

tem sido fácil pois as espectativas que trazia ao ingressar na faculdade não foram cum-
pridas, pois no CEART onde fiz o curso de música havia melhores condições de infraes-
truturas, materiais e professores comprometidos com o ensino das Artes. No entanto, 
gosto do curso. Como tenho boas bases, não tenho tido grandes dificuldades, a não ser 
a maneira como alguns professores transmitem os conhecimentos, demonstram que lhes 
falta a perícia pedagógica, outros demonstram ter conhecimento para eles e não sabem 
transmitir. Como desafio vejo-me daqui a alguns anos a ingressar como docente com 
metodologias adequadas para o ensino das artes, o que falta a alguns dos nossos profes-
sores. Para elevar a qualidade dos graduados da faculdade é necessário que se aposte 
na formação pós-graduada do corpo docente uma vez que, na sua maioria, os docentes 
com o maior grau académico não têm especialização nas artes” 

Estudante 3
Estudante finalista do curso de música afirma “a minha experiência tem sido um desa-

fio permanente, porque não estudei Artes no médio e entrei para a faculdade sem saber 
que o curso de música era com o perfil de canto lírico e esperava aprender mais sobre a 
cultura angolana no curso de música. Encontro um grande vazio em relação aos recursos 
materiais e a falta de uma biblioteca que responda às nossas necessidades. Quanto aos 
professores, estão capacitados do ponto de vista de domínio do conteúdo, no entanto, 
fracos na transmissão, não usam metodologias adequadas, não têm amor a profissão, por 
outras palavras lhes falta a didáctica. 

Considero que o ensino das artes é deficiente, pois além dos recursos humanos pouco 
qualificados há falta de recursos materiais a começar pelas infraestruturas que são ina-
dequadas para os cursos. O maior desafio deve ser apostar na formação de especialistas 
para elevar a qualidade que se pretende dar aos graduados e assim podermos competir 
de igual para igual com artistas oriundos de outros países. É urgente estudar outras 
manifestações artísticas e em outras províncias porque a Faculdade não consegue dar 
respostas às necessidades do país”
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Experiência dos Estudantes do 1.º Ano do Curso de Teatro 
Todos mostraram interesse em participar, por isso, procuramos apresentar de forma 

resumida, já que os pareceres não são tão divergentes. Assim dos mais de 10 estudantes 
abordados do grupo de Teatro do primeiro ano onde recolhemos as experiencias, a maio-
ria dos relatos convergem em afirmar que “ao entrarem para instituição, as emoções vão 
se envalecendo por falta de equipamentos e estruturas apropriadas para a execução de 
algumas aulas práticas, tais como expressão corporal, acrobacia, entre outras que, mesmo 
com a adaptação que os professores procuram fazer dentro da sala de aula, na verdade, 
tem sido um grande desafio tanto para eles como para estes professores”. Reclamam 
sobre a falta de profissionalismo de alguns e elogiam outros que se têm esforçado nas 
adaptações. Mas o grande desafio de cada um deles é chegar ao fim do curso com êxitos, 
tornarem-se grandes profissionais para garantirem sustento da família e serem também 
formadores na área de formação.

Experiência dos Estudantes do Curso de Design de Moda
Ao contrário do Teatro, neste curso só duas estudantes do 2.º ano decidiram esgri-

mir as suas experiências “uma diz que já teve o contacto com a Moda no curso de base 
“corte e costura”, mas que ao chegar no primeiro ano quase desistiu porque mais parecia 
um curso de Arquitetura. A outra diz que nunca teve contacto com nada de Moda, mas 
inscreveu-se pensando que seria só um curso de talhar e coser e, no entanto, esta a ver 
que tem que aprender até as disciplinas teóricas, fala da falta de professor de modela-
gem e de outras disciplinas praticas que são importantes para o curso. Elogia a sala de 
confeção e o proceder de algumas professoras que orientam as cadeiras praticas com 
profissionalismo. 

Professor A
É professor desde 2015 no curso de Teatro, em relação à questão colocada disse-

-nos “a experiência ao longo destes anos tem sido boa, dedico-me muito ao trabalho 
com os estudantes que me consideram muito exigente, mas o meu objetivo é prepara o 
homem para a vida, daí a exigência. Deparo-me com muitas dificuldades na transmis-
são de conhecimentos, uma vez que que o trabalho é realizado em péssimas condições 
(infraestruturas inadequadas). Vale a experiência que tenho e que tem ajudado para não 
provocar lesões nos estudantes ensinando-lhes a ter o cuidado com o corpo. Para um 
ensino de qualidade que se quer no país deve-se apostar na qualidade dos professores 
comprometidos com a causa artística, o que não acontece com muitos dos nossos cole-
gas. Muitos improvisam e não cumprem com o que está nos programas. Como desafios, 
a meta é crescer profissionalmente fazendo um mestrado (no exterior do país) em arte 
circense, realizar pesquisas sobre esta arte em outras províncias e para que ocorra sem 
constrangimentos, há a necessidade de atribuição de recursos financeiros, pois o salário 
é irrisório para suportar mais uma despesa”.

Professor B
É professor da faculdade desde 2018 e leciona no curso de Teatro e de Design de 

Moda, sobre o tema em abordagem disse: “a minha experiência tem sido desafiadora 
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uma vez que por exemplo no curso de Teatro no I.º semestre do 2.º ano que leciona uma 
das disciplinas, nota uma rejeição por parte dos estudantes pois os saberes que trazem 
colidem com as técnicas que encontram na universidade. Mas a medida que vão experi-
mentando as performances com elementos técnicos e teóricos, conhecem o processo de 
voz, quando conhecem os elementos fonador da voz e experimentam na prática apren-
dem a gostar. O processo e procedimento da voz, aprender a definir e separar o estilo 
de voz para agregar aos seus projetos tem sido gratificante. No IIº semestre há maior 
aceitação e mostrar a prática a partir da teoria tem sido uma experiência compensadora 
pois os obstáculos e barreiras vão se quebrando. E chegando ao 4º ano os estudantes 
mostram domínio dos elementos funcionais da voz e da fala como a dicção mediante 
jogos, a modulação, falar com ritmo, ênfase, encanto, emoção com competência aceitá-
vel. Algumas dificuldades têm sido vivenciadas ao longo destes anos como:

• A dificuldade de preparar o corpo para trabalhar com a voz,
• A falta de conhecimentos técnicos básicos ou prévios,
• Na sua maioria o curso médio não é na área das Artes,
• Dificuldades com os recursos materiais,
• Falta de professores especialistas para algumas disciplinas”

Para este professor os desafios são vários e diz “cada dia é um desafio, e cada turma 
é um desafio, logo é preciso que as condições de infraestruturas, materiais e recursos 
humanos casem com a técnicas. Por outro lado, é necessário adotar novas metodologias 
de modo que o estudante esteja no centro do processo de ensino-aprendizagem e se tra-
balhe na qualificação dos docentes”

Professor C
Sou professora nova na instituição e no ensino, as minhas experiências aqui estão 

aquém da realidade de Artes, a começar pela falta de estruturas condignas para os estu-
dantes e para os docentes que não têm um espaço próprio para leitura ou planificação 
das aulas teóricas, muito menos, as práticas. É uma constante adaptação que dá vontade 
de desistir. A expectativa é que sejam melhoradas as condições para que a formação na 
instituição tenha a qualidade desejada, ou seja, que os estudantes possam ter as condi-
ções de infraestruturas, materiais que concorram para uma aprendizagem significativa 
e os professores tenham as condições óptimas para exercer as actividades docentes com 
profissionalismo num ambiente propício.

Considerações finais
É preciso olhar para o Ensino Superior Artístico como uma porta para o autoemprego, 

tendo em conta as possibilidades que os mesmos oferecem num país onde grande parte da 
juventude debate-se com o desemprego. 

Todos os anos há um aumento na procura para o ingresso ao ensino superior artístico, 
no entanto, a incapacidade de resposta por parte da Faculdade, aliada à pouca oferta for-
mativa dos cursos, bem como, o número reduzido dos admitidos devido à falta de condi-
ções de infraestruturas, materiais e do corpo docente estão refletidas nos comentários dos 
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docentes e discentes entrevistados, onde é notória a insegurança de alguns professores em 
trabalhar, conforme orientam os parâmetros curriculares na especificidade dos cursos de 
Artes existentes nesta instituição.

Das experiências dos docentes e discentes podemos afirmar que o ensino artístico ao 
nível universitário em Angola, para que forme de acordo com os parâmetros internacio-
nais, precisa vencer grandes desafios como possuir infraestruturas adequadas às exigên-
cias dos cursos, recursos humanos qualificados e recursos materiais que respondam às 
necessidades das especialidades implementadas e a implementar. 

Por outro lado, é dado assente que há a necessidade de implementar cursos artísticos 
fora de Luanda, atendendo à diversidade cultura e à extensão geográfica do país.

A Faculdade de Artes precisa estar à altura dos desafios que são impostos nesta era 
global, pela procura, exigências e expectativas do mercado de trabalho e do desenvolvi-
mento científico, social, económico e cultural. Para tal, é imperioso estabelecer parce-
rias com universidades experientes para ultrapassar as dificuldades com o corpo docente 
desde o ponto de vista da formação pós-graduada ao nível de mestrado, especialização e 
doutoramento, uma vez que localmente não há condições para que tal aconteça.

A Arte vai muito além do que uma sala de aula simples teórica, é necessário que, para 
além da adaptação, haja inovação por parte de quem tutela as instituições e que se estabe-
leça uma relação de responsabilidade com a ciência e a investigação.
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1. Introdução
A presente intervenção com o título, “Desafios Globais Contemporâneos: a proble-

mática da Globalização”, centra-se nesta problemática da Globalização, matéria sobre 
a qual, existem uma diversidade de perspectivas em diferentes publicações no espaço 
mediático, que vão desde os mais remotos contributos associados à origem e ao processo 
evolutivo da Humanidade, até à mera expansão do fenómeno através dos meios de comu-
nicação social, ou seja, não existe um consenso no mundo académico e científico sobre, 
de facto, qual terá sido o início da Globalização. 

Contudo, alguns consideram ser relevante tal conhecimento para explicar o fenómeno 
apenas a partir de sua consolidação, ou seja, aquele momento em que os meios relativos 
à informação se expandiram para todos os lugares do mundo, o que fixaria a segunda 
metade do século XX em diante. Outros, por outro lado, consideram a Globalização como 
um processo progressivo, que se teria iniciado em tempos mais remotos, graças às gran-
des expansões marítimas do final do século XV e início do século XIX. Assim sendo, 
podemos aceitar que o início da Globalização ocorreu e se desenvolveu nesse período, 
por ter sido, nessa época, como atrás já referi, o espaço das grandes navegações, em que 
novas rotas para o desconhecido em busca das tão desejadas especiarias, para além da 
descoberta de novos territórios. 

Nesse movimento de descoberta, para além de uma maior expansão para o mercado 
mundial, houve também novos fluxos migratórios tanto para a exploração quanto para 
o povoamento dos novos territórios. Foi assim que ocorreram os primeiros indícios de 
transformação e interacção cultural entre os diferentes povos que deram início ao fenó-
meno da Globalização… 

Ao longo do seu desenvolvimento, a globalização estabeleceu-se em duas grandes 
dimensões: uma dimensão de natureza económica e outra eminentemente do tipo cultu-
ral. A dimensão económica foi marcada pela expansão da produção e trocas de merca-
dorias e serviços em praticamente todos os países do mundo. Essa dispersão da produção 
foi acelerada a partir do final da segunda guerra mundial, tendo na figura das empresas 
transnacionais sua principal causa. 
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A associação dos países em blocos económicos é outra característica da globalização 
económica. O objetivo básico de um bloco económico é o fomento do comércio dos seus 
países-membros a fim de fortalecer as suas economias.

Por outro lado, o aumento da concorrência, competição e exploração da mão de obra, 
são também resultados da globalização. Os países estão cada vez mais dependentes dos 
capitais que circulam no mundo em busca de vantagens. 

Por sua vez, a globalização cultural é verificada por meio da facilidade na circulação 
de informações pelos países. A evolução das comunicações permite que pessoas, empre-
sas e governos troquem informações de forma mais ágil. O advento e popularização da 
internet é o principal aspecto da globalização cultural. Hábitos de consumo e valores 
estéticos estão cada vez mais próximos e semelhantes entre as pessoas do mundo, pois a 
troca de informações culturais é mais facilitada.

Estas duas grandes estratégias ou dimensões, caractizadas pela expansão da produção 
e do comércio mundial, dando origem ao desenvolvimento das técnicas e tecnologias e ao 
crescimento das redes de informação, permitem maior circulação de capitais pelo mundo. 
As suas vantagens estão assim associadas aos processos que permitem a própria evolução 
dos sistemas económicos e particularmente do sistema capitalista. 

Num tempo mais recente, está a acentuar-se a expansão dos problemas ambientais 
e o aumento das desigualdades socioeconómicas. Além disso, tal como sublinha PENA 
(2022)1, essa situação, estruturou uma Divisão Internacional do Trabalho, que consiste 
na acção desenvolvida por cada território no trabalho e no comércio mundial. Enquanto, 
de um lado, “as colónias produziam matérias-primas, como produtos agrícolas, minérios 
e recursos naturais, do outro as metrópoles transformavam esses materiais em produtos 
manufaturados”. Nesse período, acrescenta, o autor, “a Europa era tida como o centro do 
mundo económico e político, com frentes de poder lideradas por centros urbanos, tais 
como Londres, Paris e Lisboa. As principais potências desse período eram: Inglaterra, 
França, Portugal, Holanda, Espanha e, mais tarde, os Estados Unidos” (idem).

Mas vejamos, em complemento, uma síntese reflexiva e possível face ao confronto 
entre as duas dimensões do fenómeno da Globalização, conceptualizadas nas vantagens e 
desvantagens que, no essencial, a generalidade dos autores da área manifestam nos seus 
estudos.

2. Características da Globalização
Globalização é a actual fase do capitalismo mundial que pode ser definida como o 

processo de integração entre os países, dividindo-se, como já referido, em globaliza-
ção económica, produzida pela hegemonia do sistema capitalista no mundo, e globaliza-
ção cultural, caracterizada pela mundialização dos hábitos de consumo. A expansão do 
comércio global, o aumento da produção industrial, o crescimento das trocas comerciais, 
a expansão das redes de informação e a grande circulação de capitais no mercado finan-
ceiro são as maiores características da globalização.

1. PENA, Rodolfo; Alves, F.. “Primeira fase da Globalização”; Brasil Escola. Disponível em: https://brasi-
lescola.uol.com.br/geografia/primeira-globa.htm. Acesso em 01 de junho de 2022.
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Ao longo de seu desenvolvimento, como já referido mais atrás, a globalização estabe-
leceu-se em duas grandes áreas: a área económica e área cultural. Ela é caracterizada pela 
expansão da produção e do comércio mundial, desenvolvimento das técnicas e tecnolo-
gias e crescimento das redes de informações, que permitem maior circulação de capitais 
pelo mundo. Suas vantagens estão ligadas aos processos que permitem a própria evolução 
do sistema capitalista. Como desvantagens, há a expansão dos problemas ambientais e o 
aumento das desigualdades socioeconômicas.

Nas vantagens ou benefícios da Globalização, a primeira e a mais óbvia de todas a ser 
observadas, consiste na diminuição das distâncias e do tempo, assinalando um fenómeno 
que, David Harvey2 chamou de “compressão espaço-tempo”. Tal ocorreu e desenvol-
veu-se pelos avanços tecnológicos no campo da comunicação e dos meios de transporte, 
cada vez mais rápidos e eficientes, fruto principalmente da Revolução Técnico-Científi-
ca-Informacional. Tal configuração, permitiu a difusão da informação (notícias) e conhe-
cimentos de forma mais rápida, transpondo barreiras físicas e políticas em todo o mundo.

Outro aspecto da Globalização que pode ser considerado positivo é a redução do 
preço médio dos produtos, tal como refere Rudolfo PENA (2022), embora essa não seja 
uma característica constante. Através da maior integração política mundial, entre outros 
elementos (como a formação dos Blocos Económicos), muitos produtos tornaram-se mais 
acessíveis e também mais abundantes, sendo largamente difundidos em todo o planeta. 
Em muitos casos, produtos industrializados têm os seus processos produtivos descentrali-
zados em várias partes do mundo, o que contribui para a diminuição dos custos3. Por sua 
vez, os avanços no campo científico e do conhecimento também são significativos. Hoje, 
por exemplo, como refere o autor supracitado, “se ocorre uma nova descoberta no campo 
da medicina realizada em algum país, o resto do mundo passa a ter conhecimento dessa 
novidade quase que em tempo real. Informações diversas sobre dados econômicos, polí-
ticos e sociais também se dispersam rapidamente, contribuindo para o avanço de muitas 
áreas do saber. Não por acaso, o sociólogo espanhol Manuel Castells, afirmou então que 
se estava a viver na “sociedade do conhecimento”4.

No campo financeiro a Globalização também aqui apresenta aquilo que podemos 
considerar como vantagens, destacando-se, sobretudo, os investimentos mais facilitados 
e que podem ser disseminados por todo o globo, maior disponibilidade de meios para 
gerir as empresas e governos e, ainda, possibilidade de maiores e mais amplos tipos de 
financiamento e integração do sistema bancário mundial e, ainda, entre outros aspectos, 
designadamente:

a) Redução de barreiras: com a Globalização muitas barreiras de espaço e de tempo 
foram vencidas. Isto fez com que as empresas tivessem um maior acesso aos mer-

2. David Harvey é um teórico da Geografia britânico formado na Universidade de Cambridge e professor da 
City University of New York e trabalha com diversas questões ligadas à geografia urbana. Em 2007 foi classifi-
cado como o décimo oitavo teórico vivo mais citado nas ciências humanas. Wikipédia

3. PENA, R. “Vantagens e desvantagens da Globalização”. Brasil Escola. Disponível em: https://brasiles-
cola.uol.com.br/geografia/pos-contras.htm. Acesso em 01 de junho de 2022.

4. CASTELLS, Manuel. Era da Informação: Economia, Sociedade e Cultura. (4ª Edição). Lisboa: Edições 
Gulbenkian, 2012.
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cados distantes e a novas oportunidades de empreendimento e de negócios, ou 
seja: redução das barreiras para a circulação dos fluxos de pessoas, informações, 
mercadorias e capitais.

b) Expansão das empresas transnacionais que se caracterizam pelo estabelecimento 
de suas actividades produtivas em vários países, sempre atraídas pelas vantagens 
de custos mais baixos de produção;

c) Surgimento e crescimento dos blocos económicos e redução das barreiras prote-
cionistas;

d) Ampliação dos mercados financeiros, especialmente por causa da facilidade que 
o capital especulativo encontra para circular no mundo por meio dos avançados 
sistemas de comunicação;

e) Aumento das migrações internacionais;
f) Maior difusão de informações;
g) Agravamento dos problemas ambientais à escala global.
h) Intensificação das desigualdades socioeconómicas;
i) Maior difusão de informações;
j) Agravamento dos problemas ambientais em escala global.

3. Vantagens e desvantagens da globalização
Como qualquer processo histórico de construção que envolve a sociedade, é possível 

descortinar vantagens e desvantagens na Globalização.
Constituem vantagens:
a) Redução de custos: A redução dos custos médios dos produtos e com uma produ-

ção de mercadorias cada vez mais descentralizada, é outra importante vantagem 
deste processo. Isto fez com que muitos produtos conseguissem chegar até merca-
dos onde antes não era possível aceder.

b) Avanços tecnológicos: Os avanços tecnológicos permitidos com este processo, 
também se evidenciam, já que permitem o acesso à informações instantaneamente. 
Como resulta claro, os países em desenvolvimento foram talvez os mais beneficia-
dos com esta vantagem, já que a tecnologia em geral tem origem nos países mais 
desenvolvidos.

c) Facilidade de investimentos: A globalização também facilitou a realização de 
investimentos financeiros em diferentes regiões do mundo. Ela permitiu também 
que fossem utilizados outros instrumentos financeiros não apenas para empresas, 
mas também pelos governos. Possibilitando até mesmo um sistema bancário glo-
bal. Esta facilidade também permitiu que um maior volume de valores entrasse em 
diversos países em desenvolvimento.

d) Incentivo à criatividade: A globalização levou muita inovação e novas ideias 
para lugares que antes não existiam. Isto fez com que os empreendedores e empre-
sas necessitem de ser cada vez mais criativos para conseguirem o melhor produto 
e, através da qualidade, conquistar os mercados.



XXXI Encontro AULP | 51

e) Conhecimento de novas culturas: Sem dúvida, o conhecimento de novas cul-
turas foi facilitado, muito graças à internet, ficando mais simples saber quais são 
os “usos e costumes” de outras culturas e, à medida que as pessoas obtêm mais 
informações dessas realidades, vão aprofundando o conhecimento dos seus inter-
locutores e assim ficarão com uma melhor compreensão do outro. 

4. Aspectos críticos da Globalização
Independentemente do sucesso da globalização, que é indiscutível, a verdade é que 

estudiosos deste fenómeno social, apontam severas críticas a este processo, acusando-o 
de beneficiar somente os países dominantes e as elites económicas, “deixando de lado 
as populações pobres de diversas regiões do mundo” … e a título exemplificativo são 
comuns observarem-se críticas do tipo: as “três pessoas mais ricas do mundo, possuem 
mais dinheiro do que se juntasse os 48 países mais pobres do Planeta”. 

Mas vejamos, quais os aspectos mais críticos da Globalização que, genericamente, 
são apontadas do lado das observações mais críticas.

 – Benefícios aos países desenvolvidos: Os países ditos desenvolvidos são os que 
investem dinheiro nos países em desenvolvimento. Essa relação origina uma 
grande dependência e até mesmo subordinação entre estes os dois países envolvi-
dos na negociação. Além disso, muito do que é consumido em termos de tecnologia 
pelos países em desenvolvimento, são disponibilizados pelos países desenvolvi-
dos… aumentando ainda mais a dependência entre as nações.

 – Concorrência desleal. Como as empresas multinacionais conseguem produzir 
produtos em maior escala, beneficiando consequentemente de custos mais reduzi-
dos. Ora, tal exercício, vai estabelecer uma concorrência desleal com as empresas 
locais, com a agravante de estas terem dificuldades em acompanharem os valores 
dessa concorrência.

 – Poluição ambiental. Como ocorreu um aumento significativo no tráfego de merca-
dorias e de pessoas entre os diversos países, um dos resultados foi o aparecimento 
da poluição ambiental, onde a emissão de gases poluentes, dejectos em rios, lagos 
e mares, e rejeição de materiais de forma inadequada tem prejudicado substan-
cialmente e de forma progressiva o meio ambiente. O impacto ambiental também 
ocorre quando árvores são derrubadas para que haja a construção de indústrias. 
E também devido à exploração intensiva dos recursos minerais e florestais.

 – Favorecimento de crises. Com a Globalização, toda a economia global está inter-
conectada. Quando uma das nações apresenta instabilidade económica, as nações 
que estão diretamente associadas a ela poderão sentir de maneira mais drástica esta 
instabilidade. Alguns especialistas atribuem à globalização a crise económica de 
2008, que teve o seu início nos Estados Unidos. Com todas as relações existentes 
entre os países, ela acabou afectando muito rapidamente a Europa.

 – Perda de identidade dos povos. A globalização aumentou muito o trânsito de pes-
soas pelo mundo. Com isto, pessoas de diferentes culturas passaram a conviver 
e, com o tempo, alguns traços de identidade cultural podem-se diluir ou até se 
perderem.
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5. Da “Globalização” à “Economia solidária”
Por acreditarem que a globalização traz mais desvantagens do que vantagens para as 

nações e respectivos povos, muitos movimentos e organizações surgiram em diversos 
países. Vale destacar dois desses movimentos: Fórum Social Mundial e o Occupy Wall 
Street. Esses movimentos consideram que, “com o imperialismo político e económico 
e com o protecionismo comercial, só as nações desenvolvidas beneficiam e levam van-
tagem com este processo”. Por tal motivo, os críticos aumentam cada vez mais e em 
número muito significativo… Milton Santos5, famoso geógrafo e intelectual brasileiro 
com reconhecimento mundial, abordou também a globalização nos seus últimos livros6. 
Assim, por exemplo, na sua obra muito conhecida, sob o título,“Por uma outra globaliza-
ção: do pensamento único à consciência universal”, o autor centra a sua análise através 
de uma constatação pessimista na questão da globalização. Finalizando, o autor, através 
de uma visão prognóstica positiva resultante do exercício dialético, visando encontrar nas 
contradições da sociedade actual, possibilidades de superação da mesma. A ideia central 
contida no seu livro e defendida teoricamente pelo autor, é de que a globalização consti-
tui um fenómeno reversível, podendo ser usada para o bem da humanidade. Sobre tal, 
salienta o autor: “Na realidade, o que buscamos foi, por um lado, tratar da realidade tal 
como ela é, ainda que se mostre doloroso; e, por outro lado, sugerir a realidade tal como 
ela pode vir a ser, ainda que, para os céticos, o nosso vaticínio actual apareça risonho” 
(Santos, 2003, p.13). 

O autor assinalou ainda os aspectos económicos e analisou o papel desempenhado 
pelas empresas na internacionalização do capital, e também os fluxos financeiros e o 
impacto que estes causam na cultura local. Em síntese, Milton Santos “teorizou e cri-
ticou algumas destas características do mundo de hoje, e no final da sua vida, sugeriu 
uma globalização solidária, que fosse centrada em valores que não fossem associados 
à hegemonia… este será, estamos certos, o recurso possível para contrabalançar o que 
a Globalização tem de nefasto e prejudicial à vida humana e à sociedade. A propósito, 
da “globalização solidária” proposta por Milto Santos, a palavra solidária faculta uma 
concepção de natureza prática ao recuperar a igualdade como elemento necessário ao 
exercício da liberdade. Outro aspecto relevante, tal como assinala Fernandes (2011, p. 4), 
é que a liberdade plena: 

“não ocorre em função da livre iniciativa individual e privada, mas, pela iniciativa 
solidária e pública, em sentido lacto, que consiste na condução colectiva dos interesses 
individuais”.

Percepcionado deste modo o conceito de economia, esta toma um novo sentido “por 
recuperar a vida colectiva e o mundo das relações humanas com respeito às potenciali-
dades individuais e colectivas ampliando, assim, o âmbito da solidariedade humana. As 

5. Milton Almeida dos Santos foi um geógrafo, escritor, cientista, jornalista, advogado e professor universi-
tário brasileiro. Santos, Milton. Por uma outra globalização: do pensamento único à consciência universal. 10. 
ed. Rio de Janeiro: Record, 2003. 174 p.

6. Santos, Milton. Por uma outra globalização: do pensamento único à consciência universal. 10. edição. 
Rio de Janeiro: Record, 2003. 174 p.
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relações de troca assumem um caráter muito próximo do original e humanizam as rela-
ções económicas, pois os mercados perdem a sua condição de “mão invisível”, “domina-
dora e sufocante das relações de troca, para as tornar solidárias”7. 

Desta fotma, a economia solidária, consiste num “modo específico de organização 
das actividades económicas que se caracterizam pela autogestão”8, significando uma 
autonomia de cada unidade ou empreendimento e pela igualdade existente entre os seus 
membros. Assim, o conjunto de empreendimentos produtivos de iniciativa colectiva, com 
certo grau de democracia interna, remuneram o trabalho de forma mais adequada em rela-
ção ao capital, seja no campo ou na cidade. Neste sentido, deve-se estimular a formação 
de empreendimentos alternativos aos padrões capitalistas, tais como cooperativas auto-
geridas. Tal atitude, consiste, “objetivamente falando, uma forma de reduzir o passivo 
corrente “que se materializa em ondas de crescentes de desemprego e falências.” Tais 
empreendimentos encontram potencialmente no trabalho colectivo e na motivação dos 
trabalhadores que os compõem uma importante fonte de competitividade reconhecida no 
capitalismo contemporâneo. Enquanto no fordismo9 a competitividade é obtida através 
das economias de escala e de uma crescente divisão e alienação do trabalho associadas a 
linhas produtivas rígidas, automatizadas ou não… configurando, uma importante fonte de 
eficiência e flexibilização.” (Gaiger 2002, p. 64).

Nesta conformidade e face ao exposto, podemos dizer que a Economia Solidária, 
consiste no conjunto de actividades económicas (produção, distribuição, consumo, 
finanças e crédito) “organizadas e realizadas solidariamente por trabalhadores de forma 
colectiva e autogestionária e que estão comprometidos na adoção de princípios solidá-
rios” (idem). Podemos então afirmar que, em economia solidária, tal como comenta a 
propósito Singer (2002, p. 4), “a empresa solidária é basicamente de trabalhadores que 
apenas secundariamente são seus proprietários. Por isso, a sua finalidade básica não é 
maximizar o lucro, mas, a quantidade e a qualidade do trabalho.”

6. Conclusão
Como se teve a oportunidade de esclarecer o presente artigo objectivou desenvol-

ver uma análise crítica sobre a Globalização, consubstanciada na emergência e conse-
quente expansão da economia solidária resultante do processo de globalização, numa 
perspectiva que procura enfraquecer o “carácter asfixiante e colonizador” que a economia 
convencional impõe aos consumidores e produtores, “restabelecendo o sistema de troca 

7. O termo mão invisível foi criado por Adam Smith, no seu livro A Riqueza das Nações. Adam Smith é 
considerado por muitos como o pai da economia moderna, além de ser um dos mais importantes teóricos do 
liberalismo económico. “Mão invisível” é um conceito que inicialmente Adam Smith incluiu no seu livro Teoria 
dos Sentimentos Morais, escrito em 1759, invocando a interferência natural que o mercado exerceria na econo-
mia. Segundo Smith, se a economia for livre, sem intervenção alguma de órgãos externos ou do governo, ela irá 
regular de forma automática, como se houvesse uma mão invisível por trás de tudo, fazendo com que os preços 
dos produtos fossem ditados pelo próprio mercado, conforme sua necessidade. Wikipédia, a enciclopédia livre.

8. FERNANDES, E.; MOREIRA, M. (2011) “Economia solidária e globalização: uma análise necessária”, 
p. 4.

9. Fordismo refere-se aos sistemas de produção em massa (linha de produção) e gestão, idealizados em 
1913 pelo empresário estadunidense Henry Ford, autor do livro “Minha filosofia e indústria”, fundador da Ford 
Motor Company.
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com natureza e fundamento, ou base, das relações económicas e negando forçosamente a 
concepção da existência da mão invisível. do mercado” 

Neste contexto, a economia solidária consistirá especialmente na construção de espa-
ços públicos capazes de inserir a economia funcionalista na nova concepção de economia 
de cunho coletivo, subvertendo a sua concepção funcionalista e colocando-a nos espaços 
diretamente ligados à vida, às reais necessidades das pessoas e às potencialidades de 
quem compra e de quem vende. 

Nessa proposta, como assinalam, Eliane Fernandes e Margarete Moreira (id, p. 12), 

o Estado deverá garantir, promover, assumir e proteger o projeto democrático de desenvol-
vimento, nascido diretamente da influência da sociedade civil a nível local até nacional. Ao 
mesmo tempo, o Estado deve estabelecer um sistema solidário de relacionamentos interna-
cionais para, a partir dele, oferecer os recursos complementares necessários ao desenvol-
vimento dos interesses da comunidade internacional, com base nos valores da cooperação, 
da reciprocidade, da complementaridade e da solidariedade das nações participantes, res-
peitando a soberania de cada uma delas. Ao estado democrático e forte competirá formular 
políticas públicas capazes de equalizar a distribuição dos recursos de fundos públicos e a 
permanente participação da sociedade em todo o processo. 

Seguindo os passos supra descritos, a economia solidária mostra-se capaz de criar e 
participar num outro tipo de globalização – a globalização solidária. Isso porque, assim, 
os menos favorecidos poderão ter acesso ao processo produtivo, aos bens produzidos, à 
tecnologia, ao crédito, aos mercados e ao consumo com elevado grau de justiça social e 
económica, de segurança e sustentabilidade. Prova-se que, dizer que um mundo diferente 
e melhor para todos os habitantes da terra é difícil, porém, na opinião de muitos outros, é, 
ao mesmo tempo, possível e expectável. É difícil porque a economia solidária exige, por 
vocação, que a globalização seja humanizadora, capaz de conduzir ao desenvolvimento 
sustentável, com justiça social e voltado para a satisfação das necessidades legítimas e 
plenas de cada um e de todos os cidadãos do planeta. 
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em África e Cátedra UNESCO Life on Land:  

esforços de capacitação em C&T e perspetivas de expansão

Nuno Ferrand de Almeida e Carlos Almeida Pereira

CIBIO – Centro de Investigação em Biodiversidade e Recursos Genéticos 
 (Universidade do Porto / Associação BIOPOLIS

Introdução
O CIBIO – Centro de Investigação em Biodiversidade e Recursos Genéticos da Uni-

versidade do Porto/Associação BIOPOLIS tem como missão desenvolver investigação 
de nível mundial nas áreas da biodiversidade e da biologia evolutiva, e aplicar o conhe-
cimento obtido no estabelecimento de estratégias de conservação e desenvolvimento sus-
tentável, em linha com os objetivos da Agenda 2030 das Nações Unidas.

Como parte da sua estratégia de internacionalização, o CIBIO / BIOPOLIS tem 
investido no estreitamento de laços com países africanos de língua oficial portuguesa, 
com o objetivo de colmatar lacunas em conhecimento sobre a conservação da biodiver-
sidade nestes países, fortalecendo as suas capacidades nesta área. A estratégia utilizada, 
a partir da operacionalização de dois programas transnacionais estruturantes – a Rede 
de TwinLabs do CIBIO em África e a Cátedra UNESCO Life on Land – consiste na 
implementação de ações de capacitação consolidas, e a filosofia subjacente é a de que 
a conciliação da preservação da biodiversidade, em consonância com os requerimen-
tos necessários para um desenvolvimento humano digno em cada região, só pode ser 
alcançada se esta problemática for assumida e conduzida pelos próprios habitantes de 
cada região.

Em 2018, no Lubango, aquando da realização da XXVIII Encontro da AULP, tivemos 
oportunidade de enunciar o alcance e âmbito do Programa de TwinLabs do CIBIO e da 
Cátedra UNESCO Life on Land, no que destas iniciativas reverte relativamente ao desen-
volvimento do seu objetivo derradeiro: a capacitação, por forma a criar massa crítica 
especializada na área da investigação em biodiversidade, conservação e desenvolvimento 
sustentável.

Na presente edição, consideramos da maior pertinência abordar as realizações mais 
importantes que têm vindo a ser conjuntamente alcançadas desde 2018, nomeadamente 
em termos de formação avançada, investigação transnacional conjunta, disseminação 
científica e apoio infraestrutural (laboratorial); ao mesmo tempo, refletir sobre a sustenta-
bilidade financeira e programática destes esquemas, bem assim como apresentar o pacote 
de atividades em planeamento para o período 2022-2026.
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I.  O CIBIO/BIOPPOLIS, o Programa de TwinLabs e a Cátedra UNESCO Vida 
na Terra 

O CIBIO – Centro de Investigação em Biodiversidade e Recursos Genéticos/BIO-
POLIS é uma Unidade da Universidade do Porto devotada à investigação científica na 
área da biodiversidade e da biologia evolutiva. Sob a designação InBIO é um Laboratório 
Associado de Estado. O CIBIO/BIOPOLIS possui aproximadamente 400 investigadores 
(metade dos quais doutorados) e cerca de 40 grupos temáticos, no contexto das suas 3 
linhas de investigação (Avaliação e Monitorização Ecológica; Função, Serviços e Res-
tauração Ecossistémica; Agrobiodiversidade e Sistemas Alimentares Sustentáveis). É a 
entidade responsável pelo Laboratório Internacional LIA – Biodiversidade e Evolução, 
pela infraestrutura eletrónica portuguesa de investigação e informação em Biodiversidade 
PORBIOTA, e possui bases na Universidade do Porto, na Universidade de Lisboa (ISA), 
na Universidade dos Açores, e na Direção-Geral do Património Cultural. No contexto do 
projeto europeu BIOPOLIS, o CIBIO está a operacionalizar um processo de atualização 
para Centro de Excelência em investigação em biodiversidade, a partir de uma colabora-
ção com a Universidade de Montpellier.

O CIBIO/BIOPOLIS possui um portefólio de atividades absolutamente global, com 
projetos científicos em execução praticamente em todo o mundo, mas desde sempre 
manifestou uma predileção muito particular por África. Os motivos são históricos, cul-
turais, afetivos, linguísticos – mas sobretudo epistémicos –, e por isso não estranha que 
o Programa de TwinLabs tenha sido estabelecido no continente africano em 2012. E a 
justificação científica é evidente: relaciona-se com a crise global da biodiversidade, com 
o seu impacto muito concreto em África, e com a lacuna de conhecimento persistente a 
este nível. As áreas temáticas de intervenção dos TwinLabs relacionam-se, assim, com i) 
a proteção e conservação da biodiversidade, com ii) o desenvolvimento sustentável, com 
iii) a ação climática, e com iv) a gestão do património natural.

Mais do que apenas uma estrutura laboratorial geminada, um “TwinLab” consiste de 
um Acordo institucional, para operacionalização de esquemas de permuta de quadros e 
de investigação colaborativa, a envolver uma base física – normalmente numa instituição 
de Ensino Superior, e dotado de um plano estratégico, adaptado à região de implantação; 
o objetivo supremo do TwinLab é o de promover a capacitação das instituições parcei-
ras, a partir do reforço de competências dos seus recursos humanos e infraestruturais. 
De momento o CIBIO/BIOPOLIS possui TwinLabs em Angola, em Moçambique, na 
África do Sul, em Cabo Verde, na Namíbia, no Zimbabué e no Botsuana, e intuitos de 
expansão para a Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e o Gana estão a ser concebidos para 
o médio-prazo. As atividades desenvolvidas relacionam-se com a investigação transna-
cional conjunta, a formação avançada (Mestrados, Doutoramentos e Cursos Técnicos), 
a disseminação científica e o suporte infraestrutural.

O reconhecimento internacional da importância deste trabalho chegou no final de 
2017, com a atribuição à Universidade do Porto da Cátedra UNESCO Vida na Terra. 
Este Programa tem os objetivos teóricos de promover um sistema integrado de inves-
tigação, formação, informação e documentação em biodiversidade, promover o for-
talecimento das colaborações do CIBIO/BIOPOLIS com instituições de alto-nível, 
internacionalmente reconhecidas, de África e outras regiões do mundo, e incrementar 
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as atividades de investigação e formação da Rede de TwinLabs do CIBIO em África, 
agora com o selo UNESCO. Mas o seu grande objetivo operacional é o de promover a 
interação entre os TwinLabs da zona Austral do continente africano, através da criação 
de um esquema de interdependência entre os mesmos que evite a duplicação de esfor-
ços financeiros.

II.  Atividades de Investigação, Formação Avançada, Disseminação Científica e 
de Reforço Infraestrutural

Sob a égide de uma filosofia do «aprender fazendo», as atividades de investigação 
transnacional conjunta do CIBIO/BIOPOLIS procuram envolver docentes, investigado-
res e alunos das instituições parceiras africanas, estratégia da qual resulta um reforço de 
capacidades epistémicas e técnicas de todos os envolvidos. De Cabo Verde a Moçambi-
que, passando pela Guiné-Bissau, São Tomé e Príncipe e Angola – sem descurar países 
vizinhos deste, de língua oficial inglesa, como a Namíbia, a África do Sul, o Zimbabué ou 
o Botswana – projetos transnacionais colaborativos vêm sendo planeados e executados 
numa cadência estruturada, com algum destaque, a título exemplificativo, para o projeto 
bilateral entre Portugal e Angola que conduziu à preservação da Palanca Negra Gigante, 
símbolo nacional angolano. A qualidade científica do trabalho desenvolvido, asseverada 
pela publicação dos resultados investigacionais em prestigiantes revistas internacionais, 
tem despertado também o interesse em entidades do setor empresarial privado, como as 
grandes multinacionais petrolíferas, que se têm vindo a associar como financiadoras a 
este processo.

No que respeita ao âmbito educacional, o Programa Doutoral “BIODIV” da Univer-
sidade do Porto continua a figurar como referência internacional na formação avançada 
em gestão e conservação da biodiversidade. A funcionar nas instalações do CIBIO/BIO-
POLIS, mas de dimensão interuniversitária (conta com a colaboração da Universidade de 
Lisboa), este programa, já a caminho da sua 12.ª edição, integra alunos de todo o mundo, 
designadamente alunos provenientes de países africanos, e todos os anos atribui bolsas de 
doutoramento (da FCT, de Unidade, ou de outras fontes, como o Consórcio de Escolas de 
Biodiversidade – iniciativa coordenada pelo Centro Ciência LP), em específico a estudan-
tes provenientes da Rede de TwinLabs.

Em face de uma pressentida necessidade de elevar o nível científico dos discentes 
aceites para doutoramento no BIODIV, mas também respondendo a uma necessidade cur-
ricular sinalizada por parte de uma das entidades africanas parceiras, a Universidade do 
Porto e a Universidade Mandume Ya Ndemufayo (UMN) acordaram no estabelecimento 
de um Mestrado Internacional em Biodiversidade, Genética e Conservação, a implemen-
tar, in situ, na cidade do Lubango (Angola). O curso, a funcionar em Associação e dupla 
titulação, contará com um corpus académico destas duas Instituições de Ensino Superior, 
e aos alunos com aproveitamento será atribuído, cumulativamente, um grau angolano 
(pela UMN) e um grau europeu (pela U. Porto), aspeto de grande importância para a pros-
secução de estudos do terceiro ciclo em Universidades Europeias ou americanas – uma 
vez que com este passo se obvia a demorada e onerosa necessidade de reconhecimento de 
grau. O Mestrado já foi aprovado em Portugal pela Agência de Avaliação e Acreditação 
do Ensino Superior (A3ES) e autorizado em Angola pelo Ministério do Ensino Superior, 
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Ciência, Tecnologia e Inovação (MESCTI), e deverá iniciar as suas atividades formativas 
e de investigação no próximo ano letivo.

As ações de disseminação científica são também alvo de uma atenção muito particu-
lar. Para além dos excelentes indicadores de produção no que refere à publicação de resul-
tados investigacionais em prestigiantes revistas internacionais com arbitragem, o CIBIO/
BIOPOLIS possui um portfolio muito significativo de edições pedagógico-científicas, em 
tiragens nacionais e internacionais, com o selo da Cátedra UNESCO Vida na Terra. Estas 
edições, que se vêm convertendo em autênticos manuais sobre gestão e conservação da 
biodiversidade, incluem sempre uma versão portuguesa – quer por via de uma publicação 
em edição bilingue (EN e PT), quer por intermédio da tradução dos originais ingleses 
para língua portuguesa – dessa forma contribuindo para mitigar alguma dificuldade no 
domínio do inglês que ainda persiste nos PALOP. De entre vários exemplos, poder-se-ão 
destacar os livros Biodiversidade de Angola – originalmente em língua inglesa, numa 
edição da Springer e, posteriormente, traduzido para português pela Arte E Ciência –, ou 
os Kits Pedagógicos sobre Biodiversidade da UNESCO, traduzidos para português no 
contexto da Cátedra UNESCO Vida na Terra, e em distribuição, acompanhados de um 
programa de formação para docentes do ensino secundário, pela Rede de TwinLabs do 
espaço lusófono.

O intuito genérico de capacitação que orienta estes dois programas estruturantes da 
estratégia de internacionalização do CIBIO/BIOPOLIS descerra-se ainda no contexto do 
apoio infraestrutural (laboratorial) prestado às instituições parceiras.

A este nível, um dos projetos mais representativos é o do estabelecimento de um 
Laboratório de Biologia Molecular, dotado de tecnologia de ponta, no TwinLab da Namí-
bia, Universidade da Namíbia (UNAM) – campus de Neudamm – numa parceria entre o 
CIBIO/BIOPOLIS, a UNAM e o Ministério do Ambiente, Florestas e Turismo da Namíbia. 
O racional teórico passa por dotar a zona Austral do continente africano de uma valência 
tecnológica no âmbito da sequenciação genómica, e que possa ser utilizada pelas institui-
ções parceiras da Namíbia, pelos outros parceiros regionais – mormente dos TwinLabs de 
Angola, do Zimbabwe e do Botswana –, e também por autoridades nacionais e regionais 
e outras entidades interessadas (públicas e privadas).  A partir dos equipamentos de aná-
lise genética e de reação em cadeia de polimerase (PCR) disponibilizados entre 2019 e 
2021, procurar-se-á que o laboratório dê resposta a necessidades académicas e societais 
relacionadas com a análise de sequência direcionada, com a identificação de espécies, 
com a investigação agrícola, e até com a investigação oncológica. Desde 2019 vêm sendo 
empreendidas missões de campo por técnicos especialistas do CIBIO/BIOPOLIS, acom-
panhadas de programas de formação de recursos humanos (online e in situ), no sentido de 
dar início às atividades do laboratório em plena autonomia. A expetativa é a de que, uma 
vez aparentemente superado o impacto generalizado da COVID -19, a infraestrutura possa 
ser inaugurada no decurso do ano de 2022.

Para Angola, por sua vez, e sempre procurando cumprir com os objetivos de promo-
ção da interação entre os TwinLabs, criando uma rede de interdependência e evitando a 
duplicação de esforços, o plano estratégico é diferenciado, e a estratégia de apoio infraes-
trutural organiza-se em torno de diferentes vetores. Na base do Lubango, um dos projetos 
principais é o de contribuir para a reabilitação da Antiga Estação do Caminho de Ferro 
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de Moçâmedes, um belo edifício colonial, no sentido de o converter em Museu/Centro 
de Ciência para o Desenvolvimento. O CIBIO/BIOPOLIS e a própria Universidade do 
Porto associaram-se a esta ideia, originária do Governo Provincial da Huíla, que tem 
como intuito albergar as Coleções Biológicas do ISCED-Huíla, de importância continen-
tal, permitindo a musealização e o desenvolvimento de estratégias de investigação, de 
conservação e de ampliação das mesmas. Equipas do CIBIO/BIOPOLIS, mas também 
das Faculdades de Arquitetura e de Engenharia da U. Porto, têm empreendido diversas 
missões técnicas ao Lubango, das quais resultaram relatórios de inspeção e anteprojetos 
arquitetónicos preliminares; a grande dificuldade tem sido a de encontrar o quadro de 
viabilidade financeira, nomeadamente no contexto da pandemia global (a este propósito, 
é de salientar a adaptação do laboratório pedagógico de apoio ao Mestrado em Biodi-
versidade, Genética e Conservação para apoio à abordagem COVID -19 na Província). 
Em termos de capacitação infraestrutural, refira-se que o objetivo será o de replicar este 
esforço descrito nos TwinLabs do Zimbabué e, subsequentemente, do Botswana, para os 
quais os planos estratégicos já estão, desde há algum tempo, em preparação.

III.  Sustentabilidade Financeira e Programática e pacote de atividades em 
planeamento para o período 2022-2026

A exemplo das restantes Unidades de Investigação nacionais, a mais importante fonte 
orçamental do CIBIO/BIOPOLIS decorre dos benefícios fiscais outorgados pelas insti-
tuições nacionais, regionais e europeias de financiamento das atividades de investiga-
ção e desenvolvimento, nomeadamente a FCT – Fundação para a Ciência e Tecnologia, 
a CCDR-N – Comissão de Coordenação e Desenvolvimento Regional do Norte Portu-
gal, e a Comissão Europeia. Neste âmbito, os investigadores do CIBIO/BIOPOLIS têm 
mantido um fluxo regular de candidaturas a concursos de projetos de investigação e a 
concursos individuais e institucionais para emprego científico. A participação ativa no 
programa FCT de Cátedras Convidadas com grandes empresas nacionais tem, contudo, 
viabilizado uma redução da dependência de recursos públicos, ao mesmo tempo que tem 
possibilitado contratar investigadores de renome para o desenvolvimento de investigação 
básica e aplicada de interesse estratégico para financiadores privados, sendo que os Servi-
ços de Análise Molecular (CTM) e os Serviços de Ecologia Aplicada (GEPE) do CIBIO/
BIOPOLIS constituem outra importante fonte de receita privada.

Sobretudo, o CIBIO/BIOPOLIS atraiu um considerável financiamento regional e 
europeu para o próximo período de execução da Cátedra UNESCO Vida na Terra (2022 -
-2026). Estes incluem dois importantes projetos europeus – o Teaming BIOPOLIS e a 
ERA-Chair TROPIBIO – que representam o maior financiamento alguma vez atribuído 
a um centro de investigação em Portugal. O projeto BIOPOLIS, numa articulação entre 
o CIBIO, a Universidade de Montpellier e a Porto Business School, tem como objetivo 
fomentar o upgrade do CIBIO para Centro de Investigação de Excelência em biologia 
ambiental, ecossistemas e agrobiodiversidade. O TROPIBIO, por seu turno, tem como 
finalidade promover a inovação na investigação sobre a biodiversidade tropical nos países 
africanos de língua portuguesa. A aprovação destas duas candidaturas resulta na mobi-
lização direta de 17M€ por parte da Comissão Europeia, e de um valor equivalente por 
parte da CCDR-N, à qual se deverão somar os potenciais proventos oriundos da alavanca-
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gem de fundos privados. Adicionalmente, o CIBIO foi galardoado com duas prestigiantes 
Consolidator Grants (no valor de 2M€ cada), atribuídas em 2019 e 2020 pelo Conselho 
Europeu de Investigação (ERC). É deste cenário que decorre a viabilidade financeira do 
Programa de TwinLabs do CIBIO em África e da Cátedra UNESCO Vida na Terra.

Em termos de sustentabilidade programática, e não obstante a Cátedra estar a entrar 
apenas no seu segundo período de execução, desde há muito que se vem consolidando a 
ideia de que a estruturação de uma candidatura a Centro UNESCO Categoria 2 consistirá 
do passo subsequente a empreender neste cômputo, no sentido de que as atividades de 
capacitação das entidades parceiras possam ser executadas num contexto orçamental, 
estrutural e institucional incrementado.

Se a missão continuará a ser a do reforço das competências epistémicas e infraestrutu-
rais em Investigação & Desenvolvimento dos parceiros africanos, a visão amplia-se agora 
para a promoção da interação e do compromisso com a conservação da biodiversidade 
entre a SADC e a África Ocidental, a partir de um eixo estratégico a constituir no TwinLab 
de Cabo Verde. Os pilares de atuação continuarão a ser a investigação científica, a edu-
cação, a disseminação e o apoio infraestrutural, mas a integração de novos parceiros e a 
criação de novos TwinLabs (em São Tomé e Príncipe, na Guiné-Bissau e no Gana), bem 
assim como o estabelecimento de delegações nacionais do CIBIO em países estratégicos 
– a Delegação do CIBIO em Angola, a instituir na cidade do Lubango, encontra-se nos 
últimos estágios de preparação – contam-se entre as inovações incrementais do processo.

Esquematicamente, de entre as atividades mais representativas previstas para o 
período 2022-2026 merecem especial destaque:

 – o reforço das competências epistémicas, executivas e administrativas, em I&D, das 
instituições africanas parceiras;

 – o reforço das ligações e colaborações entre instituições parceiras em África e de 
outras regiões do mundo;

 – o reforço da capacidade instalada e da infraestrutura do Programa de TwinLabs do 
CIBIO em África;

 – a consolidação das redes científicas e o reforço das ações de transferência de tecno-
logia e partilha de conhecimento;

 – o estabelecimento de uma Agenda Temática Regional de Investigação & Inovação 
em «Biodiversidade, Silvicultura e Agroalimentar»;

 – reforço dos esquemas de formação avançada (in situ): curso de Mestrado «Biodi-
versidade, Genética e Conservação» (TwinLab de Angola – Universidade do Porto 
/ Universidade Onze de Novembro); curso de Mestrado «Biodiversidade, Genética 
e Conservação» (TwinLab da Namíbia – Universidade do Porto / Universidade da 
Namíbia);

 – a integração de novos parceiros na Rede de TwinLabs do CIBIO em África e a 
criação de novos TwinLabs (Guiné-Bissau; Gana; São Tomé e Príncipe).

Da implementação destas ações resultará, seguramente, a consolidação dos programas 
neste contexto transcontinental tão exigente.
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Como nota final, é de referir que a estratégica do Programa de TwinLabs e da Cátedra 
UNESCO está plenamente alinhada com os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 
das Nações Unidas – nomeadamente com o Objetivo 15 «Vida na Terra», no que dele 
dimana em relação à necessidade de proteger, recuperar e promover o uso sustentável dos 
ecossistemas terrestres, de gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertifi-
cação, deter e reverter a degradação da terra, e mitigar a perda de biodiversidade –, mas 
também com os objetivos da Agenda 2063 «The Africa We Want» da União Africana, em 
específico o objetivo de “fixar as comunidades à terra”, no que dos propósitos basilares 
dos programas decorre ao nível da formação e retenção de massa crítica especializada nos 
seus países de origem.

Referências
Agenda 2063 «A Africa Que Queremos» (União Africana) – Disponível em: https://au.int/sites/default/

files/documents/36204-doc-agenda2063_popular_version_po.pdf 
Agenda 2030 para o Desenvolvimento Sustentável das Nações Unidas – Disponível em:
https://sustainabledevelopment.un.org/content/documents/21252030%20Agenda%20for%20Sustaina-
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Problemas contemporâneos africanos  
à luz da teoria política de Eduardo Mondlane 

Silvério Samuel

Universidade Joaquim Chissano, Moçambique

Introdução
Com este texto, queremos defender e partilhar a ideia de que a acção e o pensa-

mento políticos de Eduardo Chivambo Mondlane respondem às inquietações políticas de 
Moçambique, de África e por essa via, do mundo de hoje, tais sejam, conflitos, naciona-
lismos exacerbados, tribalismos, racismos, lutas e exclusão políticas, regressão democrá-
tica, entre outros.

Especificamente, os problemas dos países africanos, outrora colónias portuguesas, 
como conflitos armados, guerras políticas de cariz partidária, nacionalista e tribal, säo 
a especialidade de Eduardo Mondlane, enquanto antropólogo e sociólogo de mäo cheia.

Assim, o nosso ensejo é acenar, é trazer à ribalta, as ideias e o pensamento deste outro 
esquecido, por nos parecerem mais necessárias e úteis, para enfrentar os dilemas com que 
o mundo contemporâneo se debate.

E como que, por antecipação e sortilégio, o próprio, falando do seu nome tribal esque-
cido, diz assim:

Chitlango” ainda é título respeitado nos dias de festa, aquele a quem se honra na dança… 
certoǃ Mas não significa mais nada em tempo normal. Uma vez que quero aprender e com-
preender, ponho de lado as minhas glórias passadas. Só um nome que se lembra nos dias 
de festas1.

Mas a redescoberta de Mondlane e das suas ideias começa a acontecer aqui e acolá, 
basta lembrar que Severinho Ngoenha, filósofo, recentemente, dedicou-lhe um livro a que 
chamou Regresso ao Futuro, por entender que as reflexöes e obras escritas dele, respon-
dem e muito aos problemas candentes de hoje, de modo particular nos países africanos 
de expressäo portuguesa.

Assim emerge este trabalho, uma reflexão em torno da teoria Política de Eduardo 
Mondlane, que se mostra actual na resposta aos mais candentes problemas dos Estados 
Africanos Pós-independência: Conflitos e défice democrático.

Com efeito, existe um consenso, bastante alargado, de que o principal contributo de 
Mondlane foi ter lutado para reformar e abolir o sistema colonial salazarista, indiscutivel-

1. Chitlango Khambane e Andre Daniel Clerc, Chitlango Filho de Chefe, tradução de Maria de Lurdes 
Torcato, edição: Cadernos Tempo, Maputo, 1990, p. 135. [Chitlango e não Mondlane para despistar a censura 
colonial, na verdade, Mondlane assinou o livro autobiográfico com o pseudónimo de Chitlango.
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mente injusto, excludente, violento e racista, independentemente, de ter sido ou não mais 
eficiente e organizado, em relação aos Estados Africanos Pós-independência. 

Posto que hoje, a ideia de acto consumado, da tolerância de grupos cruéis, pelo sim-
ples facto da capacidade que tem de capturar e manter o poder do Estado, começa a ser 
posta em causa. 

 Reconhece-se que alguns Governos violentos, defensores de nacionalismos exacer-
bados, demasiadamente excludentes, são, inegavelmente, eficientes na gestão do poder, 
mas nem por isso desejáveis ou aceitáveis. E mesmo dentro de Estados, partidos e facções 
aparentemente, competentes, são, hoje, rejeitados se forem, demasiadamente, excluden-
tes e violentos.

Não é por acaso que Rawls afirma a indissociabilidade da política com a justiça, posto 
que para ele, verdade e justiça são o móbil e fim de qualquer atividade filosófica ou 
científica. O mesmo é dizer que, para o filósofo mais citado e mais ouvido dos últimos 
cinquenta anos, a filosofia existe para a verdade, tal como a política para a justiça.

 Escreve ele:

 A Justiça é a primeira virtude das instituições, como a verdade o é dos sistemas de pen-
samento. 
Embora elegante e eficiente, uma teoria deve ser rejeitada ou revisada se não é verdadeira; 
da mesma forma, leis e instituições, por mais eficientes e bem organizadas que sejam,  
devem ser reformadas ou abolidas se são injustas2

É a partir daqui que pensamos que se justifica a assunção e redescoberta de ideias e 
pensadores de autores como Eduardo Mondlane, mesmo quando parecem não terem tido 
êxito e parecerem demasiadamente utópicos.

Personalidade e Trajecto Intelectual de Eduardo Mondlane
Para conhecer a estatura de um homem, precisámos ouvir não só os seus amigos, 

como também e, sobretudo, os seus adversários. Ora, o principal adversário de Eduardo 
Mondlane foi Uria Simango que, por ironia, foi, por duas vezes, seu vice-presidente no 
partido que ajudou a fundar, a FRELIMO, posto que com ele, por duas vezes, disputou a 
presidência deste movimento. Diz assim, palavras textuais, Urias Simango:

A sua habilideade organizacional não tem paralelo. Dos grupos políticos amorfos que 
existiam em 1962, ele sucedeu uma frente unida, a Frente de Libertação de Moçambique. 
Enquanto fazia isto, o inimigo não descansava os seus braços, pelo contrário, pouco a 
pouco depois do nascimento da frente, o inimigo começou a criar grupinhos políticos que 
lutavam uns contra os outros, em ordem a desviar os esforços contra o colonialismo portu-
guês. Estes grupinhos desapareceram uns atrás dos outros, porque o Presidente Mondlane 
e seus camaradas em armas lutaram com todas as suas energias e inteligência…
Pela primeira vez na história da terra dos nossos pais, os bravos filhos e filhas de Moçambique 
estavam combatendo como um povo, como uma nação unida. Esta unidade a ele a devemos3.

2. John Rawls, 1997:15.

3. Elogio fúnebre, pronunciado por Urias Simango, na altura Vice-Presidente da Frelimo.
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Outro testemunho digno de realce é aquele feito por Meleville Herskovits, conside-
rado um dos maiores africanistas da América do Norte, de todos os tempos, fundador dos 
Estudos Africanos nos Estados Unidos e antropólogo afamado. A este homem, Eduardo 
Mondlane deve, em muito, a sua inserção na academia americana e talvez até, o seu 
sucesso intelectual. Ora, Herskovits fala assim sobre Mondlane:

Eu também estava com ele em uma transmissão da Mesa Redonda da Universidade de 
Chicago e notei as mesmas qualidades nele, e no verão passado, eu o convidei para estar 
presente em uma conferência sobre a África convocada por uma das principais fundações 
para apresentar propostas de pesquisa no continente. Ele era o mais jovem dos africanos 
convidados a apresentar seus pontos de vista e, mais uma vez, teve uma atuação impressio-
nante. Em suma, considero-o um jovem notável, de grande promessa, de excelente perso-
nalidade, que se dará bem com as pessoas com quem trabalhará. Recomendo-o nos mais 
elevados termos e sem reservas4.

Na verdade, o que caracteriza a obra de Mondlane é a sua indubitável pertença ao 
pensamento progressista americano haurido da sociologia e antropologia, atravessando 
os estudos de Franz Boas, Melville Herkovits, até centros de excelência como Harvard 
onde realizou sua pesquisa com sociólogos afamados e psicólogos de renome como os 
professores Samuel Stouffer e Gordon Allport, para terminar com reflexões políticas de 
uma profundidade, sem paralelo, inspiradas em politólogos renomados como Woodrow 
Wilson. 

E isto tudo sem referir as experiências de lutas políticas hauridas de mestre da negri-
tude americana como Booker Washington, Blyden, Marcus Garvey, Dubois entre outros, 
a quem juntou as experiências políticas de líderes nacionalistas como Julius Nyerere, 
Kwame Nkrumah, John Kenyata entre outros.

Mais, é preciso lembrar que o americanismo representa em Mondlane o corolário 
de uma carreira académica que se desenrola dentro das teorias liberais, em oposição as 
ideias socializanates e marxizantes que marcaram muitos dos líderes das independências 
africanas nos países de colonização portuguesa. Preciso, aqui, notar que o seu percurso 
académico foi, sempre, suportado por igrejas e que mesmo a sua estadia em Lisboa, não 
lhe permitiu uma grande conexão com os jovens líderes das lutas das colónias portu-
guesas, regras geral, arregimentados pelo partido comunista português e entusiástas das 
ideias de Marx. Aliás, são conhecidas as desanvenças que Eduardo Mondlane teve com 
Che Guevara.

Portanto, Mondlane também é um caso único no contexto da descolonização da 
África sobre domínio português, também pelo seu anti-comunismo. E para quem ainda 
tenha dúvidas a este respeito, talvez valha a pena citar o testemunho da Universidade de 
Northwestern em Chicago, aonde Eduardo Mondlane fez o mestrado e doutoramento.

Face aos rumores da associação de Eduardo Mondlane ao ideário comunista que 
tomou conta dos países africanos de expressão portuguesa, depois da independência, viu-
-se obrigada a fazer o seguinte desmentido: 

4. Melville Herskovits, carta datada em 19 de Dezembro de 1952.
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Na edição de fevereiro do Aulmni News, Eduardo Mondlane, G 56, foi incorretamente rela-
tado como um dos líderes comunistas da Frente de Libertação de Moçambique que ganhou 
a independência de Moçambique em junho de 1975. O Sr. Mondlane foi assassinado na 
Tanzânia em fevereiro de 1969. Ele não foi, até onde sabemos, um membro do partido 
comunista5.

Não obstante, Eduardo Mondlane confessa-se um africano africanista, paladino da 
transformação e da mudança, posto que, palavras textuais, em uma carta datada em 12 de 
Dezembro de 1952, ao amigo Melville Herskovits, afirma, sem rodeios:

Estou interessado em Serviço Social, mas não quero ir para uma escola de serviço social. 
Eu quero estudar sociologia pura. Estou interessado em mudanças sociais, problemas 
urbanos e rurais. (….) Sinto que Northwestern, com a combinação do departamento de 
sociologia e antropologia, mais o instituto de estudos africanos, é o melhor lugar onde 
posso fazer meu trabalho de graduação6.

E é nessa qualidade que, enquanto pessoa e enquanto dirigente, tomou muito a peito o 
respeito pela diferença, a inclusão, o combate firme e cerrado ao racismo e qualquer outra 
forma de descriminação, ciente e convicto de que só o multiculturalismo e a tolerância, 
no sentido positivo do termo, poderia salvar os países africanos em particular e o mundo 
no geral, de conflitos, guerras e outros cataclismos sociais causados pela tentativa de 
negar e excluir o outro, seja indivíduo particular, seja grupo ou mesmo uma nação. Diz 
ele, palavras textuais:

Na Frelimo, para falar especificamente da Frelimo, não seleccionamos as pessoas com 
base na sua ideologia. Definitivamente, deve haver algumas pessoas na Frelimo que são 
comunistas e outras que são, provavelmente, capitalistas ou outras pessoas que são pura-
mente religiosas, católicas, Protestantes e Animistas ou Muçulmanas. Não estamos fil-
trando as pessoas para o movimento com base nessas crenças. Mas estamos a aceitar pes-
soas na Frelimo basicamente pela sua atitude para com as coisas que aqui descrevemos7.

E as mesmas ideias perpassam as suas obras, tais como: Woodrow Wilson e a Ideia 
de Autoderminação, o Anti-Colonialismo nos Estados Unidos da América (Anti-colo-
nialism in the United States), Sistemas Antigos de Educação em África (Old Roots in 
African Education; Nacionalismo e Desenvolvimento em Moçambique (Nationalism and 
Development in Mozambique); Relações de Raça e Políticas Coloniais Portuguesas, 
especialmente, em Moçambique (Race Relations and Portuguese Colonial Policy with 
special reference to Mozambique); entre outros textos importantes e de uma actualidade 
espantosa.

5. Northwestern Alumni News, 1976:11.

6. Carta de Mondlane, datada em 12 de Dezembro de 1952, ao amigo Melville Herskovits.

7. Entrevista, no dia 7 de Dezembro de 1968, conduzida por Herbert Shore.
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Proposta Política de Eduardo Mondlane
Contra a historiografia oficial que propalou a ideia errada de que Mondlane morreu 

sem ter tido tempo de explicar as suas ideia políticas, de forma clara e sem rodeios, num 
artigo produzindo em Boston, em 1962, ele defende o liberalismo, nestes termos, palavras 
textuais:

Expressamos a crença de que a democracia é o principal princípio político pelo qual o 
crescimento deve ser guiado na nova África, em contraste com a arbitrariedade da cultura 
colonial.
Em vez de exigir uma uniformidade absoluta das condições de vida, é uma política que 
incentiva a liberdade de ser diferente, ou seja, criativa, restringindo apenas o exercício 
da liberdade que converte talentos ou bens em um monopólio que frustra o surgimento de 
outras pessoas livres.
Em nossa concepção da nova África, insistiríamos que a liderança, como todas as outras 
carreiras, estivesse aberta a todos cujos talentos naturais ou adquiridos os qualificassem, 
que toda pessoa adulta e sã tenha voz no processo de seleção de líderes, que a inicia-
tiva dos líderes operasse dentro de uma estrutura de lei básica, que essas leis, por sua 
vez, devem repousar sobre o consentimento dado livremente das pessoas que constituem a 
comunidade.

Mas contundente e claro, penso que não podia ser. Mondlane é, ipso facto, um liberal 
assumido, na linha defendida e proposta por Woodrow Wilson, politólogo e presidente 
dos Estados Unidos, seu herói preferido, como ele próprio declara, palavras textuais:

Em nossa experiência neste país, encontramos uma figura histórica que merece muita aten-
ção e consideração por aqueles que estão empenhados em guiar seu povo para um mundo 
mais competitivo. Esse homem é Woodrow Wilson8.

Portanto, o mais que se pode dizer não passa de especulação, posto que o que Eduardo 
Mondlane pensou, disse e escreveu, é que ele preferia e lutava por uma sociedade que 
promovia a igualdade de condições, entendida como igualdade de oportunidades, com-
prometida com a livre escolha dos governantes e acima de tudo, o império da lei, baseada 
no consentimento individual, ou seja, uma sociedade em que a liberdade, o consenso 
intersubjectivo, a consulta regular aos membros da comunidade sobre os problemas 
comuns, a liberdade de pensamento e expressão, fossem a regra básica de governo. 

Ora, sociedades governadas da maneira como acaba de se descrever acima, chamam-
-se, sociedades liberais e o seu sistema político, liberalismo político. 

Se bem que Moçambique só abraçou o sistema liberal e democrático, timidamente, 
pelo menos formalmente, na Constituição de 1990; Eduardo Mondlane já em 1962, no 
artigo intitulado: Woodrow Wilson e a Ideia de Auto-determinação que temos vindo a 
citar, escrevera, literalmente:

Defendemos que um Estado moderno deve conter na sua Constituição o seguinte: a. Divi-
são de poderes; b. garantia dos direitos básicos; c. garantir aos Tribunais um desempenho 

8. Eduardo Mondlane, Woodrow Wilson and the idea of Self-Determination in Africa, Boston, 1962, p. 38.
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o mais independente possível do Governo; e d. duas Câmaras legislativas, uma na Câmara 
dos Representantes a ser eleita directamente, e um Senado ou Câmara dos Deputados 
representando as regiões, esta última com poder de veto para impedir determinadas pro-
posta de lei de serem aprovadas prematuramente, e. finalmente, dever haver um governo 
central forte, que estaria encarregue de cumprir as decisões quer da legislatura, quer dos 
tribunais, bem como desenvolver políticas para todo o país9.

Portanto, subsumindo as ideias do seu herói, Woodrow Wilson, insiste na ideia de 
auto-determinação dos povos, mas também do indivíduo, uma vez que o governo deve 
derivar do consentimento dos governados e estes tem o sagrado dever de manter e lutar 
pela sua liberdade. Ou seja, para Mondlane, um Governo se legitima pelo ênfase que 
demonstra na protecção dos direitos indivíduais. Para ele, é função primordial do Governo 
ampliar o usufruto das liberdades e criar o ambiente necessário para que todos possam 
gozar da mais ampla liberdade possível desde que combatível com a liberdade dos outros, 
para usar palavras de liberais renomados como John Rawls.

Assim sendo, Eduardo Mondlane mostra-se favorável e defensor de um Governo 
Democrático e Liberal, assente, como se disse, na separação de poderes, tal qual como 
Moçambique tem ensaiado ser desde a Constituição de 1990, passando pela de 2004, até 
aos nossos dias.

Neste sentido, o sistema de Governo caro a Mondlane é o sistema democrático cons-
titucional, baseado no pluralismo de ideias e expressões políticas em permanente com-
petição para o controlo do Governo, mas com um respeito profundo as minorias e com 
esperanças fundadas de um dia alcançar, pela via democrática, o Governo.

Com efeito, para este líder tradicional, antropólogo, sociólogo e politólogo, chamado 
Eduardo Chivambo Mondlane, os antigos regimes africanos, anteriores ao colonialismo, 
já continham o germe deste tipo de Governos, como ele mesmo, indica, textualmente:

O Governo tradicional africano reside nas mãos de um rei (muitas vezes chamado chefe 
supremo) que é assistido por um número de sub-reis (sub-chefes), e assembleias locais 
de anciãos. O rei ou é eleito dentre os membros da linha real ou nasce dentro das regras 
pré-definidas pela família. …. O poder do rei depende principalmente do apoio que recebe 
dos vários sub-reis locais que ele consulta de tempos a tempos na maioria das questões que 
afectam os seus assuntos. Os sub-reis por sua vez são informados acerca dos sentimentos 
das pessoas por uma assembleia de anciãos que se encontram regularmente para discutir 
assuntos locais10.

Ora, a descrição de Mondlane é de uma actualidade espantosa, posto que todos nós 
admiramos, nas cerimónias do Estado, da quantidade dos chefes tradicionais, mesmo 
se for apenas de uma localidade ou distrito. Não há aqui espaços para centralismos ou 
autismo. São, sem dúvidas, governos de muitos e nunca de um só ou de um pequeno 
grupo. É isto estar à frente do seu tempo e como farol, permancer actual, por gerações de 
gerações.

9. Eduardo Mondlane, Lutar por Moçambique, p. 25.

10. Ibidem.
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Conclusäo
Eduardo Chivambo Mondlane sonhou, pensou e descreveu como deviam ser socie-

dades ideiais, sobretudo, como deveriam ser governados os países que resultassem das 
lutas coloniais, nos territórios de colonizaçäo portuguesa. Da sua visäo resulta que a liber-
dade e a tolerância política deviam ser as virtudes principais e que uma governação só 
poderia ser aceite e funcionar se previlegiasse a inclusäo, o diálogo e acima de tudo a 
liberdade e a justiça. Mais, para Mondlane a Liberdade, o reconhecimento das minorias, 
a participaçäo efectiva de todos os membros na comunidade na gestäo da coisa pública 
eram cruciais para uma governaçäo de sucesso. Ele sabia e acreditava que esses valores 
e princípios estavam presentes na própria cultura africana, bem como em qualquer outra 
cultura, genuinamente, humana. Por fim, parece ser claro que, para este autor, näo existe 
outra forma de buscar a paz, a concórdia, de prevenir conflitos e promover a democracia 
que näo fosse através do reconhecimento das pessoas e comunidades dentro e no hori-
zonte das suas diferenças.
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Introdução
Apesar de passados mais de 2 anos, as atenções do mundo continuam voltadas para 

o enfrentamento da pandemia de um tipo de Coronavírus conhecido como Síndrome 
Respiratória Aguda Grave, que quando se manifestou em humanos em 2019, foi ampla-
mente divulgado como COVID -19. Aproximadamente 40% das pessoas contaminadas 
desenvolveram a forma leve ou moderada da doença e 15% delas desenvolveram a forma 
severa, necessitando de suporte de oxigênio. Outras 5% das pessoas desenvolveram a 
forma grave e podem apresentar quadros de complicações respiratórias, complicações 
sistêmicas como trombose, complicações cardíacas, sepse e outras (Atehortua & Patino, 
2021; Galvão et al., 2021).

Alguns dos indivíduos que sobreviveram à infecção pelo COVID -19 convivem com 
sequelas agudas e crônicas da doença podendo impactar nos aspectos físicos, funcionais 
e emocionais. O COVID longo é um termo abrangente para uma condição secundária 
multissistêmica complexa que segue o COVID -19, independentemente de sua gravidade 
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(Fugazzaro et al., 2022). As cinco sequelas mais comuns são fadiga muscular (58%), dor 
de cabeça (44%), distúrbio de atenção (27%), perda de cabelo (25%), e dispneia (24%) 
(Lopez-Leon et al., 2021). Em conjunto, esses sintomas afetam o funcionamento físico, 
cognitivo e mental dos indivíduos e podem conduzir à redução da independência nas 
atividades da vida diária e a uma qualidade de vida prejudicada (Fugazzaro et al., 2022).

O estabelecimento da temporalidade é discutível, sendo entendido na definição acor-
dada pelo Institute for Health and Care Excellence (NICE), Scottish Intercollegiate Gui-
delines Network (SIGN) e Royal College of General Practitioners (RCGP) o COVID 
longo como aquele em que os sintomas continuam por mais de 12 semanas, podendo con-
siderar antes contanto que sejam descartadas outras causas subjacentes (National Health 
System, 2022; Rodríguez, Aguilar, Muñoz, & Navarro, 2021).

No Brasil, o número de pessoas infectadas segue aumentando em todo o território e 
o Estado do Amazonas é um dos estados mais afetados da região norte do país, represen-
tando quase 50% dos casos de infecção na região (Ministério da Saúde, 2022). Regiões 
com recursos financeiros escassos (p.ex.: região norte do Brasil) têm priorizado medidas 
de controle da transmissão e manejo das formas graves da doença. Entretanto, a pande-
mia pode impactar severamente a situação econômica, social e de promoção da saúde em 
longo prazo. 

Entidades públicas e privadas passaram a acompanhar também pacientes que apre-
sentam sintomatologia da COVID longo e o Projeto Respirar emerge como uma polí-
tica pública do Governo do Estado do Amazonas executado pela Fundação Amazonas de 
Alto Rendimento (FAAR) e Secretaria de Saúde (SES). A iniciativa tem como objetivo 
recuperar a funcionalidade cardiorrespiratória e física de pacientes com COVID longo. 
O Respirar proporciona atendimento fisioterapêutico (trauma-ortopédica, neurológica e 
pulmonar) e exercício físico (caminhada, hidroginástica, alongamento e musculação) em 
dez unidades de atendimento, localizadas em diferentes regiões da cidade de Manaus e 
já realizou mais de 100 mil atendimentos com diferentes níveis de comprometimento 
cardiorrespiratório e funcional. 

O fluxo dentro do projeto se inicia após alta médica, quando o paciente é encaminhado 
a uma das 10 unidades de atendimento distribuídas pelas diferentes zonas da cidade. Uma 
vez na unidade, o paciente é avaliado e inicia as sessões de fisioterapia. Apenas após 
nova avaliação e alta fisioterapêutica, o paciente é encaminhado a equipe de profissionais 
de educação física, que faz nova avaliação e atesta que o paciente está apto para iniciar 
em uma ou mais modalidades do Projeto Respirar, sendo caminhada orientada, hidro-
ginástica ou exercícios funcionais. Aproximadamente 3 meses após contínua prática de 
exercícios, o paciente recebe um certificado de participação no projeto e pode seguir vida 
normal (FAAR, 2022).

O “embrião” do projeto data de fevereiro de 2021, como um movimento quase que 
isolado da FAAR. Contudo, logo em maio do mesmo ano esta ação isolada transfor-
mou-se em um projeto de política pública passando por uma articulação entre diversas 
secretarias do Governo do Estado do Amazonas. No momento da construção deste texto, 
o Respirar é conteúdo de um anteprojeto de lei de autoria do Deputado Estadual João 
Luiz. A ideia central é tornar o Projeto Respirar uma política pública permanente no 
Estado do Amazonas, o que pode viabilizar mais recursos e a expansão do projeto para 
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outros municípios do Amazonas. Hoje o Respirar conta com uma equipe de 173 colabo-
radores, entre gestores, fisioterapeutas e professores de educação física. Todos cumprem 
diferentes papeis dentro do organograma do projeto, sendo uma engenharia humana que 
demanda fina articulação para atingir os objetivos do projeto. 

Neste cenário, parece-nos razoável inferir que os relatos de experiência dos diferentes 
atores do Projeto Respirar podem ofertar ricos detalhes da criação, implementação e evo-
lução de um projeto deste mote. Analisar tais relatos passa também a assumir a avaliação 
como um instrumento para dimensionar a viabilidade do projeto e suas ações, a partir 
da capacidade de não medir desempenho, mas principalmente de possibilitar caminhos 
alternativos para a reformulação e/ou redirecionamento dos objetivos das ações, bem 
como da replicação da metodologia do Projeto Respirar para outras regiões do Amazonas 
e do Brasil. 

Este estudo tem como objetivo relatar as experiências dos diferentes atores do projeto 
e assim explorar os desafios e avaliar as potencialidades do Projeto Respirar. Conside-
rando que os pacientes buscam uma retomada da vida normal, esperamos que nossas 
análises sobre o Projeto Respirar confirmem que os atendimentos fisioterapêuticos e os 
exercícios propostos no projeto irão promover mudanças fisiológicas, psicológicas e fun-
cionais positivas nos pacientes com COVID longo. Esperamos ainda que nossas análises 
consolidem o Projeto Respirar como política pública efetiva para reabilitação de pessoas 
acometidas pelo COVID longo e direcione as ações futuras deste e de outros projetos 
voltados à saúde.

Métodos
Para atingir o objetivo proposto, decidimos utilizar a natureza de estudo descritivo, 

adotando a abordagem qualitativa do tipo relato de experiência. Tal escolha sustenta-se 
na ideia de descrever condições relacionadas à saúde, considerando tempo, local e carac-
terísticas dos indivíduos e analisar tais relatos com o aprofundamento da compreensão de 
um grupo social permitindo assim a reflexão das ações realizadas de forma individuali-
zada e/ou coletiva sobre a realizada na qual foi vivenciada e, posteriormente, explanadas 
de forma descritiva para a comunidade acadêmica (Minayo, 2012).

O lócus de ação deste relato foi extraído do cotidiano profissional dos colaboradores 
do Projeto Respirar que estão em ação diariamente em alguns dos 10 centros de atendi-
mento do respirar. Todos os respondentes são identificados por pseudônimos e foram tam-
bém informados que seus dados seriam mantidos em sigilo. Antes de começar a escrever 
seu relato, os participantes foram informados sobre os potenciais riscos, benefícios e pro-
cedimentos do estudo, que foi aprovado pelo Comitê de Ética da Universidade do Estado 
do Amazonas (CAAE: 58391822.5.0000.5016) em conformidade com a Declaração de 
Helsinki e com a resolução 466/2012 do Conselho Nacional de Saúde do Ministério da 
Saúde.

Para analisarmos diferentes pontos de vista das experiências dos colaboradores apli-
camos a metodologia para obtenção de relatos de experiência em três níveis dentro do 
organograma do projeto, sendo: dos criadores, dos gestores e dos executores do pro-
jeto. Tal divisão nos permitirá analisar a partir de diferentes olhares as potencialidades 
e desafios do projeto. Os criadores do projeto (2 participantes) descreveram como foi a 
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concepção do projeto, desafios e perspectivas futuras. A gestora (1 participante) relatou a 
experiência de gerir uma equipe do projeto em um dos centros de atendimento do projeto 
(Centro: Vila Olímpica de Manaus). Os executores (3 participantes) discorreram sobre o 
dia a dia com cada paciente, desde a alta médica até o final do projeto.

Para cada nível conduziremos as análises a partir do método de análise de conteúdo, 
categorizando de forma não-apriorística e quasi-quantitativa as principais temáticas 
reportadas. Os dados relatados traduzem as experiências presenciais, das quais emer-
giram os relatos, observações, estudos e discussões entre as profissionais na estrutura 
interna do dia a dia onde são desenvolvidas as atividades do Respirar. Quanto ao recorte 
temporal, o mesmo delimita-se na experiência profissional vivenciada nos anos de 2021 
e 2022.

Resultados e discussão
Dos Criadores do Projeto Respirar
João e Pedro participaram da criação do Projeto Respirar. João é profissional de Edu-

cação Física e atuava liderando o departamento técnico da FAAR. Pedro é formado em 
Relações Internacionais e como membro do Governo do Estado, auxiliou na concepção 
do projeto. Ambos, de diferentes perspectivas, viveram o desafio de criar, fundamentar, 
articular e implementar o projeto dentro do Governo do Estado. 

Os relatos da experiência de criar um projeto de política pública voltado à saúde 
remetem diretamente aos impactos devastadores da pandemia no Estado do Amazonas. 
De acordo com o exposto na introdução, o Amazonas é um dos estados mais impactados 
na região Norte do Brasil, sendo esta uma das regiões menos desenvolvidas do país. 

 Neste sentido, João relatou que “O Respirar surgiu como uma ação de caráter 
emergencial que foi concebida em fevereiro de 2021, logo após o colapso no serviço 
de saúde pública ocasionada pela segunda onda de COVID -19 no Estado do Amazo-
nas”. Tal colapso foi o ápice da segunda onda de infecção por COVID -19 na população 
e desencadeou ações para contenção de danos nas semanas e meses seguintes, como a 
transferência de pacientes para tratamento em outros estados do Brasil. De acordo com 
o relato de Pedro, “O Projeto Respirar foi criado após ser detectada a necessidade da 
complementação no tratamento dos pacientes, especialmente os que haviam retornado de 
outros estados, após as transferências feitas pelo Plano Estadual de Contingência para 
o enfrentamento da COVID -19. Onde os pacientes que saiam dos hospitais pós interna-
ção apresentavam sequelas respiratórias, motoras e neurológicas, identificando a partir 
desses sintomas a necessidade de um acompanhamento de fisioterapia e educação física 
após a doença.”

Claramente, o projeto foi um movimento pautado na necessidade urgente de cuidar 
da população em grave momento fragilidade dos sistemas de saúde e dos indivíduos. 
A FAAR é uma secretaria de governo que não estava diretamente na linha de frente do 
tratamento das pessoas infectadas, mas rapidamente se articulou para atender um chama-
mento público de apoio unificado que foi relatado por João no trecho “Importa mencio-
nar […] que a Revista Brasileira de Atividade Física e Saúde publicou […] o Manifesto 
Internacional para a promoção da atividade física no pós-COVID -19: Urgência de uma 
chamada para ação, pelo qual são convocados todos os cidadãos, governantes e diri-
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gentes de entidades privadas a um amplo movimento em favor de uma vida mais ativa e 
saudável, para que possamos estar melhor preparados para a atual e futuras pandemias 
[…]” (Bramante et al., 2020).

Estava posto o desafio de auxiliar os órgãos diretamente ligados a Saúde no enfren-
tamento da segunda onda de COVID -19, mas também implementar ações para que a 
cidade (por óbvio as pessoas) não vivenciassem novamente tal colapso. “Desafios na 
elaboração: prazos curtos e urgência na entrega; alteração do orçamento (fazer mais 
com menos); estimar custos; agilidade na troca de informações entre setores da FAAR”, 
este relato de João vai ao encontro do texto de Coelho, Corrêa, Lisboa, and Resch (2020) 
sobre os desafios da “casa de máquinas” da administração pública no enfrentamento à 
COVID -19, sendo esta a dimensão intraorganizacional da gestão pública, formada pelas 
áreas-meio e suas funções administrativas na tradução das decisões estratégicas em ações 
tático-operacionais que alcancem o cidadão (Coelho et al., 2020). Para além do desafio 
burocrático dos processos, Pedro relata o desafio científico do desconhecido “Para os 
profissionais pioneiros do projeto, os principais desafios na época era entender de que 
forma a doença se desenvolvia em cada paciente, para tratar caso a caso, com suas res-
pectivas particularidades pós-covid”. 

Por fim, cabe salientar que o Projeto Respirar nasceu de uma simples ação em busca 
de ajudar no enfrentamento da pandemia, com foco nos pacientes com sequelas pós infec-
ção. Dado a dimensão da busca e também da necessidade em um movimento mais coor-
denado, a ação se tornou um projeto de política pública, com perspectivas cada vez maio-
res de solidificação e expansão. “Após cinco meses de reuniões de alinhamento realizados 
pelo grupo de trabalho o projeto teve a sua consolidação e ampliação pelo Governo do 
Amazonas e atualmente conta com 10 unidades em atividade, que são: as Policlínicas 
Antônio Aleixo, Codajás, e João dos Santos Braga; os Centros de Atenção ao Idoso 
(Caimis) Ada Viana e André Araújo; os CECFs Padre Pedro Vignola e Magdalena Arce 
Daou; o Centro de Convivência do Idoso de Aparecida, Teozínia Lobo; e a Vila Olímpica 
de Manaus, localizada no Dom Pedro, zona centro-oeste da capital”. 

Ainda em perspectiva de expansão, João destaca que “As perspectivas para o Projeto 
Respirar são: que expanda sua capacidade de atendimento, incluindo núcleos para o 
interior do Amazonas; que se torne um case de sucesso como política pública de enfren-
tamento ao COVID -19” além de “criar base de dados fidedigna; publicar cientificamente 
os achados; compartilhar know-how; e sustentar a manutenção do núcleo de pesquisa 
do projeto”.

Dos Gestores
Dentro do organograma do Projeto Respirar, cada centro de atendimento é composto 

por uma equipe que conta com estagiários, profissionais e gestores de equipe. Nesta pers-
pectiva, Inês ingressou no projeto como profissional de educação física e foi promovida 
ao cargo de Gestora do Centro de Atendimento do Respirar na Vila Olímpica de Manaus. 

O ingresso no Respirar foi através de um processo seletivo amplo e, dada sua pós 
graduação em reabilitação de lesões de doenças musculoesqueléticas, Inês vislumbrou 
grande oportunidade de contribuir com a recuperação de pacientes portadores do COVI-
D-longo “Então, vi nesse projeto […] a experiência que iria adquirir com esse público 
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pós-covid 19 […] e o projeto havia sido criado justamente visando a necessidade da com-
plementação no tratamento dos pacientes que haviam retornado de outros estados, após 
as transferências feitas pelo Plano Estadual de Contingência para o enfrentamento da 
COVID -19”. Ao consideramos que as sequelas musculares observadas do COVID longo 
são devidas à disfunção muscular persistente, caracterizada principalmente por redução 
na síntese de proteína muscular devido ao estado hiperinflamatório e de hipoxemia; efei-
tos nocivos da hospitalização, com consequente agravamento do dano muscular (Silva 
et al., 2022), contar com equipe profissional que agrega competências na reabilitação 
muscular é fundamental para a busca da plena recuperação dos pacientes. 

Contudo, migrar da “zona de conforto” da área técnica para a gestão de pessoas exi-
giria novas habilidades. “Eu não pensei duas vezes em aceitar essa proposta, pois já 
almejava o meu crescimento dentro do projeto. Desde o início eu sempre me senti capaz 
de liderar uma equipe, por mais que não tivesse experiência em gestão, mas estava con-
fiante que daria o meu melhor independentemente de onde estivesse. Eu fui muito bem 
acolhida pela equipe de gestão, participei de reuniões periódicas, fiz treinamento do 
sistema operacional e hoje sou supervisora da Vila Olímpica de Manaus de uma equipe 
de mais de 30 profissionais de cinco setores […]” relata Inês e continua “[…] ainda como 
professora, eu chamava a atenção […] para que os meus colegas de profissão estivessem 
sempre refletindo sobre o que iriam contribuir e como iriam fazer a diferença na vida dos 
nossos pacientes […]. […] como supervisora, eu permaneço propondo uma reflexão a 
cada um, sobre conduta profissional, relação entre ele e o paciente no quesito carinho, 
amor no ato de cuidar e dedicação […]. Percebi que toda essa minha vivência anterior 
me permitiu implantar estratégias […] no desenvolvimento do trabalho em equipe pro-
porcionando ao nosso usuário final que são os pacientes, um atendimento diferenciado 
e de boa qualidade”. 

Assim, convidando o leitor a remeter-se ao início deste texto, onde destacamos que o 
Projeto Respirar nasceu com esse propósito: cuidar da população pós COVID -19 (COVID 
longo). O relato da gestora Inês está completamente alinhado com o este propósito. Por 
fim, a mesma pontua afirmando que “Todos os resultados positivos do projeto dentro 
da vila olímpica, só são possíveis graças a uma equipe de profissionais competentes 
e comprometidos que vestem de fato a camisa do Projeto Respirar todos os dias, além 
disso, o maior dos exemplos é ver a evolução do quadro clínico dos nossos pacientes na 
reabilitação e ouvir relatos emocionantes e principalmente de gratidão por tudo o que o 
projeto tem proporcionado na vida de cada um deles”.

Dos Executores
Conforme reportado acima, o projeto conta em seus quadros com estagiários e pro-

fissionais de Educação Física e de Fisioterapia. Luana é Fisioterapeuta e foi remanejada 
do Serviço de Pronto Atendimento para o Centro de Convivência da Família Magdalena 
Arce Daou, um dos centros de tratamento do Respirar. Marcos é Professor de Educação 
Física e ministra aulas de diversas atividades físicas aos pacientes do Centro de Convi-
vência do Idoso de Aparecida. Victor está cursando o 8.o período do curso de Educação 
Física e realiza estágio na mesma área no Centro de Convivência da Família Padre Pedro 
Vignola. Os três participantes são considerados executores pois lidam diariamente com 
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a ação de cuidar de cada paciente que lhes é encaminhado dentro do fluxo do Projeto 
Respirar. 

De acordo com a recente revisão sistemática (Fugazzaro et al., 2022), a escolha de 
incluir exercícios aeróbios (p.ex.: caminhada) e resistidos (p.ex.: musculação) nas inter-
venções de reabilitação de pacientes com COVID longo baseou-se na necessidade de 
atacar alguns dos sintomas persistentes mais frequentes, ou seja, dispneia, fadiga e sar-
copenia. Os mesmos autores afirmam que estes pacientes também manifestam distúrbios 
psicológicos e de capacidade de exercício físico além de piora da qualidade de vida, que 
podem ser atenuados pela reabilitação pulmonar. 

É neste sentido que Marcos atua ao relatar que “O planeamento das aulas acontece 
através do plano de aula, onde eu traço as metas para cada mês, e dependendo do desen-
volvimento e desempenho da turma, a cada mês o aluno evolui tanto no exercício quanto 
na progressão de carga”. Sendo complementado por Victor quando afirma que “[…] 
alguns pacientes necessitam de atenção individual, e inclusive acompanhei alguns de 
forma personalizada e todos tiveram resultados excelentes no seu processo de reabi-
litação, assim como todas as turmas atendidas por mim e pelos colegas profissionais. 
Por fim, Luana finaliza com a ideia de atendimento completo proposto por Fugazzaro et 
al. (2022) ao relatar que “[…] os pacientes tratados no Centro de Convivência passam 
mais tempo conosco do que os pacientes das enfermarias e emergência, então o vínculo 
que tenho com eles é um pouco mais intenso, tenho que ter bastante jogo de cintura não 
somente para trabalhar no processo de reabilitação cardiorrespiratória, mas para lidar 
também com a fragilidade que eles chegam emocionalmente já que muitos deles tive-
ram em situações bem críticas […]. Alguns dos pacientes […] ficaram meses internados, 
passaram pela UTI, sofreram bastante fisicamente e emocionalmente por conta disso, 
e na fisioterapia eles não somente vão para serem tratados, mas também para serem 
acolhidos, serem ouvidos, pois muitos chegam contando não somente na avaliação mas 
no decorrer do tratamento a história de vida deles, como foi chegar a beira da morte e 
voltar e está naquele momento ali andando e fazendo fisioterapia”. 

Ao considerarmos que o Projeto Respirar é um projeto de política pública que visa 
cuidar das pessoas, pedimos àqueles que estão ali no dia a dia com os pacientes do Respi-
rar, o relato de uma história de um paciente que tenha sido inspiradora. Luana relata que 
uma paciente, apesar de plenamente recuperada, não queria ter alta do Respirar e deixar 
de ir ao centro ter os cuidados da Luana “Lembro […] de uma paciente que atendi no Pro-
jeto Respirar que teve um quadro bem crítico de covid, e além de ter pego o vírus ainda 
passou por um processo cirúrgico delicado, […]. Durante o processo de reabilitação na 
fisioterapia teve bastante melhora das condições cardiorrespiratória, o que me chamou 
mais atenção foi a dedicação e gratidão ao tratamento que ela teve no projeto, ao ponto 
de não querer pegar alta fisioterapêutica, mesmo tendo passado por todo processo e 
estar bem fisicamente, ela se sentiu tão bem e disposta que não queria mais sair”.

Victor nos relatou a história de um paciente de 87 anos portador de uma doença neu-
rológica chamada de tremor essencial e hipertensão. “Ele apresentava graves limitações 
[…] e não conseguia caminhar sozinho sem ajuda de sua filha ou de sustentação por 
outros meios […] e após 6 sessões comigo na academia, o senhor já apresentava força, 
reduziu as sequelas da sua patologia e já conseguia caminhar […]. Na sua sexta sessão, 
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ele conseguiu realizar o seu maior sonho e objetivo momentâneo: conseguir voltar a 
caminhar sozinho e conseguir correr sozinho, algo que era totalmente inacreditável para 
ele […]. Ele me disse algo que me impactou muito: “Professor, o senhor é uma benção 
na minha vida; nunca um profissional havia feito eu ter resultados rápidos e seguros em 
tão pouco tempo e me fez me sentir melhor comigo mesmo, muito obrigado!”. 

Por fim, Marcos nos contou a história de um senhor que perdeu a esposa para o 
COVID -19 e também teve problemas com a doença. “No começo ele tinha um semblante 
triste e também algumas dificuldades em fazer alguns movimentos e no projeto evoluiu 
em todos os aspectos, no começo seus movimentos eram limitados e descoordenados, 
essa melhora foi acontecendo com o tempo, no decorrer de cada plano de aula cada 
evolução que fazíamos, a felicidade que ele expressava por estar evoluindo por con-
cluir cada atividade era simplesmente satisfatória, ele vibrava ao final de cada exercício, 
e sua evolução foi bem marcante. Hoje ele participa de marotanas, está totalmente ativo 
nas atividades, ele procura manter sua rotina de uma vida saudável mesmo após toda dor 
e sofrimento que o covid causou”.

Ao final destes relatos do dia a dia de um projeto como o Respirar, emerge claramente 
a ideia de que uma ação que nasceu para dar suporte aos pacientes com COVID longo 
residentes na cidade de Manaus de forma técnica, passou também a ter caráter de atenção 
básica e de cuidado com o ser humano. A competência técnico-científica da equipe e os 
procedimentos seguem sendo a base do projeto e caminha no mesmo sentido da Orga-
nização Mundial da Saúde (OMS) na busca de uma estratégia comum de avaliação das 
sequelas pós-COVID com a atuação do grupo post-COVID Core Outcome Set (PC-COS) 
que trabalhando para criar um conjunto básico de resultados a serem usados em todos 
os estudos de pesquisa e na clínica cuidado de indivíduos com condições pós-COVID 
(WHO, 2022). 

 Conclusão
Após estes breves relatos, podemos inferir que o Projeto Respirar se tornou uma polí-

tica pública exitosa no atendimento à população com COVID longo. Notamos ainda que 
o projeto respeita suas bases idealizadoras, atendendo até hoje mais de 100 mil pessoas 
desde a sua fundação, desencadeando efeitos positivos em diversas dimensões tanto nos 
pacientes como nos colaboradores. 

O Respirar vem atingindo destacada notoriedade. Com a proposta do Deputado João 
Luiz de se tornar uma política pública permanente no Estado do Amazonas, o Respirar 
torna-se cada vez mais robusto e impactante no contexto Regional e Nacional. Recente-
mente o projeto recebeu representantes da Organização Pan-Americana da Saúde (OPAS) 
e de membros da OMS, com vistas a entender como o Respirar tornou-se uma prática 
exitosa no Estado do Amazonas. 

Referências
ATEHORTUA, N. A., & PATINO, S. (2021). COVID -19, a tale of two pandemics: novel coronavirus and 

fake news messaging. Health Promot Int, 36(2), 524-534. 
BRAMANTE, A. C., ANDRADE, D. R., PITANGA, F. J. G., COSTA, L. P. d., OLIVEIRA, L. C. d., 

PORTO, L. G. G., … MATSUDO, V. K. R. (2020). Manifesto Internacional para a Promoção da Atividade 



XXXI Encontro AULP | 81

Física no Pós-COVID -19: Urgência de uma Chamada para a Ação. Revista Brasileira de Atividade Física & 
Saúde, 25(e0175). doi:10.12820/rbafs.25e0175

COELHO, F. d. S., CORRÊA, V., LISBOA, R. L., & RESCH, S. (2020). A Casa de Máquinas da adminis-
tração pública no enfrentamento à COVID -19. Revista de Administração Pública, 54, 839-859. 

FAAR. (2022). Governo do Amazonas. Fundação Amazonas de Alto Rendimento. Retrieved from http://
www.faar.am.gov.br/

FUGAZZARO, S., CONTRI, A., ESSEROUKH, O., KALECI, S., CROCI, S., MASSARI, M., … COSTI, 
S. (2022). Rehabilitation Interventions for Post-Acute COVID -19 Syndrome: A Systematic Review. Int J Envi-
ron Res Public Health, 19(9). doi:10.3390/ijerph19095185

GALVÃO, D. d. N., TAVARES, E. C. F., da SILVA, L. C., CORREIA, V. Y. S., KATO, J. S. C., da 
SILVA CASTRO, L. M., … da CONCEIÇÃO, M. F. S. (2021). Os desafios durante a campanha de vaci-
nação contra COVID -19: um relato de experiência e reflexões. Research, Society and Development, 10(10), 
e302101018712-e302101018712. 

LOPEZ-LEON, S., WEGMAN-OSTROSKY, T., PERELMAN, C., SEPULVEDA, R., REBOLLEDO, P. 
A., CUAPIO, A., & VILLAPOL, S. (2021). More than 50 long-term effects of COVID -19: a systematic review 
and meta-analysis. Scientific reports, 11(1), 1-12. 

MINAYO, M. C. d. S. (2012). Análise qualitativa: teoria, passos e fidedignidade. Ciencia & Saude Cole-
tiva, 17(3), 621-626. 

MINISTÉRIO DA SAÚDE. (2022). Painel Coronavírus. Retrieved from https://covid.saude.gov.br/
NATIONAL HEALTH SYSTEM. (2022). NHS England and NHS Improvement coronavirus. Retrieved 

from https://www.england.nhs.uk/coronavirus/publication/
RODRÍGUEZ, P. E., AGUILAR, A. M., MUÑOZ, M. P. R., & NAVARRO, M. Á. R. (2021). Long COVID: 

Is it really myalgic encephalomyelitis? Bibliographic review and considerations. Semergen. 
SILVA, C. C., BICHARA, C. N. C., CARNEIRO, F. R. O., PALACIOS, V. R. d. C. M., BERG, A. V. S. 

V. d., QUARESMA, J. A. S., & MAGNO FALCÃO, L. F. (2022). Muscle dysfunction in the long coronavirus 
disease 2019 syndrome: Pathogenesis and clinical approach. Reviews in Medical Virology, e2355. 

WHO. (2022). Post COVID -19 condition: WHO supports standardization of clinical data collection and 
reporting. Retrieved from https://www.who.int/news/item/12-08-2021-post-covid-19-condition-who-supports-
-standardization-of-clinical-data-collection-and-reporting





XXXI Encontro AULP | 83

A Formação Pós-Graduada e a Investigação  
no Desenvolvimento da Saúde em Cabo Verde 
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A ONU identificou 17 objetivos, que passaram a fazer parte da Agenda de Desen-
volvimento Sustentável (ODS) e que deverão ser implementados por todos os países até 
2030. Esses objetivos estão relacionados entre si e pretendem colaborar para o bem-estar 
e a qualidade de vida das pessoas e comunidades, ou seja, para a saúde pública comu-
nitária e global. Cabo Verde está alinhado e comprometido em desenvolver esforços 
que possibilitem o cumprimento desses objetivos. É nesse contexto que a Uni-CV vem 
apostando na formação pós-graduada em saúde, visando contribuir para o desenvolvi-
mento e fomento da investigação científica em saúde, com base na consecução dos ODS 
e na agenda nacional de investigação. Pretende-se com isso, constituir as bases para 
uma investigação científica em saúde, contínua, sustentável e na perspetiva de “Uma 
Só Saúde”, bem como alcançar todos os interessados, a despeito da descontinuidade 
territorial. Acreditamos que a formação Pós-Graduada a nível de mestrado e doutora-
mento constitui um espaço privilegiado para o desenvolvimento de um ambiente de 
investigação a curto, médio e longo prazo, gerador de produtos que sejam coerentes e 
atrativos. Ainda, que seja uma atividade estimuladora do desenvolvimento do raciocínio 
crítico e inovador, permitindo constituir equipes de investigação consistentes, contri-
buintes para a geração de conhecimentos que sustentem as boas práticas em saúde e 
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instiguem a melhoria da saúde da população. Pretende-se igualmente, facultar ao país 
documentos científicos sobre as relações entre desenvolvimento, saúde e organização 
social num contexto insular; a efetividade das políticas na sua aplicação ao sistema de 
saúde nacional numa perspetiva de saúde global; identificar e conhecer os fatores asso-
ciados a doenças não transmissíveis, metabólicas e da nutrição; a gestão de recursos 
para obtenção máxima da efetividade; conhecer os determinantes sociais e ambientais 
de saúde; dinamizar o diálogo entre a sociedade, decisores políticos e técnicos de saúde 
e o aprimoramento do sistema de saúde de Cabo Verde. 

Introdução
A ONU identificou 17 objetivos que passaram a fazer parte da Agenda de Desenvolvi-

mento Sustentável (ODS) e que deverão ser implementados por todos os países até 2030. 
Todos os objetivos estão relacionados entre si e pretendem colaborar para o bem-estar e a 
qualidade de vida das pessoas e comunidades, ou seja, para a saúde pública comunitária 
e global. Cabo Verde está alinhado e comprometido em desenvolver esforços que possi-
bilitem o cumprimento desses objetivos. É nesse contexto que a Faculdade de Ciências e 
Tecnologia (FCT) da Universidade Pública de Cabo Verde (Uni-CV) vem desenvolvendo 
e investindo na formação pós-graduada, com o objetivo de contribuir para o desenvolvi-
mento e fomento da investigação científica em saúde, tendo como base a agenda nacional 
de investigação e os ODS. Pretende-se com isso, constituir as bases para uma investiga-
ção científica em saúde contínua e sustentável, facultando ao país documentos científi-
cos sobre as relações entre desenvolvimento, saúde e organização social num contexto 
insular, a efetividade das políticas na sua aplicação ao sistema de saúde nacional numa 
perspetiva de saúde global, quanto a gestão de recursos para obtenção máxima da efeti-
vidade, dinamizar o diálogo entre a sociedade, decisores políticos e técnicos de saúde e o 
aprimoramento do sistema de saúde de Cabo Verde.

Cabo Verde é um pequeno estado insular em desenvolvimento, nas suas dimensões 
demográfica, geográfica, de parcos recursos naturais, da dispersão e do isolamento das 
comunidades (United Nations, 2014). A insularidade condiciona a distribuição desigual 
e a mobilidade da população pelo território nacional, dificulta a equidade na colocação 
dos profissionais e a justeza na repartição dos recursos humanos, instituições e outros 
recursos para responder às necessidades de saúde e aspirações individuais dos profis-
sionais, representando a sua grande vulnerabilidade. No entanto, se bem percebida e 
tratada, oferece também, oportunidades para reforçar a capacidade de resiliência em 
adotar medidas e soluções adequadas e produzir respostas competentes e ajustadas ao 
contexto do país. Ainda, a posição estratégica que Cabo Verde ocupa na geografia mun-
dial, a estabilidade política, económica e social que o país goza; as melhorias na saúde 
e condição de vida das pessoas alcançadas nos últimos 40 anos, dotam Cabo Verde de 
prestígio entre os países da África Ocidental e de Língua Oficial Portuguesa (PALOP). 
Acreditamos que estas condições favorecem e poderão incentivar candidatos dessas 
regiões a escolherem Cabo Verde como país de destino para continuidade de estudos 
avançados.

A bravura de reforçar a formação graduada e pós-graduada no domínio da saúde no 
país, feita até recentemente no exterior com bons resultados, mas insuficientes, faz parte 
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de novas medidas e soluções para trazer para Cabo Verde as vantagens em fazer crescer 
e diferenciar o leque de profissionais e um contributo para o aprofundamento da ciência 
e da investigação local. 

O Plano Estratégico de Desenvolvimento dos Recursos Humanos da Saúde (PEDRHS) 
2015-2020 salienta que a formação local deve ser responsabilidade de um organismo com 
vocação para o ensino e integrado no Sistema Nacional de Educação, pois essa integração 
favorece a incorporação nos curricula de características específicas ao país, a fixação dos 
quadros e reforça a organização dos serviços beneficiários. Mas deve ser partilhada, desde 
a sua conceção, com o Sistema Nacional de Saúde, principal beneficiária e utilizadora dos 
recursos produzidos. Daí que a interação entre a vivência em um ambiente académico 
e a visão e as estratégias sanitárias, permite consolidar a formação teórico-prática dos 
profissionais, além de contribuir para melhorar as normas e os instrumentos de trabalho 
(PEDRHS 2015-2020, 2016). 

As políticas de educação e de saúde subjacentes tenderão a criar as condições para 
o desenvolvimento científico, tecnológico e cultural dos recursos humanos e o fortale-
cimento de capacidades de conceção, inovação, investigação científica, análise crítica e 
decisão em matéria de promoção da saúde, prevenção dos fatores de risco das doenças 
e gestão dos serviços e cuidados de saúde, favoráveis à abordagem de saúde pública/
coletiva.

O Plano Nacional de Desenvolvimento Sanitário (PNDS) 2012-2016 define a for-
mação contínua como um elemento-chave para a qualidade dos recursos humanos em 
saúde. Apesar dos esforços realizados na oferta de formação contínua constata-se que 
há domínios ainda não suficientemente cobertos e uma insuficiente coordenação, plani-
ficação, seguimento e avaliação das ações de formação (PNDS, 2012-2016). Do mesmo 
modo, o PEDRHS, reafirma que as formações devem ser institucionalizadas, com carác-
ter regular, obrigatório e necessitam ser consideradas na avaliação de desempenho anual 
dos profissionais de saúde. O PEDRHS avalia que as ações de investigação são escassas 
a todos os níveis e merecem ser promovidas e estimuladas, nomeadamente com ações de 
formação inicial, com implicações na avaliação de desempenho e no desenvolvimento 
profissional, bem como na promoção de formação especializada no país, para diferentes 
categorias profissionais e no reforço de parcerias com instituições nacionais de ensino 
superior (PEDRHS 2015-20, 2016).

Cabo Verde considera prioritário para o Sector da Educação a criação de condições 
que permitam o desenvolvimento de capacidades de conceção, de inovação, de investi-
gação científica, de análise crítica e de decisão em diferentes áreas do conhecimento que, 
por sua vez, permitam o desenvolvimento científico, tecnológico e cultural dos recursos 
humanos e consequentemente do desenvolvimento económico e social do país.

Entretanto, persistem muitas imperfeições e constrangimentos estruturais do sistema 
educativo, pelo que o governo identificou, no Plano Estratégico de Desenvolvimento Sus-
tentável (PEDS) 2017 – 2021, problemas de qualidade e relevância, em particular no 
ensino superior. Aponta como crucial o financiamento, do ensino superior e da investiga-
ção científica, por serem fatores fundamentais da transformação, preconizada para Cabo 
Verde, no quadro da implementação do PEDS. Considera inquestionável a relação entre 
quadros bem qualificados e a resiliência face aos desafios do mundo atual, na capacidade 
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de identificar e equacionar as variáveis determinantes associadas ao desenvolvimento 
sustentável, e os efeitos multiplicadores positivos sobre a economia e a sociedade (PEDS, 
2017/2021).

Os Planos Nacionais de Desenvolvimento Sanitário (PNDS) de 2012-2016 e 2017- 
-2021, definem a formação contínua como um elemento-chave para a qualidade dos 
recursos humanos em saúde. Reforça que a investigação em saúde é essencial para a 
geração de conhecimentos sobre a saúde e os seus determinantes, e no estabelecimento 
de políticas e estratégias de saúde autónomas, atualizadas e adequadas às diversas reali-
dades nacionais, sendo, no entanto, ainda incipiente no país (PNDS 2012-2016; PNDS 
2017-2021).

É neste contexto que em 2009 foi implementado o Mestrado em Saúde Públia na 
Uni-CV e em 2019, para dar continuidade às ações propostas e à conjuntura atual e nacio-
nal, foi reconstruído para Curso de Pós-Graduação em Saúde Pública nas vertentes de 
aperfeiçoamento, especialização e mestrado, com uma visão atualizada pelo contexto e 
estratégias nacionais e alinhada com os objetivos da Agenda 2030 da ONU. O Curso 
de Mestrado em Saúde Pública, está acreditado pela Agência de Regulação do Ensino 
Superior (ARES), sob o despacho Nº 048/ARES/2019 de 04 de outubro de 2019 e publi-
cada no “B. O.” da República de Cabo Verde II Série Nº 153 de 30 de Outubro de 2019. 
Com isto, esta proposta insere-se no esforço de Cabo Verde para alargar a investigação 
científica e dotar ao país de uma Universidade Pública com qualidade, com um quadro de 
mestres e doutores reconhecidos internacionalmente, que preencham o papel da educação 
no desenvolvimento geral do país e na participação de pleno direito na construção inter-
nacional de conhecimento.

Acreditamos que a formação Pós-Graduada em Saúde a nível de mestrado e douto-
ramento constituem o espaço privilegiado para o desenvolvimento de um ambiente de 
investigação a curto, médio e longo prazo. Por isso, insistiremos para que os produtos do 
curso e os projetos de investigação sejam coerentes e atrativos, estimule o desenvolvi-
mento do raciocínio crítico e inovador, permita constituir equipes de investigação consis-
tentes, contribuam para a geração de conhecimentos que sustentem as boas práticas em 
saúde e provoquem a melhoria da saúde da população e estejam alinhados com a Agenda 
Nacional de Investigação para a Saúde 2020-2024 (ANIS 2020-2024).

Esse trabalho pretende apresentar a experiência de uma cooperação lusófona tripar-
tida no fomento da formação pós-graduada em saúde, os projetos de investigação em 
andamento e o seu alinhamento com os eixos temáticos da ANIS 2020-2024.

Conceção
A Formação Pós-Graduada em Saúde Pública na FCT/Uni-CV resulta duma parceria 

tripartida entre a Uni-CV, o Programa de Pós-Graduação em Saúde Coletiva da Faculdade 
de Medicina de Botucatú da Universidade Estadual Paulista (PGSC/FMB/Unesp), Brasil 
e o Instituto de Higiene e Medicina Tropical da Universidade Nova de Lisboa (IHMT/
NOVA), Portugal. A partir de 2017, foi criada uma equipa de trabalho composta por 
professores e profissionais cabo-verdianos, da PGSC/FMB/Unesp e do IHMT/NOVA e 
iniciou-se uma série de encontros de trabalho a fim de conceber o projeto pedagógico do 
curso e a sua e execução. 
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Foram identificadas seis áreas temáticas alinhadas ao plano estratégico de desenvolvi-
mento do país e de acordo com as necessidades, prioridades e objetivos do MSSS e outros 
parceiros, bem como de acordo com o suporte que se poderá oferecer e sobre as quais 
incidirão os objetos das dissertações e trabalhos finais da formação. São elas:

• Saúde Mental 
• Vigilância em Saúde 
• Saúde da mulher, do homem, da criança e do idoso
• Políticas, planeamento, gestão e avaliação em saúde 
• Saúde e Trabalho
• Determinantes Sociais da Saúde

Posteriormente foi divulgada a ANIS 2020-2024 constituída por 10 eixos de inves-
tigação, consideradas prioritárias para o Sistema Nacional de Saúde, que por sua vez 
constituem linhas de investigação prioritárias para o período de vigência da agenda. Pre-
tende-se que para cada linha de investigação sejam constituídos grupos de investigação 
que incluem profissionais afetos ao Sistema Nacional de Saúde, Universidades, ONGs, 
empresas, investigadores particulares e independentes, entre outros. 

Público-Alvo e Metodologia de implementação
Destina-se a uma população de licenciados em áreas de ciências da saúde, biológicas, 

humanas e sociais, tecnológicas, económicas, jurídicas, políticas e outras com interesse 
na área de Saúde Pública, cabo-verdianos e de outras nacionalidades.

O ciclo de estudo teórico é construído em quatro (4) módulos1 cada um com Unidades 
Curriculares interligadas que dão conteúdo ao objetivo de formação. Na formulação do 
projeto pedagógico foi concebida a possibilidade das atividades letivas decorrerem, em 
parte de forma presencial, em parte por ensino à distância (EaD), tendo em conta a des-
continuidade territorial e as condições reunidas no país e na Uni-CV para utilização dos 
recursos para o Ensino à Distância (EaD). No entanto, com a pandemia da COVID -19 
foi nos exigido uma adaptação em tempo record para formação exclusivamente online. 
Apesar de algum receio inicial e pouca disponibilidade e habilidade para a utilização dos 
recursos de EaD, tanto por parte dos alunos e de professores, a aposta em EaD constituiu 
uma ferramenta chave para o sucesso da formação.

As atividades de cada unidade curricular são asseguradas por uma colaboração entre 
um professor nacional e um professor de uma ou das duas universidades parceiras, com o 
intuito de contribuir para o fortalecimento de um corpo docente local e para incorporar na 
formação aspetos essenciais determinantes da realidade cabo-verdiana em saúde.

Espera-se com isso, formar profissionais nas diversas áreas de saúde pública, habi-
litados para se integrarem em equipas pluridisciplinares, contribuir para mudanças na 
abordagem e na resolução dos problemas de saúde pública e participar em ações de for-
mação em saúde; fomentar projetos de investigação em saúde, incluindo os de carácter 

1. Módulo 1: Saúde pública e o seu contexto; Módulo 2: Métodos em Saúde pública; Módulo 3: Planeamento 
e Gestão em Saúde e Módulo 4: Práticas da Saúde pública
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operacional, aumentando o conhecimento sobre a nossa realidade sanitária; produzir lite-
ratura científica publicadas em formato de livro (E-book) e/ou revistas indexadas para 
divulgação e partilha de conhecimento para o desenvolvimento nacional.

Resultados
De acordo com a ANIS 2020-2024 os projetos de investigação em andamento foram 

assim agrupados, apesar de ser notória a interface com outros eixos:

1. Doenças não transmissíveis, saúde mental e causas externas:
•  Bem-Estar Mental de Jovens Universitários do Curso de Enfermagem da Uni-CV;
• Estudo de Caso dos Usuários Idosos com Diabetes Mellitus tipo II no Centro de 

Saúde da Ribeirinha – São Vicente;
• Estudo sobre o Carcinoma da Próstata em Cabo Verde: Caracterização clínica e 

epidemiológica;
• Impacto da COVID -19 na saúde mental dos estudantes da Uni-CV;
• Perceção dos enfermeiros na prestação dos cuidados para prevenir o pé diabético;
• Prevenção do cancro do colo do útero com recurso à pesquisa de HPV e abordagem 

participativa baseada na comunidade no município de Santa Catarina, Ilha do Fogo.

2. Doenças Transmissíveis e emergências em saúde pública
•  Fatores determinantes na transmissão e dinâmica da infeção por SARS-CoV-2 

entre os profissionais de saúde nos Hospitais das ilhas de Santiago e São Vicente 
em Cabo Verde.

3. Políticas e Sistema de Saúde 
• Desenho e implementação de um Sistema de Gestão da Qualidade baseado na 

Norma ISO 9001: Estudo de Caso – Hospital Universitário Agostinho Neto;
• Avaliação da implementação de ações do Plano Estratégico de Combate a Proble-

mas ligados ao álcool desenvolvidas em serviços de Atenção Primária à Saúde na 
cidade da Praia 

• Perceção da população idosa atendida numa Delegacia de Saúde acerca da sua 
qualidade de vida.

4. Determinantes da saúde 
• Disponibilidade, acesso e qualidade da água de consumo em Ribeira Grande e sua 

relação com as doenças de transmissão hídrica;
• Fatores Preditores da adesão terapêutica dos doentes com tuberculose no Centro 

Saúde de Fonte Inês, São Vicente;
• Perceção dos Moradores de Rª de Julião III sobre a influência da Lixeira Municipal 

de S. Vicente em sua saúde e da comunidade;
• Qualidade de vida e fatores associados em indivíduos com Diabetes Mellitus tipo II.
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5. Epidemiologia, Demografia e Saúde
• Aspetos epidemiológicos da asma brônquica em crianças de 6 e 7, ilha de Santiago;
• Prevalência da Fluorose Dentária em Crianças de 12 Anos de Idade da Ilha da 

Brava;
• Prevalência e padrão de consumo de álcool de Estudantes: Estudo Transversal no 

Concelho da Praia. 

6. Investigação Clínica – Não exequível por falta de regulamento próprio.

7. Saúde de Grupos Populacionais, incluindo grupos vulneráveis
• Conhecimento dos profissionais de saúde sobre a movimentação manual de pacien-

tes nos Hospitais em Cabo Verde;
• Sexualidade e estilos de vida: Um estudo numa instituição de Ensino Superior em 

Cabo Verde;
• Vivências do familiar cuidador de pessoa com transtorno mental.

8. Cuidados farmacêuticos e outras terapias
• Adesão terapêutica dos idosos hipertensos do Centro de Saúde de Porto Novo;
• Avaliação da segurança microbiológica de águas das Estações de Tratamento de 

Águas Residuais;
• Saberes tradicionais e o uso de plantas medicinais como recursos terapêuticos: his-

tórias das vendeiras do Mercado da Praia.

9. Tecnologias em Saúde
• Intervenções de enfermagem perante as complicações intradiáliticas.

10. Comunicação e Promoção da Saúde
• A influência dos espaços de atividade física na promoção do modo de vida saudável 

na perceção dos seus usuários em Mindelo.

A execução desses estudos, de outros já finalizados e de outros que virão no âmbito da 
formação em Saúde Pública são e serão fundamentais para:

• Dotar ao país de evidências científicas que subsidiem políticas públicas de saúde;
• Criar linhas e estabelecer centros de investigação em saúde que promovem estudos 

sistemáticos, integrados e contínuo;
• Estabelecer uma coorte populacional de forma ao longo do tempo evidenciar as 

melhores práticas em saúde;
• Permitir parcerias com grupos internacionais que estudam populações e temas 

semelhantes, gerando comparações que estimulem o desenvolvimento e conheci-
mento;

• Dotar ao país de condições para concorrer a financiamentos internacionais para 
investigação em saúde;
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• Gerar formação de expert em áreas específicas, capaz de integrar redes internacio-
nais de investigação e definição de políticas de investimento em ciência;

• Promover a continuidade e sustentabilidade da investigação em saúde em Cabo 
Verde;

• Subsidiar a implantação da Escola ou Faculdade de Ciências da Saúde na Uni-CV.

Conclusão
A formação pós-graduada em saúde na Uni-CV tem contribuído, não só para a ele-

vação e capacitação profissional e académica de uma vasta diversidade de profissionais, 
como também no desenvolvimento da investigação em diferentes áreas de conhecimento 
com potencialidades de gerarem valiosos contributos na definição de políticas públicas 
em saúde, numa estreita articulação entre o ensino, a extensão e a investigação. Sabe-se 
que o desenvolvimento de uma pós-graduação robusta, é essencial para a segurança sani-
tária e que quando acompanhada de cooperação internacional, favorece a transferência 
de conhecimentos e a investigação translacional, orienta a formação dos estudantes para 
o questionamento, à resolução de problemas, e a criação de novos conhecimentos e a sua 
melhor aplicação à realidade contextual local e global, favorece o acesso a bibliotecas e 
bases de dados, e a capacitação do seu corpo docente (Araújo et al, 2022). 
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Uma perspetiva da simulação clínica

Daniel Cunha

 Escola Superior Saúde Santa Maria

Fruto da evolução tecnológica e do interesse dos profissionais em utilizarem novas 
ferramentas e estratégias de aprendizagem, assiste-se atualmente a uma atenção crescente 
pela simulação no ensino e na formação contínua dos profissionais, onde estão incluídos 
os do sector da saúde. A crescente exigência da sociedade e a constante preocupação 
com a qualidade e segurança dos cuidados que são prestados, aliados a uma evidência 
ampliada sobre os quadros patológicos, impõem a utilização de tecnologia cada vez mais 
sofisticada e o desenvolvimento pessoal e profissional ao longo da vida. Encontram-se 
documentadas diversas vantagens associadas ao uso da simulação, por exemplo no ensino 
da Enfermagem, entre as quais a possibilidade de cada estudante experienciar as situações 
muito próximas do real, o aumento do número de oportunidades sem risco humano, uma 
maior satisfação e melhoria na aprendizagem, a oportunidade de validar o conhecimento 
prévio e uma maior capacidade ou fortalecimento do espírito crítico. Mas será que simu-
lação exige a tecnologia mais avançada? Os modelos de formação em uso já recorrem 
a estas tecnologias? A simulação também terá desvantagens? Partindo destas questões, 
apresentamos de seguida a nossa perspetiva daquilo que é a simulação, quando começou 
a ser utilizada como estratégia pedagógica, o que é concretizado na nossa instituição e o 
que consideramos pertinente desenvolver no futuro.

Enquadramento
A revolução tecnológica da sociedade contemporânea, o conhecimento aprofundado 

das patologias e a eclosão de novas ferramentas e estratégias pedagógicas têm fomen-
tado um interesse pela prática simulada no Ensino. Esta tem sido aplicada nos diferentes 
níveis de aprendizagem, desde os cursos pré aos pós-graduados. É objetivo primordial 
das instituições de ensino preparar os seus formandos, capacitando-os para responder 
mais eficazmente às exigências da população, no que concerne à prestação de cuidados 
seguros e de qualidade.

Note-se que a aquisição de conhecimentos e uma maior facilidade na aprendizagem, 
através da simulação não é recente, nem constitui algo novo (Martins et al., 2014). Toda-
via é fundamental inovar nesta área de formação, pois assiste-se constantemente à dificul-
dade dos estudantes e/ou profissionais em fazerem a transição da aprendizagem/mobiliza-
ção de saberes, para o contexto da prática clínica. 

Perante cidadãos cada vez mais consciencializados sobre os seus direitos no que res-
peita aos cuidados de saúde, os profissionais (neste caso, os enfermeiros) devem estar 
aptos para responderem ativa e adequadamente ao que lhes é imposto e esperado. É cru-
cial o investimento ininterrupto na procura de informação. Assim, considera-se que às 
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escolas de Enfermagem compete o desenvolvimento nos futuros enfermeiros de uma cul-
tura e de uma perspetiva de aprendizagem ao longo da vida. 

Inúmeros autores, citados por Bento (2014), apontam algumas vantagens da simula-
ção no ensino da Enfermagem, entre as quais:

 – Possibilidade de cada formando experienciar em contextos reais, sem risco humano, 
permitindo que cada erro constitua uma oportunidade de aprendizagem;

 – Atuação em ambientes previsíveis, para que o formando pratique num contexto 
verídico e em tempo real;

 – Oportunidade de melhorar a aquisição e retenção de informação, bem como os 
níveis de confiança e autoconfiança;

 – Maior controlo da ansiedade, melhoria das capacidades psicomotoras, de atividade 
crítico-reflexiva e de tomada de decisão;

 – Maior destreza na concretização de técnicas e procedimentos, possibilitando um 
maior enfoque na pessoa aquando da execução;

 – Aumento do número de oportunidades e experiências, fornecidas aos estudantes e/
ou profissionais;

 – Compreensão mais eficaz dos conceitos orgânicos, quando comparada com a lei-
tura tradicional dos manuais;

 – Visualização de respostas fisiológicas perante a implementação de determinadas 
intervenções;

No entanto e como a qualquer outro método ou modelo de formação, à simulação tam-
bém são apontados alguns inconvenientes, entre os quais se destacam os custos inerentes 
à sua utilização, o tempo de preparação das atividades, o conhecimento e a inovação 
necessária ao seu desenvolvimento e a resistência à mudança.

Fazendo uma breve resenha, a simulação em saúde inicia-se em estreita relação com 
aquilo que era desenvolvido na aviação. Embora previamente à segunda guerra mundial 
existissem já alguns simuladores de voo, foi após a mesma que estes apresentaram as 
caraterísticas pretendidas, permitindo o treino dos pilotos para se alcançar a diminuição 
dos acidentes aéreos, das perdas humanas e dos recursos materiais.

Desta forma era fundamental treinar os pilotos, potenciando a sua capacidade de ana-
lisar criticamente os seus procedimentos, no que concerne ao manuseamento e utilização 
dos aparelhos. 

Pretendia-se, sobretudo, preparar e treinar os pilotos para as situações mais frequentes 
e causadoras de acidentes, como por exemplo a intervenção perante condições climaté-
ricas adversas e avarias em pleno voo e promover uma melhor resposta de cada país em 
caso de guerra (Costa, 2008).

Na área da saúde e respetiva comunidade científica o que despoletou o interesse e 
a discussão sobre novas estratégias de aprendizagem foi a publicação do livro “Errar 
é humano”, no ano 2000, pelo Instituto Médico Americano. É este registo de 48000 a 
100000 mortes anuais atribuídas à assistência que é fornecida aos americanos que serve 
de rastilho para o interesse pela simulação e para a necessidade premente de melhor pre-
parar os responsáveis destes cuidados. 



XXXI Encontro AULP | 93

A título de exemplo, surgem então, no âmbito da anestesia, os simuladores de entu-
bação orotraqueal, encarados como responsáveis pela melhoria da performance dos pro-
fissionais e da segurança (Gaba, 2009) e no que respeita à Enfermagem é por intermédio 
de Jeffries (2005) que tem início a aplicação e avaliação da simulação no Ensino da 
Enfermagem.

Conceito de Simulação
A simulação pode ser definida como uma técnica, uma estratégia pedagógica que 

permite a criação de uma situação ou ambiente, possibilitando aos indivíduos a expe-
riência com situações reais da prática clínica. O seu foco é a compreensão de sistemas ou 
ações humanas desencadeadas pela decisão ou intervenção implementada (Dicionário de 
Simulação em Saúde, 2020). É ainda considerada uma metodologia educacional versátil 
e interativa, que permite dotar os estudantes e profissionais de competências, ocasionando 
um melhor desempenho em contexto clínico.

Não devemos confundir simulação e tecnologia, uma vez que podemos não dispor de 
qualquer tecnologia e implementar práticas simuladas como, por exemplo, a admissão de 
um doente numa instituição de saúde, treinando a recolha de dados pertinentes, desenvol-
vendo concomitantemente a capacidade de comunicação. 

De seguida será apresentado, em traços gerais, aquilo que tem vindo a ser a experiên-
cia da Escola Superior de Saúde de Santa Maria (ESSSM), com a simulação.

A Simulação na ESSSM
De uma forma genérica, a tendência é encarar que as atividades com recurso à simula-

ção visam o desenvolvimento das competências técnicas e psicomotoras como na execu-
ção de uma punção venosa, colocação de sonda nasogástrica, inserção de sonda vesical, 
manobras de Suporte Básico e Avançado de Vida. No entanto, importa desmistificar e 
reforçar que a simulação consegue incluir também as competências não técnicas, que 
serão alvo de reflexão posteriormente.

O Centro de Simulação da ESSSM, criado em 2018, está registado na Sociedade 
Portuguesa da Simulação Aplicada às Ciências da Saúde, sociedade esta que tem como 
finalidade estimular, divulgar, desenvolver e promover a investigação e o ensino com 
simulação, no âmbito das ciências da saúde. Dos seus objetivos fazem parte: 

 – Enfatizar a importância da simulação para a segurança do doente, a humanização e 
a excelência dos cuidados de saúde;

 – Contribuir para a definição, implementação e monitorização de práticas de simula-
ção no ensino das ciências da saúde;

 – Promover a partilha, nacional e internacional, de experiências no que diz respeito 
ao ensino com recurso à simulação.

A missão do Centro de Simulação da ESSSM é proporcionar o desenvolvimento de 
competências clínicas, estimulando o pensamento crítico e reflexivo contínuo, contando 
com tecnologia avançada que é aplicada no ensino pré e pós-graduado e na formação 
contínua de profissionais de saúde. Atualmente dispõe de:
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 – Uma sala avançada de simulação; 
 – Uma sala intermédia de simulação; 
 – Uma sala de debriefing;
 – Dois simuladores de alta fidelidade;
 – Simuladores de média fidelidade;
 – Uma equipa de especialistas em simulação.

Um dos equipamentos que pretendemos destacar é o SYMsuit. Este “fato” que inclui 
módulos de feridas, órgãos genitais e regiões corporais torna possível o treino de inter-
venções/procedimentos de enfermagem, proporcionando igualmente o desenvolvimento 
da capacidade de comunicar com uma pessoa real, aquela que o veste. Esta caraterística 
evidencia uma vantagem desmedida relativa por exemplo aos simuladores de alta fideli-
dade que, por muito evoluídos que sejam, não conseguem conferir o carater de imersão de 
uma experiência com uma pessoa real. É unânime na nossa instituição que não podemos 
permitir que a técnica se sobreponha à vertente da humanização das nossas intervenções, 
à essência da profissão de Enfermagem e este fato vem potenciar e ajudar na preparação 
dos nossos estudantes para tal.

As competências não técnicas, referidas anteriormente e que aspiramos evidenciar, 
são a liderança e trabalho em equipa, a comunicação e transmissão de informação e a 
consciência situacional. 

Relativamente à liderança e trabalho de equipa, importa verificar, em cada uma das 
atividades desenvolvidas, a existência de um líder ou liderança partilhada; se o líder con-
segue ter uma visão global da caso a explorar; se todos os elementos participam na reso-
lução do caso clínico (através de uma distribuição adequada de papéis e da utilização 
de todos os recursos disponíveis); se o líder vai atualizando a restante equipa acerca da 
evolução do cenário clínico e se a equipa respeita e encara o líder como tal.

Na comunicação e transmissão de informação é nosso objetivo validar a comunica-
ção clara entre líder e a equipa; encerrar adequadamente o circuito da informação – ex.: 
médico solicita a administração de um fármaco – enfermeiro diz que já administrou; 
confirmar a existência de uma passagem de informação adequada, com recurso à mne-
mónica ISBAR (DGS, 2017 – em que I corresponde à Identificação, S à Situação atual, 
B aos Antecedentes, A à Avaliação, R: às Recomendações); observar onde é realizada a 
comunicação com o doente/família e se esta é pautada pelo rigor, objetividade, grau de 
adequação ao recetor da informação e se é fornecido o tempo necessário para compreen-
são da informação transmitida.

Já no que diz respeito à consciência situacional, no decorrer de cada cenário, é espe-
rado que os nossos estudantes identifiquem, de forma clara, a condição do doente e caso 
necessário se o pedido de ajuda foi célere/atempado; definam prioridades nas suas inter-
venções; dominem os equipamentos (manuseamento e localização) e utilizem as ajudas 
cognitivas nomeadamente protocolos ou fluxogramas que possam estar expostos nos 
locais onde se desenrolam este tipo de atividades.

Na globalidade das atividades desenvolvidas recorremos áquilo que designamos de 
cenário ideal de simulação, que visa o treino e desenvolvimento de competências técnicas 
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e não técnicas, almejando-se a segurança do cliente e a segurança na prestação de cuida-
dos, anteriormente referida.

Após a execução de cada um dos cenários, implementamos o chamado debriefing 
estruturado, mobilizando todas as suas fases. Estas dizem respeito à descrição com os 
participantes daquilo que aconteceu; a análise do que foi observado e, por fim, a aplicação 
prática das atividades realizadas.

A técnica de debriefing exige tempo e experiência para tornar possível alcançar os 
seus objetivos, como por exemplo a compreensão das intervenções dos participantes; 
a identificação das competências aplicadas/desenvolvidas e as mensagens-chave a reter 
para situações futuras.

Conclusão
A simulação é uma estratégia pedagógica que, apesar de ter algumas desvantagens, 

apresenta inúmeras vantagens, entre as quais se destaca a possibilidade dos estudantes 
experienciarem situações que retratam contextos que, de outra forma, não teriam opor-
tunidade de vivenciar (vagas limitadas para ensinos clínicos/estágios, por exemplo nos 
serviços de urgência e unidades de cuidados intensivos). 

Destaca-se ainda que a simulação não implica tecnologia, contudo, dispondo da 
mesma, podemos aliar o interesse das novas gerações e promover uma maior satisfação 
no processo de ensino-aprendizagem.

O exposto corresponde ao que é desenvolvido na nossa instituição, no entanto esta-
mos conscientes que o caminho a percorrer é longo e desafiante, contudo o feedback dos 
nosso estudantes com esta estratégia é positivo e reflete-se nos resultados que têm alcan-
çado, a nível teórico e prático.
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A sociedade do consumo e o desafio de formar cidadãos 
críticos: a saúde na Educação Física escolar

Mauren Lúcia Braga de Araújo e Jessica Serafim Frasson

Universidade Federal do Pampa

Introdução
A atualidade é conceituada por Zygmunt Bauman como “modernidade líquida”, pela 

incapacidade de manter a forma. As relações, instituições, quadros de referência, estilos 
de vida, crenças e convicções mudam antes que tenham tempo de se solidificar. Nesse 
contexto, as vidas humanas são transformadas em objetos de consumo e com isso, os cui-
dados de si sofrem efeitos da lógica de mercado. Os debates sobre saúde na produção de 
conhecimento da Educação Física têm privilegiado, majoritariamente, entendimentos na 
dimensão biológica da compreensão dos sujeitos e seus corpos. Amparados num modelo 
de ciência e saúde biomédicos, os intelectuais da área produzem orientações, induzem 
determinados comportamentos, buscando promover saúde para a sociedade, recomen-
dando como as pessoas devem viver suas vidas para ter saúde. Este mecanismo, numa 
sociedade onde a saúde também é uma mercadoria, capilariza-se em efeitos, produzindo 
consumidores da saúde. 

Considerando o exposto, a questão que orientou este ensaio teórico foi “quais os des-
dobramentos epistemológicos na prática docente, quando a produção de conhecimento 
adota majoritariamente perspectivas sobre saúde da ciência biomédica? Em tempos de 
predomínio ôntico, este ensaio teórico pode representar uma revitalização da ciência, 
constituindo-se de reflexões produzidas a partir de duas teses de doutorado que têm como 
pano de fundo a Educação Física Escolar. Nessas pesquisas, Araújo (2020) e Frasson 
(2020) dialogam a partir da convergência de incômodos: a concepção dominante de ciên-
cia e os efeitos desta na produção de conhecimento e na prática docente do professorado. 
Para a Educação Física, tal debate é fundamental, em virtude do próprio vício de origem 
– biomédico, natural e positivista – que historicamente se perpetua na área de conheci-
mento, concedendo a Educação Física escolar um caráter utilitarista, que a confirmaram 
como instrumento de dominação e controle social. Tal movimento implica desafios para 
a produção do conhecimento e para os pesquisadores que se dedicam a pesquisar o fazer 
docente do professorado e a Educação Física escolar a partir das perspectivas sociais e 
humanas. Por isso, é preciso esclarecer que a Educação Física, como campo de estudos, 
é um terreno fértil para as pesquisas empíricas e teórico-empíricas sob diferentes prismas, 
dado seu caráter positivista-funcionalista.

Contextualização
Zygmunt Bauman (2001) entende a contemporaneidade como “modernidade líquida” 

pela incapacidade de manter a forma. As relações, instituições, quadros de referência, 
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estilos de vida, crenças e convicções mudam antes que tenham tempo de se solidificar. 
Nesse contexto, as vidas humanas são transformadas em mercadorias e a vida gira em 
torno do consumo. 

Na concepção do autor a cultura na sociedade do consumo é uma força que avança 
por novos trilhos, critica as realidades instantâneas e explora os meios alternativos de 
estar no mundo. O sociólogo entende a cultura atual como sendo tanto um campo de bata-
lha, quanto um parque de diversões de modas em confronto. Segundo o autor, tornou-se 
mais uma ferramenta de mudança do que de conservação. Nessa dinâmica, cada atividade 
social cria ao seu redor um universo próprio de significados, constituindo sua própria cul-
tura. Assim entendida, a cultura constitui-se em meio às relações sociais nas quais grupos 
e pessoas disputam o significado que será conferido às coisas do mundo. Considerando 
que cultura é um território de lutas por significação, o que pressupõe poder, compreender 
o ser humano e suas relações de disputas e poder é, portanto, interpretar a cultura. 

Em relação à saúde, a cultura vigente na sociedade faz referência a estudos e apon-
tamentos de causa e efeito no entendimento da saúde, geralmente vinculados à doença. 
Numa dinâmica biológica e individual, é majoritário o entendimento de que cabe ao indi-
víduo alterar seus hábitos e estilos de vida para outros mais saudáveis e, assim, cessar a 
causa das doenças. É importante compreender que os sentidos de saúde foram construídos 
historicamente e desenvolvidos culturalmente pelos homens e mulheres nas suas manei-
ras de interagir com a natureza, o ambiente, com intenções e necessidades características 
de cada época. 

Não é novidade e nem difícil de identificar em uma busca simples na internet informa-
ções e notícias que historicamente apontam o desmonte e precarização, isto é, os cortes 
de verbas orçamentárias em relação às políticas públicas de saúde e educação, atingindo 
diretamente a população que depende delas para sua sobrevivência. 

Nos últimos anos, presenciamos um acelerado processo de desmonte da política de 
Saúde brasileira que atinge diretamente seu financiamento, enfraquecendo o Sistema 
Único de Saúde, deixando milhares de pessoas a mercê de serviços precarizados, empur-
rando-os ao setor privado de serviços de saúde, numa lógica de transformar em clientes 
aqueles que deveriam ser sujeitos de direitos, evidenciando o acirramento das disputas 
pelos recursos públicos e as novas configurações da relação do Estado com o setor pri-
vado (SILVA, 2011). Há um conflito de interesses explícito na transformação da saúde 
em mercadoria. Além de produzir mais desigualdades, pois fragmenta a sociedade entre 
os que podem e não podem pagar para ter saúde, transforma a assistência num mercado 
de serviços, mercantilizando um direito.

Percebemos que compreender a saúde a partir de uma relação de causa e efeito, enten-
dida como consequência de escolhas individuais, limita a percepção de outros fatores 
contextuais, nos quais os sujeitos estão implicados/submetidos em suas condições de 
existência, que envolvem renda, alimentação, necessidades, envolvimento/prazer, acesso 
a bens de consumo, etc. Deslocando o olhar no campo da Educação Física, percebemos 
a necessidade de ampliar as interpretações sobre saúde para além das majoritárias inter-
pretações biológicas. Assim, nos posicionamos a partir de uma ideia de saúde que não é 
focada apenas no organismo, no biológico, mas no processo como resultado das experiên-
cias de vida dos sujeitos. Nesse sentido ampliado, a saúde evidencia: 
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“A expressão da capacidade de um coletivo de criar e lutar por seus projetos de vida em 
direção ao tensionamento e à produção de normas que aumentem o poder de agir dos sujei-
tos para lidarem com as adversidades, desafios e riscos que o viver, inevitavelmente, nos 
impõe” (BRACHT, 2013; ALMEIDA, OLIVEIRA, BRACHT, 2016, p. 99).

Com isso, não intencionamos definir um caminho para as questões aqui abordadas, 
nossa motivação reside em potencializar um debate a partir da necessidade de reflexão 
sobre a complexidade do tema, na expectativa de aumentar o poder de ação das juven-
tudes a partir das práticas educativas. Tratar de educação em tempos de aviltamentos 
permanentes de direitos dos trabalhadores, de cortes e mudanças em políticas públicas 
passou a ser compromisso de quem produz conhecimento com aproximação do universo 
estudantil e docente, em contextos educacionais públicos.

Nesse sentido, o entendimento restrito de saúde tem sido fortemente criticado por 
desconsiderar elementos da estrutura social que configuram desigualdades nas condições 
de existência e, portanto, de saúde (MINAYO, 1992; BAGRICHEVSKY, et al, 2004). Os 
debates existentes no campo de conhecimento sobre a temática da saúde, conforme nos 
lembra Carvalho (2001), têm passado longe do enfoque filosófico e político, ancorando-
-se fundamentalmente, nas Ciências Biológicas.

As discussões científicas que englobam a Área de conhecimento da Educação Física, por 
exemplo, historicamente tem privilegiado e reconhecido como conhecimento mais valioso 
(APLLE, 2001) aquele pautados em uma perspectiva reducionista do movimento, orientados 
pelo paradigma da aptidão física com vistas a saúde, no qual os corpos “são tomados como 
objetos mensuráveis, passíveis de classificações e generalizações isentas de paixões e impreg-
nadas da neutralidade própria da abordagem positivista de ciência” (SOARES, 1994, p. 27), 
servindo com um vetor de reprodução e perpetuação da dominação (BOURDIEU, 2007).

Não por acaso, o debate sobre saúde, vinculado aos conhecimentos escolares da Edu-
cação Física, permeia a escola imprimindo marcas na formação. Como parte da cultura 
que constitui-se em meio às relações sociais nas quais grupos e pessoas disputam o sig-
nificado que será conferido às coisas do mundo, a saúde contemporânea está no território 
social onde circulam disputas por sua significação. Tomamos como exemplo a cultura 
corporal. Trata-se de um terreno de conflitos de significações expressas na intenciona-
lidade comunicativa dos gestos que caracterizam as brincadeiras, danças, lutas, espor-
tes e ginásticas. As práticas contemporâneas acerca da saúde dão enfoque nos aspectos 
corporais e na relação entre estética corporal e bem-estar do indivíduo. Considerando o 
exposto, a questão que orientou este estudo foi “quais os desdobramentos epistemoló-
gicos na prática docente, quando a produção de conhecimento adota majoritariamente 
perspectivas sobre saúde da ciência biomédica? 

Na sequência, sem pretensão de formular respostas a referida questão, buscamos rea-
lizar um exercício reflexivo apresentando nossas impressões e compreensões sobre os 
debates acumulados no campo de conhecimento, bem como, a partir das pesquisas de 
doutorado que problematizam a temática da saúde enquanto conteúdo da Educação Física 
escolar (ARAÚJO, 2020), e os desafios da pesquisa e da produção do conhecimento na 
Grande Área e Área de conhecimento da Educação Física que tomam a ciência natural e 
biomédica como parâmetros de legitimação e cientifização (FRASSON, 2020).
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Produção de conhecimento e Prática docente: emaranhamento de desafios
A escola tem como função social a formação democrática, universal, gratuita, obriga-

tória, cidadã, laica e unitária, resultado de um projeto coletivo e adequado em relação aos 
seus equipamentos materiais e espaços físicos (BRASIL, 1988; 1996). 

Compreendendo que a escola cumpre funções que lhe são dadas pela sociedade que, 
por sua vez, é constituída por interesses antagônicos, a prática educativa é condicionada 
por diferentes concepções de ser humano e sociedade, o que pressupõe discussões sobre 
a função social da escola, o processo ensino-aprendizagem, etc. 

A produção de conhecimento é um destes condicionantes. A intenção da produção de 
conhecimento é melhorar as condições de existência da sociedade, buscando soluções 
para os problemas por ela enfrentados. Há diferentes formas de se produzir conheci-
mento, a mais tradicional é a ciência que fundamenta suas descobertas e avanços anco-
rada em bases teóricas biomédicas, naturais e positivistas. Quando aquilo que é produzido 
está fundamentado nestes preceitos, o produto das pesquisas desencadeia efeitos que nem 
sempre coincidem com as intenções de quem as produz. Sobretudo quando se trata de 
saúde.

É comum, portanto, que esta forma de produzir conhecimento em saúde resulte em 
manuais, orientações, guias, tabelas (dentre outras), em busca de sugerir e recomendar 
que a sociedade siga as recomendações para que tenha melhores condições de vida. Dessa 
forma, a ciência dominante disponibiliza para a sociedade classificações, parâmetros e 
informações que considera valiosas, como: para diminuir a chance de doenças cardio-
vasculares, faça exercícios regularmente; dormir 8 horas te fazem ter um dia melhor; ser 
magro e fisicamente ativo diminuem as chances de obesidade; fazer exercícios melhora 
a saúde; dentre outros.

Como a sociedade vive em busca de melhores condições de vida, é impelida a ade-
quarse a normas de guias e manuais para ter saúde. É aqui que este fio se emaranha a 
outros elementos. Normas e guias implicam em classificações e normatizações, impu-
tando à sociedade uma busca constante em atingir ou alcançar as recomendações promul-
gadas por esta forma de produzir conhecimento, que nomeamos de ciência dominante. Ao 
impelir a sociedade a atingir, alcançar ou manter seus parâmetros para desfrutar de uma 
melhor condição de vida, os efeitos dessa ciência se emaranham. 

Num fio deste emaranhado temos os desdobramentos que se deslocam daqueles foca-
dos no indivíduo, implicando em políticas públicas como a criação de espaços coletivos 
para a prática regular de exercícios, melhorias das condições de calçadas e faixas de segu-
rança para incentivar a cultura do deslocamento ativo (a pé, de bicicleta), por exemplo. 
Por outro lado, há os desdobramentos que recaem sobre o indivíduo, produzindo sentidos 
sobre corpo e saúde produzidos que extrapolam qualquer limite imaginado, até mesmo 
pelas classificações e normas. Como é o corpo de alguém que é fisicamente ativo? Quan-
tos quilos deve pesar alguém com 1,62m? O que devemos comer para atingir o padrão 
de colesterol desejável? Circulam, assim, sentidos sobre corpo e saúde que geram lucro 
e se propagam pela mídia; muitas vezes, conforme o investimento que recebem. Um 
exemplo disso foram os dados divulgados pela Sociedade Brasileira de Cirurgia Plástica 
sobre aumento exponencial de procedimentos estéticos, colocando o Brasil como país 
número um em realização de cirurgias plásticas, com destaque para um crescimento de 
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mais de 140%, nos últimos 10 anos, destes procedimentos entre jovens com até 18 anos. 
Segundo dados da Associação Brasileira da Indústria de Higiene Pessoal, Perfumaria e 
Cosméticos, as empresas de procedimentos estéticos no Brasil têm um faturamento de 
R$168 bilhões ao ano.

Outro fio desse emaranhado é que o conhecimento produzido pela ciência dominante 
institui um regime de verdade que marginaliza os desviantes da norma, que tendem a ser 
estigmatizados. Neste emaranhado, a prática em saúde segue uma ética normatizadora 
que acaba desconsiderando a bagagem cultural. Como por exemplo: que as mesmas pes-
soas que são incentivadas a correr, caminhar ou pedalar nem sempre têm calçamento no 
seu bairro, planejamento de trânsito ou segurança para praticar exercícios após a jornada 
diária de trabalho. Ou que boa parte das pessoas que são impelidas a emagrecer e seguir 
determinada estética corporal não possuem condições de acesso a bens materiais que 
“facilitam” suas condições de existência e saúde. 

Deste fio, podemos puxar outro: a cultura do consumo ostentatório que produz frag-
mentação e individualização (SANTOS et. al, 2019). Percebemos que a todo momento, 
surgem produtos (tênis, tecidos especiais, pílulas, chás, dietas, treinamentos, livros, 
equipamentos esportivos, cirurgia plástica…) para “facilitar” ou “melhorar” a busca 
por saúde. Surgem modelos de corpo, comportamentos, estilos de vida para a gestão da 
saúde, surgem novos conselheiros (influencers, coachs, cursos e oficinas) “oferecendo” 
seus conhecimentos como ajuda para chegar nos padrões de saúde recomendados. Essa 
dinâmica contorna um grande desafio que se coloca para a educação desta sociedade: 
conhecimento crítico sobre esse incentivo ao consumo destes produtos.

A grande força social que constitui esse cenário estético é a lógica de mercado que, 
no contrato com os investidores do mercado da beleza, passa a dar significações para a 
saúde, ditando o que se faz para ter saúde, como vive quem tem saúde, etc, produzindo 
desejos e manipulando as vontades dos indivíduos, na saga da imitação do outro. E a 
lógica de mercado continua contando com a força da produção de conhecimento, que 
Bauman (2001) nomeia de razão legisladora, que traduz as ideias das classes dominantes 
em evidências, produzindo ideias dominantes, como apontado no trecho:

“Por alguns séculos, a academia não teve outro mundo para envolver em suas tramas con-
ceituais, sobre o qual refletir, para descrever e interpretar, que não aquele sedimentado pela 
visão e prática capitalistas. (…) empresas e academia estavam em permanente contato, (…) 
mesmo que tenham dado a impressão de manter distância. E o lugar de encontro tem sido 
sempre, como hoje, indicado e fornecido pela primeira” (BAUMAN, 001, p. 73).

Existe uma razão legisladora alavancando a lógica de mercado, que, com o rigor cien-
tífico esperado, serve como um tapete vermelho que recebe seus clientes nos templos de 
consumo. 

No movimento percebido por Bauman sobre a cultura como um parque de diversões 
de modas em confronto na sociedade do consumo, percebemos que o cuidado com a 
saúde assume novas formas, fluindo num mercado de “gestão da saúde” que se esvai em 
possibilidades e movimenta o lucro com o cuidado centrado no indivíduo.
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Nesse sentido, é fundamental que todo ato educativo que intencione preparar um cida-
dão para viver nesse cenário social seja crítico, isto é, prepare-o para compreender este 
emaranhado de fios e os interesses que envolvem as relações de poder. A ação educativa, 
neste caso, precisa estar acompanhada de um conhecimento científico que auxilie no pro-
cesso de leitura e compreensão crítica da realidade, uma vez que o conhecimento cientí-
fico, condiciona as concepções de ser humano e sociedade.

Considerando a produção de conhecimento da Educação Física escolar (EFE), o 
entendimento de formação cidadã dentro da área da EF escolar pode variar bastante, 
a depender, sobretudo, das concepções políticas, teóricas, metodológicas e epistemológi-
cas, que circunscreve as compreensões de mundo, ciência e educação dos sujeitos envol-
vidos com este espaço social (FRASSON, 2020).

A Educação Física escolar, pautada pela abordagem positivista de ciência, adota um 
modelo de conhecimento alicerçado, sobretudo, na Biologia e na História Natural, pro-
duzindo, desse modo “um conjunto de teorias que passarão a justificar as desigualdades 
sociais pela via das desigualdades biológicas” (SOARES, 1994, p. 13). Assim, o indiví-
duo, nessa concepção de mundo, poderia ser explicado pela Biologia e suas ações seriam 
também explicadas a partir das causas biológicas. 

Amparada nas Ciências Humanas e Sociais, Carvalho (2001) propõe problematizar 
a relação entre a atividade física, saúde e sujeito, traçando o seguinte questionamento: 
“onde está e quem é o “sujeito” da relação entre atividade física e saúde?” (p. 11, grifo da 
autora). Além disso, ao longo das suas reflexões, a autora também questiona o significado 
desse “sujeito” nos discursos que circundam essa relação, uma vez que, na dimensão teó-
rica eles nunca aparecem em primeiro plano nas pesquisas realizadas, sendo “encontrados 
no item “método”, no subitem “amostra”, onde estão caracterizados” (p. 11). Entretanto, 
ainda assim, “considerando as variáveis que dão corpo ao sujeito – idade, sedentários, 
atletas, sadios etc. – fica mais fácil aproximá-lo de um boneco que de um Homem”, alerta 
Carvalho (2001, p. 11).

“Na dimensão da ação o mesmo se repete. Há um projeto, um programa de atividade física 
voltado para a saúde, mas a pessoa é detalhe. O sujeito da frase é sempre a associação saúde 
e atividade física, nunca quem pratica a ação, quem determina a ação e quem, portanto, jus-
tifica a afirmação. A pessoa, o ser humano, na quadra, na academia, no clube, na praça, ou 
ainda na rua é caracterizado, classificado visando situá-lo nesse ou naquele perfil de aluno, 
de cliente, ou de grupo, mas muito distante da imagem de um ser humano – de carne, osso, 
cabeça e coração” (CARVALHO, 2001, p. 11).

Essa reflexão nos conduz aos mitos de origens da Educação Física ao ser entendida 
como uma prática “onde um corpo realizava ou era levado a realizar atividade física com 
vistas à saúde. A noção de corpo, portanto, estava associada à noção de físico, algo do 
mundo físico. Nesta visão, o corpo é a dimensão físico-biológica do homem” (BRACHT, 
2005, p. 101). Essa mesma reflexão é defendida por Guedes e Guedes (1996), reforçando 
a legitimação da Educação Física escolar como aquela que pode auxiliar na prevenção do 
sedentarismo dos estudantes. 
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Esta perspectiva constitui a hegemonia do campo científico da EF e defende que 
a formação da cidadania na EF se dá a partir de uma visão biomédica do movimento, 
geralmente envolvendo a prática esportiva e a atividade física. Nesse sentido, defende 
uma prática educativa majoritariamente procedimental, que envolve o aprimoramento 
das habilidades motoras e o desenvolvimento de hábitos ativos onde a saúde é entendida 
como o alcance de parâmetros de aptidão física. Como efeitos desta concepção, decorre 
uma formação acrítica, onde os entendimentos biomédicos de saúde são moldados pela 
responsabilização individual sobre a própria condição de vida.

No campo científico da EF, a concepção da ciência dominante compreende que a 
Educação Física, enquanto disciplina curricular nas escolas de educação básica, deve 
sustentar seu conhecimento nos preceitos da atividade física para promoção da saúde 
(FRASSON, 2020). A aula de EF é lugar de movimento, e gasto energético para aquisição 
de saúde e o desenvolvimento das habilidades motoras; o professor é mero instrutor de 
atividades práticas, mecânicas e repetitivas, que visam a execução com fim em si mesma 
(ARAÚJO, 2020).

Por este prisma, a importância da EFE reside na promoção da atividade física, visando 
a modificação no perfil saudável das crianças e adolescentes das escolas, o aumento da 
proteção contra fatores de risco para doenças crônico-degenerativas, na manutenção dos 
parâmetros antropométricos para saúde, dentre outros. Entender a saúde como algo que 
se conquista de forma individual e por esforço próprio é assumir que a saúde não é um 
direito, mas um produto disponível nas prateleiras do mercado. Vale replicar aqui a ques-
tão provocativa de Araújo (2020) “estamos debatendo sobre a saúde de quem?”

Considerando isso, a Educação Física (EF) escolar contemporânea tem como papel 
a formação de cidadãos críticos, o que pressupõe compreender que o debate sobre o 
entendimento de saúde (e o modo como a EF tem se apropriado desses conhecimen-
tos) está ligado a formas específicas de ler a realidade: a hegemônica que busca man-
ter a consolidação do status quo, reforçando significações de saúde ligadas a padrões e 
parâmetros, ou, aquela que se coloca contrária as compreensões dominantes, operando 
cientificamente à margem do campo científico, uma vez que busca por meio dos objetos 
de estudo e investigação, a compreensão e transformação da realidade social a partir do 
aprofundamento do debate.

Por fim, entendemos que: se na prática pedagógica da Educação Física existem dife-
rentes concepções de saúde é porque o campo da produção científica em/sobre/com/na 
Educação Física tem diferentes concepções de ser humano e sociedade. Nesse sentido, 
Silveira (2016) afirma que o campo da Educação Física produz ciência a partir de diferen-
tes ontologias e que os diferentes paradigmas produzem diferentes compreensões sobre 
os objetos de estudo/pesquisa. O que nos faz refletir sobre a quem serve o conhecimento 
produzido pela ciência dominante?

Deste modo, faz-se cada vez mais necessário pensar na pluralidade, na polissemia e na 
disseminação da área de conhecimento e no que se faz/constrói/produz nela (FRASSON, 
2020). Segundo Hallal e Melo (2017, p. 326), “trata-se de olhar para o passado para lem-
brar que, como área, nascemos e desenvolvemo-nos como uma fauna diversa, integrada 
por gente e conhecimento advindo de diferentes tradições de pesquisa”.
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Considerações líquidas
A saúde, como um direito, precisa estar no patamar daquilo que é inegociável. Se da 

escola espera-se uma formação cidadã, isto é, ser capaz de agir criticamente no mundo, 
é impreterível que a educação escolar esteja pautada numa abordagem crítica do conhe-
cimento e, particularmente, sobre saúde. Sobretudo se considerarmos as características 
fluidas da contemporaneidade, é preciso que a formação esteja pautada naquilo que não 
fluiu: na ética da humanidade. 

Não é civilizado que sejamos divididos entre “normais” e “anormais” perante os 
padrões de saúde, sem que o contexto seja considerado. Uma visão individualista da 
saúde implica no entendimento da saúde como mercadoria, classificando os sujeitos e 
fragmentando a sociedade entre os que podem e os que não podem pagar por saúde e por 
isso devem perecer. 

Para a Educação Física tal debate é fundamental, em virtude do próprio vício de ori-
gem – biomédico, natural e positivista – que historicamente se perpetua na área de conhe-
cimento, concedendo a Educação Física escolar um caráter utilitarista, que a confirmaram 
como instrumento de dominação e controle social. Tal movimento implica desafios para 
a produção do conhecimento e para os pesquisadores que se dedicam a pesquisar o fazer 
docente do professorado e a Educação Física escolar a partir das perspectivas sociais e 
humanas. Por isso, é preciso esclarecer que a Educação Física, como campo de estudos, 
é um terreno fértil para as pesquisas empíricas e teórico-empíricas sob diferentes prismas, 
dado seu caráter positivistafuncionalista.

Diante do emaranhamento de desafios impostos para a prática docente em Educação 
Física, precisamos superar a barreira imposta pelos movimentos antidialógicos, que nos 
impedem de olhar para a realidade através das lentes humanizadas.
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A abordagem dos determinantes sociais da saúde proposta pela Organização Mundial 
de Saúde serviu de fundamento para a criação do conceito de Saúde Societal. Este conceito 
reflete os fatores sociais que enquadram a saúde, ou seja, as condições nas quais as pessoas 
nascem, crescem, trabalham, vivem e envelhecem, assim como um conjunto mais vasto de 
forças e sistemas que moldam as condições de vida diárias. Inclui ainda os desafios que a 
sociedade atual enfrenta – a digitalização, a globalização e a capacitação dos cidadãos. Este 
conceito guiou a criação do Iscte-Saúde, estrutura em rede desenvolvida com a finalidade 
de reforçar o posicionamento do Iscte no campo da saúde societal. Criado em 2020, o Iscte 
Saúde promoveu já um conjunto significativo de atividades, levadas a cabo nas áreas da 
investigação, aprendizagem e desenvolvimento, intervenção e disseminação científica. 

Iscte Saúde: o papel das universidades na promoção da saúde societal.
Saúde societal para um setor em mudança
O setor da saúde encontra-se em mudança. As atuais reformas dos sistemas de saúde 

visam as políticas e disposições institucionais, mas também a reorganização da forma 
como se concebem e prestam os cuidados. Na busca de melhorar o potencial de saúde e 
reduzir as desigualdades, a prestação de serviços de saúde adaptou-se e evoluiu. Estas 
mudanças são guiadas por exigências claras. Por exemplo, o envelhecimento da popu-
lação está associado a um aumento de doenças crónicas, o que exige aos serviços de 
saúde que sejam mais proactivos e que prestem cuidados de saúde mais abrangentes e 
contínuos. As exigências encontram-se também na inovação na obtenção de serviços. 
A introdução de serviços remotos e de ferramentas digitais permite a disponibilização 
de serviços mais personalizados e menos dispendiosos. Esta transição é um desafio que, 
a ter sucesso, deverá garantir os direitos dos cidadãos no acesso à saúde, a uma vida 
mais saudável e uma maior capacidade de decisão e de participação (quer sejam deci-
sões relativas aos cuidados que lhe são prestados, quer às próprias políticas de saúde). 

Esta nova conceção sobre a promoção da saúde não é apenas uma adaptação às exi-
gências do ambiente. É igualmente o reflexo da abordagem dos determinantes sociais da 
saúde, proposta pela Organização Mundial de Saúde – “fatores não médicos que influen-
ciam os resultados em matéria de saúde. São as condições nas quais as pessoas nascem, 
crescem, trabalham, vivem e envelhecem, assim como um conjunto mais vasto de forças 
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e sistemas que moldam as condições de vida diárias. Estas forças incluem as politicas e 
os sistemas económicos, as agendas de desenvolvimento, as normas sociais, as politicas 
sociais e os sistemas políticos” (OMS 2020). São em simultâneo causa e efeito das desi-
gualdades em saúde, ou seja, diferenças injustas e evitáveis no estado de saúde de pessoas 
que ocupam diferentes posições na sociedade.

A questão da redução das iniquidades encontra uma resposta particular nesta aborda-
gem. Os grupos populacionais mais vulneráveis tendem a viver e a trabalhar em ambien-
tes onde a exposição ao risco é mais elevada, com um impacto evidente na sua saúde 
(Andermann, 2016). Países com maiores níveis de desigualdade de rendimento apresen-
tam maiores níveis de doença e menos bem-estar (Wilkinson & Pickett, 2010). Por sua 
vez, as desigualdades resultam de múltiplos determinantes, que atuam em simultâneo, 
e que vão transversalmente das características individuais, aos aspetos comunitários, polí-
ticos e ambientais (Solar & Irwing, 2010).

Podemos encontrar um claro exemplo da relevância desta abordagem na atual pande-
mia de COVID -19. A maior taxa de incidência da doença encontra-se nos grupos popula-
cionais mais pobre, nas minorias étnicas, nos trabalhadores com baixos rendimentos, nas 
populações migrantes e nas pessoas sem abrigo (OMS, 2021). Estes são igualmente os gru-
pos com menor proteção social, piores condições habitacionais, com menos acesso a cui-
dados e a informação de saúde e de proteção social e maior estigmatização (OMS, 2021). 

Uma visão dos problemas que se centre na perspetiva médica e/ou curativa é inefi-
caz na resposta a situações multideterminadas, como a que apresentámos. Na prática, 
a visão dos determinantes sociais da saúde deve incluir uma grande diversidade de partes 
interessadas, dentro e fora do setor da saúde, e permitir agir de forma integrada na redu-
ção das iniquidades. Exige, em simultâneo, expandir a base de conhecimentos de forma 
multidisciplinar, formar os profissionais envolvidos nos determinantes sociais da saúde e 
sensibilizar a população para a importância desta visão. 

Para dar resposta a esta exigência, o Iscte propôs o conceito de Saúde Societal, con-
ceito que reflete os fatores sociais que enquadram a saúde, mas também inclui os princi-
pais desafios que a sociedade atual enfrenta – a digitalização, a globalização e a capacita-
ção dos cidadãos. Este é igualmente o conceito que guia a criação do Iscte-Saúde.

O contributo do Iscte para uma perspetiva societal da saúde
O trabalho desenvolvido pelos investigadores e docentes do Iscte ao longo dos anos cons-

tituem, no seu conjunto, um importante contributo para a compreensão dos determinantes 
sociais da saúde. À volta de 20% da produção científica do Iscte tem como objeto a saúde. 
Esta produção, que se encontra em crescimento, envolve áreas disciplinares tão diversas como 
a Gestão, a Sociologia da Saúde, as Políticas Publicas de Saúde, a Psicologia da Saúde ou as 
Tecnologias na Saúde. A investigação aborda temas que procuram esclarecer a importância 
das condições de vida, da organização dos sistemas de saúde e das políticas públicas na condi-
ção de saúde dos cidadãos. Desenvolveram-se contributos em áreas temáticas como a promo-
ção da saúde e os estilos de vida saudáveis, a redução o peso da doença crónica e a melhoria 
da qualidade de vida, a redução das desigualdades em saúde, a melhoria da eficiência dos 
serviços de saúde, a otimização do planeamento de prestação de cuidados de saúde e a prepa-
ração de profissionais de saúde, gestores e financiadores para que tomem melhores decisões. 
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A oferta de investigação e formação contribui atualmente para uma compreensão 
ampla e multidisciplinar da saúde, para formar profissionais numa ótica dos determinan-
tes sociais da saúde e para sensibilizar a população para a importância desta visão. Existe, 
no entanto, a necessidade da integração da produção existente e de delineamento de uma 
estratégia futura que conte com a elaboração de propostas multidisciplinares. Este con-
ceito encontra-se na base da criação do Iscte-Saúde.

O Iscte Saúde
O Iscte-Saúde é uma estrutura em rede, desenvolvida com a finalidade de reforçar o posi-

cionamento do Iscte no campo da saúde societal, abordagem que clarifica os fatores sociais 
da saúde, mas inclui igualmente os principais desafios que a sociedade atual enfrenta – a 
digitalização, a globalização e a capacitação dos cidadãos. Pretende criar um espaço plural, 
onde pessoas de diferentes áreas disciplinares trabalham em conjunto sobre temas de saúde. 

A iniciativa, proposta pelo Reitoria do Iscte e desenvolvida por docentes e investigado-
res da Universidade, apoia e congrega o que já existe em termos de investigação, formação 
e intervenção e faz a ponte com novas iniciativas e parcerias. Dedica-se à promoção de 
iniciativas multidisciplinares e é constituído por quatro equipas horizontais (Investigação, 
Educação e Desenvolvimento, Intervenção e Disseminação Científica) e seis equipas verti-
cais (SHIS, Comunicação e Envolvimento, SocioDigitalLab e Saúde & Arte). Encontra-se 
em funcionamento desde setembro de 2020, tendo já promovido um conjunto significativo 
de atividades levadas a cabo pelas suas diferentes equipas, como um conjunto de projetos 
de investigação, de novas formações e de projetos de intervenção. Foi também feito um 
esforço de sistematização de conhecimento, através da publicação de quatro volumes dis-
poníveis on-line (https://www.iscte-iul.pt/conteudos/iscte-saude/2218/publicacoes).

Desde setembro de 2020, foi promovido um conjunto significativo de atividades, leva-
das a cabo pelas diferentes equipas do Iscte-Saúde. As quatro equipas horizontais, investi-
gação, aprendizagem e desenvolvimento, intervenção e disseminação científica desenvol-
veram um esforço importante e estratégico para concretizar os objetivos do Iscte Saúde. 

Na equipa de investigação, o trabalho desenvolvido teve como alvo a criação de pro-
jetos mais multidisplinares e digitais. Estes projetos concretizaram-se através de parce-
rias internas, mas também no estabelecimento de consórcios com outras universidades 
e entidades em projetos europeus. O esforço passou também pela recolha, sistematiza-
ção e síntese do trabalho pré-existente. Por exemplo, foi redigido um documento síntese 
sobre literacia digital em saúde; recolheram-se os interesses de investigação dos membros 
associados de modo a impulsionar a possibilidade de participação em projetos futuros; 
foi ainda apresentada uma proposta de módulo para a ronda 3 do Estudo de Opinião em 
Portugal no que concerne a “Saúde Digital – Atitudes e Determinantes”. 

A Equipa de Educação e Desenvolvimento procedeu ao levantamento de recursos 
internos na área da saúde, à reestruturação e criação de cursos mais multidisciplinares 
e à criação e implementação de uma estratégia de divulgação da formação em saúde 
existente no Iscte. Neste âmbito, está a ser criada uma proposta de formação que reflete a 
perspetiva societal da saúde.

Na equipa de intervenção foi criado o projeto para a promoção da saúde e do bem-es-
tar em contexto universitário. O projeto de Promoção da Saúde Universitária dedicou-se 
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à realização de um estudo para compreender e promover a saúde na comunidade Iscte – o 
estudo de diagnóstico da saúde física e mental dos estudantes do Iscte. Mas a equipa pro-
moveu outras atividades. Por exemplo, no The Carenet Project, desenvolvido em parceria 
com a associação Childhood Cancer International (CCI), está a ser realizado o diagnós-
tico das práticas de intervenção psicossocial das mais de 180 organizações parceiras que 
se dedicam ao apoio a cuidadores e crianças com doença oncológica. 

A Equipa de Disseminação Científica esteve envolvida no lançamento das Publica-
ções “Cadernos de Saúde Societal” (que conta já com dois volumes: “O que aprendemos 
com a pandemia?” e “Saúde mental e bem-estar”) e “Percursos de Investigação do Iscte”. 
A Equipa organizou diversas reuniões científicas – “4Escolas4Teses”, “Conversas com” 
e “Talks to Tech” e a primeira Conferência de Saúde Societal. 

As equipas verticais desenvolveram igualmente um conjunto importante de ativida-
des. A equipa Smart Health Interdiciplinary Spaces (SHIS), ainda em fase de conceptua-
lização, será um ponto de partida para dar apoio à implementação de diversos projetos 
experimentais interdisciplinares. A Equipa de Ligação com o SocioDigitalLab irá possi-
bilitar a criação de sinergias entre as pessoas, nomeadamente no que respeita ao interesse 
em áreas temáticas específicas. A Equipa de Saúde & Arte adota uma abordagem de pre-
venção e de promoção da saúde através das artes, tendo promovido a realização da con-
ferência “Música para a Saúde e o Bem-Estar”, que constituiu um ponto de partida para 
a criação de novos projetos; no âmbito de um protocolo estabelecido com a DGArtes, 
ficou responsável pela escrita e publicação de dois Livros: um subordinado à “Memória 
do Projeto Grupos de Canto para Seniores” e o outro correspondente a um “Manual do 
Programa da Intervenção de Canto em Grupo para Seniores”. Neste âmbito, foi ainda 
realizado um Workshop Online relativo ao Manual de Intervenção. 

A importância estratégica do trabalho realizado pelo Iscte Saúde começou por se se 
preocupar com a articulação da grande quantidade de recursos, de capital humano e de 
conhecimento já existentes no Iscte. Centrado nos aspetos internos, o primeiro ano teve 
também a preocupação de criar um maior sentido de comunidade entre os docentes e 
investigadores, trabalhando temas de saúde, e que têm uma visão disciplinar diversa. No 
momento presente o Iscte Saúde encontra-se a estabelecer laços externos, de maneira a 
reforçar a influência do Iscte na criação de forças políticas e estruturais que melhorem a 
saúde das comunidades e dos seus membros.
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Programa de Internacionalização (ProInt – UFU) 
diante dos efeitos da COVID -19: proatividade digital

Waldenor Barros Moraes Filho e Valeska Virgínia Soares Souza

Universidade Federal de Uberlândia (UFU) 

Introdução
Nossa experiência está circunscrita em uma situação adversa vivenciada não apenas 

no Brasil, mas na maioria dos países do mundo. Em 11 de março de 2020, foi declarada 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) uma pandemia e, como consequência, os 
ambientes educacionais foram fechados como ação preventiva para evitar a propagação 
dessa pandemia. Na Universidade Federal de Uberlândia (UFU), localizada no Estado de 
Minas Gerais, no sudeste do Brasil, a reação não foi diferente. Passamos a seguir a Por-
taria Reito Nº 311, de 17 de março de 2020 que estabelecia procedimentos e rotinas nas 
atividades administrativas para atendimento de medidas de contingência frente à emer-
gência de saúde pública decorrente do novo coronavírus (COVID -19).

Os proponentes deste relato são professores universitários, que trabalham no Depar-
tamento de Línguas Estrangeiras e estão envolvidos em atividades no Escritório de Rela-
ções Internacionais. Dentre suas atividades, coordenam uma equipe de alunos de gra-
duação de várias áreas, que trabalham juntos para aumentar a visibilidade da integração, 
diálogo intercultural e internacionalização em casa, em benefício dos estudantes interna-
cionais em toda a comunidade. Como equipe, no Programa de Internacionalização (ProInt 
– UFU), programa de ensino, pesquisa e extensão comunitária desenvolvido por alunos 
e coordenado por professores da Universidade Federal de Uberlândia, transformamos 
nossas práticas presenciais para continuar com os mesmos valores que promovemos por 
meio de experiências internacionais e interculturais, a distância. Nesse processo, consi-
deramos que a inserção gradual das tecnologias digitais no contexto do Ensino Superior 
acelerou-se com a chegada da crise do COVID -19, exigindo respostas digitais rápidas e 
inovadoras. 

O objetivo deste relato é compartilhar experiências quando nosso programa enfrentou 
o desafio de interromper todas as atividades presenciais planejadas, devido ao surgimento 
da COVID -19. A equipe atuou como agentes preocupados com o processo de internacio-
nalização da UFU, concebendo e executando atividades para o ambiente digital com foco 
na integração de ex ou atuais estudantes internacionais na comunidade acadêmica e local.

No período presencial de abril de 2018 a março de 2020, realizamos eventos, pes-
quisas, projetos e tradução de documentos. Os detalhes das atividades realizadas neste 
período estão no relatório disponível no site do escritório de relações internacionais da 
instituição – DRI-UFU1. Precisávamos continuar atuando como agentes on-line no pro-

1. Disponível em: http://www.dri.ufu.br/acontece/2020/07/relatorio-proint-2018-2020. 



112 | XXXI Encontro AULP

cesso de internacionalização de nossa instituição, concebendo e implementando ativi-
dades para o ambiente digital com foco na integração de antigos ou atuais estudantes 
internacionais na comunidade acadêmica e local.

Começamos fazendo um balanço das ferramentas e mídias digitais que já nos conecta-
vam e propusemos uma série de campanhas digitais no Facebook e Instagram, como por 
exemplo uma sobre os impactos globais do COVID -19, após entrevistar ex-estudantes 
internacionais. Privilegiamos o networking no ambiente digital, convidando professores 
de diversas áreas do conhecimento para falar sobre questões relacionadas à internaciona-
lização em nossos encontros online e preparamos uma palestra sobre internacionalização 
em casa que vem sendo ministrada a outros grupos de alunos, buscando motivá-los e 
envolvê-los nesse processo. 

Transferimos para o ambiente digital o projeto comunitário Adolescentes Poliglotas, 
com aulas semanais de língua e cultura de inglês, francês e espanhol para alunos do ensino 
médio de 11 a 14 anos. Essa ação abrangeu a redação de um livro didático, a produção de 
vídeos de alunos de todo o mundo, o design de ambientes virtuais de aprendizagem no 
Google Classroom e a introdução de um evento mensal de Roda de Conversa Poliglota. 
Desenhamos uma série episódica de áudios digitais narrados por membros da comuni-
dade local comprometidos com as práticas de internacionalização no podcast “Internacio-
naliza UFU”. Tais ações se embasaram nas premissas impostas pelo novo contexto e no 
que concebemos como internacionalização, o que explicaremos na seção a seguir.

Premissas teóricas
Para embasar nossas ações adaptadas ao contexto pandêmico digital, foi necessário 

compreender mais amplamente o cenário do ensino remoto emergencial nas instituições 
de Educação Superior e relembrar o que defendemos como internacionalização de uma 
perspectiva abrangente e transversal. 

Hodges et. al. (2020, p. 7) partem da compreensão de atividades de educação a dis-
tância, que são planejadas a priori para serem on-line, no intuito de definirem o ensino 
remoto emergencial de maneira comparativa:

uma modificação temporária de ensino para um modo de entrega alternativo de instru-
ções, devido a circunstâncias de crise. Ela envolve o uso de soluções de ensino totalmente 
remotas para instrução ou educação que de outra forma seriam entregues pessoalmente ou 
como cursos combinados ou híbridos e que retornarão a esse formato uma vez que a crise 
ou emergência tenha diminuído. O objetivo principal nestas circunstâncias não é recriar um 
ecossistema educacional robusto, mas fornecer acesso temporário à instrução e suportes 
instrucionais de uma maneira rápida e confiável durante uma emergência ou crise.

Nessa linha, Arruda (2020) defende que a educação remota se embasa em um princí-
pio importante para manter o vínculo entre estudantes, professores e demais profissionais 
da Educação. A não adesão à continuidade de educação pelas possibilidades oferecidas 
pelo contexto remoto pode representar o afastamento de um longo tempo de estudantes 
dos espaços escolares (físicos e virtuais), “o que pode comprometer a qualidade da edu-
cação, possivelmente mais do que a implementação de iniciativas que mantenham tais 
vínculos, apesar das limitações que venham a conferir” (p. 266).
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O pesquisador nos faz refletir sobre a singularidade da pandemia, que pressupõe uma 
compreensão de que a educação remota não se restringe à existência ou não de acesso 
tecnológico, mas precisa envolver a complexidade representada por docentes confinados, 
que possuem famílias e que também se encontram em condições de fragilidades em suas 
atividades. Segundo Arruda (2020), “o ineditismo leva a ações que precisam envolver 
toda a complexidade da qual faz parte” (p. 266)

Ainda, é importante considerar que o ensino remoto emergencial contribui para a 
consideração da importância de uma política de acesso universalizado às informações e 
conhecimentos disponíveis na internet.

No quadro atual de desenvolvimento tecnológico, conforme mostramos, estamos dentro 
de possibilidades de reconfigurar as políticas de acesso tecnológico não mais ao acesso 
institucional (por meio da escola), mas a um acesso individual, em que todos as pessoas 
vinculadas à escola têm direito a esse bem. Nessa medida, nos envolvemos com uma polí-
tica que visa a diminuição das desigualdades existentes entre alunos das escolas públicas 
e privadas. Cabe ainda salientar que em um contexto de crise, manter os profissionais da 
educação e, por conseguinte, a escola, em seus diferentes níveis, estranha e distanciada 
dos sujeitos que a frequentam é atuar pelo enfraquecimento dessa instituição que é o pilar 
social da contemporaneidade. Corre-se o risco para a ampliação da desvalorização da edu-
cação, historicamente demonstrada no Brasil por meio de cortes de gastos e de profissionais 
(ARRUDA, 2020, p. 272).

A defesa do ensino remoto emergencial como uma ação para propiciar a manutenção 
da proximidade dos estudantes com o contexto escolar ecoa em uma perspectiva de dimi-
nuição de desigualdades e de uma educação inclusiva no campo da internacionalização. 
Souza (2022) defende que somente com ações inclusivas tanto de mobilidade internacio-
nal e de internacionalização em casa, pensadas de forma conjunta, em um movimento 
bottom-up, poderemos fazer uma prática democrática para que a internacionalização seja 
para todas e todos. Nessa linha, Guimarães et. al (2019) também defendem que a interna-
cionalização em casa deve ser priorizada na agenda de internacionalização, uma vez que 
atende a um público maior e, como tal, é mais inclusiva e democrática.

Hudzik (2015, p. 13) nos lembra que “embora nem todos possam estudar no exterior, 
a massificação do aprendizado internacional pode ocorrer ‘em casa’ através da internacio-
nalização do currículo no campus e via internet. Entendemos que as possibilidades pro-
piciadas pela contexto digital não devem ser desconsideradas, nem em contexto remoto 
emergencial, nem como alternativa para complementar contextos em que não haja restri-
ções de proximidade física, como no caso da pandemia.

Proatividade digital do ProInt
Começamos fazendo um inventário das ferramentas digitais que já nos ligavam: nosso 

grupo Whatsapp, uma conta de gmail e todos os nossos arquivos em Drive, assim como 
nossa página no Facebook e nosso Instagram, usados para divulgar nossas atividades 
e ideias. Propusemos uma série de campanhas digitais no Facebook e Instagram, uma 
sobre os impactos globais da COVID -19, após entrevistas com antigos e atuais estudan-
tes internacionais; outra sobre o ranking das faculdades e universidades, um aspecto da 



114 | XXXI Encontro AULP

internacionalização do Ensino Superior que não foi divulgado localmente. A série ‘ProInt 
contra Covid’ cobriu uma compilação de notícias de instituições científicas de todo o 
mundo sobre o progresso na luta contra a pandemia e depoimentos de estudantes inter-
nacionais sobre como seu país estava lidando com a crise pandêmica. A série intitulada 
ProInt Explains Rankings incluiu as definições e características dos rankings universitá-
rios internacionais como medida de qualidade e o posicionamento da UFU em diferentes 
rankings.

Figura 1. Campanhas digitais ProInt

Fonte: Redes Sociais ProInt

Incentivamos o trabalho em rede no ambiente digital, convidando professores de dife-
rentes áreas temáticas a falar sobre tópicos relacionados à internacionalização em nossas 
reuniões on-line (sobre bolsas e cadeiras, associações de apoio a migrantes e refugiados, 
mobilidade internacional, trabalho de tradução, uso de ambientes virtuais de aprendiza-
gem, entre outros) e desenvolvendo uma palestra sobre internacionalização em casa que 
tem sido dada a outros grupos de estudantes de graduação de educação, pesquisa e comu-
nidade, chamada PETs. Falamos com estudantes de graduação e pós-graduação nas áreas 
de Artes e Humanidades; Ciências da Saúde; Ciências Sociais e Engenharia.

Figura 2. Reuniões on-line com o ProInt

Fonte: Redes Sociais ProInt
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Transferimos para o ambiente digital a participação de estudantes e coordenadores em 
eventos acadêmicos que ocorreram durante o período de afastamento social resultante da 
COVID -19. Alguns desses eventos foram a Semana das Cartas, o Congresso das Améri-
cas sobre Educação Internacional e Cultura Inglesa e o Dia da Diversidade (ECDDay). 

Figura 3. Participação ProInt em eventos on-line

Fonte: Redes Sociais ProInt

Aproveitamos nossas mídias sociais para divulgar publicações de pesquisa em nível 
de iniciação científica, lideradas por membros da ProInt e guiadas por professores da 
ProInt. As pesquisas realizadas no período pandêmico trataram do reconhecimento dos 
diplomas do Mercosul pelo Brasil, do papel do ProInt na internacionalização em casa, da 
influência das tecnologias digitais e das mídias sociais na internacionalização na UFU, 
da mobilidade internacional no instituto de línguas e dos programas de parceria univer-
sitária.

Figura 4. Divulgação de pesquisas de iniciação científica voluntárias do ProInt

Fonte: Redes Sociais ProInt
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Projetamos uma série episódica de áudios digitais narrada por membros da comu-
nidade local engajados em práticas de internacionalização no podcast “Internationalise 
UFU”. Esperamos começar a publicar estes podcasts em breve. Também estamos apro-
veitando a oportunidade para estudar MOOCs – Massive Online Open Courses – sobre 
os temas de reconhecimento de diplomas, desenvolvimento sustentável, diplomas duplos, 
redação acadêmica, ensino online, entre outros.

Figura 5. Podcast e Participação em Moocs no ProInt

Fonte: Redes Sociais ProInt

Por fim, transferimos para o ambiente digital um projeto de alcance comunitário cha-
mado Adolescentes Poliglotas, aulas semanais de língua e cultura em inglês, francês e 
espanhol para alunos do ensino médio de 11-14 anos de idade. 

Esta transformação incluiu escrever um livro didático, produzir vídeos de estudantes 
de todo o mundo, projetar ambientes virtuais de aprendizagem no Google Classroom e 
introduzir um evento mensal de Mesa Redonda Poliglota. 

Figura 6. Adolescentes Poliglotas e Roda de Conversa Poliglota

Fonte: Redes Sociais ProInt
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Para a Mesa Redonda Poliglota, convidamos estudantes internacionais de países de 
língua francesa (um estudante da Costa do Marfim), países de língua espanhola (um 
voluntário mexicano da ProInt), países de língua inglesa (um assistente do projeto inglês 
dos EUA) e um estudante brasileiro, um ex-aluno do projeto Adolescentes Poliglotas.

Considerações finais
Tendo vivido as experiências listadas acima, chegamos à conclusão de que, em nossa 

busca de considerar a internacionalização a partir da perspectiva das tendências e desafios 
atuais (HUDZIK; 2015; KNIGHT, 2020), vislumbramos estratégias que podem melho-
rar consideravelmente o processo de internacionalização, apesar dos desafios impostos 
durante a crise da COVID -19, seguindo uma abordagem de baixo para cima.
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As ações de acolhimento educacionais  
em um contexto de pandemia – o curso de português  
como língua de acolhimento (PLAc) do CEFET-MG

Marlúcia Dias Lopes Alves1

Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais – CEFET-MG

1. Introdução
O Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais – CEFET-MG é reco-

nhecido como uma Instituição pública federal que oferta ensino público, gratuito e de 
qualidade nos três níveis de ensino: médio/técnico, graduação e pós-graduação latu sensu 
e stricto sensu. A Instituição, através da Secretaria de Relações Internacionais (SRI), tam-
bém mantém programas e acordos de internacionalização out que viabilizam a participa-
ção de docentes e discentes em mobilidades internacionais, através de parcerias firmadas 
com universidades da América Latina e da Europa. E, a internacionalização in que recebe 
estudantes e docentes estrangeiros em projetos de pesquisas e estágios acadêmicos, além 
de viabilizar a participação de estudantes imigrantes, refugiados, apátridas e portadores 
de visto humanitário em cursos gratuitos de ensino do idioma português. 

Nesse sentido, a SRI e o Departamento de Linguagem e Tecnologia (DELTEC) oferta-
vam para este público, um curso gratuito de português intitulado Português como Língua 
de Acolhimento (PLAc), desde o ano de 2016 e até o final de 2019, na modalidade presen-
cial. Considera-se que o ensino do português e cultura brasileira são muito importantes 
para a integração dos estrangeiros que procuram a Instituição, em busca do aprendizado 
ou aperfeiçoamento do idioma. Nesse artigo apresento como ocorreu a organização para 
a continuidade ao acolhimento e ensino do português face à migração das aulas sempre 
ofertadas na modalidade presencial, para a modalidade de ensino remota, em função do 
advento da pandemia, provada pelo COVID -19, analisando-se, a experiência vivenciada 
neste ensino remoto, nos anos de 2020/2021, dentro deste cenário novo e desafiador 
enfrentado na contemporaneidade. 

2.  O Centro Federal de Educação Tecnológica de Minas Gerais e a Secretaria de 
Relações Internacionais no contexto da pandemia do ano de 2020

A Instituição CEFET-MG está vinculada ao Ministério de Educação e Cultura do 
Brasil, é detentora de autonomia administrativa, patrimonial, financeira, didática e dis-

1. Assistente Social, Mestre em Administração Pública, com ênfase em Programas Sociais, pela Fundação 
João Pinheiro-MG, servidora da Secretaria de Relações Internacionais do Centro Federal de Educação Tec-
nológica de Minas Gerais – CEFET-MG, desde 2010. Coordenadora do Programa PEC-G e Coordenadora de 
Fomento à Internacionalização da SRI. e-mail: marlucia.lopesalves@gmail.com 
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ciplinar. Oferta cursos de qualidade, privilegiando o ensino, a pesquisa e a extensão nos 
três níveis de ensino.2 

Ao longo de décadas, foi responsável pela formação de milhares de jovens e adultos 
do estado de Minas Gerais e do Brasil e é reconhecida pela sociedade como um centro de 
educação público e gratuito, que oferta excelente ensino de inovação técnica e tecnoló-
gica em várias áreas do conhecimento.

A administração central do CEFET fica localizada na cidade de Belo Horizonte, 
estado de Minas Gerais, onde existem três unidades. Outras unidades estão situadas nas 
cidades de Araxá, Contagem, Curvelo, Divinópolis, Leopoldina, Nepomuceno, Timóteo e 
Varginhas. No geral, conta com um quadro funcional de 1.087 docentes e 638 servidores 
técnico-administrativos. Estudam na Instituição cerca de 7.029 alunos de ensino médio/
técnico e 5.987 alunos de graduação. Na pós-graduação, estudam 153 alunos na modali-
dade lato sensu e 1.333 na modalidade stricto sensu.

No início do ano de 2020, o CEFET-MG, assim como várias outras instituições de 
ensino municipais, estaduais e federais da cidade de Belo Horizonte e de todo o Brasil, 
teve de fechar suas portas como medida para preservar a vida de seus estudantes e servi-
dores em razão da pandemia de COVID -19. Em toda a sua existência centenária, a Insti-
tuição sempre funcionou com aulas regulares e presenciais em todos os seus cursos, sem 
experimentar longas interrupções nessa modalidade de ensino. 

A notícia sobre uma nova doença contagiosa foi divulgada pela Organização Mundial 
da Saúde (OMS) que alertava sobre “a ocorrência de alguns casos de pneumonia na cidade 
de Wuhan, província de Hubei, na República Popular da China, em meados de dezembro 
de 2019. O que se sabia, então, era que se tratava de uma nova cepa de coronavírus (vírus 
já existente), mas que não havia sido diagnosticada antes em seres humanos.”3

O vírus se espalhou rapidamente em todo o mundo, e as novas medidas recomendadas 
mundialmente passaram a ser o isolamento social imposto a milhões de pessoas, no Brasil 
e no mundo. Muitos trabalhadores, que puderam interromper suas atividades cotidianas, 
iniciaram o trabalho de suas residências na nova modalidade remota. De maneira geral, 
trabalhadores, estudantes e pessoas comuns tiveram, repentinamente, suas vidas afetadas 
e bruscamente modificadas, restando-lhes a alternativa de interrupção de atividades coti-
dianas, comerciais, laborais e educacionais, até que as condições sanitárias fossem mais 
favoráveis ao exercício de atividades presenciais.

No Brasil, as notícias sobre a pandemia começaram a ser veiculadas diariamente pela 
mídia e, como não houve uma coordenação nacional do governo federal sobre quais ações 
deveriam ser adotadas por estados e municípios, governadores e prefeitos optaram por 
procedimentos diferentes quanto ao fechamento de escolas e universidades, com suspen-
são de todas as aulas presenciais, bem como fechamento de lojas, shoppings, consultó-

2. Lei n.º 6.545, de 30 de junho de 1978. Dispõe sobre a transformação das Escolas Técnicas Federais de 
Minas Gerais, do Paraná e Celso Suckow da Fonseca em Centros Federais de Educação Tecnológica e dá outras 
providências.

3. https://www.paho.org/pt/news/30-1-2020-who-declares-public-health-emergency-novel-coronavirus. 
Acesso em: 15/05/2022 

https://www.paho.org/pt/covid19/historico-da-pandemia-COVID -19. Acesso em: 15/05/2022
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rios e outros vários serviços e atendimentos realizados presencialmente, em organizações 
públicas e privadas.

A suspensão das aulas nas escolas e universidades da cidade de Belo Horizonte foi 
determinada pelo prefeito, por meio da edição do Decreto n.º 17.304, de 18 de março 
de 2020, e pela Secretaria Municipal de Educação (SMED/BH), através da Portaria 
SMED n.º 102/2020, com a recomendação do Conselho Municipal de Educação de 
Belo Horizonte (CME/BH), por meio da publicação do Ato da Presidência do CME/BH 
n.º 002/2020.4

A partir da publicação desse decreto municipal, escolas e universidades públicas e pri-
vadas passaram a fechar efetivamente suas portas. No CEFET-MG, todas as aulas foram 
interrompidas no mês de março de 2020, e o que era para ser uma medida de curto prazo 
e preventiva do contágio da doença, durou mais de dois longos anos. Toda a dinâmica das 
aulas presenciais, de todos os cursos, foi afetada. 

A Secretaria de Relações Internacionais (SRI) do CEFET-MG, assim como demais 
setores da Instituição, também passaram a funcionar de forma remota. Essa secretaria 
conta com uma professora que exerce a chefia do setor, três servidores técnico-adminis-
trativos e três estagiárias do curso de Relações Internacionais e coordena várias ações de 
internacionalização tais como: firmar e cuidar da manutenção de acordos de cooperação 
internacional com universidades da América Latina, América Central e Europa; selecio-
nar docentes e discentes para mobilidade internacional; receber estudantes estrangeiros 
para intercâmbio acadêmico in, coordenar aplicações de testes de proficiência em espa-
nhol (CELU) e exame de proficiência em língua portuguesa (Celpe-Bras); coordenar e 
participar de eventos nacionais e internacionais, entre outros. 

 A Secretaria promove também ações de acolhimento a estudantes estrangeiros por 
meio da coordenação do Programa Estudante Convênio da Graduação (PEC-G), Pro-
grama de português preparatório para o Exame Celpe-Bras (Pré-PEC-G)5 e Programas 
de Português como Língua de Acolhimento (PLAC), que é coordenado pela SRI e pelo 
Departamento de Linguagem e Tecnologia (DELTEC), vinculado ao curso de graduação 
em Letras da Instituição. Neste artigo, apresentaremos um breve relato das ações dessa 
política linguística, focada no ensino de português para os imigrantes, refugiados, apátri-
das e portadores de visto humanitário, adotada no período da pandemia.

Consideramos que o ensino do português e da cultura brasileira é importante fer-
ramenta para auxiliar os estrangeiros no domínio do idioma, de forma a favorecer a 

4. Decreto n.º 17.298, de 17 de março de 2020. Dispõe sobre medidas temporárias de prevenção ao contágio 
e de enfrentamento e contingenciamento, no âmbito do Poder Executivo, da epidemia de doença infecciosa 
viral respiratória causada pelo agente Coronavírus – COVID -19. O Prefeito de Belo Horizonte, no exercício 
da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 108 da Lei Orgânica e considerando o disposto na Lei federal 
n.º 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, DECRETA: Capítulo I – Disposições Gerais Art. 1.º – Este decreto dis-
põe sobre medidas temporárias de prevenção ao contágio e de enfrentamento e contingenciamento, no âmbito 
do Poder Executivo, da epidemia de doença infecciosa viral respiratória causada pelo agente Coronavírus – 
COVID -19 –, conforme Situação de Emergência em Saúde Pública declarada por meio do Decreto. Dispo-
nível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/saude/2020/DOM%20-%20
Decreto%20n%C2%BA17.298%2017-03-2020.pdf. Acesso em 16 maio 2022.

5. Informações sobre o Programas, critérios e regulamento, consulte http://www.dce.mre.gov.br/PEC/PG/
candidatura.php 
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comunicação cotidiana, a inserção no mercado de trabalho e a melhoria das condições de 
vida desses estudantes estrangeiros, para o exercício da cidadania e melhor socialização. 
Corroboramos com o pensamento de que “O conhecimento sociocultural, a competên-
cia sociolinguística são importantes no desenvolvimento da competência comunicativa e 
servem como base de debate de diálogo para uma cidadania plena e consciente, aspecto 
fundamental da língua de acolhimento.” (GROSSO, 2010, p. 71).

Também acreditamos que a educação de qualidade constitui-se em um direito humano 
imprescindível, conforme previsto na Constituição Brasileira e na Declaração Universal 
de Direitos Humanos e deve ser ofertada a todos, independentemente do status migratório 
e do país de origem da pessoa.6 A questão da defesa dos Direitos Humanos também se 
consolida através da prática dos próprios profissionais assistentes sociais, como trabalho 
estratégico e necessário para a construção de projetos societários libertários. (FORTI; 
GUERRA, 2011, p. 37). 

Nesse aspecto, a SRI busca promover e incentivar a internacionalização, reforçar as 
práticas dos direitos humanos e o acolhimento linguístico, pois acreditamos que o ensino 
do português como língua de acolhimento, entre uma de suas variações, constitui-se como 
fator importante para pesquisas e estudos de professores e estudantes do CEFET-MG no 
campo de ensino de Português como Língua Estrangeira (PLE). Além disso, “o ensino 
das línguas insere-se atualmente num modelo de educação que acompanha as mudanças 
sociais, as questões étnicas e culturais e que tem como finalidade a reconstrução de uma 
sociedade mais justa, humana e intercultural.” (GROSSO, 2010, p. 69). As coordenações 
acadêmica e administrativa da Instituição acreditaram e acreditam que, mesmo em con-
textos adversos, esse ideal pode e deve ser alcançado.

3.  As ações de acolhimento a estudantes estrangeiros em um contexto de pandemia
A contribuição para as ações de internacionalização e consolidação desta proposta 

de ensino de português para o grupo de migrantes, refugiados, apátridas e portadores de 
visto humanitário constitui uma ação implementada desde o segundo semestre de 2016 
e conta com aulas presenciais aos sábados, durante 4 horas, totalizando 60 horas ao mês. 
A equipe que atua no curso é composta de professores, estudantes bolsistas de cursos de 
graduação, pós-graduação e voluntários externos. Em razão da necessidade de suspensão 
das atividades e aulas presenciais no CEFET-MG, o curso PLAc também foi interrom-
pido, e as aulas tiveram de ser suspensas no mês de março de 2020, quando a equipe 
começou a pensar como ofertar aos alunos o ensino remoto. A equipe de professores e 
bolsistas julgou relevante a manutenção do curso e iniciou as aulas remotas, que perdura-
ram durante os anos de 2020 e 2021.

6. Constituição Federal de 1988, artigo 205: “A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, 
será promovida e incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, 
seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho”.

Declaração Universal de Direitos Humanos, artigo 26.°. “2. A educação deve visar à plena expansão da 
personalidade humana e ao reforço dos direitos humanos e das liberdades fundamentais e deve favorecer a 
compreensão, a tolerância e a amizade entre todas as nações e todos os grupos raciais ou religiosos, bem como 
o desenvolvimento das actividades das Nações Unidas para a manutenção da paz.”
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Azeredo, Mascia e Franco (2022), relatam que o Ensino Remoto Emergencial (ERE), 
nomenclatura adotada em algumas instituições como o CEFET-MG, foi uma surpresa 
para os professores, mesmo para aqueles que já tinham algum contato com as tecnolo-
gias:

Embora os computadores e a tecnologia a eles relacionados estivessem aí há um certo 
tempo, foi, para os professores (as), principalmente das escolas públicas, um salto gigante, 
que não escolhemos e do qual não pudemos escapar[…] (p.1 1).

No enfrentamento desse desafio, no mês de setembro de 2020, os estudantes foram 
alocados em salas virtuais por níveis de ensino (básico I e II e intermediário), de acordo 
com a proficiência de português alcançada em testes de nivelamento realizados anterior-
mente. O horário das aulas foi reduzido para duas horas diárias síncronas on-line, em 
2020. Em 2021, as aulas voltaram a ocorrer nos sábados à tarde, associadas às atividades 
assíncronas realizadas durante a semana. 

Nota-se que, no semestre anterior ao início da pandemia, segundo semestre de 2019, 
o curso PLAc contou, nas aulas presenciais, com um grande número de alunos (134), 
predominantemente das nacionalidades haitianas e venezuelanas. Como advento da pan-
demia e com as dificuldades apresentadas pelos alunos devido à falta de recursos tec-
nológicos e acesso à internet, foram ofertadas aulas diárias remotas com duas horas de 
duração e diversas atividades assíncronas para uma turma composta por apenas 10 alunos 
de seis nacionalidades diferentes: Haiti, Benim, Gabão, Honduras, Costa do Marfim e 
Guiné Equatorial. As aulas foram planejadas e organizadas em atividades on-line e moni-
torias individuais para reforçar o conteúdo ministrado e palestras. O curso foi ministrado 
de setembro a dezembro de 2020.

No primeiro semestre de 2021, com a continuidade da oferta do curso, houve aumento 
de inscrições e a composição de duas turmas, que totalizaram 63 alunos (27 no básico I, 
36 no Intermediário I). As aulas ocorreram durante o período de 20 de fevereiro de 2021 
a 19 de setembro do mesmo ano, com carga horária total de 70 horas/aulas.

No segundo semestre de 2021, o número de alunos participantes no curso remoto 
aumentou, e 152 alunos, de nacionalidades distintas, foram contemplados e partici-
param das atividades síncronas e assíncronas realizadas no período de 16/10/2021 a 
18/12/2021. Os alunos foram distribuídos entre as turmas do básico I e II, intermediário I 
e Intermediário II. Dessa forma, os 152 alunos contemplados superaram o número de alu-
nos frequentes ao curso no ano de 2019, quando foi realizado na modalidade presencial. 
Ressalta-se também que a oferta de aulas on-line oportunizou e facilitou a matrícula de 
alunos de outras cidades e estados. 

Considerações finais
O curso PLAc contribui para importantes pesquisas no campo do PLE e vem pro-

movendo estudos que ajudam a compreender esse importante espaço de aprendizado e 
ensino de português como uma prática institucional respeitosa, inclusiva e bastante sig-
nificativa para auxiliar a melhoria das condições de vida e a construção da cidadania dos 
alunos estrangeiros. Alves e Costa (2019) citam como exemplo a criação do Grupo de 
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Estudos Migratórias (GEMALP)7, que conta com a participação de estudantes do curso 
de graduação em Letras e de mestrado e doutorado do curso de Linguagens e Tecnologia 
do CEFET-MG , assim como estudantes do doutorado da Universidade Federal de Minas 
Gerais (UFMG), que articulam projetos, pesquisas e publicações de artigos acadêmicos 
que contemplam a temática PLE/PLAc.

A pandemia de COVID -19 impôs a realização de atividades remotas para as escolas 
em todo o nosso país, situação inédita, para a qual a maioria das instituições, professores e 
estudantes não estava preparada. Diante da falta de equipamentos eletrônicos, de acesso à 
internet, do despreparo no manuseio da produção e disseminação de conteúdos escolares 
de modo virtual, professores, dirigentes, coordenadores, diretores, estudantes brasileiros 
e imigrantes tiveram de realizar esforços para manter os vínculos acadêmicos necessários 
para a realização das atividades escolares on-line, visando ao não rompimento da apren-
dizagem.

O Alto Comissariado das Nações Unidas para Refugiados (ACNUR), elaborou, entre 
o período de outubro a novembro de 2020, um relatório no qual 644 pessoas expressaram 
suas preocupações, desafios, expectativas e perspectivas, quanto a vários problemas que 
vêm enfrentando nos vários estados brasileiros. A educação foi citada como problema 
para 35% desses entrevistados, quanto ao acesso a vagas em escolas, ausência de conecti-
vidade e de recursos financeiros para aquisição de materiais escolares, bem como a insu-
ficiência de cursos de português disponíveis para os refugiados, situações estas agravadas 
durante a pandemia (ACNUR, 2020, p. 4 -11).

A educação e o aprendizado do idioma português para grupos de migrantes, refugia-
dos, apátridas e portadores de visto humanitário tem sido uma preocupação também de 
educadores e estudiosos, o que motivou, primeiramente, a própria implantação do curso 
do PLAc. A equipe de profissionais buscou soluções para a continuidade das aulas oferta-
das a esse público, nos anos de 2020/2021, com a implementação do ensino remoto, a fim 
de minimizar os efeitos da aprendizagem do português em tempos de pandemia.

Constatou-se que, passado o período inicial da pandemia e das aulas remotas, em 
2020, quando o curso contou com uma pequena quantidade de 10 alunos, no ano seguinte, 
os alunos e professores se adaptaram e superaram as dificuldades iniciais desta modali-
dade de ensino remoto de forma que, ao final de 2021, o número de alunos chegou a ser 
superior ao alcançado na modalidade do ensino presencial em 2019.

A equipe de professores e bolsistas esteve atenta às mudanças inesperadas e às neces-
sidades que surgiram e, junto com os alunos, buscaram soluções inovadoras para a supe-
ração dos problemas que os impediam de assistir às aulas. Adaptações foram realizadas 
para continuidade das ações educacionais, garantindo-se a continuidade das aulas sín-
cronas e assíncronas, reforçando o aprendizado do português com monitorias, aulas de 
conversação e palestras, o que culminou na continuidade do aprendizado de português, 
de modo a possibilitar a superação das diferenças linguísticas e, assim, promover a inte-
gração e a continuidade do aprendizado do idioma.

7. O GEMALP foi criado em 2018, está cadastrado no Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e 
Tecnológico (CNPQ) e busca dar mais visibilidade à temática migratória em Minas Gerais, bem como incenti-
var pesquisas e publicações sobre o PLAc.
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Desafios culturais na comunicação de mensagens de 
saúde e direitos sexuais e reprodutivos no Programa 

Geração Biz na Província de Nampula, Moçambique

Lurdes da Balbina Vidigal Rodrigues da Silva

Universidade Eduardo Mondlane (UEM)

1. Introdução
Esta comunicação tem como principal objectivo analisar os desafios enfrentados pelos 

activistas pares e adolescentes na comunicação de mensagens de saúde sexual e repro-
dutiva (SSR) no Programa Geração Biz (PGB) em Nampula, Moçambique. O PGB é um 
programa criado em 1999 pelo Ministério da Saúde de Moçambique, em parceria com 
os Ministérios da Educação e Cultura, e Juventude e Desportos para melhorar a saúde 
sexual e reprodutiva dos adolescentes e jovens, incluindo a prevenção do HIV/SIDA e 
outras infecções sexualmente transmissíveis (IST)s, gravidezes precoces e casamentos 
prematuros. Na altura da criação do PGB, os adolescentes e jovens representavam 34% 
da população moçambicana e os seus principais problemas de saúde sexual e reprodu-
tiva eram: casamento prematuro (56,6% das raparigas casaram-se antes dos 18 anos de 
idade), gravidezes precoces (40% das raparigas engravidaram antes dos 18 anos de idade) 
e infecções por HIV/SIDA (13% de adolescentes e jovens entre 15 e 24 anos eram sero-
positivos) (INE, 2010; INS, 2009). 

O PGB combina uma abordagem multissetorial com intervenções em escolas, comu-
nidades e centros de saúde – através dos Serviços de Saúde Amigos do Adolescente 
(SAAJ). Os programas de intervenção nas escolas, foco deste estudo, são da competência 
do Ministério da Educação e Cultura e o seu principal objectivo é formar activistas pares 
que fornecem informações e aconselham os adolescentes e jovens sobre as principais 
questões relacionadas com SSR tais como gravidezes indesejadas, casamentos prematu-
ros, ISTs, uso do preservativo, planeamento familiar, habilidades para a vida e negocia-
ção, entre outros aspectos. 

Contudo, após 18 anos de implementação do PGB, apesar dos progressos alcançados, 
estudos revelam que os adolescentes e jovens moçambicanos ainda continuam expostos a 
riscos relacionados a SDSR anteriormente referidos (Silva, 2018; Chandra-Mouli, et al., 
2015; Francisco, 2014; INS, 2009). Sendo Moçambique um país multicultural, com mais 
de 23 línguas autóctones de origem bantu (Firmino, 2008), coloca-se a questão se os con-
tínuos problemas de SDSR dos adolescentes e jovens não estariam relacionados com as 
estratégias de comunicação do PGB. Assim, torna-se necessário verificar se os activistas 
pares tomam em consideração as diversas realidades culturais do país ao disseminarem 
mensagens do PGB.
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Vários estudos indicam que a cultura desempenha um importante papel na comunica-
ção eficaz mensagens de saúde (Arellano-Morales, et al., 2016; Prilutski, 2010). É con-
sensual entre os cientistas sociais de que a cultura deve ser considerada ao praticar e teori-
zar a comunicação em saúde (Uskul & Oyserman, 2009; Andrulis & Brach, 2007) porque 
as características culturais de um grupo estão directa ou indirectamente ligadas a priori-
dades, decisões, comportamentos e/ou aceitação e adopção ou rejeição de mensagens de 
campanha de saúde (Pasick, D’Onofrio, & Otero-Sabogal, 1996). É neste contexto que 
esta comunicação tem como objectivos específicos: (i) identificar os tipos de mensagens 
transmitidas pelos activistas; (ii) identificar os desafios culturais que impedem a comuni-
cação eficaz de mensagens de SDSR no PGB em Nampula; e (iii) analisar as estratégias 
utilizadas pelos activistas pares para lidar com os desafios culturais identificados, e (iv) 
identificar as implicações dos desafios culturais para activistas pares, adolescentes e PGB 
em Nampula.

2. Metodologia do estudo

2.1. Concepção do estudo
Este é um estudo de caso qualitativo. A escolha desta metodologia deveu-se ao facto 

de estudos de caso qualitativo permiterem aos pesquisadores explorar, avaliar e com-
preender determinados fenómenos usando dados de diversas fontes, o que permite uma 
compreensão mais aprofundada do objecto em estudo. Adicionalmente, os métodos qua-
litativos são úteis nos casos em que existe pouca informação sobre certos fenómenos 
(Creswell, 2013), como é aplicável ao presente estudo pois existe escassa pesquisas sobre 
a relação entre as estratégias de comunicação e as inibições culturais para a transmissão 
eficaz de mensagens em programas de SSR. 

2.2. Local do estudo
O estudo foi realizado em Nampula, Moçambique, entre Abril de 2016 e Julho de 

2017. A província de Nampula tem 334 km² e possui 3,985,613 habitantes (INE, 2017). 
Makhuwa é a principal língua falada pelo grupo cultural Makhuwa (Silva, 2018). Esta 
província foi escolhida não só pelo facto de 18% de adolescentes e jovens do país perten-
cerem a esta província (Cau & Arnaldo, 2014) mas também por ser uma das províncias 
com elevado número de casamentos prematuros (17%) (UNICEF, 2015). O estudo foi 
realizado na Escola Secundária 12 de Outubro, uma escola localizada na periferia da 
cidade de Nampula.

População e amostra do estudo
Este estudo teve 35 participantes, sendo 16 activistas, 16 adolescentes beneficiários 

do Programa e três (3) coordenadores do PGB. A tabela 1 apresenta as características 
sociodemográficas dos participantes do estudo na cidade de Nampula.
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Tabela 1. Características dos participantes

Participantes
Nível  

académico
Idade

Género
 M: F

Período de  
permanência no PGB

Total

Activistas pares Médio 18-24 7:9 1-5 anos 16

Adolescentes Médio 12-17 6:10 2 semanas – 4 anos 16

Coordenadores do projecto Licenciado 25-35 1:2 1-3 anos 3

Total 35

Os participantes deste estudo foram seleccionados através de amostragem intencio-
nal1 por indicação dos três Coordenadores do PGB das Direcções Provinciais de Edu-
cação, Cultura e Saúde de Nampula. Os participantes deste estudo foram seleccionados 
obedecendo os seguintes critérios: ser residente da cidade de Nampula; ser coordenador, 
activista par ou adolescente beneficiário do PGB; ser activista par com pelo menos um 
ano de experiência no PGB; e ser adolescente beneficiário do PGB com idade compreen-
dida entre 12 e 17 anos e ter pelo menos duas semanas no programa. 

Recolha de dados

Procedimentos
Antes de iniciar o processo de recolha de dados com os activistas e adolescentes do 

PGB, realizaram-se entrevistas com os três (3) coordenadores do PGB em Nampula para 
melhor inteirar-se do Programa. De igual modo, os coordenadores ajudaram na selecção 
de adolescentes e jovens activistas pares do PGB que iriam participar no estudo. 

Com os participantes seleccionados pelos coordenadores e antes de iniciar a recolha 
de dados, facultou-se a folha de consentimento informado a todos os participantes do 
estudo para assinatura das declarações de consentimento informado, conforme as reco-
mendações éticas em pesquisas deste tipo. 

Acautelados os procedimentos éticos na pesquisa, iniciou-se a recolha de dados. 

Recolha de dados
Os dados foram recolhidos através de discussão em grupos focais (DGF), entrevistas 

em profundidade (EP) e observação não-participante de dois (2) activistas em acção. 
Foram realizadas quatro (4) discussões em grupos focais, sendo duas (2) com activis-

tas pares e duas (2) com adolescentes beneficiários do PGB. Cada grupo focal teve oito 
(8) participantes, o que permitiu que todos pudessem contribuir nas discussões, conforme 
recomendado (Morgan, 2002). Todas as entrevistas foram gravadas.

Depois das discussões em grupos focais com os activistas, foram seleccionados cinco 
(5) activistas para as entrevistas em profundidade. Após as entrevistas em profundidade, 
procedeu-se à observação-não participante de cinco (5) activistas com mais de 2 anos de 
experiência no PGB. 

1.  Amostragem intencional é aquela cuja seleção é baseada no conhecimento sobre a população e o propó-
sito do estudo (Cresswell, 2013).
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Os dados de pesquisa foram recolhidos tendo em conta os objectivos da pesquisa e 
obedecendo as seguintes questões:

1. Que mensagens são transmitidas no PGB?
2. Que desafios culturais os activistas e adolescentes enfrentam na comunicação de 

mensagens dec SDSR no PGB?
3. Que estratégias os activistas utilizam para lidar com os desafios culturais identifi-

cados?
4. Que implicações estes desafios têm para os adolescentes, activistas e PGB?

Análise de dados
Após a recolha dos dados, as gravações dos áudios dos dados recolhidos das várias 

discussões em grupos focais e entrevistas em profundidade foram transcritas usando téc-
nicas de transcrição padrão. De seguida, removeu-se toda a informação da transcrição que 
identificasse os participantes do estudo e verificou-se todas as transcrições para monitorar 
a qualidade das mesmas. As transcrições das DGF, das EP e das notas da observação 
não-participante foram realizadas de forma contínua ao longo do processo de recolha de 
dados. 

De seguida, iniciou-se a análise de dados baseando-se na técnica de análise temática, 
que consiste na leitura preliminar de uma amostra das transcrições e definição de temas 
e códigos de análise que mais tarde orientaram a leitura de todas as transcrições através 
do Software Nvivo Pro11. Após a codificação, foram realizadas as análises para atribuir 
significado aos temas e conceitos emergentes e explorar padrões de semelhanças e dife-
renças entre os vários grupos de participantes do estudo. Os dados foram triangulados 
entre as diferentes fontes de dados e, sempre que possível, áreas de inconsistência foram 
exploradas nas entrevistas subsequentes. Por fim, todos os dados foram analisados com 
base nos temas identificados nas transcrições e segundo os objectivos do estudo. 

Considerações éticas
O estudo foi aprovado pelos Comité Nacional de Bioética em Saúde (CNBS) e Comité 

Institucional de Bioética em Saúde da Faculdade de Medicina e o Hospital Central de 
Maputo (CIBS FM & HCM) e teve as seguintes referências: 45/CNBS/2016 e CIBS 
FM&HCM/016/2016.

O estudo obedeceu os princípios éticos usuais neste tipo de investigação. Foram obti-
dos os consentimentos por escrito de todos os participantes do estudo. Anonimato e confi-
dencialidade foram salvaguardadas e as entrevistas foram realizadas em locais solicitados 
pelos participantes do estudo.

Resultados

Mensagens transmitidas no Programa Geração Biz
Os participantes deste estudo revelaram que os activistas do PGB transmitem mensa-

gens que versam sobre ITSs/HIV/SIDA, uso do preservativo, prevenção de casamentos 
prematuros e gravidezes precoces, abstinência sexual, habilidades para a vida e negocia-
ção com parceiro:
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“Aqui no PGB ensinam como se prevenir de ITS e HIV/SIDA, como utilizar a camisinha, 
evitar casar cedo, não fazer filhos cedo…. e negociar com o teu parceiro sobre a sexuali-
dade” (Adolescente Joana, DGF, cidade de Nampula, 2016).

Contudo, os participantes desta pesquisa apontaram que as mensagens transmitidas no 
PGB são contrárias às práticas das suas comunidades:

“…O que nos ensinam aqui [no PGB] é diferente e não é aceite nas nossas comunidades” 
(Adolescente Monica, DGF, cidade de Nampula, 2016).

Desafios culturais identificados pelos activistas e adolescentes durante a comunica-
ção de mensagens de SDSR no PGB

Os participantes desta pesquisa apontaram que tabus em redor da sexualidade, os 
ritos de iniciação e o facto de se considerar casamentos prematuros como “normais” são 
os principais desafios culturais enfrentados para a comunicação eficaz de mensagens de 
SDSR no PGB. 

Tabus em redor da sexualidade
Por exemplo, os participantes deste estudo disseram que a sexualidade é um tópico 

sensível; não é falada abertamente e é vista como um assunto de adultos: 

“Descobri que não é fácil falar sobre sexualidade. A primeira coisa quando tu falas sobre 
sexualidade as pessoas olham para ti como se estivesses possuído pelo mau espiríto” (Acti-
vista Isabel, DGF, cidade de Nampula, 2016). 

“…Eu aprendi que a sexualidade é discutida pelos pais e mais velhos. Mesmo com o pai 
não podes falar até chegar a altura certa (Adolescente Marina, DGF, cidade de Nampula, 
2017).

Rituais de iniciação 
Segundo os participantes deste estudo, os ritos de iniciação é um dos desafios enfren-

tados na comunicação de mensagens do PGB pois algumas das suas orientações são con-
trárias às mensagens o Programa. Por exemplo, quando os adolescentes terminam este 
ritual são considerados adultos, independentemente da sua idade biológica, o que conse-
quentemente faz com que os mesmos iniciem a actividade sexual, casem e engravidem 
precocemente: 

“Os rituais de iniciação são a preparação para a vida adulta, para o casamento, como 
fazer sexo homem. Quando o adolescente termina os ritos de iniciação, ele é considerado 
adulto, apto para casar” (Activista Joel, EP, cidade de Nampula, 2017).

De igual modo, os rituais de inicição desencorajam o uso do preservativo e encorajam 
a prática de sexo natural, sem barreiras:

“Nos rituais de iniciação eu aprendi que nenhuma barreira deve existir durante as relações 
sexuais” (Adolescente Jonas, DGF, cidade de Nampula, 2016).
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O uso de preservativo é ainda rejeitado por causa da religião e outras crenças das 
comunidades. Por exemplo, os participantes deste estudo apontam que as religiões muçul-
mana e cristã não encorajam o seu uso pois acreditam que incentiva a promiscuidade: 

“Por exemplo, isso acontece entre alguns muçulmanos e cristãos, porque acreditam que 
incentiva a prática do sexo. Descobri que essa linha de pensamento era penetrante. Com-
preendia-o ainda mais quando viajávamos da costa para o interior. Lá, eles acreditam que 
se um homem anda por aí com um preservativo, ele pode facilmente trair sua esposa ou sua 
namorada. Então o que eles fazem? Dizem que um homem de verdade não pode andar com 
camisinha. Se o fizer, ele é haram, um pecador, porque ele vai violar o que é a regra normal 
de viver em casa…. (Activista Kaju, EP, cidade de Nampula, 2017). 

Mais ainda, alguns participantes do estudo indicaram que existem crenças de que o 
uso do preservativo é prejudicial à saúde e poem a causa a habilidade das pessoas pro-
criarem: 

“Descobri que o maior desafio que tive está relacionado ao uso de preservativo. É muito 
difícil fazê-los entender a importância do uso do preservativo porque, alguns acham que o 
HIV está dentro do preservativo e outros nem sequer te ouvem quando falas” (Peer educa-
tor João, FGD, cidade de Nampula, 2016).

“O uso do preservativo não é bom porque quando usas o preservativo tu estás a deitar fora 
o teu sangue” (Adolescente Tomás, DGF, cidade de Nampula, 2016). 

Alguns participantes do estudo apontaram que não precisam de utilizar os preser-
vativos pois acreditam que caso sejam infectados pelo HIV/SIDA, os curandeiros irão 
curá-los: 

“As pessoas dizem que tomarão medicamentos tradicionais dos curandeiros que os pro-
tegerão ou curarão de infecções por HIV/SIDA” (Activista Malika, DGF, cidade de Nam-
pula, 2017).

Casamentos prematuros são vistos como práticas “normais”
Os participantes do estudo apontam que os casamentos prematuros também são um 

desafio pois são práticas conisderadas “normais” entre os Makhuwa depois dos adoles-
centes sairem dos rituais de iniciação: 

“Depois de fazer os ritos de iniciação tanto os pais como os adolescentes ficam com a ideia 
de que já estão aptos para casar. É normal uma jovem sair dos ritos de iniciação aos 12, 
13, 14 anos e casar com o consentimento dos pais porque é natural. É o que se espera fazer 
depois dos ritos de iniciação (Activista Ino, EP, cidade de Nampula, 2016).

Estratégias utlizadas pelos activistas para lidar com os desafios culturais identificados
Todos os activistas participantes do estudo revelaram que não utilizam e nem existe 

nenhuma estratégia de comunicação para lidar com os desafios culturais identificados:
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“Não temos nenhuma estratégia de comunicação para lidar com os desafios culturais que 
acabamos de falar” (Activista Paulo, DGF, cidade de Nampula, 2016).

De igual modo, os activistas disseram que ignoram os aspectos culturais e procuram 
transmitir as mensagens da melhor forma possível, baseando-se nas suas experiências:

“Nós tentamos resgatar aqueles que ainda não chegaram lá, resgatar com essas informa-
ções, encorajamos mesmo os que chegaram lá, tentamos explicar para eles não seguirem 
algumas recomendações dos rituais de iniciação. Nós dizemos a eles para respeitarem os 
pais; usarem o preservativo, não deixarem de estudar e fazerem o planeamento familiar” 
(Activista Sandra, DGF, Rapale Cidade de Nampula, 2016). 

Implicações dos desafios culturais identificados para adolescentes, activistas e PGB
Adolescentes apontaram que algumas vezes ignoram as mensagens transmitidas pelos 

activistas pois elas são diferentes das mensagens que recebem nas suas comunidades:

 “Muitas das vezes nós acabamos não levando a sério as mensagens que os activistas nos 
dão pois elas são diferentes das que recebemos nas nossas comunidade” (Adolescente Jota, 
DGF, cidade de Nampula, 2016).

E os activistas sentem-se frustrados e sem esperanças de fazer grandes mudanças no 
comportamento dos jovens, o que prejudica a comunicação eficaz as mensagens do PGB:

“Os desafios culturais têm implicações para o programa. É que praticamente parece que 
não se está a fazer nada. E isso não é bom para nós. Porque se nós temos um programa 
queremos objectivos. Das nossas percentagens daquilo que temos como metas. E se nós 
temos um programa trabalhamos quase um ano, se voltarmos a ver qual é o ganho que nós 
tivemos, quase que não fizemos nada. Isso praticamente é um pouco frustrante… Porque 
praticamente não estamos a fazer nada, e parece que não estamos a fazer nada, por que em 
termos do programa não está a haver mudanças, ainda temos adolescentes grávidas, ainda 
temos adolescentes casadas em 2016. Parece que não estamos a fazer nada desde que o 
programa foi implementado” (Activista Isabel, EP, cidade de Nampula, 2017). 

Discussão dos resultados
Este estudo revela que as principais mensagens de saúde sexual e reprodutiva (SSR) 

transmitidas pelos activistas pares aos adolescentes no Programa Geração Biz (PGB) são 
de natureza preventiva. Os tópicos versam sobre formas de prevenção do HIV/SIDA, 
ITs, uso de preservativos, atraso na iniciação sexual, abstinência sexual, prevenção de 
casamentos prematuros e gravidezes precoces, aquisição de habilidades para a vida e 
negociação com o parceiro. 

As mensagens transmitidas no PGB não só estão dentro da linha de estudos sobre 
intervenções em programas de SSR de adolescentes (Sawyer, et al., 2012), mas também 
são consistentes com o manual do PGB (Pathfinder, 2013) e as estratégias de comuni-
cação sobre o HIV/SIDA (Governo de Moçambique, 2003). Contudo, as mensagens do 
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PGB são contrárias às práticas culturais dos adolescentes que são Makhuwas. A título de 
exemplo, na comunidade Makhuwa a sexualidade não é falada e discutida abertamente. 
Ela é considerada como algo de adultos. E pelo facto do activista par ser jovem e falar 
abertamente sobre a sexualidade ele é mal visto, razão pela qual alguns adolescentes 
rejeitam as orientações dos activistas (Silva, 2018).

Outro desafio cultural identificado neste estudo é o ritual de iniciação. Os ritos de 
inicição desempenham um papel extremamente importante pois conferem ao adoles-
cente o estatuto de adulto. O papel desempenhado pelos ritos de iniciação na preparação 
dos jovens para a vida adulta é confirmado em vários estudos (Arnfred, 2011; Kotanyie, 
2009). Contudo, este estudo mostra que nos rituais de iniciação (masculinos e femininos) 
os adolescentes não só são conferidos o estatuto de adultos, mas também recebem vários 
ensinamentos que são contrários aos ensinamentos do PGB, a saber: o sexo deve ser natu-
ral e sem barreira; façam muitos filhos pois os mesmos são considerados riqueza; e já são 
adultos e por isso já podem casar e engravidar após o término do ritual. 

Os desafios culturais identificados neste estudo são similares aos apontados por 
Murove, et al., (2010), que afirmaram que práticas religiosas, ritos de passagem e práticas 
de matrimónio põem em risco a protecção de menores em Moçambique, Swazilândia, 
Quénia e Gana. 

Apesar dos activistas estarem cientes dos desafios culturais identificados, os mesmos 
não possuem nenhuma estratégia para lidar com os respectivos desafios e nem utilizam 
nenhuma abordagem sociocultural ao comunicar mensagens sobre SSS aos adolescentes 
conforme recomendado (Harrington, 2016; Dutta, 2007). Uma abordagem sociocultural 
apresenta mensagens de saúde no contexto das características sociais e culturais da popu-
lação-alvo (Harrington, 2016; Dutta, 2007). A abordagem culturalmente sensível centra-
-se na elaboração e disseminação de mensagens de saúde eficazes que respondam aos 
valores e às crenças da cultura do público-alvo. 

Assim, a ausência de uma abordagem culturalmente sensível no PGB contribui para a 
não comunicação eficaz das suas mensagens. Como consequência, os adolescentes igno-
ram algumas mensagens transmitidas no programa e os activistas ficam desmotivados 
com a situação. 

Considerações finais
Este estudo conclui que as mensagens transmitidas no PGB entram em choque com 

algumas práticas culturais dos Makhuwas, um grupo cultural do Norte de Moçambique. 
Os tabus em redor da sexualidade, algumas orientações dos ritos de iniciação (sexo 
deve ser natural, já és crescido e podes manter relações sexuais e casar), e o facto de 
se considerar “normal” o casamento prematuro são os principais desafios identificados 
pelos participantes deste estudo. De igual modo, o estudo conclui que os activistas 
pares não possuem nenhuma estratégia para lidar com os desafios culturais identifica-
dos, o que contribui sobremaneira para a não trasmissão eficaz das mensagens de SSR 
no PGB. Contudo, para melhorar a comunicação das mensagens do PGB, é necessário 
que o PGB uma elabore uma estratégia de comunicação de mensagens que seja cultu-
ralmente sensível. 



XXXI Encontro AULP | 135

Bibliografia
ANDRULIS, D. B. (2007). Integrating literacy, culture and language to improve healthcare quality for 

diverse populations. American Journal of Health Behavior, 31(1), 122-133.
ARELLANO-MORALES, L. S. (2016). Health promotion among latino adults: Conceptual frameworks, 

relevant pathways, and future directions. Journal of Latino/a Psychology, 4(2), 83-97.
ARNFRED, S. (2011). Sexuality and gender politics in Mozambque: Rethinking gender in Mozambique. 

Uppsala: The Nordic Africa Institute.
CAU, B. A. (2014). Adolesentes e jovens em Moçambique: Uma perspectiva demográfica e de saúde. 

Maputo: CEPSA.
CHANDRA-MOULI, V. G. (2015). Programa Geração Biz: how did this adolescent health initiative grow 

from a pilot to a national programme, and what did it achieve? Reproductive Health, 12(1), 1-12.
CRESSWELL, J. (2013). Qualitative inquiry and research design: Choosing among five approaches. Cali-

fornia: SAGE Publications, Inc.
DUTTA, M. (2007). Communicating about culture and health: Theorizing culture-centered and cultural 

sensitivity approaches. Communication Theory, 17, 324-328.
FRANCISCO, A. (2014). Situação dos casamentos prematuros em Moçambique: Tendências e impacto. 

Maputo: CECAP.
GOVERNO DE MOÇAMBIQUE (2003). Estratégias de comunicação Sobre o HIV/SIDA. Maputo: Minis-

tério da Educação.
HARRINGTON, N. (2016). Persuasive health messages design. doi:10.1093/acrefore/9780190228613.013.7, 

1-32.
INE. (2010). Recenseamento geral da População de 2007. Maputo: INE.
INE. (2017). População. Maputo: INE.
INS. (2009). Mozambique National Survey on Prevalence, Behavioural Risks and information about HIV 

and AIDS (2009 INSIDA). Maputo: INS/INE.
KOTANYIE, S. K.-N. (2009). Introduction of culturally sensitive HIV prevention in the context of female 

initiation rites: An applied anthropological approach in Mozambique. Africa Journal of AIDS Research, 8(4), 
491-502.

MARSHALL, A., & BATTEN, S. (2004). Research across cultures: Issues of ethics and power. Forum 
Qualitative Social Research, 5(3), Art 39.

MUROVE, T. F. (2010). A discussion of perceptions of community facilitators from Swaziland, Kenya, 
Mozambique and Ghana. Vulnerable Children and Youth Studies, 5(1), 55-62.

PATHFINDER. (2013). O Manual do activista do Programa Geração Biz. Maputo: Ministério da Juven-
tude e Desportos.

PASICK, R. D.-S. (1996). Similarities and differences across cultures: Questions to inform a third
PRILUTSKI, M. (2010). The Elon Journal of Undergratuate Research in Communication, 1(2), 51-58.
SAWYER, S. A. (2012). Adolescence: A foundation for future research. The Lancet, 379(9826), 1630-1640.
SILVA. (2018). Communication strategies of adolescent sexual and reproductive health programmes in 

Mozambique. Ghent, Belgium: Ghent University.
UNICEF. (2015). Casamento prematuro e gravidez na adolescência em Moçambique: Resumo de análises. 

Maputo: UNICEF.
USKUL, A. O. (2009). When message-frame fits salient cultural-frame, meaasges feel more persuasive. 

Psychology and Health, 25(3), 321-337.





XXXI Encontro AULP | 137

Salicornia e Sarcocornia como fonte de nutrientes 
e compostos fenólicos com relevantes propriedades 

antioxidantes e suas potenciais aplicações no âmbito da 
promoção da “saúde global”

Maria Lopes

Universidade de Coimbra, Faculdade de Farmácia, Coimbra 
REQUIMTE/LAQV, Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra

Carlos Cavaleiro

Universidade de Coimbra, Faculdade de Farmácia, Coimbra 
Centro de Investigação em Engenharia dos Processos Químicos e dos Produtos da Floresta, Coimbra

Fernando Ramos

Universidade de Coimbra, Faculdade de Farmácia, Coimbra 
REQUIMTE/LAQV, Faculdade de Farmácia da Universidade de Coimbra

Portugal exibe uma importante biodiversidade vegetal, particularmente no que con-
cerne a espécies espontâneas, as quais têm sido historicamente usadas pelas comunida-
des rurais como alternativa aos alimentos vegetais convencionais, forragem e também 
para fins terapêuticos. Uma parte destas espécies encontra-se especialmente bem adap-
tada a condições de elevado stresse abiótico e por isso são designadas de extremófi-
las. Entre estas, destacam-se as halófitas um grupo de espécies relativamente raras e 
altamente tolerantes ao sal, capazes mesmo de suportar níveis de salinidade superiores 
aos da água do mar. Por forma a conseguirem sobreviver e multiplicar-se nestas difí-
ceis condições, estas plantas desenvolveram mecanismos especiais de manutenção da 
homeostase hídrica e iónica e de proteção contra o stresse oxidativo. No âmbito das suas 
estratégias de defesa importa, pois, salientar a biossíntese e acumulação de compos-
tos fenólicos com relevantes atividades antioxidantes. Acontece que os seres humanos 
podem também eles beneficiar do efeito protetor destes compostos. De facto, a evidência 
científica atual indica que os antioxidantes dietéticos desempenham um papel funda-
mental na defesa do organismo, protegendo, tal como nas plantas, dos danos causados 
pelas espécies reativas de oxigénio que se sabe estarem envolvidas na génese de diversas 
patologias. Dito isto, o potencial das espécies halófitas é imenso e permanece largamente 
por explorar. Daí o presente manuscrito, o qual intende discutir a relevância de dois 
géneros de halófitas que integram a flora portuguesa e são especialmente promissores, 
Salicornia L. e Sarcocornia L., como fonte de nutrientes e compostos fenólicos e as 
suas potenciais aplicações industriais. Esperamos com este documento contribuir para 
enfatizar o potencial destas espécies como uma solução alternativa sustentável capaz de 
mitigar os problemas de escassez alimentar, até nas regiões mais áridas, e contribuir para 
uma melhor saúde global.
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1. Introdução
A biodiversidade é uma das maiores riquezas do planeta terra e a sua conservação 

e uso sustentável um dos grandes desafios da atualidade. No que concerne à abundân-
cia de espécies vegetais, terão sido até ao presente identificadas 350 mil espécies de 
plantas vasculares, 93% das quais com flor, e a cada ano cerca 2 mil espécies novas são 
descobertas, muitas delas já à beira da extinção (1). Portugal é reconhecido por ter um 
património botânico de relevo tendo sido descritas até então cerca de 4000 espécies, 
distribuídas por 185 famílias e 1066 géneros (2). Esta diversidade biológica é funda-
mental para a manutenção do equilíbrio global dos ecossistemas, como suporte a uma 
cadeia alimentar saudável e também para o desenvolvimento económico e tecnológico 
já que proporciona uma fonte quase inesgotável de matérias-primas de interesse. Por 
exemplo, estima-se que o reino Plantae contenha entre 200 mil a 1 milhão de metaboli-
tos distintos, com cada espécie única contendo mais de 5000 destes compostos, muitos 
dos quais com elevado potencial terapêutico e industrial (3,4). Porém, uma importante 
parte da biodiversidade vegetal permanece por descobrir e muitas das espécies já iden-
tificadas carecem de maior conhecimento sobre as suas particularidades, de modo a que 
possam ser devidamente preservadas, valorizadas e usufruídas. De referir que, apesar 
de uma parte significativa de toda a flora existente ser considerada edível, 75% dos 
alimentos que sustentam a humanidade são gerados a partir de apenas 12 espécies de 
plantas (5). De igual modo, estima-se que de todas as plantas existentes no mundo, 
apenas 15% tenham sido avaliadas para determinar o seu potencial terapêutico (6). No 
entanto, cerca de 25% de todos os fármacos e 60% dos antitumorais atualmente usados 
são derivados de plantas ou de outros produtos naturais (6). No que concerne à flora 
portuguesa, pelo menos 25% das espécies serão edíveis, grande parte das quais, apesar 
do seu passado bem documentado como alimento, forragem, “medicamento” e fonte de 
energia, têm sido progressivamente esquecidas e estão subaproveitadas (7). Importa, 
pois, maximizar o potencial da biodiversidade de modo a garantirmos alimentos sau-
dáveis para todos, incrementarmos o arsenal terapêutico de que dispomos e fornecer as 
diferentes indústrias com matéria-prima de qualidade. 

2. Ecossistemas salinos e espécies halófitas
As zonas salinas costeiras, onde se incluem ecossistemas como os sapais e as pra-

darias marinhas, são consideradas áreas extremamente produtivas e dos principais con-
tribuintes para a biodiversidade local e global, compreendendo uma importante fonte 
de espécies endémicas de interesse (8). No caso de Portugal, a orla costeira tem uma 
flora muito rica devido à sua posição biogeográfica única com influências atlânticas e 
mediterrânicas, sendo que cerca de 35% de todos os habitats da Rede Natura 2000 são 
habitats costeiros (8). No entanto, estes habitats litorais e muitas das espécies que neles 
vivem, sujeitas a condições ambientais adversas, estão ainda pouco estudados e o seu 
valor não é inteiramente reconhecido pela sociedade. É o caso das espécies halófitas, as 
quais são capazes de prosperar sob níveis de elevada salinidade, resistir a situações de 
inundação e anoxia, temperatura e radiação ultravioleta elevadas e seca, sendo por isso 
consideradas um tipo de espécies extremófilas (4). Em todo o mundo existirão cerca de 
6000 espécies de plantas consideradas halófitas, distribuídas por todos os continentes 
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à exceção da Antártida, e constituindo cerca de 1–2% das angiospermas conhecidas 
(9). De referir que estas espécies prosperam tanto em ambientes salinos costeiros como 
interiores, inclusive em regiões mais áridas (4). Como forma de resposta ao stresse 
deste tipo de ambientes, nomeadamente aquele do tipo salino, as halófitas desenvolve-
ram um conjunto de mecanismos de resistência onde se inclui: i) acumulação e com-
partimentação de iões ou a sua exclusão seletiva; ii) controlo da absorção de iões pelas 
raízes e do seu transporte para as partes aéreas; iii) síntese e acumulação de osmólitos; 
iv) modificações na estrutura das membranas; v) alterações nas vias fotossintéticas; vi) 
indução e modulação de fito-hormonas; e vii) indução do sistema de defesa antioxi-
dante (10). Para além disso, algumas espécies apresentam características morfológicas 
especiais como a presença de glândulas de sal, pelos secretores de sal e desenvolvi-
mento de suculência nos caules e folhas, as quais funcionam como estratégias para 
eliminar ou diluir o excesso de sal (4). Na Figura 1 encontram-se as sumariadas as 
principais vantagens das halófitas. 

Extremófilas capazes de tolerar elevados níveis de salinidade;

Recurso subaproveitado mas com enorme potencial para consumo humano, animal e uso industrial;

Fonte de compostos bioativos de interesse (p.e. fenólicos) e com relevantes propriedades funcionais;

Produção com recursos não escassos;

Elevado rendimento mesmo em condições de stresse abiótico elevado;

Têm um importante papel na mitigação das alterações climáticas.

Figura 1. Principais vantagens associadas às espécies halófitas

3. Cultivar o futuro: Salicornia e Sarcocornia spp.
Na categoria das halófitas encontra-se um grande número de famílias, entre as quais é 

especialmente notável a família Amaranthaceae, a qual abarca o maior número de espé-
cies tolerantes ao sal e inclui géneros como Salicornia L. e Sarcocornia L., que se desta-
cam pela sua extrema tolerância ao sal, isto é, superior a 500 mM (11). Importa, por isso, 
mesmo dedicar-lhes especial atenção. 

O género Salicornia compreende 25–30 espécies (12), enquanto o género Sarco-
cornia inclui 28 (13). De forma geral, ambos apresentam uma morfologia simples, exi-
bindo folhas muito reduzidas e caules articulados e carnudos, distinguindo-se entre si 
devido a principalmente dois aspetos: i) As espécies de Salicornia são anuais enquanto 
as de Sarcocornia são perenes; e ii) as flores das espécies de Salicornia formam um 
triângulo com uma flor central maior e duas flores laterais menores, enquanto as da Sar-
cocornia se encontram dispostas numa fileira horizontal (12). Em Portugal, o género 
Salicornia encontra-se representado por uma única espécie, a S. ramosissima, enquanto 
o género Sarcocornia está representando por três espécies a S. fruticosa, a S. perennis 
subsp. alpini e a S. perennis subsp. perennis (2). Neste âmbito importa referir que a 
S. ramosissima e a S. perenenis alpini são as espécies habitualmente mais consumidas. 
Esta última tem a vantagem de estar disponível todo o ano e proporcionar um elevado 
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rendimento, enquanto a S. ramosissima corresponde a uma maior preferência dos con-
sumidores. Em virtude da elevada tolerância ao stresse abiótico, nomeadamente do tipo 
salino, e à sua longa tradição de consumo, estas espécies estão, pois, entre as mais ade-
quadas para servirem de base na implementação de uma estratégia de agricultura salina 
em solos marginalizados que pode ajudar a dar resposta aos grandes desafios que a 
agricultura tradicional enfrenta e proporcionar soluções inovadoras para muitos outros 
sectores. Na verdade, é bem sabido que o mundo enfrenta atualmente um problema 
crescente de degradação dos solos e escassez de água doce, de modo que plantas como 
a Salicornia e a Sarcocornia são, sem dúvida, recursos-chave que podem contribuir de 
forma significativa como fonte de alimento, forragem, fibra, combustível, adubo verde 
e matéria-prima para inúmeras outras aplicações industriais (11).

3.1. Valor nutricional da Salicornia e Sarcocornia
Em termos de potencial alimentar, analisando a literatura publicada, verifica-se que 

o contributo nutricional destas espécies tem, de facto, sido subestimado e subaprovei-
tado. Recentemente, Lopes, Roque, et al. (2021) (14) realizaram o estudo da S. ramosis-
sima do estuário do Mondego (Portugal), de crescimento espontâneo, tendo encontrado 
um teor de lípidos e proteína baixo, 0,45% e 4,16% respetivamente, de fibra moderada-
mente alto, 10,36%, e muito elevado de cinzas, quase 50% em peso seco (p.s.), o que 
está certamente relacionado com os seus mecanismos de tolerância ao stresse salino 
(14). Um dos maiores desafios para a sobrevivência das espécies halófitas é garantir 
a absorção de água a partir do solo e para tal o potencial hídrico dos seus tecidos 
necessita de ser ajustado para um nível inferior ao da água no solo. Na S. ramosissima, 
a redução do potencial hídrico passa principalmente pelo ajuste osmótico realizado por 
meio da acumulação iões nos vacúolos celulares e de altas concentrações de solutos 
orgânicos no citoplasma. É precisamente esta distribuição diferencial que evita efeitos 
prejudiciais na atividade metabólica (14). No mesmo estudo foi também analisada a 
composição mineral da S. ramosissima e constatou-se que esta acumula não só sódio 
mas também quantidades importantes de outros minerais de interesse, como o potássio, 
magnésio e cálcio (14). No seu conjunto, estes achados indicam que o desenvolvi-
mento de novos alimentos funcionais pode, pois, ser uma possível área de aplicação 
da S. ramosissima. Por exemplo, a sua introdução na dieta básica como substituto do 
sal pode beneficiar de forma importante a saúde pública, nomeadamente, em termos de 
prevenção de doenças cardiovasculares, uma vez que o contributo dos vários minerais 
para o sabor salgado permite uma redução da ingestão de sódio (14). Neste contexto, 
importa ainda salientar que é fundamental conhecer o perfil nutricional das diferentes 
espécies de Salicornia e Sarcocornia para maximizar os seus benefícios em função da 
aplicação pretendida. Espécies como a Salicornia herbacea e a Sarcocornia ambigua 
podem ser interessantes fontes de proteína, com valores reportados na literatura para a 
primeira de 22,1% p.s. (15) e de 16,2–18,02% p.s. para a segunda (16). 

Já a Salicornia bigelovii poderá ser a mais adequada como fonte de lípidos. Com 
efeito, embora as suas sementes sejam bastante mais pequenas do que as de outras 
oleaginosas, o rendimento da sua biomassa total e das suas sementes é igual ou 
superior ao de oleaginosas como a soja e o girassol (17). Por exemplo, num estudo 
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conduzido no México foi reportado para a S. bigelovii um rendimento produtivo de 
sementes de 0,2 kg/m2, com estas a conterem 26–33% de lípidos e 31% de proteína 
(17). Portanto, não só é possível através do cultivo destas espécies rentabilizar áreas 
até então com baixo ou nulo valor económico, mas também diminuir os custos de 
produção e venda de produtos alimentares importantes, como os óleos alimentares. 
Finalmente, importa salientar que ajustes nas condições de cultivo podem permitir a 
obtenção de perfis nutricionais ainda mais vantajosos. Na tabela 1 é possível observar 
uma compilação de estudos particularmente relevantes desenvolvidos no âmbito da 
avaliação do rendimento obtido com o cultivo de diferentes espécies de Salicornia e 
Sarcocornia. 

Tabela 1. Rendimentos obtidos para culturas de Salicornia e Sarcocornia em ensaios de campo.

Espécie País Técnica
Concentração 
de NaCl (mM)

Rendimento
(kg/m2/ano)

Ref.

Salicornia
europaea

México Cultivo em solo 500 1,5a (18)

Salicornia  
dolichostachya

Alemanha
Hidropónica com ou sem solo como 
meio de suporte

257 1,1a (19)

Salicornia
persica

Israel Hidropónica
100

15,0b (20)

Israel Solo 15,2–16,0b (11)

Israel
Leito húmido construído artificial-
mente para tratamento de águas de 
um sistema de aquacultura

685 2,9b (21)

Sarcocornia
fructicosa

Israel Hidropónica
100

28,0b (20)

Israel Solo 20,0–28,4b (11)

 a Peso seco; b Peso fresco.

Observando os resultados obtidos, constata-se que estas espécies podem de facto ter 
rendimentos tão altos quanto as culturas tradicionais, mesmo em condições de salinidade 
extrema, o que é altamente vantajoso. Importa neste contexto salientar que em todo o 
mundo pelo menos 130 x 106 hectares de terra salinizada, incluindo desertos, podem ser 
usados para cultivo de halófitas como a Salicornia e a Sarcocornia, oferecendo assim um 
contributo inestimável à população destas regiões (22). 

3.2.  Potencial da Salicornia e Sarcocornia como fonte de compostos fenólicos e 
suas aplicações

As halófitas, devido a habitarem ambientes em que estão expostas a stresse extremo, 
apresentam respostas metabólicas distintas das espécies convencionais. Por conseguinte, 
observa-se tipicamente nestas espécies uma síntese e acumulação aumentada de meta-
bolitos relacionados ao stress oxidativo, como os fenólicos, sendo por isso interessantes 
fontes destes compostos (4). A tabela 2 apresenta o resumo dos resultados dos estudos 
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desenvolvidos no contexto da avaliação do potencial das espécies de Salicornia e Sarco-
cornia como fonte de fenólicos. 

Tabela 2. Teor total de compostos fenólicos em diferentes espécies de Salicornia e Sarcocornia.

Espécie Teor total de compostos fenólicos Ref.

Salicornia europaea 58,20 mg EAG/g ES (23)

Salicornia herbaceae 53,8 mg EAG/g ES (15)

Salicornia ramosissima 33 mg EAG/g PS (24)

Sarcocornia ambígua 0,12 mg/g PS (16)

Sarcocornia fruticosa 5,69 mg EAG/g PS (25)

Sarcocornia perennis alpini 20,7 mg EAG/g PS (24)

Sarcocornia perennis perennis 20,5 mg EAG/g PS (24)

EAG – Equivalentes de ácido gálico; ES – Extrato seco; PS – Peso seco.

Os compostos fenólicos (p.e.: ácidos fenólicos e flavonoides) são conhecidos pela 
sua capacidade de eliminação de radicais livres, mas desempenham muitos outros papéis 
nas plantas, incluindo na manutenção da homeostasia e defesa contra o stresse abiótico 
e biótico, contribuindo, por exemplo, na resistência a microorganismos patogénicos e 
herbívoros e na proteção contra a radiação ultravioleta (4,26). Nos humanos e animais, 
os fenólicos possuem também inúmeras propriedades biológicas, das quais se destacam 
as atividades antioxidantes, antimicrobianas, anti-inflamatórias e antitumorais (4). O con-
sumo de alimentos ricos em fenólicos, como por exemplo o vinho, chá verde e azeite, tem 
sido associado à prevenção e melhoria do prognóstico de doenças cardiovasculares, can-
cro, e doenças autoimunes e degenerativas. Todavia, muitos destes alimentos não estão 
disponíveis para todos, seja pelo seu preço ou pela impossibilidade de os produzir. 

As halófitas são, pois, uma alternativa barata e de alta qualidade nutricional que pode 
proporcionar o consumo destes compostos altamente benéficos a todos (26). Para além 
disso, os extratos destas espécies ricos em compostos fenólicos, ou estes mesmos com-
postos na sua forma individual, podem ser usados como: i) aditivos naturais, nomeada-
mente como antioxidantes e antimicrobianos, para prevenir a deterioração ou manter a 
qualidade de alimentos como a carne e o pescado, prolongando o seu tempo de prateleira 
e reduzindo o desperdício alimentar; ii) “agentes” de enriquecimento de matrizes ali-
mentares dando origem a alimentos e rações funcionais; iii) componentes de embalagens 
bioativas; iv) corantes alimentares e têxteis; v) agentes aromatizantes; v) agentes terapêu-
ticos; vi) antissépticos; vii) biopesticidas; e viii) no tratamento de águas poluídas (4,27). 

4. Conclusão
A Salicornia e a Sarcocornia são excelentes fontes de nutrientes e compostos bioati-

vos, nomeadamente fenólicos, com potencial para aplicação nos sectores agroalimentar 
e farmacêutico, na forma de extrato ou de compostos fenólicos isolados, a usar como 
aditivo, ingrediente funcional ou agente terapêutico, entre outros. Dado que podem ser 
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produzidas com recursos marginais e em condições climáticas adversas, o seu cultivo 
pode ser uma abordagem interessante para diversificar e aumentar a disponibilidade de 
alimentos forma sustentável, contribuir para a inovação tecnológica e proporcionar bem-
-estar económico. Além disso, podem oferecer um importante contributo na mitigação 
das alterações climáticas. Halófitas como a Salicornia e a Sarcocornia são, pois, um 
recurso chave para o futuro podendo contribuir para melhorar de forma decisiva a saúde 
de todos, pessoas, animais e ambiente. 
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Oitocentos e oitenta e dois dias:  
Resposta local aos desafios globais  

Saúde e tudo à volta

José Carlos Rodrigues Gomes

 Professor Coordenador / Pró-Presidente do Politécnico de Leiria, 
Membro integrado do CiTechCare, Perito do Conselho Nacional de Saúde

Nota Introdutória
A saúde está sempre a acontecer. Este início de século trouxe crises sucessivas: O ano 

de 2020 trouxe mais um vírus com um nome estranho. Um vírus que desregulou a organi-
zação social e que trouxe para a linguagem de todos os dias (várias vezes ao dia) um novo 
termo: pandemia. Antes da pandemia, respondemos aos impactos da crise do subprime 
norte-americano e da crise das dívidas soberanas; após dois anos de pandemia, somos 
agora confrontados com uma guerra em solo europeu com consequências ainda desco-
nhecidas para todos. Guerras que, de uma forma praticamente contínua têm assolado dife-
rentes geografias do planeta ao longo das últimas décadas, como a situação difícil em que 
se encontra Cabo Delgado em Moçambique o demonstra. Todas estas crises impactuam 
na saúde de indivíduos e de comunidades e devem ter, sempre, resposta pronta e adequada 
local e culturalmente. Assim como a queda das torres gémeas de Nova Iorque em 2001, 
obrigou a um repensar das estratégias em saúde pública, também os acontecimentos dos 
últimos 15 anos obrigaram a uma permanente revisitação das prioridades e das ações de 
capacitação da população em saúde. 

O grande desafio é encontrar uma resposta consistente à pergunta: como envolver a 
comunidade na construção das soluções necessárias para enfrentar todos estes desafios?

Nesta voracidade dos tempos, as instituições de ensino superior têm que têm de ser 
norteadoras dos cidadãos e das sociedades do futuro. Para isso é necessário um novo 
paradigma de aquisição e desenvolvimento de competências. Competências essas em 
atualização permanente, flexíveis e adaptáveis que capacitem a encarar diferentes desa-
fios e conceber respostas assertivas em contextos em constante mutação. E a construção 
destas capacidades individuais, mas também coletivas, faz-se, também, pela capacitação 
dos nossos estudantes e pela sua imersão na realidade onde estão inseridos, muito para 
além de uma representação formal, nas decisões e nas ações necessárias à promoção do 
bem-estar nas nossas comunidades. De facto, a capacidade de estruturar uma resposta 
adequada, cultural e localmente é uma obrigação para as nossas comunidades, individual 
e coletivamente falando. Esta obrigação é ainda mais relevante no cumprimento do con-
trato social inerente às Instituições de Ensino Superior.
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(des)Construindo a Saúde Mental
Em 1946, a Organização Mundial de Saúde (OMS) definiu saúde como um estado de 

completo bem-estar físico, mental e social e não apenas a ausência de doença ou enfer-
midade (OMS, 1946). Nesta perspetiva podemos considerar a existência de uma saúde 
negativa e de uma saúde positiva, esta associada ao bem-estar, sendo possível a coexis-
tência da situação de doença com saúde o que torna o conceito de saúde complexo e de 
difícil operacionalização. 

É assumido que a saúde se refere a algo mais do que a ausência de doença, e é cada 
vez mais entendida como o produto de múltiplas e complexas interações envolvendo 
fatores biológicos, psicológicos, sociais, políticos e económicos que são determinantes 
para a saúde (OMS, 2001). Este bem-estar de que falamos está intimamente associado 
áquilo que a OMS define como saúde mental: um estado de bem-estar no qual o indivíduo 
percebe as suas próprias capacidades, consegue enfrentar o stresse, trabalha de forma 
produtiva e frutífera, e é capaz de dar um contributo para a sua comunidade. Esta pers-
petiva fundamenta-se no princípio de que a saúde mental não significa apenas a ausên-
cia de doença mental, como incluiu também características psicossociais positivas no 
individuo que lhe permitem proteger-se perante as adversidades da vida (OMS, 2005). 
Trata-se assim de um processo que envolve recursos individuais, fatores predisponentes, 
fatores precipitantes atuais (acontecimentos de vida), fatores protetores ou de suporte 
(como o contexto familiar e social), bem como diversas consequências e resultados. Tam-
bém o modelo interativo de adaptação ao stresse considera existir saúde mental sem-
pre que exista uma adaptação bem-sucedida aos agentes stressores do ambiente externo 
ou interno, evidenciada por pensamentos, sentimentos e comportamentos apropriados à 
idade e congruentes com as normas locais e culturais (Towsend, 2011). Pode afirmar-se 
haver saúde quando se verifica o desenvolvimento ótimo do indivíduo no contexto em 
que se insere, tendo em consideração as variáveis biológica, psicológica, social, cultural e 
ecológica. Esta perspetiva é integrada na visão do Plano Nacional de Saúde em Portugal 
que visa maximizar os ganhos em saúde através da integração de esforços sustentados 
em todos os setores da sociedade, e da utilização de estratégias assentes na cidadania, na 
equidade e acesso, na qualidade e nas políticas saudáveis (DGS, 2015), como o Relatório 
2020 do Conselho Nacional de Saúde, Participação Pública em Saúde – Todas as vozes 
contam, sublinha (CNS, 2020). Em suma, envolver cada pessoa e cada comunidade no 
seu processo de construção de saúde, individual e coletiva. 

Nesta visão, a saúde mental assume-se como um recurso individual, renovável, contri-
buindo para diversas capacidades e competências individuais que reforçam a capacidade 
do indivíduo de contribuir para as comunidades locais, sociedade e diversas redes sociais 
em que se insere, incluindo a família. 

A saúde e a doença podem naturalmente ser visualizadas como um processo con-
tínuo que varia desde a saúde extremamente deficiente ou de morte iminente, até um 
máximo de elevado bem-estar (Sequeira, 2006). Para compreendermos esta perspetiva 
salutogénica (Antonovsky, 1987), é necessária uma visão tridimensional da saúde, que 
reforça o conceito de bem-estar, num processo contínuo ao longo de todo o ciclo vital 
(constituído por uma sequência de diferentes períodos em que o anterior afeta sempre os 
que se seguem). Entendendo a saúde mental nesta perspetiva, devemos considerar a linha 
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horizontal saúde/doença representando um continuum, onde o nível de saúde se posiciona 
minuto-a-minuto, hora-a-hora, dia-a-dia, mais próxima da saúde ou da doença, num pro-
cesso dinâmico e permanentemente mutável; a linha vertical do bem-estar/ mal-estar que 
se move ao longo do quotidiano em resposta aos desafios que nos são colocados; e por 
fim, a linha do ciclo vital (em profundidade) que condiciona a dinâmica deste processo. 
A saúde absoluta corresponderia à melhor saúde possível associada ao melhor bem-estar 
possível. No extremo oposto a pior saúde possível representa o extremo da doença abso-
luta – a pior saúde associada ao mal-estar extremo. 

Nesta visão tridimensional – bem-estar, saúde e ciclo vital – proposta por Gomes 
(2010), observamos as duas dimensões distintas da saúde mental: Saúde mental positiva 
– entendida como um valor em si mesmo, de cariz renovável: a capacidade para pensar 
e comunicar com os outros, e a capacidade de perceber, compreender e interpretar o 
ambiente, adaptar-se a ele e alterá-lo se necessário; Saúde mental negativa – perturba-
ções mentais e de comportamento, relacionada com os transtornos mentais, sintomas e os 
problemas de saúde mental. Com base nesta representação, a saúde mental é um recurso 
individual que contribui para a qualidade de vida do indivíduo e pode ser aumentada 
ou diminuída pelas ações das organizações e das sociedades. Trata-se de um percurso 
dinâmico entre indivíduo e ambiente, isto é, constrói-se desde os primeiros anos de vida, 
sendo influenciada pelas diferentes dimensões da pessoa, pelas condições em que se vive 
e cresce, e pelo estado de desenvolvimento em que se encontra.

Pandemia e tudo à volta
Terá sido efetivamente uma pandemia que obrigou a sociedade a se reorganizar em 

tempo recorde em 2020? Que obrigou cada pessoa a reinventar rotinas? Que exigiu das 
organizações mudanças no seu funcionamento da noite para o dia? Que colocou em causa 
a perspetiva de futuro e de segurança no presente? Afinal, do que falamos ao certo?

Revendo rapidamente conceitos, entende-se epidemia como uma doença que, numa 
localidade ou região, ataca simultaneamente muitas pessoas (Dicionário Priberam da 
Língua Portuguesa, 2021) A pandemia é, por sua vez, um surto de uma doença com dis-
tribuição geográfica internacional muito alargada e simultânea (Dicionário Priberam da 
Língua Portuguesa, 2021), ou seja, uma epidemia espalhada por vários continentes, con-
trariamente à endemia que é uma doença frequente nos habitantes de uma região ou loca-
lidade (Dicionário Priberam da Língua Portuguesa, 2021), delimitada geograficamente. 
Uma sindemia refere-se a uma ação conjunta de duas ou mais doenças ou de uma ou mais 
doenças e de um ou mais problemas sociais ou económicos, que provoca o agravamento 
global do estado de saúde ou da estrutura socioeconómica de determinada população 

(Dicionário Priberam da Língua Portuguesa, 2021): a pandemia por SARS-CoV-2 e os 
problemas sociais, económicos decorrentes das medidas de contenção e mitigação enqua-
dram-se perfeitamente nesta definição.

De facto, muito para além das consequências da infeção para a saúde de pessoas e 
comunidades diretamente relacionadas com o vírus SARS-CoV-2, à medida que a pan-
demia se espalhou rapidamente pelo mundo, introduziu um grau considerável de medo e 
preocupação na população em geral e em grupos mais vulneráveis em particular, como 
os idosos, os profissionais de saúde e outros grupos populacionais com comorbilidades. 
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A sindemia – ou crise pandémica como frequentemente denominada pelos órgãos 
de comunicação social – fomentou a entrada de pessoas e comunidades num estado de 
exaustão (aquilo a que se decidiu chamar fadiga pandémica), uma vez que se esgotam 
todos os seus recursos adaptativos face a um ambiente que se revela hostil. Com o tempo 
surgem perturbações depressivas e de ansiedade, manifestações psicossomáticas (dores 
de cabeça, fadiga crónica, insónia, alterações gastrointestinais, úlceras gástricas), depen-
dência e abuso de substâncias (ansiolíticos, hipnóticos, álcool) e em situações-limite pode 
dar-se o aparecimento de ideação suicida.

Em termos de saúde mental pública, o impacto psicológico mais visível foram as taxas 
elevadas de stresse ou ansiedade. Mas à medida que novas medidas de controlo e miti-
gação da pandemia por SARS-CoV-2 foram introduzidas – especialmente as diferentes 
formas de confinamento e os seus efeitos nas rotinas diárias ou nos meios de subsistência 
de muitas pessoas – os níveis de solidão, depressão, comportamentos de auto-lesão ou 
aditivos tenderam a aumentar. 

Os períodos de confinamento (com maior ou menor limitação), decretados por vários 
governos pelo mundo, levou a que milhões de pessoas ficassem em confinamento físico 
(e também social) por várias semanas. Esta foi uma situação única e extraordinária, pois 
os dados publicados sobre o impacto na saúde mental de outras quarentenas (por exemplo 
no SARS-CoV-11, no MERS-CoV2, no H1N1 ou no Ébola) dizem respeito a grupos com 
apenas algumas centenas de pessoas e a períodos curtos que não iam além de 21 dias 
de isolamento. Em Portugal, se tivermos em consideração que a 12 de março de 2020 o 
governo começou a tomar medidas de contenção social e que o primeiro estado de emer-
gência vigorou de 18 de março a 2 maio de 2020, para muitas pessoas o confinamento 
durou cerca de 51 dias. Outros períodos de confinamento com maiores ou menores limita-
ções se seguiram e a população questiona-se sobre quando poderá regressar á sua regular 
atividade por completo, ainda hoje.

O isolamento é importante para proteger a saúde física da comunidade, impedindo o 
contágio pelo vírus. Quanto mais tempo se prolongar essa condição, menor será a pro-
babilidade de o vírus se disseminar pela população. Por outro lado, quanto mais tempo 
se mantiver a população em confinamento, maiores serão os riscos para o aparecimento 
de sofrimento mental, alteração das condições de aprendizagem e de desenvolvimento 
social das crianças e jovens e, no limite, o aumento da incidência de distúrbios mentais 
e de comportamento. Se a estes aspetos associarmos as consequências para a economia 
de pessoas, famílias e comunidades com um crescimento da dificuldade de acesso a bens 
essenciais, enfrentamos claramente uma sindemia que deve ser observada, acompanhada 
e combatida como tal. 

No estudo realizado pelo Conselho Nacional de Saúde em 2020 (CNS, 2020), verifi-
cou-se que, durante a primeira vaga da pandemia por SARS-CoV-2 em Portugal, as Juntas 
de Freguesia foram frequentemente abordadas por pessoas com dependência funcional, 

1. Severe acute respiratory syndrome coronavirus 1, responsável pela pandemia entre 2002 e 2004, infe-
tando mais de 8000 pessoas em 29 paises.

2. Middle East respiratory syndrome (MERS) cujo primeiro caso foi identificado em 2012 na Arábia Sau-
dita, com cerca de 2500 casos reportados até janeiro de 2020.
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como idosas, portadoras de deficiência, com doença mental ou familiares, e por pessoas 
pertencentes a agregados familiares com dificuldades económicas por desemprego ou 
emprego precário. Evidenciaram-se, no primeiro grupo, as dificuldades na aquisição de 
bens essenciais, a solidão e a falta de meios de comunicação, enquanto no segundo grupo 
foram notórias as dificuldades económicas para o pagamento de bens essenciais, sejam 
a renda, alimentos, medicamentos ou dificuldade no acesso a computadores e ligação 
à internet. Estas dificuldades estarão aliadas a dificuldades sociais e económicas pré-
-existentes que se poderão ter agravado com as consequências sociais e económicas da 
sindemia.

Estes resultados são ainda mais relevantes quando analisados à luz dos resultados do 
estudo Saúde Mental em Tempos de Pandemia (Caldas de Almeida et al, 2020), onde foi 
identificado, na população portuguesa, 27% com sintomas moderados a graves de ansie-
dade, 26,4% de depressão e 26% de perturbação de stresse pós-traumático, revelando um 
aumento da prevalência relativamente ás identificadas no Estudo Epidemiológico Nacio-
nal da Saúde Mental de 2013. Foram sobretudo as mulheres, os jovens adultos entre os 18 
e os 29 anos, os desempregados e os indivíduos com menor rendimento quem apresentou 
sintomas de sofrimento psicológico moderado a grave, em várias das dimensões de saúde 
mental analisadas. Na análise de modelos multivariados na população geral, o mesmo 
estudo indica que os preditores mais significativos de sofrimento psicológico, ansiedade 
e depressão associados à sindemia tendem a ser o 1) sexo feminino; 2) maior dificuldade 
na conciliação trabalho-família e na manutenção dos estilos de vida e atividades de lazer; 
3) preocupação com a manutenção do trabalho ou preservação do rendimento; 4) perce-
ção de menos apoio social ou familiar; 5) maior preocupação relativamente ao futuro e 
6) menor resiliência.

A sindemia sublinhou a necessidade de revisitarmos o conceito de saúde e de saúde 
mental. Sublinhou a necessidade da utilização adequada deste recurso do quotidiano que 
é a saúde mental e de reinventarmos a organização das instituições. Mas sublinhou tam-
bém, e de forma particularmente vincada, a necessidade de competências de comunicação 
em saúde: explicar á comunidade o que está a acontecer, capacitar indivíduos e comu-
nidades para a melhor resposta possível perante um problema de saúde e, em particular, 
envolver os cidadãos nas decisões em saúde. Combatendo uma pseudoparticipação (ou 
tokenismo3) e pugnando por um efetivo poder do cidadão nas decisões em saúde (CNS, 
2020).

A sindemia no Politécnico de Leiria: resposta(s) e aprendizagens
O Politécnico de Leiria iniciou a sua resposta à sindemia a 16 de janeiro de 2020, 

quase dois meses antes da entrada oficial do vírus em território português, no trabalho 
com estudantes em mobilidade de e para o território chinês, tendo realizado quase duas 
centenas de consultas individuais de avaliação de risco (incoming e outgoing) até 28 de 
fevereiro de 2020. Nesta primeira fase de resposta, o Politécnico de Leiria desenvolveu o 
seu plano de contigência, trabalhou com as suas unidades orgânicas, os Serviços de Ação 

3. Prática de fazer apenas um esforço superficial ou simbólico para ser inclusivo.
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Social (cantinas e residências) na organização de respostas e efetuou dezenas de visitas 
aos alojamentos dos estudantes nas cidades de Leiria e de Caldas da Rainha.

Nesta resposta, estruturada e partilhada, o Politécnico de Leiria fez um investimento 
significativo na organização do seu espaço, das suas atividades e na aquisição de mate-
rial de proteção. No cumprimento do seu plano de contingência e das orientações para 
o controlo e mitigação da pandemia por SARS-CoV 2, o Politécnico de Leiria manteve 
contacto permanente com as autoridades de saúde partilhando informação, dando apoio 
na identificação de potenciais contactos e apoiando as escolas/serviços no cumprimento 
das orientações decretadas pela autoridade de saúde e acompanhando os casos e os con-
tatos de risco identificados, chegando a realizar mais de uma centena de contatos por dia. 

O politécnico de Leiria instalou um laboratório (para teste molecular ao SARS-CoV-2 
no exsudado da nasofaringe e orofaringe por técnica de RT-qPCR) num dos seus labo-
ratórios, o Cetemares em Peniche, desenvolvendo capacidade própria de testagem que 
utilizou para controlo da situação na sua comunidade e como resposta a necessidades da 
região (através de protocolos estabelecidos com o Ministério do Trabalho, Solidariedade 
e Segurança Social, o Ministério do Mar, a Administração Regional de Saúde de Lisboa e 
Vale do Tejo, e várias autarquias e empresas locais e regionais). O centro de diagnóstico 
foi certificado pela Entidade Reguladora da Saúde e teve acesso à plataforma SINAVE 
Lab.

O Politécnico de Leiria criou equipa própria para recolha de amostras a submeter para 
análise no seu laboratório, tenho realizado até 31 de dezembro de 2021, 4558 testes PCR 
em 84 ações de colheita à comunidade Politécnico de Leiria a que acresce a realização 
de 7064 testes antigénio nas ações de testagem em massa (entre 13 de abril e 14 de maio 
de 2021) e no apoio a eventos. Este esforço prolongou-se ainda no primeiro semestre de 
2022.

Perante a necessidade de agir, repensar e reestruturar a organização do seu funcio-
namento e da sua comunidade, o Politécnico de Leiria respondeu à sindemia com uma 
premissa base: centrar a solução nas pessoas. O destaque das muitas e diversificadas 
ações desenvolvidas vai para a criação da equipa de Microinfluenciadores4 do Politécnico 
de Leiria, no final de 2020, com o objetivo de criar uma estratégia de sensibilização, de 
alunos para alunos, promover o comportamento responsável e a saúde pública, apoiar 
elementos da comunidade académica em situação de isolamento ou quarentena, fornecer 
informações atualizadas e responder a perguntas sobre a sindemia apoiando a comuni-
dade Politécnico de Leiria dentro e fora do campus. 

Os Microinfluenciadores, constituídos por 15 estudantes do Politécnico de Leiria, 
apoiaram a comunidade académica no trabalho de controlo e mitigação da pandemia por 
SARS-CoV-2. Sob a coordenação técnica do responsável pelo Plano de Contingência, 
os estudantes estruturaram FAQs5 para respostas às maiores preocupações identificadas 
pelos alunos, bem como um mapa mental para atuação em situação de risco, atualizando 
a informação da internet/intranet, com a informação mais relevante sobre o risco de con-
tágio, medidas de prevenção e segurança. 

4. https://covid-19.ipleiria.pt

5. Frequently Asked Questions (perguntas frequentes)



XXXI Encontro AULP | 151

Foram criados e distribuídos pelos campi do Politécnico de Leiria cartões e cartazes 
de informação básica. Numa filosofia de educação pelos pares, privilegiando o contato 
pessoal, e a capacitação de pessoas e comunidade, os microinfluenciadores projetaram, 
realizaram e divulgaram vídeos em redes sociais e outras plataformas para a comunidade 
académica6. Foram também organizadas equipas para entrega de alimentos e outros bens 
(nomeadamente com a participação no Pede&Recebe), ou simplesmente um contato de 
conforto, aos alunos em situação de isolamento ou quarentena.

Foi com esta capacidade de olhar para cada uma das quase 16000 pessoas que consti-
tuem o Politécnico de Leiria como elementos-chave do sucesso para o controlo e mitiga-
ção da sindemia, que se logrou alcançar os bons resultados observados.

Reconhecer e ajudar a reconhecer cada pessoa como elemento de uma construção 
que, embora coletiva, se fundamenta no indivíduo, compreendendo o sofrimento do outro 
e dos outros, a capacitação individual e coletiva, a criação de estruturas e mecanismos 
de suporte, e o fomento, em todos e em cada um, deste recurso renovável que é a saúde 
mental, são premissas incontornáveis para a construção de uma comunidade que se cuida, 
que cuida e que reconhece em si própria como o fazer. 

Uma perspetiva para o futuro
A equipa de microinfluenciadores foi pensada para um período especial na vida das 

nossas comunidades como parte de uma resposta à sindemia. Constituindo-se como um 
sucesso, o objetivo é continuar para o futuro, aproveitando as lições aprendidas para uti-
lizar (e reformular) a equipa de microinfluenciadores como apoio permanente ao aluno 
visando outras questões de saúde mental e social e a participação ativa da comunidade 
Politécnico de Leiria na construção, no seu seio, de uma estratégia de capacitação, abor-
dando e intervindo em temas como a igualdade de género, estratégias de não discrimina-
ção e não violência e a promoção de ajuda mútua. Envolver os estudantes, desde os seus 
primeiros anos no ensino superior neste projeto de capacitação e de envolvimento nas 
decisões com a sua comunidade, fomentará, certamente, cidadãos mais bem preparados 
para um mundo em constante mutação e onde a saúde e o bem-estar devem ser vistos 
como um bem de mérito.
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Cinema negro contra a segregação da multicoralidade 
do ibero-ásio-afro-ameríndio na COVID
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Introdução
Essa comunicação demonstra que a crise mundial da Covid 19 aprofundou com a 

escolaridade a desigualdade social, inserindo alguns países de economias em desenvol-
vimento da lusofonia na era da Tecnologia da Informação e Comunicação TICs. No caso 
do Brasil, um país poliétnico de economia dependente, a contradição social tem confi-
guração de coralidade racial. O modo de produção determina a forma social, pautando 
a seleção racial. Os segmentos raciais que são mais próximos da semelhança com os 
fenótipos eurocoloniais são privilegiados. Os grupos distantes da analogia com os tra-
ços fisionômicos do branco europeus são mais marginalizados. Raça e cor formam uma 
pirâmide social, que é clara encima e vai escurecendo na medida em que desce. A mono-
coralidade eurocaucasiana ancorada no mito de superioridade racial estabelece-se com 
violenta segregação da multicoralidade, formada pelas culturalidades raciais estranhas ao 
eurocaucasiano. Impondo um estereótipo de inferioridade racial ao ibero-ásio-afro-ame-
ríndio, que desenvolve uma luta ontológica para a construção da imagem positiva contra 
o reducionismo da euroheteronormatividade. 

O euro-hétero-macho-autoritário enriqueceu na pandemia, com os mais sofisticados 
aparatos da tecnologia da informação, mediante a marginalização digital do empobrecido 
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miscigênico. Fenômeno que aprofundou ainda mais a desigualdade com a evasão escolar. 
A dimensão pedagógica do cinema negro que é a filmografia das minorias vulneráveis, 
é fundamental na superação dessa crise educacional, contribui para superação dessa eva-
são escolar e promove a imagem de afirmação positiva, que rompendo com a escola 
monocultural, criando uma identificação com as crianças e jovens empobrecidos, ibero-
-ásio-afro-amerindia, que foram marginalizadas na pandemia da Covid 19. 

Cordialidade do senhor de escravo
No processo do descobrimento, a nobreza portuguesa estava falida e a vinda ao Brasil, 

como representante protegida da coroa foi-lhe uma importante alternativa. A cordialidade 
do senhor de engenho se caracterizava no tratamento, do outro, na forma diminutiva, 
Holanda (1997). Esta estreiteza foi vista como elemento diminuidor da “distância social”, 
com o outro, ou seja, o escravo. Para a Lilian Schwartz a “cordialidade foi entendida 
como horror a distância” (SCHWARTZ, 2008, p.86). Esses afilhados formavam um con-
tingente miscigênico, de mulatos, que eram tratados pejorativamente de filhos do burro 
(português) com a mula (negra). O homem cordial escravizava o próprio filho e mantinha 
a mãe dele no cativeiro. Eunice de Jesus Prudente (1989) leciona que, no período colo-
nial, o Direito Romano subsidiava as lacunas jurídicas brasileiras. Na Reforma Admi-
nistrativa Justiniana, quando o senhor tinha filho com a escrava, o rebento nascia livre e 
sua mãe era posta em liberdade. Entretanto, o homem cordial brasileiro prescindiu desses 
direitos dos escravos, Prudente J (1989).

A distinção social no mundo ibérico foi diferente do mundo europeu. Em Portu-
gal senhores e escravos almoçavam juntos, nas mesmas tabernas, Tinhorão (1993). As 
relações matrimoniais entre nobres e plebeus foram presentes no imaginário português, 
Vicente (1536). Estas “aproximações” de grupos diferenciais concorreram para formação 
de provável espécie de espírito reformista nas instituições políticas brasileiras. Esse refor-
mismo foi subjacente na aproximação social, decorrentes da “cordialidade” do senhor de 
engenho e da frágil distinção social, que existia nesse cotidiano lusitano. Essa situação 
tem sido favorável à mitologia em que se deve evitar a transformação substancial das 
instituições políticas. Esse componente substancial em crise na estrutura é alterado antes 
da sua exaustão, evitando a transformação estrutural. A estrutura em crise concorre para 
impregnar o tecido da nova estrutura. Lógica na qual os componentes essenciais, classista 
e eurocêntrico, no estado do período colonial, persistiram no império, impregnando a 
regência e persistindo na república.

Essas reflexões e atitudes presentes no período colonial, e mesmo anteriormente na 
Europa, contém os pressupostos de uma teoria e ciência voltada à colonização de outros 
povos, classes e etnias. Durante tempo, a Europa guardou a hegemonia desse pensar, em 
detrimento da produção de conhecimento da África, da América Latina e da Ásia. Res-
saltamos a continuidade da resistência ao pensamento eurocentrado, justificando os mitos 
da democracia racial e da cordialidade. Dussel (2014), Quijano (2009), e Fanon (1968) 
mostram por meio do cinema e de outras linguagens que africanos e latinos garantiram 
esse posicionamento. 

Observamos na interculturalidade ou na decolonialidade abertura para possibilidade 
da formulação de epistemologias mais críticas. As experiências sociais, as práticas peda-
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gógicas e culturais tendem a produzir ou a reproduzir conhecimento e podem mesmo 
recriar situações com embalagens que ressuscitam práticas colonizadoras. A pandemia do 
Covid 19 e da guerra na Ucrânia trazem à tona configurações de práticas e atitudes neoco-
lonizadoras na hierarquização dos atendimentos de emergência e socorro e na efetivação 
das oportunidades.

Brasil – o Estado que nasceu antes da nação
O Estado foi feito anteriormente em Portugal, na articulação dos grupos que vieram 

com privilégio representar o rei, D. João III, que lhes deu o beneplácito das capitanias 
hereditárias, constituindo a primeira política pública, apelida atualmente de cota. A nação 
se formou posteriormente com as tribos ameríndias, que foram submetidas à máquina 
da evangelização e às etnias africanas subjugadas ao esclavagismo do período colonial. 

Os privilégios, de cunho sociorracial do homem branco europeu, indicavam às mar-
ginalidades dos vermelhos ameríndios, dos pretos africanos, dos amarelos asiáticos e 
dos brancos ibéricos pobres, formados entre os degradados. Os Quilombos dos Palmares 
formaram no século XVII uma espécie de república democrática e igualitária, onde con-
viveram, negros, índios e brancos pobres, Freitas (1973), cem anos antes da Revolução 
Francesa. A antecipação estatal em relação ao processo de nacionalidade concorreu à 
formação de um Estado que foi classista e racista, sugerindo vocação eurocêntrica e par-
cimônia com a discriminação racial dos empobrecidos.

A história do Brasil está marcada pela persistência de uma estrutura política colonial 
e pelos embates dos grupos empenhados na construção de uma democracia libertadora. 
A classe dominante sempre buscou desqualificar e negar as experiências sociais dos gru-
pos marginalizados. Sequestrou o Estado, negando, antecipando e escamoteando, qual-
quer tipo de participação e reivindicação. A velha frase da colônia “Façamos a revolução, 
antes que um aventureiro a faça!” está no imaginário popular. No processo de derrubada 
da ditadura, o discurso hegemônico, amparado na frase do General Figueiredo: minha 
principal tarefa será “fazer deste país uma democracia”, atribuindo a abertura aos mili-
tares, mostrando a construção de uma democracia sem a maior parte do povo brasileiro, 
incluídos negros, índios e pobres. Nessa perspectiva o Ato Institucional 5, ainda presente, 
mesmo depois da Constituição de 1988, em vários momentos da política, esse desenho 
se recoloca em sua melhor versão, provavelmente, se pode capturar na política genocida 
contra os jovens negros e outros grupos. “(…) entre 2016 e 2020, 80% das vítimas de 
mortes violentas de jovens entre 15 e 19 anos eram negras. Das 31 mil vítimas no total, 
25.592 eram negras. Racismo no país é escancarado” (DANDÃO, 2021, s/p). Na contra-
mão dessa caminhada, os movimentos sociais persistem na luta pela conquista e implan-
tação de uma política de direitos humanos.

Pequena historiografia das cotas raciais
Com a ausência de estudos das cotas raciais aos eurocaucasianos fez-se necessário 

indicar pontos para construção de uma historiografia das cotas, desnudando a solércia da 
trajetória silenciosa nas políticas públicas que encobriam a vantagem do branco. Compor-
tamento eurocêntrico feito em detrimento dos fenótipos do preto, do vermelho, do ama-
relo e do branco pobre. Contrário ao que se vem anunciando tradicionalmente, demons-
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tramos que as cotas raciais atenderam às classes sociais hegemônicas, de origem branca 
europeia, como seguem:

a) capitanias hereditárias que foram dadas para a nobreza falida, representante da 
coroa portuguesa;

b) Em 1822, buscou-se o branqueamento promovendo a imigração de alemães que 
vieram ao Brasil em situação sociocultural muito mais incipiente, que os demais 
empobrecidos, mas com privilégio que se deu por ser eurocaucasiana. Para colo-
nizar o Sul, o governo brasileiro acenou com uma série de vantagens: passagem à 
custa do governo; concessão gratuita de um lote de terra de 78 hectares; diária de 
um franco ou 160 réis a cada colono; bois, vacas, cavalos, porcos e galinhas, na 
porção do número de pessoas de cada família;

c) No século XIX, D. João doou aos fazendeiros sementes e terras para o cultivo do 
café, na região sudeste, posteriormente esses agricultores constituíram os barões 
do café;

d) O Decreto Lei 2.611 criou a Carteira de Crédito Agrícola e Industrial (CREAI) o 
getulismo privilegiou algumas famílias paulistas na formação da indústria;

e) A Lei n.º 5.465/1968 conhecida como Lei do boi gordo trouxe o acesso por reserva 
de vagas em todos os níveis do ensino federal aos filhos de agricultores/fazendei-
ros;

f) Em 1995, o governo assinou a medida provisória que criou o PROER (Programa 
de Estímulo à Reestruturação e ao Fortalecimento do Sistema Financeiro Nacio-
nal), que financiava o pagamento para salvar bancos ou incentivar fusões de insti-
tuições financeiras;

g) Somou-se aí as cotas raciais do branco de origem europeia a MP 793/2017, que 
instituiu o Programa de Regularização Tributária Rural (PRR), conhecido como 
Refis Rurais, objetivando facilitar a quitação das dívidas dos produtores rurais com 
a Previdência, popularmente chamado como perdão das dívidas dos fazendeiros.

As decantadas cotas raciais para negros e índios, tais como, as reservas de vagas nas 
universidades constituíram uma espécie de último vagão do derradeiro trem das políticas 
públicas sociorraciais no Brasil. Porque se deu a entender que as cotas raciais começaram 
como beneplácito concedido aos negros e índios quando, na verdade, elas têm quase 
exclusivamente uma longa trajetória feita em proveito dos eurodescendentes. Favore-
cendo a formação do autoritarismo do euro-hétero-macho-autoritário, Prudente (2019), 
favorecido pelo estado estruturado na euroheteronormatividade, Prudente (2021), promo-
vendo o mito da superioridade racial do branco. 

Escondeu-se a história cotista, tanto econômica quanto em diferentes escolaridades 
dos eurodescendentes. Deu-se concomitantemente uma superexposição das cotas aos 
afrodescendentes e ameríndiodescendente, impondo-lhes o ardil de cujas políticas públi-
cas são inerentes à inferioridade. Mas ninguém falou que banqueiros e latifundiários são 
inferiores porque receberam beneplácitos do Estado em proveito de supostas vulnerabi-
lidades de abastados.
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Negrocídio juvenil
Os privilégios estatais dados somente ao eurocaucasiano provocou uma distância oceâ-

nica nas relações sociais configuradas em cores raciais. A pirâmide social brasileira ficou 
parecendo com uma fórmula química clara encima, escurecendo na medida em que desce, 
Prudente (2019). Os pretos e os vermelhos foram submetidos ao absoluto alijamento da 
escolaridade de qualidade e do capital, resultando na marginalização do mercado de traba-
lho nas posições de liderança das empresas. Restando-lhes as posições menos qualificadas, 
nas quais os salários são demasiadamente baixos. Isto confirma o discernimento em que, 
no Brasil, raça e classe confundem-se, com consequência dramática à juventude negra. 
A contradição sociorracial tem tencionado ao viés de gênero, demonstrando a mortalidade 
violenta e juvenil como efeito de ancoragem do empobrecimento racial.

Pontos do Atlas da Violência 2017 (IPEA) revelaram, em 2015, que 50% dos homi-
cídios foram caracterizados por jovens, correspondentes a 54,1%, sendo 71% negros, 
predominando masculino em 92%. O IVJ – Índice de Vulnerabilidade Juvenil de 2017 
demonstrou que o homicídio prevalece com mais incidência de raça e gênero nos esta-
dos brasileiros. A esquizofrenia eurocêntrica das classes dominantes tem provocado a 
difícil identidade étnico-racial com os empobrecidos, que são originados na matriz afro-
-ameríndio. Crise identitária que demonstra a ausência de elite social e sim, mera classe 
dominante, elucidando a resiliência que os privilegiados têm mostrado aos homicídios 
policiais semanais contra crianças e jovens negros, nos lugares empobrecidos como no 
Rio de Janeiro e constituindo de facto a formação de uma espécie de negrocídio juvenil.

Barões da medicina
Essas contradições sociorraciais evidenciaram-se com a crise sanitária mundial cau-

sada pelo COVID 19, cujo vírus começou estabelecendo-se nos grupos mais privile-
giados, estendendo-se de modo virulento aos segmentos desfavorecidos, com crescente 
escalada de doentes e óbitos. Observou-se nas massas sociais escuras desprovimento na 
representatividade médico e farmacêutica, tanto nas demandas empresariais quanto nas 
relações profissionais. Os miscigênicos são lembrados por essa espécie de barões da 
medicina, nas campanhas de doação de sangue. 

O projeto de Lei da 2.176/20, do Deputado Orlando Silva (PCdoB), que preconizava, 
na pandemia, a fila única em favor de todos os pacientes em estado grave da COVID 19, 
nas unidades públicas e privadas de terapia intensiva (UTIs), considerando a ordem de 
chegada e isentando a distinção do plano privado de assistência médica. Solidariedade 
humana e patriotismo que deveriam ancorar as relações médico-hospitalares, no caso 
de excepcionalidade de combate à pandemia. A proposta da fila única estava em aná-
lise na Câmara Federal, sem eco nas grandes mídias, que são infelizmente pautadas pela 
voracidade do mercado, onde se localiza o capital médico-hospitalar. A insensibilidade 
patriótica e democrática dessa possível espécie de barões da medicina vê com estra-
nheza a maioria miscigênica. Essa miscigenação é formada por pobres caracterizados na 
imagem do iberodescendente pobre, do asiodescendente, do afrodescendente e do ame-
ríndiodescendente, vitimados pelo estereótipo de inferioridade racial, determinada pela 
euroheteronormatividade, Prudente e Silva (2019), de vocação eurocêntrica, impregnada 
na origem do Estado brasileiro, persistindo na atualidade. 
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Contradição que gerou uma assimetria sociorracial de marginalização. Rogério 
Almeida (2020), no artigo: “COVID -19, o nascimento de um novo século e os labora-
tórios sociais” observa a biopolítica foucaultiana, lembrando o absoluto controle social 
feito pelas ferramentas da tecnologia da informação, que é permitida pelo clamor da crise 
sanitária mundial dessa pandemia, aumentando o acúmulo de controle da dominação do 
capital internacional, comprometendo as liberdades democráticas. Os miscigênicas não 
são alcançadas pelas tecnologias da informação, estando à margem do acesso ao apa-
rato tecnológico. Restando-lhes o genocídio racial da sua juventude, tratado autoralmente 
aqui de espécie de negrocídio juvenil. A pandemia da COVID -19 vem resistindo ao seu 
combate, deixando setores dominantes estarrecidos, pois o vírus se espalhou nos bairros 
pobres, continuando nas classes sociais enriquecidas. Tem sido tímida a demonstração de 
espírito solidário que a pandemia despertou para o aprofundamento das relações huma-
nas, visando um mundo mais ético e inclusivo. 

 Cinema negro, enfrentando a pandemia COVID-19 e o ativismo político anticul-
tural 
A pandemia COVID 19 veio impor um recolher, em um primeiro momento, e depois 

a volta dos festivais de cinema. Foi necessário promover formas alternativas de organizar 
e congregar as comunidades, especialmente no que diz respeito ao cinema negro. Os fes-
tivais de cinema no Brasil na área do cinema negro, consolidam-se por seu perfil artístico 
e experimental referente às temáticas, narrativas sociais e aos processos criativos, onde 
a arte se tem vindo a manifestar, opondo-se às tensões políticas e econômicas que cons-
trangem a sua expressão. Não raras vezes se promove a associação de obras inéditas de 
autores-diretores consagrados com obras de iniciantes, afirmando estes festivais como 
espaços democráticos de produção artística, onde se almeja fugir às formas e correntes 
estereotipadas, Araújo & Demozzi (2021). 

No Brasil tem assistido ao desinvestimento na cultura, de que é exemplo a suspen-
são das atividades da Cinemateca Brasileira, processo que se agravou sobremaneira pela 
paralisação da cena cultural por meio do desmantelamento da Lei Rouanet, da ineficiên-
cia da Secretaria Especial da Cultura, e da ausência de novos editais federais destinados 
ao setor de produção audiovisual, situação essa denunciada por diversos organismos da 
sociedade civil desde os finais de 2020. A atual situação das políticas federais no Brasil 
pode ser definida como um verdadeiro ativismo político anticultural, uma agenda neoli-
beral que visa em última instância o silenciamento das vozes contraditórias com especial 
incidência nas minorias vulneráveis e as classes excluídas. 

Neste contexto louva-se a resiliência face à pandemia COVID -19 demonstrada pelas 
organizações dos vários festivais de cinema negro, alternativo ou circundante, que se 
organizam no Brasil e um pouco por todo o mundo, como a Mostra Internacional do 
Cinema Negro que se organiza anualmente em São Paulo; ou o Buenos Aires Festival 
Internacional de Cine Independiente. Os festivais e eventos culturais têm prevalecidos 
nos tempos da pandemia, sejam migrando para plataforma virtual, sejam encontrando 
soluções híbridas, permitindo que as vozes e a vez das minorias, dos excluídos, quiçá 
de forma exacerbada pelas restrições e medidas anti pandêmicas, possam ter um palco 
potenciado pelos meios digitais para uma dimensão em rede global. Podemos assim afir-
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mar a importância do cinema negro como instrumento incontornável de luta contra a 
segregação da multicoralidade do ibero-ásio-afro-ameríndio que se enfatizou e intensifi-
cou sobremaneira com a pandemia.

Nos países poliétnicos de economia dependente, como o Brasil, a institucionalidade do 
Estado favorece o monoculturalismo unicor, essa tendência eurocaucasiana tem a estra-
tégia de fragmentação do traço epistêmico do ibero-ásio-afro-ameríndio. A instituciona-
lização do mito de superioridade racial promove o simbolismo da dominação do euro-
-hetero-macho-autoritário, determinado pelo reducionismo da euroheteronormatividade, 
Prudente (2020), que expressa o sentido, a razão e as leis da dominação eurocêntrica, 
estabelecidas contra os nomos das culturalidades dos diversos que lhes são estranhos. 

O cinema negro é a filmografia das minorias vulneráveis frente à euroheteronorma-
tividade, objetivando a construção da imagem de afirmação positiva do ibero-ásio-afro-
-ameríndio e das minorias como um todo. No cinema negro o afrodescendente como 
maioria minorizada constitui em sujeito histórico, com o destino as suas mãos. Esse posi-
cionamento disruptivo se dá por meio da categorial conceitual de dimensão pedagógica 
do cinema negro, que se estabelece por um cinema epistêmico. Assim, a dimensão peda-
gógica do cinema negro com a contemporaneidade inclusiva ensina a sociedade como 
superar o anacronismo excludente no patriarcalismo eurocêntrico, Prudente (2018). As 
minorias ensinam dialeticamente como elas são e como devem ser tratadas, colocando a 
sociedade no trilho da contemporaneidade inclusiva, que se faz com a emergência epis-
temológica das minorias, no processamento da dimensão pedagógica do cinema negro. 
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Ensinar o Português como língua estrangeira  
em São Tomé e Príncipe 

André Ferdinand Takounjou Ngueho

Professor Auxiliar na Universidade de São Tomé e Príncipe

1. Introdução
A partir do seculo 15, Portugal marca a sua presença no Golfo da Guiné com a desco-

berta de São Tomé e Príncipe pelos exploradores João de Santarém e Pedro Escobar e da 
costa marítima do atual rio “Wouri” que Fernando Pô designou por Rio dos camarões por 
causa da abundância destes crustáceos no referido rio. Por diversas razões, a República 
dos Camarões conservou apenas uma relíquia desta época de descoberta (o nome do país) 
enquanto São Tomé e Príncipe herdou desta presença portuguesa a língua de Camões 
como língua oficial uma vez conquistada a independência no dia 12 de Julho de 1975.

O desenho do modelo de política educativa do país desde logo orientou a adoção da 
língua portuguesa como língua materna visto que as línguas nacionais careciam ainda de 
uma codificação à imagem do crioulo de Cabo Verde. Deste modo, o sistema nacional de 
educação não aborda o ensino da língua portuguesa como Língua Não Materna.

No entanto, com a globalização e a perspetiva de São Tomé e Príncipe tornar a ser 
uma verdadeira plataforma de prestação de serviço a nível da África Central, a procura 
do ensino da língua portuguesa como Língua Estrangeira vai crescendo tendo em conta a 
importância do fluxo migratório atual que conhece o país.

Algumas instituições privadas tencionaram dar resposta cabal a esta problemática ofe-
recendo programas de aprendizagem do português como Língua Estrangeira. Assim é o 
caso do Centro Cultural Brasil – São Tomé e Príncipe, uma estrutura da Embaixada da 
República Federativa do Brasil na República Democrática de São Tomé e Príncipe.

Porem, o desafio é enorme. O ensino das línguas europeias em África, especialmente 
na vertente Língua Estrangeira é uma tarefa melindrosa na medida em que as referidas 
línguas estão carregadas de um simbolismo particular na psicologia dos “alunos” africa-
nos. O professor de Português Língua Estrangeira deve estar bem preparado para nego-
ciar com a sua turma um protocolo cultural que tem por objetivo ultrapassar o trauma 
histórico associado à língua do ex-colono.

Por outro lado, a instituição organizadora do programa se deve de calibrar os conteú-
dos programáticos da oferta educativa sobre o Quadro Europeu Comum de Referencia 
para as Línguas que é um instrumento fundamental na elaboração e gestão dos programas 
de ensino e aprendizagem das Línguas Estrangeiras.

2. Compreensão do QECR
A língua portuguesa é para nós um legado da colonização. Nós a herdamos das 

estruturas coloniais. Essas estruturas incluíam a nova escola. Esta instituição ensina 
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a ler e escrever a língua do colono. Os nativos são levados a aprender uma língua até 
então desconhecida. Eles devem a assimilação, obrigando viver em direto uma evasão 
linguística do seu falar materno para falar apenas o português. Mas, a língua materna 
não pode desaparecer. Um português mal afinado foi produzido naquela altura. Um 
idioma que não é português nem língua materna. O colono chamou o nativo de cabeça 
inculta porque ele não conseguia dominar o português de maneira adequada. Ele ainda 
falava a língua de Camões muito mal, com tanta confusão de gênero, sintaxe, fonologia 
etc. No entanto, houve comunicação entre colonos e colonizados. O colonizado não 
precisava dominar toda a estrutura linguística da língua do colono para dar o relatório 
das tarefas realizadas na plantação. Ele demostrava de certo modo uma competência de 
comunicação que, algum tempo depois, atraiu a atenção de certos pesquisadores agru-
pados em torno de um projeto denominado “Quadro Europeu Comum de Referência 
para as línguas”.

Na verdade, foi a partir dos contatos culturais causados pela colonização que os pes-
quisadores europeus alimentaram o desejo de desenvolver uma estrutura que permitiria 
a aprendizagem de línguas europeias em um contexto multicultural. Tal estrutura estava 
ausente nas turmas da era colonial. Esta lacuna será, portanto, preenchida por este grupo 
de pesquisadores que decidiram criar uma nomenclatura diferenciada no processo de 
ensino-aprendizagem das línguas, nomeadamente a de língua materna e língua estran-
geira. Com efeito, esta diferenciação desperta uma certa consciência intercultural entre as 
várias comunidades presentes. Uma não pode ignorar a outra:

O conhecimento, a consciência e a compreensão da relação (semelhanças e diferenças dis-
tintivas) entre “o mundo de onde se vem” e “o mundo da comunidade-alvo” produzem uma 
tomada de consciência intercultural. É importante sublinhar que a tomada de consciência 
intercultural inclui a consciência da diversidade regional e social dos dois mundos. É enri-
quecida, também, pela consciência de que existe uma grande variedade de culturas para 
além das que são veiculadas pelas L1 e L2 do aprendente. Esta consciência alargada ajuda a 
colocar ambas as culturas em contexto. Para além do conhecimento objetivo, a consciência 
intercultural engloba uma consciência do modo como cada comunidade aparece na perspe-
tiva do outro, muitas vezes na forma de estereótipos nacionais (CONSELHO DA EUROPA 
2001).

O grande mérito do QECR é de interligar a aprendizagem de línguas e a noção de 
identidade cultural. É um documento essencial para o ensino das línguas coloniais em 
ex-território colonial. É um documento que “descomplexa” o ensino do português em 
países africanos, por exemplo. Nesta ótica, as línguas europeias estão livres da má cons-
ciência do passado colonial; e os alunos podem apropriar-se do idioma de destino em seu 
contexto particular sem ter que negar a si mesmos. Aprender torna-se uma espécie de 
encontro cultural onde cada um vê o outro viver sem zombar. Cada um tenta compreender 
o outro no seu ser e no seu estar.

Em suma, o QECR é um documento a recomendar a qualquer instituição que, em 
território ex-colonial, tem como objetivo o ensino de uma das línguas herdadas da colo-
nização. É por isso que o adotamos como documento de referência para esta proposta.
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3. Metodologia
O QECR apresenta uma vasta gama de métodos para o ensino das línguas europeias. 

Ele fornece um historial das várias abordagens possíveis para o ensino de línguas. Uma 
delas particularmente chama nossa atenção: a abordagem baseada em competências.

Como já apontamos, não é essencial dominar toda a estrutura de uma língua para 
se comunicar. Precisamos de um mínimo de ferramentas para transmitir a nossa men-
sagem em um idioma estrangeiro. A abordagem da competência comunicativa irá, 
portanto, insistir na aquisição desse mínimo linguístico necessário para a sobrevivên-
cia no ex-território metropolitano, por exemplo. Em suma, o aluno será capaz de usar 
um certo número de ferramentas gramaticais, lexicais, fonológicas e ortográficas para 
realizar uma tarefa específica em uma determinada situação. Durante o desempenho 
desta tarefa, ele deve demonstrar alguma compreensão sociolinguística da situação. 
A sequência que propomos aqui segue essa abordagem comunicativa associada a um 
objetivo intercultural. Com efeito, a nossa sequência não terá apenas como objetivo 
cumprir uma tarefa, mas também terá o mérito de despertar nos alunos a consciência 
intercultural.

 4. Contrato didático
A sequência que oferecemos aqui é destinada a professores de português língua 

estrangeira do Centro Cultural Brasil-São Tomé e Príncipe, uma estrutura da Embaixada 
da República Federativa do Brasil vocacionada em divulgação da língua portuguesa e das 
culturas brasileira e são-tomense.

O nosso público-alvo são estudantes avançados dos níveis universitários que corres-
pondem aos níveis C1 e C2 do QECR. Com efeito, os alunos pouco avançados ainda 
não têm a habilidade de mobilização linguística que requer uma aula com uma vertente 
literária propriamente dita. No contexto da nossa sequência didática, o usuário da língua 
estrangeira deve demostrar uma competência linguística quase idêntica à dos nativos.

Esta aula segue programaticamente a sequência em que os alunos foram iniciados a 
leitura e compreensão do texto poético, principalmente na calibragem lexical do signifi-
cado poético. Já devem ter uma noção de o que é que um campo lexical e como explorar 
o universo lírico através do cruzamento dos campos lexicais.

Por outro lado, e para permanecer na lógica da metodologia acional, esta sequência foi 
concebida no âmbito da competência comunicativa da expressão dos sentimentos sejam 
eles negativos ou positivos.

E, para associar o útil ao agradável, esta sequência está programada na semana dos 
festejos do 45º aniversário da independência de São Tomé e Príncipe (do dia 6 ao dia 
12 de julho). É uma época culturalmente bem recheada no arquipélago. Desde a famosa 
corrida da chama da pátria até ao ato central celebrado na Praça da Independência, as 
manifestações culturais sucedem-se ao ritmo do “leve-leve” nacional. É um momento 
apropriado para o professor introduzir na sua aula um perfume local numa tela africana. 
A sala de aula tornar-se-á num verdadeiro cruzamento entre a história dos povos africanos 
e a modernidade dos espaços outrora colonizados.
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5. Escolha de textos
Na realidade, é um quebra-cabeça a introdução do texto literário numa sequência didá-

tica de português língua estrangeira por dois motivos essenciais. De uma parte, o nível 
linguístico e cultural do aluno, especialmente nos iniciantes, não facilita o manuseio do 
texto literário na sala de aula. Corre o risco de bloquear a motivação do aluno, falhando 
deste modo o contrato de ensino-aprendizagem. Por outro lado, a necessidade de copular 
o ensino da língua numa perspetiva acional e a autenticidade dos documentos de suporte 
didático torna a seleção dos textos uma aventura ariscada para os menos bem preparados. 
A este nível, o génio de criatividade do professor está solicitado. Com muita paciência, 
deve percorrer vários horizontes através de um exercício de leitura seletiva e bem crite-
riosa a busca de trechos cujo conteúdo corresponde ao objetivo pedagógico operacional 
da sua sequência didática.

Portanto, a presente proposta didática cruza dois textos diferenciados pela autoria e 
pelo género literário, mas unificados pela temática. O nosso espaço pedagógico será um 
palco de encontro entre Aimé Césaire, um autor da Martinica, genitor do movimento da 
“negritude” e Alda do Espírito Santo, uma poetiza são-tomense. A razão deste casamento 
seria o ato declamativo comum à representação teatral e à expressividade poética. Por 
outro lado, a problemática debatida por ambos se enquadra perfeitamente no ambiente 
cultural local dominado pelos festejos acima mencionados.

6. Ficha da aula
Tarefa-alvo Declaração de amor / de separação

Objetivos pragmáticos

1. Exprimir seu interesse / seu desgosto por alguém.
2. Exprimir seu sentimento de amor/ódio.
3. Exprimir a deceção.
4. Pedir conselho

Pré-requisitos
1. O gerúndio
2. O presente do indicativo

Objetivos sociolinguísticos e 
culturais

1. Tu / você
2. Linguagem poética africana
3. Problemática das independências africanas

Ferramentas 
linguísticas

Morfossintaxe

1.  Os verbos de opinião: dizer que / achar que / pensar que …
2.  O presente dos verbos amar / gostar de / odiar / casar-se / divorciar 

/ se separar
3.  A interrogação com “o que é que” / “ o que ”
4.  A forma verbal “estar + gerúndio”

Léxico

1.  A caraterização negativa e positiva
2.  O vocabulário das relações interpessoais: marido / esposa / namo-

rado / escravo / patrão
3.  O vocabulário do nacionalismo

Fonologia – grafia O som /k/ escrito « C » ou « Qu »

Nível de competência alvo C2

Referência dos documentos de 
apoio

–  Alda do Espírito Santo, É nosso o solo sagrado da terra, UNEAS, 
1978, pp. 10- 11

– Aimé Césaire, Une Tempête, Paris, Seuil, 1969, at. III, c. 5 (traduzido)
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7. Simulação da aula

7.1. Antecipação
O professor começa a sequência com uma atividade de “brainstorming” para ativar os 

pré-requisitos. As atividades de Compreensão Oral e Expressão Escrita devem ser plane-
jadas para encorajar os alunos a mobilizarem seus conhecimentos da língua portuguesa 
para uma introdução ao assunto. Os exercícios a buracos são indicados.

Oferecemos aqui uma atividade baseada no texto de Alda do Espírito Santo intitulado 
“Hino Nacional da República Democrática de São Tomé e Príncipe”. Este texto tem uma 
versão áudio. Vamos em primeiro lugar ouvir a gravação do Hino Nacional; e a seguir 
distribuir aos alunos o texto fotocopiado com buracos em branco. Os mesmos constituem 
os conceitos a serem reativados.

Texto:
I

Independência total 
Glorioso canto do povo 
Independência total
Hino sagrado de combate 
Dinamismo
Na luta nacional, 
Juramento eterno
No país soberano de S. Tomé e Príncipe

II

Guerrilheiros da guerra sem armas na mão 
Chama viva na alma do povo 
Congregando os filhos das ilhas
Em redor da Pátria Imortal

III

Independência total, total e completa 
Construindo no progresso e na paz 
A nação mais ditosa da Terra
Com os braços heroicos do povo I
Independência total glorioso canto do povo

Independência total hino sagrado de combate

IV

Trabalhando, lutando, lutando e vencendo
Caminhamos a passos gigantes 
Na cruzada dos povos africanos 
Hasteando a bandeira nacional

V

Voz do povo, presente, presente em conjunto
Vibra rijo no coro da esperança 
Ser herói na hora do perigo
Ser herói no ressurgir do País

VI

Independência total 
Glorioso canto do povo 
Independência total
Hino sagrado de combate
 Dinamismo
Na luta nacional, 
Juramento eterno
No país soberano de S.Tomé e Príncipe

Obs: As palavras em negrito serão removidas 
da cópia a distribuir aos alunos.

Exemplo de instrução: Você é jornalista da Radio Nacional de SãoTomé e Príncipe. 
Um dos seus ouvintes santomenses ouviu esse hino durante a retransmissão em direto do 
ato central da comemoração do 45º aniversário da independência das ilhas. Infelizmente, 
seu rádio era defetuoso e ele não conseguiu ouvir o hino por completo. Ouça este hino 
e ajude- o a completar as letras, porque ele quer aprendê-lo para participar no próximo 
concurso de declamação poética no Centro Cultural Brasil-São Tomé e Príncipe.



168 | XXXI Encontro AULP

7.2.  Compreensão global
As atividades nesta parte da sequência visam identificar os parâmetros da situação 

de comunicação. Giram em torno das questões onde? quando? quem ? o quê? como? O 
professor distribui aos alunos o texto de Aimé Césaire que previamente tem fotocopiado. 
Aqui está um exemplo de atividade de compreensão global:

Texto1

Prospero
Vamos, Caliban. O que você tem a dizer em sua 
defesa? Aproveite minhas boas disposições.
Estou na minha veia de perdão hoje.
Caliban
Eu não quero defender-me de forma alguma. 
Tenho apenas um arrependimento por ter falhado.
Prospero
O que é que você esperava?
Caliban
Recuperar a minha ilha e reconquistar a minha 
liberdade.
Prospero
E o que você faria por conta própria, nesta ilha 
assombrada por demônios e castigada por tem-
pestade?
Caliban
Primeiro me separar de você… Vomitar você. 
Você, suas festas, seus trabalhos! Sua toxina 
branca!

Prospero
Para um programa, é bastante negativo…
Caliban
Você não está aí, eu digo que estou vomitando 
você, e isso é muito positivo.
Prospero
Realmente, o mundo está de cabeça para baixo. 
Teremos visto de tudo: dialético Caliban! Mas 
afinal, Caliban, gosto de você… Vamos, façamos 
as pazes… Durante dez anos morámos juntos e 
durante dez anos trabalhámos lado a lado! Dez 
anos contam! Acabámos tornando compatriotas!
Caliban
Não estou interessado em paz, você sabe. 
É para ser livre. Livre, você me ouve!
Prospero
É engraçado! Não importa o quanto você faça, 
você não será capaz de fazer-me acreditar que 
sou um tirano!
(Césaire, 1939). “Tradução livre”.

Instruções: Leia com atenção o texto de Aimé Césaire extraído da sua obra teatral 
Une Tempête e responda às seguintes questões:1

a) Quem é Aimé Césaire? Resposta Esperada: É um autor martinicano, fundador do 
movimento da “Negritude”

b) Qual é a natureza deste texto? Resposta Esperada: um diálogo. c.) Onde a cena 
ocorre? RE: Numa ilha.

d) Quem são os personagens? RE: Prospero e Caliban.

1. Prospero : Approche, Caliban. Qu’as-tu à dire pour ta défense ? Profite de mes bonnes dispositions. Je 
suis aujourd’hui dans ma veine pardonnante.

Caliban : Je ne tiens pas du tout à me défendre. Je n’ai qu’un regret, celui d’avoir échoué.
Prospero : Qu’espérais-tu ?
Caliban : Reprendre mon île et reconquérir ma liberté.
Prospero : Et que ferais-tu tout seul, dans cette île hantée du diable et battue par la tempête ?
Caliban : D’abord me débarrasser de toi…Te vomir. Toi, tes pompes, tes œuvres ! Ta blanche toxine !
Prospero : En fait de programme, c’est plutôt négatif…
Caliban : Tu n’y es pas, je dis que tu es à vomir, et ça, c’est très positif…
Prospero : Décidément, c’est le monde renversé. On aura tout vu : Caliban dialecticien ! Mais après tout, 

Caliban, je t’aime bien… Allons, faisons la paix… Nous avons vécu dix ans ensemble et travaillé côte à côte 
dix ans ! Dix ans, ça compte ! Nous avons fini par devenir compatriotes !

Caliban : Ce n’est pas la paix qui m’intéresse, tu sais bien. C’est d’être libre. Libre, tu m’entends !
Prospero : C’est drôle ! Tu as beau faire, tu ne parviendras pas à me faire croire que je suis un tyran !
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e) Quem é Prospero? RE: Ele é o mestre de Caliban, um homem branco. f.) Quem é 
Caliban? RE: Ele é um escravo, um homem negro.

g) O que está acontecendo entre eles? RE: Caliban quer se separar de Prospero, 
enquanto Prospero quer continuar seu relacionamento com Caliban.

h) A cena se passa em que época? RE: na época da colonização. i.) A conversa ocorre 
em que idioma? RE: em português.

7.3. Compreensão detalhada
As atividades propostas visam essencialmente recolher informações sobre as unidades 

semânticas necessárias à compreensão da competência estudada. Oferecemos uma série 
de perguntas a serem respondidas por verdadeiro ou falso.

Instruções: Responda por verdadeira ou falsa às seguintes perguntas corrigindo os erros: 
a) Caliban encontra interesse em Prospero. RE: falsa. Ele o odeia.
b) Prospero ama Caliban. RE: verdadeira
c) Prospero e Caliban não vivem juntos. RE: falsa. Eles moram juntos há 10 anos. 
d) Caliban não está feliz. RE: verdadeira.
e) Caliban quer continuar morando com Próspero. RE: falsa. Ele quer se separar de 

Propero.
f) Prospero não faz perguntas ao Caliban. RE: falsa. Ele faz 3 perguntas a ele. 
g) Caliban fala educadamente com Prospero. RE: falsa. Ele é rude.
h) Prospero considera o projeto de separação de Caliban positivo. RE: falsa. Ele acha 

isso negativo.
i) Há paz entre Próspero e Caliban. RE: falsa. Caliban quer lutar contra Propero para 

conquistar sua liberdade.
j) O texto fala do encontro entre duas raças, a raça negra e a raça branca. RE: verdadeira.
k) Este texto coloca a problemática da descolonização. RE: verdadeira.

7.4. Funcionamento da língua
As atividades desta parte devem mobilizar as ferramentas da língua para o cumprimento 

da tarefa a saber “declarar o seu amor / ódio”. O aluno precisa de um léxico específico 
para realizar esta tarefa. O mesmo acontece com a gramática. Aqui levantamos a questão 
do ensino da gramática e do vocabulário no contexto do uso. Não é mais uma questão de 
ensinar gramática por gramática por exemplo, mas sim a gramática para declarar o amor 
ou o ódio por alguém. O aluno deve adquirir a ferramenta gramatical para estabelecer sua 
estratégia de comunicação. É o mesmo caso para o léxico e a componente sociocultural.

O professor, portanto, usará a ficha pedagógica para calibrar suas aulas de gramática e 
de vocabulário. O esquema que oferecemos aqui é apenas uma ilustração do que poderia 
realmente acontecer na sala de aula.

7.4. 1. Competência comunicativa

7.4.1.1. Atividades de localização
a) Identifique a frase em que Próspero declara seu amor por Caliban. RE: “eu gosto 

de você”
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b) Identifique a frase em que Caliban expressa sua repulsa por Próspero. RE: “Eu 
digo que estou vomitando você”.

c) Identifique a frase em que Caliban expressa sua deceção. RE: “Tenho apenas um 
arrependimento por ter falhado”.

7.4.1.2. Atividades de conceitualização
a) Depare expressões que sejam sinônimas de “Eu gosto de você”. RE: Eu penso em 

você / Eu me importo com você / Estou bem com você / Eu amo você etc.
b) Aviste expressões que sejam sinônimas de “Eu digo que estou vomitando você”. 

RE: Eu digo que estou rejeitando você / Eu acho que você é desprezível / Penso 
que você é detestável / Eu não amo você etc.

c) Enxergue expressões que sejam sinônimas de “Eu tenho apenas um arrependi-
mento”. RE: Estou desiludido / Estou dececionado/ Estou desapontado.

d) Ficha de recurso:

Para declarar seu ódio
Eu digo que + estou + gerúndio (vomitando / rejeitando…) + você 
Eu acho
Eu penso que você + é + adjetivo (detestável, desprezível…) 
Eu odeio você / Eu desprezo você / Eu rejeito você

Para declarar seu amor
Eu amo você / Eu adoro você / Me importo muito com você / Estou bem com você …

Para expressar sua deceção
Estou + adjetivo (desiludido /dececionado / desapontado…)

7.4.1.3. Atividades de sistematização: (dramatização)
Instruções: Formai pares. O primeiro fará o papel de Próspero e o segundo o de 

Caliban. Vocês reproduzirão a cena usando as expressões sinônimas da ficha de recurso. 
Próspero declarará seu amor e Caliban expressará sua deceção e rejeição. 4 réplicas.

Possível realização esperada:
Prospero: Vamos, Caliban. Eu estou bem com você.
Caliban: Estou dececionado com sua atitude em relação a mim.
Prospero: Ainda assim, eu me importo muito com você.
Caliban: Acho que você é desprezível.

7.4.2. Competência gramatical
Aqui, oferecemos atividades gramaticais em torno da habilidade pragmática de 

“declarar o seu ódio”. Este é apenas uma das componentes gramaticais a cobrir nesta 
sequência. O professor pode seguir o mesmo padrão para o restante das componentes 
gramaticais. Escolhemos como base de nosso trabalho gramatical esta réplica de Caliban: 
“eu digo que estou vomitando você”.
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7.4.2.1. Atividades de localização
a) O que Caliban está fazendo nesta linha? RE: Ele declara seu ódio por Prospero. 
b) Quais as palavras que nesta frase exprimem a ideia de rejeição? RE: estou vomi-

tando.
c) Qual a natureza gramatical da palavra vomitando? RE: é um verbo na forma do 

gerúndio.
d) Como se forma o gerúndio? RE: Radical do verbo no infinitivo + ando (verbo em 

–ar ) indo (verbo em –ir) endo (verbo em –er).
 Exemplo: Rejeitar → rejeitando / punir → punindo / ler → lendo.

7.4.2.2. Atividades de substituição.
a) Subsitua o gerúndio na expressão “estou vomitando você” por uma outra forma 

verbal equivalente. RE: Estou a vomitar / odiar / rejeitar / desprezar você.
b) Qual observação pode fazer? RE: estou vomitando você = estou a vomitar você

7.4.2.3. Atividade de conceitualização: Ficha de recurso.
Estar + gerúndio = estar a + infinitivo Exemplo:
Estar namorando = estar a namorar / estar divorciando = estar a divorciar

7.4.2.4. Atividade de sistematização.
Reescreva a 4ª estrofe do hino nacional de São Tomé e Príncipe substituindo o gerún-

dio com uma das formas verbais acima mencionadas.
RE: Estamos a trabalhar, a lutar, a lutar e a vencer Caminhamos a passos gigantes
Na cruzada dos povos africanos Estamos a hastear a bandeira nacional

Observação: Esta atividade é um pretexto ideal para uma leitura interconectada dos dois 
textos de apoio para esta sequência didática. A partir daqui vamos voltar no texto de Alda 
do Espírito Santo para trabalharmos as competências lexical e intercultural da nossa aula.

7.4.3. Competência lexical
O professor deve nesta fase usar de muita criatividade para não transformar a sala de 

português língua estrangeira numa sala de aula de língua materna. Embora vamos entrar 
no campo literário que exige uma mobilização máxima da bagagem linguístico- cultu-
ral dos alunos, não perdemos de vista que se trata de aulas para não nativos. Portanto 
devemos ponderar sempre que possível o grau de dificuldade das tarefas a propor aqui, 
evitando deste modo a armadilha da literatura para a literatura (a literatura está aqui ao 
serviço da língua e não a língua ao serviço da literatura como em PLM).

Devemos em primeiro lugar tentar desmistificar o texto poético que parece hermético 
em condições normais. A hermenêutica adaptada a nosso contexto exige que comecemos 
por refrescar a memória dos alunos sobre a noção do campo lexical e como cruzar os 
campos lexicais para descobrir o tema central de um poema. Os alunos já foram iniciados 
à leitura interpretativa de um poema de tal forma que esta sequência serve apenas de 
consolidação dos conhecimentos adquiridos. Estamos a propor a seguir um modelo de 
atividades que o professor pode realizar com os seus educandos.
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7.4.3.1. Atividade de avivamento dos conhecimentos
a) Tendo em conta a leitura-interpretação do texto poético que abordamos na sequên-

cia anterior, como é que podemos definir um campo lexical?
 RE: é o conjunto de palavras de uma língua que estão relacionadas a um conceito, 

como se fizessem, desse modo, parte de uma mesma família.
 Exemplo: Campo lexical dos sentimentos: amor, tristeza, melancolia, ódio… 
b) Qual a importância da abordagem dos campos lexicais de um poema?
 RE: O cruzamento dos campos lexicais nos orienta na definição do tema central 

abordado pelo poema, e consequentemente do seu significado.

7.4.3.2. Atividade de identificação
a) Tendo em conta a primeira estrofe do poema de Alda do Espírito Santo, identifique 

dois versos-chaves que coroam a mesma estrofe como refrão da canção poética.
 RE: “Na luta nacional”
 “No país soberano de S. Tomé e Príncipe”.
b) Substitua estes versos por substantivos equivalentes.
 RE: Combate / nacionalismo
c) Faça uma lista das palavras contidas no poema que podem formar dois campos 

lexicais cujas palavras-chaves seriam “combate” e “nacionalismo” RE:
 •  Campo lexical do combate: combate; luta; guerrilheiros; guerra; arma; heroi-

cos; lutando; vencendo; herói; perigo; cruzada.
 •  Campo lexical do nacionalismo: hino; independência total; povo; dinamismo; 

nacional; juramento; soberano; S. Tomé e Príncipe; país; bandeira nacional; 
nação; pátria imortal; filhos das ilhas; alma do povo; chama viva.

d) Cruzando estes dois campos lexicais, que descobriremos como sendo o tema do 
poema? RE: O combate para a libertação de São Tomé e Príncipe do poder colonial.

A partir deste ponto, o professor pode fazer uma incursão na história colonial dos 
povos africanos numa abordagem pan-africana da luta para as independências visto que 
São Tomé e Príncipe é membro da União Africana, uma organização emanada das con-
clusões das negociações da descolonização. O professor começa pelo império colonial 
português reservando o tratamento dos outros impérios para a abordagem intercultural da 
sequência didática.

Atividade de imersão cultural
a) Segundo a história colonial, São Tomé e Príncipe foi colonizado por que potência 

europeia? RE: Portugal.
b) Quais outros países africanos eram colónias portuguesas?
 RE: Angola; Guiné Bissau; Moçambique; Cabo Verde.
c) Em que ano estes países obtiveram a sua independência?
 RE: em 1974 para Guiné Bissau, 1975 para Angola; Moçambique e Cabo Verde d.) 

Estes países africanos têm algo em comum, o que é?
 RE: a língua oficial portuguesa.
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e) Foi criada uma organização dos países africanos de língua oficial portuguesa após 
as independências; qual é? RE: PALOP e de forma abrangente a CPLP ou seja a 
Comunidade dos Países de Língua oficial Portuguesa.

f) Quais outros países do mundo usam português como língua oficial? RE: Brasil, 
Timor Leste e Macau que é uma região da República da China Popular.

7.4.3. Competência intercultural
Tendo em conta o fato do nosso grupo se constituir por várias nacionalidades, fizemos 

uma opção pedagógica centrada no continente africano. Sem perder de vista o fracasso 
da metodologia exclusiva da negritude que pretendeu corrigir o racismo colonial pelo 
racismo “des-colonial”, pensamos que seria oportuno construir a componente intercul-
tural da nossa aula no legado da colonização em territórios ex-colóniais, principalmente 
a que diz respeito ao código linguístico em situação de comunicação. Por outro lado, 
o ensino do Português Língua Estrangeira em África abre uma janela de conectividade 
entre os diferentes impérios coloniais que atuaram em África; o QECR sendo o alicerce 
desta sinergia pedagógica. Em suma, a trilogia linguística francês-inglês- português se 
reveste de uma conotação particular no continente africano. Na Europa por exemplo, 
esta trilogia denota uma mera coabitação de povos enquanto em África a mesma remexe 
as entranhas dos povos e por vezes fere as suscetibilidades daqueles que não souberam 
transcender o trauma da história. Esta fase da nossa aula vai permitir aos alunos das outras 
nacionalidades africanas quebrar o muro do silêncio para interagir com a história. Deste 
modo, a tensão psicológica pós-colonial que por vezes perturba a aula de língua estran-
geira em África será ultrapassada.

Portanto vamos interagir aqui com a história da França e de Portugal para nos limi-
tarmos a esses dois espaços. O objetivo sendo de mostrar aos alunos que o sofrimento foi 
um mal bem partilhado entre os subalternos daqui e dali. Segue uma ilustração daquilo 
que pode acontecer na sala de aula.

Instrução: Vamos ouvir a música do poema de Alda do Espírito que na realidade é o 
hino nacional da República Democrática de São Tomé e Príncipe. A seguir vamos cantar 
seguindo as palavras do texto.

Após as atividades de audição e canção, o professor inicia uma sessão de interação 
oral com a turma.

Prof: Quem vai cantar o hino nacional do seu país de origem?
Aluno1 canta o hino nacional dos Camarões. Aluno 2 canta o hino nacional do Gabão 

e Aluno 3 canta o hino nacional do Congo-Brazaville.
Prof: Em que língua cantaram os seus respetivos hinos nacionais?
Alunos: Na língua francesa.
Prof: Qual emblema do nacionalismo aparece nestes três hinos?
Alunos: A bandeira nacional.
Prof: Por que razão?
Alunos: Porque os nossos países naquela altura se libertaram da dominação colonial 

francesa.
Prof: Em que ano tornaram-se independentes?
Alunos: Em 1960.
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Prof: Será que existe uma organização que reúne os países francófonos como a CPLP?
Alunos: Sim, a francofonia.
Prof: Muito bem. Agora vou fazer uma pergunta um pouco assustadora. Em que ano 

Portugal tornou-se independente?
Alunos: Na realidade é uma pergunta assustadora. Como é que uma potência colonial 

pode se libertar de si mesma?
Prof: Bem. Embora Portugal tenha sido uma potência colonial em Africa, os povos 

portugueses em terra de Camões conheceram quase os mesmos tratamentos que os Afri-
canos na África sob a liderança de Salazar de Oliveira e seus seguidores tanto foi que 
houve uma revolução no dia 25 de abril de 1974 para libertar o povo português da tirania. 
Foi precisamente esta revolução que desencadeou o processo da independência das colo-
nias portugueses na África inclusive São Tomé e Príncipe no ano seguinte, isto é 1975.

Alunos: Então, os portugueses celebram o dia 25 de abril como nós nos Camarões 
celebramos o dia 1 de janeiro em memória do 1 de janeiro de 1960?

Prof: Claro que sim. O “povo pequeno” em Portugal sofreu as mesmas agonias como 
os povos africanos durante a colonização.

Alunos: Isso é novo para nós. Estávamos a pensar que o continente africano é o único 
reservatório do trauma histórico-cultural da época moderna. Estamos a ver agora que a 
Europa tem também o seu trauma interno a ultrapassar.

Neste ponto, o professor pode dar por fim a aula com sentimento de ter atingido o seu 
objetivo que era de conseguir atenuar a tensão psicológica pós-colonial na sala de aula 
de forma a motivar ainda mais os não-nativos africanos a continuar a aprender a língua 
de uma antiga potência colonial, aumentando deste modo o número total dos usuários da 
língua portuguesa na tela global.
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Pela não patologização do processo de  
aquisição da escrita

Maria Irma Hadler Coudry

UNICAMP/Brasil

1. Apresentação e objetivo
A ideia geral deste texto é argumentar em favor da não patologização do processo 

de aquisição da escrita tendo por base a análise linguística de dados escritos de crianças 
que mostram um percurso normal pelo sistema alfabético e pela representação escrita da 
linguagem.

Do ponto de vista teórico-metodológico, o tema Saúde e Globalização é um convite 
para discutir o papel que a leitura e a escrita têm frente ao desenvolvimento de relações 
nervosas complexas que compõem o psiquismo humano, ativando e reconfigurando as 
funções corticais superiores, e também considerar como é grave o que vem ocorrendo 
em muitas escolas públicas brasileiras, ou seja, o fato de as crianças/jovens finalizarem 
o Ensino Médio sem saber ler e escrever. Mas copiam. Como é a escrita copiada dessas 
crianças? E suas tentativas de escrita, no início do processo, como são? Que hipóteses 
fazem quando escrevem do jeito que escrevem? Analisando essas ocorrências nos certifi-
camos que não se trata de patologia.

Linguistas e fonoaudiólogos que estudam a linguagem patológica e não patológica 
têm constatado, nos últimos 20 anos, um excesso de patologias atribuído a crianças nor-
mais que passam pelo processo de aquisição da leitura/escrita. Por isso o objetivo do texto 
é discutir a patologização da escrita na infância, e seus efeitos psíquicos no desenvolvi-
mento humano, apresentando e discutindo dados de escrita de crianças “normais”, em 
processo de aquisição, que tem sido tomados, persistentemente, desde o final do século 
XX, como sintomas de patologia (Dislexia de Desenvolvimento, TDAH sem transtornos 
psíquicos, Déficit do Processamento Auditivo, Déficit Intelectual, Dificuldade de Apren-
dizagem, Deficiência Mental Leve), detectados mediante testes psicométricos e meta-
linguísticos, sem que uma análise linguística seja realizada. Toma-se como exemplar, 
neste texto, uma parste do teste de Consciência Fonológica, por ser amplamente utilizado 
para indicar que a criança terá ou não dificuldades de aquisição da escrita, submetida 
à análise linguística. Pelos equívocos que contém, é raro uma criança passar por essa 
prova sem uma pontuação que indique um déficit – e o porquê disso será posto em dis-
cussão quanto ao conhecimento técnico que envolve. Ao longo de quase 40 anos tendo 
contato com crianças patologizadas por testes, vê-se a força que a falha exerce sobre o 
diagnóstico. Testes para avaliar a linguagem, por sua natureza padronizada, a-histórica, 
metalinguística e descontextualizada mostram a imposição da falta (COUDRY, 1986). Ao 
contrário, como mostram os dados produzidos em ambientes discursivos, e analisados à 
luz da Linguística, uma visão discursiva de linguagem toma seu funcionamento como 
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lugar da avaliação e diagnóstico. Por exemplo, no início do processo de entrar no mundo 
das letras, escrever palavras que fazem sentido para as crianças, ampliar e associar com 
outros sentidos, conforme há tanto tempo ensina Paulo Freire (2000). E, concomitante-
mente, ler histórias junto com elas, e elas para seu interlocutor, de modo a se familiarizem 
com estruturas e gêneros típicos da escrita que vai, assim, adquirindo autonomia, no pro-
cesso e na vivência, frente à fala. 

2. Não patologizar o normal
A entrada de crianças na leitura/escrita tem sido frequentemente interpretada, na 

atualidade, como da ordem da patologia, a partir de sintomas que se convencionou lhes 
atribuir: escrita de fones sonoros por surdos, inserção e omissão de letras na sílaba, seg-
mentação de palavras para mais ou para menos, representação instável da nasalidade, 
presença do modo de falar na escrita. É de se espantar que mesmo antes que entrem no 
sistema alfabético já sejam “laudadas” e “rotuladas” de alguma patologia. Diferente dessa 
posição, a Neurolinguística de tradição discursiva interpreta tal entrada no mundo das 
letras como uma prática social, um bem cultural, sem o qual não se torna cidadão de um 
mundo completamente globalizado1 e conectado. Um lugar de relação da criança com a 
linguagem, um movimento em direção à aquisição da escrita. 

Será mencionada a metodologia de produção dos dados e o contexto em que são rea-
lizados, bem como sua motivação teórica baseada na Linguística2, na Neurolinguística 
Discursiva e na então, Psicologia e Neuropsicologia soviética.

Destaca-se para a discussão o não aprendizado da escrita/leitura, atualmente, sobre-
tudo de crianças de escola pública (bem antes da pandemia, o que pode ter sido agravado 
por ela), o que é preocupante em termos do desenvolvimento psíquico e linguístico-cog-
nitivo que a entrada para o mundo das letras possibilita. Tal situação tem um impacto 
direto nos processos nervosos complexos, cruciais para o exercício das Funções Psíqui-
cas Superiores (FPS): linguagem (fala, leitura, escrita), memória, atenção, percepção, 
corpo, vontade, imaginação e criação, experiência vivida. 

A Neuropsicologia soviética tem uma reflexão importante quanto a isso. Leontiev 
(1986) aponta a formação de novas e complexas relações nervosas com o aprendizado 
da escrita que acarretam o desenvolvimento, ou seja, nesse processo o cérebro é recon-
figurado, produzindo novas estruturas, em várias áreas, de uma complexidade especial. 
Forma-se um órgão funcional, no caso, um órgão de leitura/escrita com funções especí-
ficas próprias dessa atividade (para praticar o verbal e o mental em como argumentar, 
explicitar o raciocínio intelectual, fazer inferências, hipóteses, compreender o subtexto, 
etc). Na mesma direção de apontar saltos qualitativos no desenvolvimento, e na ontogê-
nese, Luria (1986) chama atenção para as conexões temporais que se formam no cérebro 
pelo papel que a linguagem exerce no desenvolvimento e na aprendizagem, regulando, 

1. Minha participação no XXXI Encontro da AULP, em 2022, foi inscrita no tema Conhecimento, Língua e 
Práticas Culturais.

2. Por uma questão ética, considera-se que o linguista têm a responsabilidade de apontar tais equívocos que 
penalizam diretamente as crianças, marcando suas vidas com um rótulo/estigma que não apresentam, além de 
provocar o abandono da escola, sobretudo de crianças procedentes de famílias pobres. 
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planejando e verificando, pelas instruções verbais e pelo raciocínio mental, as ações que 
realizamos, sendo a escrita e a leitura fundamentais para impulsionar esse processo. Assi-
milar, pela relação com os outros, a experiência histórico-cultural e aprender a generalizar 
são operações que se ampliam e se complexificam com a entrada da criança no mundo 
das letras. Pela ausência física do interlocutor na escrita e por sua presença representada 
(ABAURRE et alii, 1997; FARACO, 2012; MASSINI-CAGLIARI, CAGLIARI, 2001) 
esse bem cultural projeta novas conexões, não antes experimentadas, que pela atividade 
verbal se convertem em experiência mental, base do pensamento. Com isso as FPS são 
reconfiguradas e ampliadas. 

Os dados a serem analisados são de crianças que frequentam o CCazinho3, sendo que 
a maioria delas chegou com um diagnóstico de uma ou mais patologias que afetam o 
aprendizado da leitura/escrita e acarretam dificuldades escolares.

No CCazinho, os cadernos escolares das crianças são analisados, de modo a com-
preender o que lhes é ensinado e como isso se dá, e constata-se que fundamentalmente 
copiam da lousa ou do livro para o seu caderno, e erram nesta tarefa, pulando palavras, 
e até mesmo linhas, a ponto de não se entender o que está escrito.

3. Dados de escrita produzidos em ambiente discursivo
A escrita inicial das crianças do CCazinho se concentra em palavras. Palavras que 

fazem sentido para elas e que ocorrem em ambientes discursivos. Palavras que relacio-
nam língua e cultura e as coisas do mundo com seus nomes. Palavras que conhecem pela 
fala, pelas histórias lidas, contadas, vividas em um passeio pela Unicamp, uma atividade 
coletiva, uma exposição, etc. Falar, ler e escrever fazem parte das atividades discursivas 
propostas nas sessões desse centro.

Vejamos a escrita de AB (8 anos, 2ª série) e CG (13 anos, 7ª série) escrevendo palavras 
de histórias lidas e o nome de coisas que compõem a sala do CCazinho. Ambos avaliados 
com Dificuldade de Aprendizagem e Dificuldade de Leitura e Escrita.

Segue um conjunto de dados e sua análise: escrever pota por porta; estnate por estante; 
viu, por fio; dropesãndo por tropesando; munto por muito; olios por olhos; oprasão por 
operação; foresta por floresta é normal no início do processo de alfabetização por vários 
motivos: pela presença da fala na escrita; pela segmentação da fala que difere daquela 
da 4escrita; pela representação polimorfa entre letra e som, o que não se configura como 
sintomas de patologias. O que mostra a análise linguística dos dados?

3. O Centro de Convivência de Linguagens – CCazinho – foi criado por Coudry, em 2004, na área de Neu-
rolinguística do Departamento de Linguística da Unicamp, para acolher crianças com dificuldades escolares 
e que apresentam avaliação/diagnóstico de alguma das patologias citadas no corpo do texto. A experiência de 
falar, ler, escrever no CCazinho tem mostrado que as crianças vão muito além do que se espera delas, não con-
firmando o diagnóstico de patologia/distúrbio/alteração que afetaria sua escrita e leitura. Mostra também que 
aprendem o que se ensina para elas, em um ritmo próprio, como cada um de nós. Ver Coudry, 2006; 2018; 2020; 
Bordin, 2010; Coudry e Bordin, 2019; Moutinho, 2014.

4. O contexto dessa escrita é a história lida A operação do Tio Onofre (de Tatiana Belink), especialmente 
interessante para avaliar compreensão e uso de inferências que têm por base um jogo de rimas entre o nome 
de pessoas e coisas que mostra o domínio da consciência fonológica (sem teste para isso), fundamental para 
entender o subtexto da história. 
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Dado 1

 

Dado 2

pota
Leau
Lean
Leao
Leão

Dado 3

estnate

Dado 4

olios
Dado 5

munto

Quando a criança não acerta a forma ortográfica, como acontece com a palavra leão, 
faz uma 2ª tentativa. Se preciso, faz uma 3ª, uma 4ª. Essa metodologia leva à reflexão 
do que a criança escreve, como escreve e como deve escrever e, nesse processo, entra a 
intervenção do interlocutor que a conduz em direção à forma ortográfica, considerando 
os aspectos que nela interferem. 

Dado 6

oprasão

Dado 7

foresta
Dado 8

pareti

Dado 9

gravardo
Dado 10

viu

Analisando esses dados vê-se a presença da fala na escrita (olios por olhos, pareti, por 
parede – i por e; leau, lean por leão – u por o) e o processo de diferenciar consoantes sur-
das das sonoras ainda incompleto (viu, por fio, pareti por parede). Na fala, essa oscilação 
acontece e o interlocutor não estranha porque o contexto atua em direção ao sentido do 
que é dito. No entanto, a escrita exige a escolha de uma das letras e o descarte da outra. 
Nessa escolha, interfere o sussurro da criança (CAGLIARI, 1985) que ensurdece todas as 
consoantes. Isso não tem nada de patológico, embora apareça como sintoma de Dislexia, 
por exemplo (MOUTINHO, 2014). 

Destacam-se dois outros pontos, mal interpretados como sintoma e envolvidos com a 
patologização da escrita na infância: (i) a representação escrita da nasalidade, ainda em 
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andamento no processo5 de lidar com o novo sistema, alfabético, por exemplo, escrever 
são por çan em tropesãodo; leau/lean por leão; munto por muito. Essas possibilidades de 
representação acontecem com a grande maioria dos iniciantes de escrita e passam pelo 
modo de falar que a criança traz de seus ascendentes, ou seja, a variedade de língua que 
fala e que marca sua experiência com a linguagem. 

Outro ponto que carece de conhecimento linguístico para ser interpretado como nor-
mal é (ii) a representação da sílaba complexa, tal como postula Abaurre (2001), aqui 
exemplificada por CCV e CVC. A posição das letras em sílabas complexas é um lugar 
diante do qual a criança mostra processos intermediários, não finalizados, que são mal 
interpretados como sintomas. Mostra também o movimento da escrita para a fala e vice-
-versa; o apoio do sussurro, da silabação e da soletração para escrever; o ajuste da fala 
à leitura do que escreve, seja omitindo ou inserindo segmentos na escrita ou na leitura 
(AMARAL et al., 2011). O que o sujeito faz no lugar do que deveria fazer é o que inte-
ressa saber no caso do aprendiz de escrita.

Ao escrever gravardo no lugar de gravador, CG (13 anos, 7ªa série) mostra que está 
às voltas com o número e a ordem das letras na sílaba para compor a palavra; ele insere 
a coda na segunda sílaba e não na terceira, mas representa bem o ataque ramificado na 
primeira sílaba. Ao escrever estante como estnate vê-se ainda a instabilidade da ordem 
das letras em uma sílaba CVC com coda. Ao escrever floresta como foresta AB deixa de 
representar o ataque ramificado (CCV) na primeira sílaba e a simplifica como CV, mas 
marca a coda na segunda sílaba. 

Em síntese pode-se afirmar que do ponto de vista linguístico AB e CG estão em pro-
cesso de serem introduzidos no sistema alfabético e em relações não unívocas entre sons 
e letras, sendo preparados para entrar no mundo das letras para ler com compreensão e 
escrever com sentido. 

É fundamental conhecer as hipóteses de como a criança escreve antes de rotulá-la com 
uma das patologias “em moda” hoje em dia. Se escreve operação como oprasão mostra 
que o nome da letra P entra no lugar da escrita da sílaba acompanhada do seu núcleo, 
o que ocorre na escrita de muitas crianças. Em sua hipótese, a vogal E está contida na 
letra P e isso ela pode generalizar para outras vogais como quando escreve abacaxi como 
abcxi, o que não significa que seja pré-silábica. Não se pode deixar de dizer que a inter-
venção do interlocutor é crucial para a criança ir raciocinando junto com ele e avançando 
no processo, ou seja, o professor atuando na Zona de Desenvolvimento Potencial (VIGO-
TSKY, 1986) e possibilitando que a criança supere seus próprios limites.

Dado 11

dropesãodo – dorpe – tropeçãndo

No Dado 11, a criança mostra várias características do processo de aquisição da 
escrita: uma representação ainda instável da nasalidade, recorrendo para isso às possibili-

5. Exacerba a tendência a patologizar o imediatismo de nossos dias em que não se espera o tempo que um 
processo em andamento precisa para estabilizar um aprendizado, um conceito. 
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dades que a língua oferece (til na vogal, consoante nasal, às vezes os dois); a manutenção 
da escrita não convencional de são por çãn (em tropeçando). Além disso, ela escreve a 
consoante sonora (d) no lugar da surda (t), o que já se mencionou acima, e hesita entre o 
ataque ramificado dro (CCV) e a sílaba dor com coda (CVC), acertando somente na 3ª 
escrita (tro). 

4.  Um comentário sobre avaliação em ambiente psicométrico6: um subteste da 
Prova de Consciência Fonológica

Pereira e Costa (2010) analisam criticamente o subteste de transposição fonêmica da 
Prova de Consciência Fonológica (CAPOVILLA e CAPOVILLA, 1998), por um de seus 
equívocos na formulação de uma pergunta, com base no raciocínio de uma criança que 
avaliam. Seguindo as instruções do teste, pede-se a ela que fale a palavra ema de trás para 
frente, invertendo cada um dos sons. A criança pega um papel e escreve da direita para a 
esquerda as duas sílabas da palavra: e- ma que, invertidas, se tornam mae. E pergunta se 
é mãe. Errou, claro. Mas poderia ser porque interpretou de outra forma a instrução que 
recebeu. Inverter para que lado? Por que patologizar respostas normais? 

As autoras apontam ainda uma incoerência importante nessa Prova, que é o fato de 
seu objetivo ser a avaliação de como a criança manipula os sons da fala, mas as respostas 
que formula se baseiam na forma escrita da palavra. Ou seja Roma e amor só são formas 
invertidas na escrita e, além disso, se escritas/lidas no espelho. Se faladas são completa-
mente diferentes e o foco do teste é avaliar a habilidade de manipulação dos sons da fala. 

Palavras finais
Atividades discursivamente orientadas que avaliam a linguagem podem variar, o que 

não ocorre com as assentadas em testes padrão7 (COUDRY, 1986, 2018), sempre os mes-
mos para sujeitos diferentes. Podem variar de sujeito para sujeito e as soluções que encon-
tram também. Na avaliação, é importante que a criança compreenda o que se quer dela, 
ou seja, que o que se propõe lhe faça sentido. A busca de sentido caracteriza a atividade 
humana desde sempre e na escola isso deveria ser um guia para o aprendizado. Por isso, 
a Neurolinguística de tradição discursiva, para atuar no mundo globalizado, investe em 
uma abordagem linguística que deriva suas atividades de “coisas que fazemos com a 
linguagem”, como dizer e escrever o nome de pessoas, lugares e coisas, usar a fala para 
escrever, escrever ortograficamente, contar um fato, um filme, perguntar, soletrar uma 
palavra difícil, se relacionar com o outro etc. 

6. Em ambiente psicométrico ocorrem testes padronizados que admitem somente uma resposta, o que é 
um contrassenso em relação à linguagem (fala, leitura e escrita) que não funciona como um código de trânsito 
cujo sentido de uma expressão é a soma de suas partes. São testes compostos de tarefas metalinguísticas e 
descontextualizadas sendo seus resultados quantificados. A linguagem não se comporta assim, é um domínio de 
interpretação em que há indeterminação, ambiguidade, polissemia e vários sentidos concorrendo, por exemplo. 

7. Padronizar a linguagem com tarefas aplicadas a não importa quem é um contrassenso para uma visão 
discursiva que propõe considerar a singularidade do sujeito, as coordenadas culturais que o caracterizam e a 
indeterminação do sentido fora de um contexto. Sob um teste de nomeação a partir de figuras, um afásico brasi-
leiro ao ser perguntado o que é, sob a figura de um iglu, respondeu, em busca de um sentido: um forno de pizza! 
Discursivamente cumpriu seu papel de sujeito da linguagem. Mas diante do teste, errou.
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A experiência de lidar com crianças e jovens como AB e CG, por tantos anos, mostra 
o equívoco de incluir crianças normais, que podem apresentar dificuldades escolares, em 
uma categoria patológica e, assim, excluí-las de um desenvolvimento típico que, por sua 
vez, se caracteriza por diferenças de ritmo e tempo de aprendizado. 

Mostra também que crianças que chegam ao CCazinho apresentando os “chamados 
sintomas” de patologia, ao longo do acompanhamento longitudinal, sua escrita muda de 
configuração e se aproxima da representação alfabética, pela intervenção do interlocutor 
e pela possibilidade da reescrita e da leitura marcando sua experiência com a linguagem, 
os outros e a cultura. 

Em todos os dados apresentados as crianças escrevem de uma maneira que não fere as 
dimensões do português brasileiro em relação às unidades sonoras e suas representações 
escritas. Por que então interpretá-las como da ordem do patológico? A quem serve essa 
decisão?

A ideia deste texto é argumentar a favor de não patologizar a escrita na infância, 
e analisar tecnicamente o que e como as crianças escrevem antes de lhes atribuir sintomas 
que se baseiam em interpretações que não se sustentam à luz de um olhar técnico. Ao 
contrário, a ideia é lhes possibilitar novos aprendizados, provocando novas configurações 
nervosas e ampliando o desenvolvimento contínuo do psiquismo no que se refere às fun-
ções corticais superiores, cravadas na experiência e na cultura, e base de nossa relação 
com o outro/Outro. Isso prepara as crianças para lidar com os desafios da globalização e 
sustentar uma visão crítica sobre a padronização que domina a contemporaneidade. 
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Qual distância, física ou cultural,  
é mais crucial para o comércio latino-americano?

Ticiana Grecco Zanon Moura

Universidade Estadual de Santa Cruz, Brasil

1. Introdução
 Qualquer relação de âmbito internacional opera em um contexto de distância, seja do 

ponto de vista geográfico, físico ou relacionado a diferenças culturais e/ou linguísticas. 
Ambos os aspectos levam a custos de transação mais altos e têm sido amplamente abor-
dados na literatura de economia internacional e negócios internacionais (Beugelsdijk et 
al. 2018). 

No primeiro caso, as teorias de comércio internacional usam a distância como proxy 
para os custos de transporte, avaliando seu papel na formação dos padrões de exportação 
e importação (Krugman 1980). Neste último, as teorias de internacionalização de empre-
sas visam compreender pontos relacionados à distância psicológica ou cultural entre 
nações, grupos ou empresas, que levam a um maior ou menor engajamento com a arena 
internacional (Johanson e Vahlne 1977; Hofstede 1980).

Partindo do pressuposto teórico de que a distância desempenha um papel central na 
determinação dos fluxos de comércio (Combes et al. 2005), avaliou-se a influência que as 
distâncias físicas e culturais exercem nas relações comerciais dos países da América Latina 
(AL) com o restante do mundo (RoW). Os países latino-americanos considerados neste 
estudo são Argentina, Bolívia, Brasil, Chile, Colômbia, Costa Rica, El Salvador, Equador, 
Guatemala, Honduras, México, Nicarágua, Panamá, Paraguai, Peru, Uruguai e Venezuela. 

A distância física é avaliada de acordo com o número de quilômetros que separam as 
capitais mais populosas dos países e se são contíguas. A distância cultural é analisada através 
dos laços coloniais dos países e se esses países têm a mesma língua oficial ou proximidade 
linguística. O modelo gravitacional, carro-chefe da literatura empírica sobre comércio inter-
nacional, foi utilizado nessa avaliação. A robustez teórica do modelo já foi testada e seus 
fundamentos microeconômicos comprovados (Head e Mayer 2014; Yotov et al. 2016a).

A contribuição para a literatura de nosso artigo se concentra na falta de trabalhos, até 
onde sabemos, que analisem o papel que as distâncias físicas e culturais têm na geração de 
fluxos de comércio internacional latino-americano. O estudo de Kristjánsdóttir e Guðlau-
gsson (2019) é semelhante à proposta do presente artigo, pois os autores verificaram que 
tipo de distância, seja geográfica ou cultural, tem maior impacto no comércio internacio-
nal do Reino Unido. Contribuímos para este tema explorando um bloco de países com 
características muito diferentes e aplicando uma metodologia mais robusta. Nossos resul-
tados também revelaram que ambos os tipos de distâncias são aspectos importantes para 
o comércio latino-americano. No entanto, confirma-se que a faceta cultural é decisiva.
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Nesse sentido, além do idioma oficial, seu escopo inclui a proximidade linguística dos 
países da AL e seus parceiros. Aspectos culturais são, em sua maioria, implementados 
como variáveis   de controle para desemaranhar processos de liberalização comercial pre-
ferencial e não são o foco desses estudos. A consequência é que leva a discussões superfi-
ciais sobre os resultados obtidos. De um modo geral, o impacto das línguas no comércio 
tem sido amplamente estudado, mas poucos desses estudos usam a medida mais robusta 
de similaridade linguística (Selmier II e Oh 2013).

A seção 2 apresenta uma análise descritiva das exportações dos países da AL. A seção 
3 apresenta uma revisão da literatura relacionada ao papel da distância no comércio inter-
nacional. A Seção 4 apresenta a metodologia proposta e os dados utilizados, cujos resul-
tados estão descritos na Seção 5. Por fim, na Seção 6 são feitas as considerações finais 
do estudo.

2. Comércio internacional da AL: uma visão geral
A Tabela 01 mostra a participação e evolução das exportações de cada país em relação 

ao total da América Latina (1996-2018). O México é, sem dúvida, o maior comerciante da 
AL, com cerca de 40% (1996: 40,84%, 2018: 42,19%) do total das exportações, seguido 
pelo Brasil (1996: 16,10%, 2018: 23,02%) e Argentina (1996: 10,48%, 2018: 5,78%). Os 
países que registraram maior crescimento ao longo dos anos foram Brasil, com quase 7%; 
Peru com 2,75% e Chile com 1,96%. 

Por outro lado, os países que tiveram as maiores perdas na participação das expor-
tações foram a Venezuela, com queda em torno de 7%, e a Argentina com cerca de 5%.

Tabela 1. Participação e evolução das exportações dos países da AL (1996 e 2018).

Países 1996 2018 Evolução
México 40.84% 42.19% 1.36%
Brasil 16.10% 23.02% 6.92%
Chile 5.32% 7.29% 1.96%
Argentina 10.48% 5.78% -4.70%
Peru 1.87% 4.61% 2.75%
Colômbia 4.79% 4.10% -0.69%
Venezuela 10.09% 2.96% -7.13%
Ecuador 2.20% 2.10% -0.10%
Costa Rica 1.48% 1.23% -0.25%
Guatemala 1.06% 0.93% -0.13%
Bolívia 0.32% 0.90% 0.58%
Paraguai 0.25% 0.88% 0.63%
República Dominicana 1.74% 0.86% -0.89%
Uruguai 0.58% 0.85% 0.27%
Honduras 1.05% 0.82% -0.23%
El Salvador 0.65% 0.60% -0.05%
Nicarágua 0.24% 0.50% 0.26%
Panamá 0.94% 0.38% -0.56%

Fonte: com base em dados da CEPII (Head and Mayer 2014).
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De acordo com a Figura 01, há um claro aumento, de 453,66%, nas exportações nomi-
nais dos países da AL de 1996 a 2018. Segundo Moreira e Stein (2019), a liberalização 
do comércio nos países da AL na década de 1990 gerou um forte impacto positivo sobre 
o comércio internacional e os fluxos de investimento estrangeiro direto. A figura também 
mostra a evolução individualizada das exportações nominais do México e do Brasil, os 
maiores exportadores da AL, com uma participação de cerca de 40% e 20% das exporta-
ções da AL, respectivamente. 

As exportações dos demais países analisados, um grupo de 16 no total, foram adi-
cionadas à categoria Outros. Esses países respondem por uma média de 32% do total 
das exportações da AL. Vale destacar o crescimento contínuo de 2009 a 2013, quando as 
exportações aumentaram 62% no continente como um todo. Esse padrão de crescimento 
também é observado individualmente no México e no Brasil, bem como na categoria 
Outros. 

Fonte: com base em dados da CEPII (Head and Mayer 2014)

Figura 1. Fluxo de exportação LA (1996-2018) (em bilhões de dólares)
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Fonte: com base em dados da CEPII (Head and Mayer 2014). 
 
 
 

A Tabela 02 mostra a participação dos 17 maiores países que compram produtos da 

AL (1996-2018). Juntos, eles importaram 80,66% do fluxo de exportação de todo o 

continente em 2018. Os Estados Unidos da América são o maior importador de produtos 

da AL, com 53,14% (1996) e 42,60% (2018).  

Como se vê, apesar de os Estados Unidos serem o maior parceiro comercial da 

América Latina, foi o país que registrou a maior perda de participação ao longo dos anos 

(10,54%), seguido pelo Japão (2,14%). Por outro lado, a China alcançou o maior 

crescimento na relação comercial ao longo dos anos (11,18%), seguida pela Índia (1,69%) 

e Canadá (0,45%).  

Ressalta-se que a demanda chinesa por produtos da AL está concentrada 

principalmente em matérias-primas e fabricantes baseados em recursos naturais (CEPAL 

2018).  

Além disso, o fortalecimento da China como player mundial fez com que o benefício 

do aumento de produtividade ocorrido com a liberalização comercial na década de 1990 

na América Latina não fosse tão sentido na década de 2000, como afirmam (Moreira e 

Stein 2019), desde que os produtos chineses se tornaram um grande concorrente no 

cenário internacional.  

Finalmente, cerca de 15% das exportações dos países da AL são direcionadas para 

os países da AL. O Brasil é o país que mais comprou de seus parceiros regionais, cerca 

de 4%, seguido pela Argentina, com 3%.  

 

 

 

 -

 500

 1 000

 1 500

 2 000

 2 500

1996 1999 2002 2005 2008 2011 2014 2017

Grand total

Others

Mexico

Brazil

A Tabela 02 mostra a participação dos 17 maiores países que compram produtos da 
AL (1996-2018). Juntos, eles importaram 80,66% do fluxo de exportação de todo o con-
tinente em 2018. Os Estados Unidos da América são o maior importador de produtos da 
AL, com 53,14% (1996) e 42,60% (2018). 

Como se vê, apesar de os Estados Unidos serem o maior parceiro comercial da Amé-
rica Latina, foi o país que registrou a maior perda de participação ao longo dos anos 
(10,54%), seguido pelo Japão (2,14%). Por outro lado, a China alcançou o maior cres-
cimento na relação comercial ao longo dos anos (11,18%), seguida pela Índia (1,69%) e 
Canadá (0,45%). 

Ressalta-se que a demanda chinesa por produtos da AL está concentrada principal-
mente em matérias-primas e fabricantes baseados em recursos naturais (CEPAL 2018). 

Além disso, o fortalecimento da China como player mundial fez com que o benefício 
do aumento de produtividade ocorrido com a liberalização comercial na década de 1990 
na América Latina não fosse tão sentido na década de 2000, como afirmam (Moreira e 
Stein 2019), desde que os produtos chineses se tornaram um grande concorrente no cená-
rio internacional. 

Finalmente, cerca de 15% das exportações dos países da AL são direcionadas para os 
países da AL. O Brasil é o país que mais comprou de seus parceiros regionais, cerca de 
4%, seguido pela Argentina, com 3%. 
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Tabela 2. Participação e evolução dos maiores parceiros comerciais de LA (1996 e 2018).

Países 1996 2018 Evolução
Estados Unidos 53.14% 42.60% -10.54%
China 1.45% 12.63% 11.18%
Brasil 3.66% 2.71% -0.96%
Canadá 2.23% 2.68% 0.45%
Holanda 2.11% 2.33% 0.23%
Argentina 3.15% 2.11% -1.03%
Japão 4.16% 2.02% -2.14%
Índia 0.24% 1.93% 1.69%
Alemanha 3.54% 1.89% -1.65%
Chile 1.35% 1.60% 0.25%
Espanha 1.83% 1.59% -0.25%
Korea do Sul 1.78% 1.52% -0.25%
México 0.90% 1.09% 0.19%
Bélgica 1.12% 1.00% -0.12%
Colômbia 1.37% 1.00% -0.37%
Peru 0.63% 0.99% 0.37%
Itália 1.97% 0.96% -1.00%

Fonte: com base em dados da CEPII (Head and Mayer 2014).

3. A distância como determinante do comércio internacional
As interações humanas e comerciais aumentaram consideravelmente nas últimas 

décadas. Isso tornou inegável a necessidade de analisar como fatores estruturais, como 
rodovias ou portos, impactam nessa dinâmica. Tornou-se também imperativo analisar a 
influência que determinadas especificidades de alguns grupos de pessoas, como a cultura 
ou, a língua, têm no processo. Nesse sentido, a distância, seja física ou cultural, torna-se 
determinante essencial nas trocas internacionais, e compreender suas nuances torna-se 
decisivo.

Há estudos mais focados em explicar como a distância física, uma barreira tangível, 
influencia a relação bilateral entre os países. Modelos de gravidade são comumente usa-
dos   nesses casos para analisar como os atritos são convertidos em custos de transporte e, 
portanto, em menos comércio. Por exemplo, segundo Limao e Venables (2001), geografia 
e infraestrutura, fatores importantes do custo de transporte, são determinantes para os 
fluxos de comércio. Para Anderson e van Wincoop (2004), os custos de transporte equiva-
lem a uma taxa média ad valorem de 21%, e Artuc et al. (2014) concluíram que a proximi-
dade de portões de fronteira ou portos são aspectos cruciais para explicar o desempenho 
variável das exportações dos condados croatas. Além disso, Moura et al. (2017) descobri-
ram que a distância é um aspecto chave de repulsão na determinação da geração de fluxo 
de comércio e como ele é distribuído entre os portos na Espanha. 

Na literatura, há estudos com maior foco em negócios internacionais que, por meio 
de teorias de internacionalização de empresas, avaliam a influência que barreiras intan-
gíveis, como aspectos culturais, políticos e linguísticos, têm na inserção das empresas 
no mercado internacional. meio Ambiente. Segundo Johanson e Vahlne (1977), a inter-
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nacionalização das empresas ocorre de forma gradual, mercado a mercado, por tentativa 
e erro. A ordem em que esses mercados são escolhidos depende de diferenças culturais 
entre o país de destino e a empresa, como práticas de negócios, nível educacional, idioma 
e sistema político. Para Dow e Karunaratna (2006), quanto mais em nossa zona de con-
forto cultural estivermos, menor será o risco de uma negociação dar errado e menor será 
o custo real e percebido da transação. Essa relação foi confirmada em estudos empíricos. 
Kristjánsdóttir et al. (2017), por exemplo, analisaram a relação entre as exportações e as 
dimensões culturais nacionais de Hofstede e encontraram uma correlação positiva entre 
elas. Backmann et ai. (2020) buscaram identificar os aspectos culturais das equipes mul-
tinacionais e identificaram que eles afetam o comportamento e os relacionamentos dentro 
das empresas. A conclusão do estudo é que, quanto mais culturalmente plurais são os 
indivíduos, mais engajados estão em empresas multinacionais.

As diferenças culturais levam a diferentes manifestações de línguas que, por sua vez, 
podem ser consideradas um obstáculo ao comércio bilateral, pois provavelmente gera 
ruídos na comunicação e dificuldades de acesso a parceiros comerciais (para uma revisão 
profunda da literatura, ver Egger e Lassmann 2012).

O papel da linguagem nos negócios internacionais começou a ser mais estudado na 
década de 1970. Johanson e Wiedersheim-Paul (1975) consideraram a linguagem um 
fator preponderante de distância psíquica na expansão das empresas para novos merca-
dos. Em um estudo mais recente, Helpman et al. (2009) consideraram o idioma um fator 
importante que compõe os custos fixos relacionados à entrada no mercado, o que impacta 
a extensa margem de comercialização. 

Estudos mais recentes mostram que, mesmo com o passar dos anos, esse é um aspecto 
que ainda precisa ser considerado. Para Brannen et al. (2014), a linguagem, como carac-
terística multifacetada e multinível para os negócios internacionais, é o coração das ati-
vidades de negócios internacionais. Lian et ai. (2019) chegaram à conclusão de que a 
linguagem influenciou positivamente as aquisições e fusões de empresas chinesas. Zhang 
et ai. (2020) analisaram os efeitos que a falta de comunicação intercultural adequada tem 
no comércio internacional. Para eles, esse recurso pode trazer custos adicionais à nego-
ciação, enquanto a comunicação avançada pode promovê-la, pois melhora a eficiência 
das transações. 

4. Metodologia e dados
O modelo gravitacional tem sido amplamente utilizado em estudos empíricos de 

comércio internacional, sendo o estudo de Tinbergen (1962) pioneiro nesse sentido. Para 
ele, a geração de fluxos entre dois países aumenta com o tamanho de suas economias e 
diminui com a distância entre eles. A Lei da Gravidade de Newton reforça essa ideia e, 
conforme descrito na equação (1), as medidas de atração são representadas por 
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A explicação é que os países ricos e maiores produzem mais, ou seja, têm mais massas 
econômicas e consequentemente, exportam e importam em maior quantidade. Por outro 
lado, distâncias maiores aumentam o custo do transporte e diminuem o fluxo de comércio. 
Após as primeiras aplicações do modelo gravitacional, vários autores se concentraram em 
verificar seu fundamento microeconômico. Tem sido aplicado como ferramenta empírica 
em teorias clássicas de comércio internacional e em teorias mais modernas, como a teoria 
do Novo Comércio (Head e Mayer 2004; Yotov et al. 2016b; Baier et al. 2018).

Por muito tempo, os Mínimos Quadrados Ordinários (OLS) foram amplamente utili-
zados para estimar modelos gravitacionais. No entanto, está atualmente em desuso após a 
introdução, por Santos Silva e Tenreyro (2006), de um estimador mais robusto, a Pseudo 
Máxima Verossimilhança de Poisson (PPML). O PPML pode lidar com padrões diferen-
ciados de heterocedasticidade, bem como lidar com valores zero em fluxos bilaterais, 
situações bastante comuns em dados gravimétricos. Os parâmetros abaixo na equação (2) 
foram estimados exponencialmente usando o estimador PPML com o objetivo de analisar 
o efeito das distâncias físicas e culturais nos países da América Latina entre 1996 e 2018. 
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𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# +	𝛽𝛽.𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#() +	𝜗𝜗!#(                (2) 

 

Onde 𝑋𝑋!#( são as exportações em valores nominais dos países da AL i para o RoW j 

no ano t; 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# refere-se ao logaritmo da distância em quilômetros ponderada pela 

população entre as cidades mais populosas dos países. Uma série de dummies foram 

introduzidas no modelo, a saber: 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# que exige um valor igual a 1 se os países 

i e j forem contíguos, ou seja, compartilham a mesma fronteira, e 0 se não forem; 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 que recebe valor 1 se o par de países já esteve em situação de colonizador-

colônia em algum momento da história; 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# que indica se o par de países já 

possuía o mesmo colonizador; e finalmente, 𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# que contém a 

informação se os países compartilham um idioma oficial, sendo 1 se o fizerem e 0 se não 

o fizerem. Todas as variáveis foram obtidas do banco de dados gravitacional do Centro 

de Pesquisa CEPII (Head et al. 2010), composto por dados públicos de fontes 

institucionais ou disponibilizados por pesquisadores. De acordo com o site da CEPII, 

essas variáveis são originalmente disponibilizadas pelo projeto “Indicadores de 

Desenvolvimento do Banco Mundial (WDI)”. Além disso, os efeitos fixos do tempo-

origem (𝛿𝛿!() e tempo-destino (𝜑𝜑#() foram incluídos com a função de capturar a resistência 

comercial multilateral tanto do exportador quanto do importador (Anderson e Wincoop 

2003; Olivero e Yotov 2012). Para melhor rigor metodológico, o termo de erro, ϑ_ijt, é 

controlado de várias maneiras (Cameron et al. 2011). Com relação ao modelo 

gravitacional, foi seguido por Egger e Tarlea (2015) e Larch et al. (2019), que afirmam 

que o termo deve ser agrupado de três formas: exportador, importador e ano. Como pode 

ser observado, todos os aspectos recomendados em termos de estimativa de modelos 

gravimétricos robustos foram incorporados. Isso nos garante que os resultados podem 

realmente verificar a dinâmica por trás do comércio internacional da AL. 

A equação (2) foi alterada para incluir uma medida de proximidade linguística 

(𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!#) em vez da variável idioma oficial comum, como pode ser visto 

em (3). 

     𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 +													 

 𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# 	+ 	𝛽𝛽/𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#(	) +	𝜗𝜗!#(                  (3) 

 (2)

Onde 

 

𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 + 

𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# +	𝛽𝛽.𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#() +	𝜗𝜗!#(                (2) 

 

Onde 𝑋𝑋!#( são as exportações em valores nominais dos países da AL i para o RoW j 

no ano t; 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# refere-se ao logaritmo da distância em quilômetros ponderada pela 

população entre as cidades mais populosas dos países. Uma série de dummies foram 

introduzidas no modelo, a saber: 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# que exige um valor igual a 1 se os países 

i e j forem contíguos, ou seja, compartilham a mesma fronteira, e 0 se não forem; 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 que recebe valor 1 se o par de países já esteve em situação de colonizador-

colônia em algum momento da história; 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# que indica se o par de países já 

possuía o mesmo colonizador; e finalmente, 𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# que contém a 

informação se os países compartilham um idioma oficial, sendo 1 se o fizerem e 0 se não 

o fizerem. Todas as variáveis foram obtidas do banco de dados gravitacional do Centro 

de Pesquisa CEPII (Head et al. 2010), composto por dados públicos de fontes 

institucionais ou disponibilizados por pesquisadores. De acordo com o site da CEPII, 

essas variáveis são originalmente disponibilizadas pelo projeto “Indicadores de 

Desenvolvimento do Banco Mundial (WDI)”. Além disso, os efeitos fixos do tempo-

origem (𝛿𝛿!() e tempo-destino (𝜑𝜑#() foram incluídos com a função de capturar a resistência 

comercial multilateral tanto do exportador quanto do importador (Anderson e Wincoop 

2003; Olivero e Yotov 2012). Para melhor rigor metodológico, o termo de erro, ϑ_ijt, é 

controlado de várias maneiras (Cameron et al. 2011). Com relação ao modelo 

gravitacional, foi seguido por Egger e Tarlea (2015) e Larch et al. (2019), que afirmam 

que o termo deve ser agrupado de três formas: exportador, importador e ano. Como pode 

ser observado, todos os aspectos recomendados em termos de estimativa de modelos 

gravimétricos robustos foram incorporados. Isso nos garante que os resultados podem 

realmente verificar a dinâmica por trás do comércio internacional da AL. 

A equação (2) foi alterada para incluir uma medida de proximidade linguística 

(𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!#) em vez da variável idioma oficial comum, como pode ser visto 

em (3). 

     𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 +													 

 𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# 	+ 	𝛽𝛽/𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#(	) +	𝜗𝜗!#(                  (3) 

 são as exportações em valores nominais dos países da AL i para o RoW j  
no ano t; 

 

𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 + 

𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# +	𝛽𝛽.𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#() +	𝜗𝜗!#(                (2) 

 

Onde 𝑋𝑋!#( são as exportações em valores nominais dos países da AL i para o RoW j 

no ano t; 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# refere-se ao logaritmo da distância em quilômetros ponderada pela 

população entre as cidades mais populosas dos países. Uma série de dummies foram 

introduzidas no modelo, a saber: 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# que exige um valor igual a 1 se os países 

i e j forem contíguos, ou seja, compartilham a mesma fronteira, e 0 se não forem; 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 que recebe valor 1 se o par de países já esteve em situação de colonizador-

colônia em algum momento da história; 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# que indica se o par de países já 

possuía o mesmo colonizador; e finalmente, 𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# que contém a 

informação se os países compartilham um idioma oficial, sendo 1 se o fizerem e 0 se não 

o fizerem. Todas as variáveis foram obtidas do banco de dados gravitacional do Centro 

de Pesquisa CEPII (Head et al. 2010), composto por dados públicos de fontes 

institucionais ou disponibilizados por pesquisadores. De acordo com o site da CEPII, 

essas variáveis são originalmente disponibilizadas pelo projeto “Indicadores de 

Desenvolvimento do Banco Mundial (WDI)”. Além disso, os efeitos fixos do tempo-

origem (𝛿𝛿!() e tempo-destino (𝜑𝜑#() foram incluídos com a função de capturar a resistência 

comercial multilateral tanto do exportador quanto do importador (Anderson e Wincoop 

2003; Olivero e Yotov 2012). Para melhor rigor metodológico, o termo de erro, ϑ_ijt, é 

controlado de várias maneiras (Cameron et al. 2011). Com relação ao modelo 

gravitacional, foi seguido por Egger e Tarlea (2015) e Larch et al. (2019), que afirmam 

que o termo deve ser agrupado de três formas: exportador, importador e ano. Como pode 

ser observado, todos os aspectos recomendados em termos de estimativa de modelos 

gravimétricos robustos foram incorporados. Isso nos garante que os resultados podem 

realmente verificar a dinâmica por trás do comércio internacional da AL. 

A equação (2) foi alterada para incluir uma medida de proximidade linguística 

(𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!#) em vez da variável idioma oficial comum, como pode ser visto 

em (3). 

     𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 +													 

 𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# 	+ 	𝛽𝛽/𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#(	) +	𝜗𝜗!#(                  (3) 

 refere-se ao logaritmo da distância em quilômetros ponderada 
pela população entre as cidades mais populosas dos países. Uma série de dummies foram 
introduzidas no modelo, a saber: 

 

𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 + 

𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# +	𝛽𝛽.𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#() +	𝜗𝜗!#(                (2) 

 

Onde 𝑋𝑋!#( são as exportações em valores nominais dos países da AL i para o RoW j 

no ano t; 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# refere-se ao logaritmo da distância em quilômetros ponderada pela 

população entre as cidades mais populosas dos países. Uma série de dummies foram 

introduzidas no modelo, a saber: 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# que exige um valor igual a 1 se os países 

i e j forem contíguos, ou seja, compartilham a mesma fronteira, e 0 se não forem; 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 que recebe valor 1 se o par de países já esteve em situação de colonizador-

colônia em algum momento da história; 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# que indica se o par de países já 

possuía o mesmo colonizador; e finalmente, 𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# que contém a 

informação se os países compartilham um idioma oficial, sendo 1 se o fizerem e 0 se não 

o fizerem. Todas as variáveis foram obtidas do banco de dados gravitacional do Centro 

de Pesquisa CEPII (Head et al. 2010), composto por dados públicos de fontes 

institucionais ou disponibilizados por pesquisadores. De acordo com o site da CEPII, 

essas variáveis são originalmente disponibilizadas pelo projeto “Indicadores de 

Desenvolvimento do Banco Mundial (WDI)”. Além disso, os efeitos fixos do tempo-

origem (𝛿𝛿!() e tempo-destino (𝜑𝜑#() foram incluídos com a função de capturar a resistência 

comercial multilateral tanto do exportador quanto do importador (Anderson e Wincoop 

2003; Olivero e Yotov 2012). Para melhor rigor metodológico, o termo de erro, ϑ_ijt, é 

controlado de várias maneiras (Cameron et al. 2011). Com relação ao modelo 

gravitacional, foi seguido por Egger e Tarlea (2015) e Larch et al. (2019), que afirmam 

que o termo deve ser agrupado de três formas: exportador, importador e ano. Como pode 

ser observado, todos os aspectos recomendados em termos de estimativa de modelos 

gravimétricos robustos foram incorporados. Isso nos garante que os resultados podem 

realmente verificar a dinâmica por trás do comércio internacional da AL. 

A equação (2) foi alterada para incluir uma medida de proximidade linguística 

(𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!#) em vez da variável idioma oficial comum, como pode ser visto 

em (3). 

     𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 +													 

 𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# 	+ 	𝛽𝛽/𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#(	) +	𝜗𝜗!#(                  (3) 

 que exige um valor igual a 1 se os países i 
e j forem contíguos, ou seja, compartilham a mesma fronteira, e 0 se não forem; 

 

𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 + 

𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# +	𝛽𝛽.𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#() +	𝜗𝜗!#(                (2) 

 

Onde 𝑋𝑋!#( são as exportações em valores nominais dos países da AL i para o RoW j 

no ano t; 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# refere-se ao logaritmo da distância em quilômetros ponderada pela 

população entre as cidades mais populosas dos países. Uma série de dummies foram 

introduzidas no modelo, a saber: 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# que exige um valor igual a 1 se os países 

i e j forem contíguos, ou seja, compartilham a mesma fronteira, e 0 se não forem; 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 que recebe valor 1 se o par de países já esteve em situação de colonizador-

colônia em algum momento da história; 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# que indica se o par de países já 

possuía o mesmo colonizador; e finalmente, 𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# que contém a 

informação se os países compartilham um idioma oficial, sendo 1 se o fizerem e 0 se não 

o fizerem. Todas as variáveis foram obtidas do banco de dados gravitacional do Centro 

de Pesquisa CEPII (Head et al. 2010), composto por dados públicos de fontes 

institucionais ou disponibilizados por pesquisadores. De acordo com o site da CEPII, 

essas variáveis são originalmente disponibilizadas pelo projeto “Indicadores de 

Desenvolvimento do Banco Mundial (WDI)”. Além disso, os efeitos fixos do tempo-

origem (𝛿𝛿!() e tempo-destino (𝜑𝜑#() foram incluídos com a função de capturar a resistência 

comercial multilateral tanto do exportador quanto do importador (Anderson e Wincoop 

2003; Olivero e Yotov 2012). Para melhor rigor metodológico, o termo de erro, ϑ_ijt, é 

controlado de várias maneiras (Cameron et al. 2011). Com relação ao modelo 

gravitacional, foi seguido por Egger e Tarlea (2015) e Larch et al. (2019), que afirmam 

que o termo deve ser agrupado de três formas: exportador, importador e ano. Como pode 

ser observado, todos os aspectos recomendados em termos de estimativa de modelos 

gravimétricos robustos foram incorporados. Isso nos garante que os resultados podem 

realmente verificar a dinâmica por trás do comércio internacional da AL. 

A equação (2) foi alterada para incluir uma medida de proximidade linguística 

(𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!#) em vez da variável idioma oficial comum, como pode ser visto 

em (3). 

     𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 +													 

 𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# 	+ 	𝛽𝛽/𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#(	) +	𝜗𝜗!#(                  (3) 

 
que recebe valor 1 se o par de países já esteve em situação de colonizador-colônia em 
algum momento da história; 

 

𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 + 

𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# +	𝛽𝛽.𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#() +	𝜗𝜗!#(                (2) 

 

Onde 𝑋𝑋!#( são as exportações em valores nominais dos países da AL i para o RoW j 

no ano t; 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# refere-se ao logaritmo da distância em quilômetros ponderada pela 

população entre as cidades mais populosas dos países. Uma série de dummies foram 

introduzidas no modelo, a saber: 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# que exige um valor igual a 1 se os países 

i e j forem contíguos, ou seja, compartilham a mesma fronteira, e 0 se não forem; 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 que recebe valor 1 se o par de países já esteve em situação de colonizador-

colônia em algum momento da história; 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# que indica se o par de países já 

possuía o mesmo colonizador; e finalmente, 𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# que contém a 

informação se os países compartilham um idioma oficial, sendo 1 se o fizerem e 0 se não 

o fizerem. Todas as variáveis foram obtidas do banco de dados gravitacional do Centro 

de Pesquisa CEPII (Head et al. 2010), composto por dados públicos de fontes 

institucionais ou disponibilizados por pesquisadores. De acordo com o site da CEPII, 

essas variáveis são originalmente disponibilizadas pelo projeto “Indicadores de 

Desenvolvimento do Banco Mundial (WDI)”. Além disso, os efeitos fixos do tempo-

origem (𝛿𝛿!() e tempo-destino (𝜑𝜑#() foram incluídos com a função de capturar a resistência 

comercial multilateral tanto do exportador quanto do importador (Anderson e Wincoop 

2003; Olivero e Yotov 2012). Para melhor rigor metodológico, o termo de erro, ϑ_ijt, é 

controlado de várias maneiras (Cameron et al. 2011). Com relação ao modelo 

gravitacional, foi seguido por Egger e Tarlea (2015) e Larch et al. (2019), que afirmam 

que o termo deve ser agrupado de três formas: exportador, importador e ano. Como pode 

ser observado, todos os aspectos recomendados em termos de estimativa de modelos 

gravimétricos robustos foram incorporados. Isso nos garante que os resultados podem 

realmente verificar a dinâmica por trás do comércio internacional da AL. 

A equação (2) foi alterada para incluir uma medida de proximidade linguística 

(𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!#) em vez da variável idioma oficial comum, como pode ser visto 

em (3). 

     𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 +													 

 𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# 	+ 	𝛽𝛽/𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#(	) +	𝜗𝜗!#(                  (3) 

 que indica se o par de países já possuía o mesmo 
colonizador; e finalmente, 

 

𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 + 

𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# +	𝛽𝛽.𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#() +	𝜗𝜗!#(                (2) 

 

Onde 𝑋𝑋!#( são as exportações em valores nominais dos países da AL i para o RoW j 

no ano t; 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# refere-se ao logaritmo da distância em quilômetros ponderada pela 

população entre as cidades mais populosas dos países. Uma série de dummies foram 

introduzidas no modelo, a saber: 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# que exige um valor igual a 1 se os países 

i e j forem contíguos, ou seja, compartilham a mesma fronteira, e 0 se não forem; 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 que recebe valor 1 se o par de países já esteve em situação de colonizador-

colônia em algum momento da história; 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# que indica se o par de países já 

possuía o mesmo colonizador; e finalmente, 𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# que contém a 

informação se os países compartilham um idioma oficial, sendo 1 se o fizerem e 0 se não 

o fizerem. Todas as variáveis foram obtidas do banco de dados gravitacional do Centro 

de Pesquisa CEPII (Head et al. 2010), composto por dados públicos de fontes 

institucionais ou disponibilizados por pesquisadores. De acordo com o site da CEPII, 

essas variáveis são originalmente disponibilizadas pelo projeto “Indicadores de 

Desenvolvimento do Banco Mundial (WDI)”. Além disso, os efeitos fixos do tempo-

origem (𝛿𝛿!() e tempo-destino (𝜑𝜑#() foram incluídos com a função de capturar a resistência 

comercial multilateral tanto do exportador quanto do importador (Anderson e Wincoop 

2003; Olivero e Yotov 2012). Para melhor rigor metodológico, o termo de erro, ϑ_ijt, é 

controlado de várias maneiras (Cameron et al. 2011). Com relação ao modelo 

gravitacional, foi seguido por Egger e Tarlea (2015) e Larch et al. (2019), que afirmam 

que o termo deve ser agrupado de três formas: exportador, importador e ano. Como pode 

ser observado, todos os aspectos recomendados em termos de estimativa de modelos 

gravimétricos robustos foram incorporados. Isso nos garante que os resultados podem 

realmente verificar a dinâmica por trás do comércio internacional da AL. 

A equação (2) foi alterada para incluir uma medida de proximidade linguística 

(𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!#) em vez da variável idioma oficial comum, como pode ser visto 

em (3). 

     𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 +													 

 𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# 	+ 	𝛽𝛽/𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#(	) +	𝜗𝜗!#(                  (3) 

 que contém a informação se os países 
compartilham um idioma oficial, sendo 1 se o fizerem e 0 se não o fizerem. Todas as variá-
veis foram obtidas do banco de dados gravitacional do Centro de Pesquisa CEPII (Head 
et al. 2010), composto por dados públicos de fontes institucionais ou disponibilizados por 
pesquisadores. De acordo com o site da CEPII, essas variáveis são originalmente dispo-
nibilizadas pelo projeto “Indicadores de Desenvolvimento do Banco Mundial (WDI)”. 
Além disso, os efeitos fixos do tempo-origem (

 

𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 + 

𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# +	𝛽𝛽.𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#() +	𝜗𝜗!#(                (2) 

 

Onde 𝑋𝑋!#( são as exportações em valores nominais dos países da AL i para o RoW j 

no ano t; 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# refere-se ao logaritmo da distância em quilômetros ponderada pela 

população entre as cidades mais populosas dos países. Uma série de dummies foram 

introduzidas no modelo, a saber: 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# que exige um valor igual a 1 se os países 

i e j forem contíguos, ou seja, compartilham a mesma fronteira, e 0 se não forem; 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 que recebe valor 1 se o par de países já esteve em situação de colonizador-

colônia em algum momento da história; 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# que indica se o par de países já 

possuía o mesmo colonizador; e finalmente, 𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# que contém a 

informação se os países compartilham um idioma oficial, sendo 1 se o fizerem e 0 se não 

o fizerem. Todas as variáveis foram obtidas do banco de dados gravitacional do Centro 

de Pesquisa CEPII (Head et al. 2010), composto por dados públicos de fontes 

institucionais ou disponibilizados por pesquisadores. De acordo com o site da CEPII, 

essas variáveis são originalmente disponibilizadas pelo projeto “Indicadores de 

Desenvolvimento do Banco Mundial (WDI)”. Além disso, os efeitos fixos do tempo-

origem (𝛿𝛿!() e tempo-destino (𝜑𝜑#() foram incluídos com a função de capturar a resistência 

comercial multilateral tanto do exportador quanto do importador (Anderson e Wincoop 

2003; Olivero e Yotov 2012). Para melhor rigor metodológico, o termo de erro, ϑ_ijt, é 

controlado de várias maneiras (Cameron et al. 2011). Com relação ao modelo 

gravitacional, foi seguido por Egger e Tarlea (2015) e Larch et al. (2019), que afirmam 

que o termo deve ser agrupado de três formas: exportador, importador e ano. Como pode 

ser observado, todos os aspectos recomendados em termos de estimativa de modelos 

gravimétricos robustos foram incorporados. Isso nos garante que os resultados podem 

realmente verificar a dinâmica por trás do comércio internacional da AL. 

A equação (2) foi alterada para incluir uma medida de proximidade linguística 

(𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!#) em vez da variável idioma oficial comum, como pode ser visto 

em (3). 

     𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 +													 

 𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# 	+ 	𝛽𝛽/𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#(	) +	𝜗𝜗!#(                  (3) 

) e tempo-destino (

 

𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 + 

𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# +	𝛽𝛽.𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#() +	𝜗𝜗!#(                (2) 

 

Onde 𝑋𝑋!#( são as exportações em valores nominais dos países da AL i para o RoW j 

no ano t; 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# refere-se ao logaritmo da distância em quilômetros ponderada pela 

população entre as cidades mais populosas dos países. Uma série de dummies foram 

introduzidas no modelo, a saber: 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# que exige um valor igual a 1 se os países 

i e j forem contíguos, ou seja, compartilham a mesma fronteira, e 0 se não forem; 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 que recebe valor 1 se o par de países já esteve em situação de colonizador-

colônia em algum momento da história; 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# que indica se o par de países já 

possuía o mesmo colonizador; e finalmente, 𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# que contém a 

informação se os países compartilham um idioma oficial, sendo 1 se o fizerem e 0 se não 

o fizerem. Todas as variáveis foram obtidas do banco de dados gravitacional do Centro 

de Pesquisa CEPII (Head et al. 2010), composto por dados públicos de fontes 

institucionais ou disponibilizados por pesquisadores. De acordo com o site da CEPII, 

essas variáveis são originalmente disponibilizadas pelo projeto “Indicadores de 

Desenvolvimento do Banco Mundial (WDI)”. Além disso, os efeitos fixos do tempo-

origem (𝛿𝛿!() e tempo-destino (𝜑𝜑#() foram incluídos com a função de capturar a resistência 

comercial multilateral tanto do exportador quanto do importador (Anderson e Wincoop 

2003; Olivero e Yotov 2012). Para melhor rigor metodológico, o termo de erro, ϑ_ijt, é 

controlado de várias maneiras (Cameron et al. 2011). Com relação ao modelo 

gravitacional, foi seguido por Egger e Tarlea (2015) e Larch et al. (2019), que afirmam 

que o termo deve ser agrupado de três formas: exportador, importador e ano. Como pode 

ser observado, todos os aspectos recomendados em termos de estimativa de modelos 

gravimétricos robustos foram incorporados. Isso nos garante que os resultados podem 

realmente verificar a dinâmica por trás do comércio internacional da AL. 

A equação (2) foi alterada para incluir uma medida de proximidade linguística 

(𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!#) em vez da variável idioma oficial comum, como pode ser visto 

em (3). 

     𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 +													 

 𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# 	+ 	𝛽𝛽/𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#(	) +	𝜗𝜗!#(                  (3) 

) foram incluídos 
com a função de capturar a resistência comercial multilateral tanto do exportador quanto 
do importador (Anderson e Wincoop 2003; Olivero e Yotov 2012). Para melhor rigor 
metodológico, o termo de erro, ϑ_ijt, é controlado de várias maneiras (Cameron et al. 
2011). Com relação ao modelo gravitacional, foi seguido por Egger e Tarlea (2015) e 
Larch et al. (2019), que afirmam que o termo deve ser agrupado de três formas: expor-
tador, importador e ano. Como pode ser observado, todos os aspectos recomendados em 
termos de estimativa de modelos gravimétricos robustos foram incorporados. Isso nos 
garante que os resultados podem realmente verificar a dinâmica por trás do comércio 
internacional da AL.

A equação (2) foi alterada para incluir uma medida de proximidade linguística  
(

 

𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 + 

𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# +	𝛽𝛽.𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#() +	𝜗𝜗!#(                (2) 

 

Onde 𝑋𝑋!#( são as exportações em valores nominais dos países da AL i para o RoW j 

no ano t; 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# refere-se ao logaritmo da distância em quilômetros ponderada pela 

população entre as cidades mais populosas dos países. Uma série de dummies foram 

introduzidas no modelo, a saber: 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# que exige um valor igual a 1 se os países 

i e j forem contíguos, ou seja, compartilham a mesma fronteira, e 0 se não forem; 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 que recebe valor 1 se o par de países já esteve em situação de colonizador-

colônia em algum momento da história; 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# que indica se o par de países já 

possuía o mesmo colonizador; e finalmente, 𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# que contém a 

informação se os países compartilham um idioma oficial, sendo 1 se o fizerem e 0 se não 

o fizerem. Todas as variáveis foram obtidas do banco de dados gravitacional do Centro 

de Pesquisa CEPII (Head et al. 2010), composto por dados públicos de fontes 

institucionais ou disponibilizados por pesquisadores. De acordo com o site da CEPII, 

essas variáveis são originalmente disponibilizadas pelo projeto “Indicadores de 

Desenvolvimento do Banco Mundial (WDI)”. Além disso, os efeitos fixos do tempo-

origem (𝛿𝛿!() e tempo-destino (𝜑𝜑#() foram incluídos com a função de capturar a resistência 

comercial multilateral tanto do exportador quanto do importador (Anderson e Wincoop 

2003; Olivero e Yotov 2012). Para melhor rigor metodológico, o termo de erro, ϑ_ijt, é 

controlado de várias maneiras (Cameron et al. 2011). Com relação ao modelo 

gravitacional, foi seguido por Egger e Tarlea (2015) e Larch et al. (2019), que afirmam 

que o termo deve ser agrupado de três formas: exportador, importador e ano. Como pode 

ser observado, todos os aspectos recomendados em termos de estimativa de modelos 

gravimétricos robustos foram incorporados. Isso nos garante que os resultados podem 

realmente verificar a dinâmica por trás do comércio internacional da AL. 

A equação (2) foi alterada para incluir uma medida de proximidade linguística 

(𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!#) em vez da variável idioma oficial comum, como pode ser visto 

em (3). 

     𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 +													 

 𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# 	+ 	𝛽𝛽/𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#(	) +	𝜗𝜗!#(                  (3) 

) em vez da variável idioma oficial comum, como pode ser visto em (3).
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𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 + 

𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# +	𝛽𝛽.𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#() +	𝜗𝜗!#(                (2) 

 

Onde 𝑋𝑋!#( são as exportações em valores nominais dos países da AL i para o RoW j 

no ano t; 𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# refere-se ao logaritmo da distância em quilômetros ponderada pela 

população entre as cidades mais populosas dos países. Uma série de dummies foram 

introduzidas no modelo, a saber: 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# que exige um valor igual a 1 se os países 

i e j forem contíguos, ou seja, compartilham a mesma fronteira, e 0 se não forem; 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 que recebe valor 1 se o par de países já esteve em situação de colonizador-

colônia em algum momento da história; 𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# que indica se o par de países já 

possuía o mesmo colonizador; e finalmente, 𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# que contém a 

informação se os países compartilham um idioma oficial, sendo 1 se o fizerem e 0 se não 

o fizerem. Todas as variáveis foram obtidas do banco de dados gravitacional do Centro 

de Pesquisa CEPII (Head et al. 2010), composto por dados públicos de fontes 

institucionais ou disponibilizados por pesquisadores. De acordo com o site da CEPII, 

essas variáveis são originalmente disponibilizadas pelo projeto “Indicadores de 

Desenvolvimento do Banco Mundial (WDI)”. Além disso, os efeitos fixos do tempo-

origem (𝛿𝛿!() e tempo-destino (𝜑𝜑#() foram incluídos com a função de capturar a resistência 

comercial multilateral tanto do exportador quanto do importador (Anderson e Wincoop 

2003; Olivero e Yotov 2012). Para melhor rigor metodológico, o termo de erro, ϑ_ijt, é 

controlado de várias maneiras (Cameron et al. 2011). Com relação ao modelo 

gravitacional, foi seguido por Egger e Tarlea (2015) e Larch et al. (2019), que afirmam 

que o termo deve ser agrupado de três formas: exportador, importador e ano. Como pode 

ser observado, todos os aspectos recomendados em termos de estimativa de modelos 

gravimétricos robustos foram incorporados. Isso nos garante que os resultados podem 

realmente verificar a dinâmica por trás do comércio internacional da AL. 

A equação (2) foi alterada para incluir uma medida de proximidade linguística 

(𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!#) em vez da variável idioma oficial comum, como pode ser visto 

em (3). 

     𝑋𝑋!#( = exp	(	𝛽𝛽)𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙!# + 	𝛽𝛽*𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# + 𝛽𝛽+𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!#	 +													 

 𝛽𝛽-𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑙𝑙𝑖𝑖!# 	+ 	𝛽𝛽/𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑖𝑖𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐!# +	𝛿𝛿!( +	𝜑𝜑#(	) +	𝜗𝜗!#(                  (3)  (3)

Essa variável vem do banco de dados do projeto ASJP (Wichmann et al. 2020). A par-
tir da análise estatística computadorizada de uma lista de 100 palavras básicas de 245 
línguas de todo o mundo, foram desenvolvidas estruturas ramificadas das línguas que 
possuem semelhanças lexicais (significados das palavras). Portanto, o banco de dados 
pode ser aplicado para avaliar as possíveis relações de proximidade linguística de dois 
países com base em suas línguas mais faladas. Após contar o peso de cada idioma em 
cada país, a base de dados é normalizada entre 0 e 1, o que permite comparar os resultados 
com a variável de idioma oficial (Melitz e Toubal 2014).

5. Resultados 
Os resultados da estimação das equações (2) e (3) dos dados em painel (1996-2018) 

são apresentados na Tabela 3. A segunda coluna apresenta os parâmetros ao considerar 
a variável idioma oficial; a terceira coluna refere-se à equação que inclui a variável de 
proximidade linguística. A medida de bondade de ajuste das estimativas, verificada pelo 
seu pseudo-R2 (calculado como o quadrado da correlação entre os valores observados e 
ajustados), revela que o ajuste geral do modelo é muito bom, em torno de 95%.

Tabela 3. Estimação dos parâmetros

Variáveis (2) (3)
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𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐!# 
0.65*** 

(0.19) 

0.70*** 

(0.18) 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙!# 
-1.40*** 

(0,24) 

-1.37*** 

(0,23) 

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐!#	 
1.58*** 

(0.18) 

1.53*** 

(0.25) 

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!# 
0.64* 

(0.25) 

0.66* 

(0.24) 

𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# 
-0.80*** 

(0.17) 

 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐!# 
 1.70*** 

(0.59) 
Efeito fixo tempo-origem Sim Sim 
Efeito fixo tempo-destino Sim  Sim 
Número de observações 57,382 57,382 

Pseudo-R2 0.95 0.95 
Nível de significância: *10%, **5%, ***1%. Erro estandarte three-way  

agrupado por exportador, importador e ano em parênteses 
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-1.40***
(0,24)

-1.37***
(0,23)
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0.65*** 

(0.19) 

0.70*** 

(0.18) 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙!# 
-1.40*** 

(0,24) 

-1.37*** 

(0,23) 

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐!#	 
1.58*** 

(0.18) 

1.53*** 

(0.25) 

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!# 
0.64* 

(0.25) 

0.66* 

(0.24) 

𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# 
-0.80*** 

(0.17) 

 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐!# 
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Pseudo-R2 0.95 0.95 
Nível de significância: *10%, **5%, ***1%. Erro estandarte three-way  

agrupado por exportador, importador e ano em parênteses 
 

1.58***
(0.18)

1.53***
(0.25)
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5. Resultados  

Os resultados da estimação das equações (2) e (3) dos dados em painel (1996-2018) 

são apresentados na Tabela 3. A segunda coluna apresenta os parâmetros ao considerar a 
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(0.19) 
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-0.80*** 

(0.17) 

 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐!# 
 1.70*** 

(0.59) 
Efeito fixo tempo-origem Sim Sim 
Efeito fixo tempo-destino Sim  Sim 
Número de observações 57,382 57,382 

Pseudo-R2 0.95 0.95 
Nível de significância: *10%, **5%, ***1%. Erro estandarte three-way  

agrupado por exportador, importador e ano em parênteses 
 

0.64*
(0.25)

0.66*
(0.24)

 
Essa variável vem do banco de dados do projeto ASJP (Wichmann et al. 2020). A 

partir da análise estatística computadorizada de uma lista de 100 palavras básicas de 245 

línguas de todo o mundo, foram desenvolvidas estruturas ramificadas das línguas que 

possuem semelhanças lexicais (significados das palavras). Portanto, o banco de dados 

pode ser aplicado para avaliar as possíveis relações de proximidade linguística de dois 

países com base em suas línguas mais faladas. Após contar o peso de cada idioma em 

cada país, a base de dados é normalizada entre 0 e 1, o que permite comparar os resultados 

com a variável de idioma oficial (Melitz e Toubal 2014). 

 

5. Resultados  

Os resultados da estimação das equações (2) e (3) dos dados em painel (1996-2018) 

são apresentados na Tabela 3. A segunda coluna apresenta os parâmetros ao considerar a 

variável idioma oficial; a terceira coluna refere-se à equação que inclui a variável de 

proximidade linguística. A medida de bondade de ajuste das estimativas, verificada pelo 

seu pseudo-R2 (calculado como o quadrado da correlação entre os valores observados e 

ajustados), revela que o ajuste geral do modelo é muito bom, em torno de 95%. 

Tabela 3. Estimação dos parâmetros 
Variáveis (2) (3) 

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐!# 
0.65*** 

(0.19) 

0.70*** 

(0.18) 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙!# 
-1.40*** 

(0,24) 

-1.37*** 

(0,23) 

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐!#	 
1.58*** 

(0.18) 

1.53*** 

(0.25) 

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!# 
0.64* 

(0.25) 

0.66* 

(0.24) 

𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# 
-0.80*** 

(0.17) 

 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐!# 
 1.70*** 

(0.59) 
Efeito fixo tempo-origem Sim Sim 
Efeito fixo tempo-destino Sim  Sim 
Número de observações 57,382 57,382 

Pseudo-R2 0.95 0.95 
Nível de significância: *10%, **5%, ***1%. Erro estandarte three-way  

agrupado por exportador, importador e ano em parênteses 
 

-0.80***
(0.17)

 
Essa variável vem do banco de dados do projeto ASJP (Wichmann et al. 2020). A 

partir da análise estatística computadorizada de uma lista de 100 palavras básicas de 245 

línguas de todo o mundo, foram desenvolvidas estruturas ramificadas das línguas que 

possuem semelhanças lexicais (significados das palavras). Portanto, o banco de dados 

pode ser aplicado para avaliar as possíveis relações de proximidade linguística de dois 

países com base em suas línguas mais faladas. Após contar o peso de cada idioma em 

cada país, a base de dados é normalizada entre 0 e 1, o que permite comparar os resultados 

com a variável de idioma oficial (Melitz e Toubal 2014). 

 

5. Resultados  

Os resultados da estimação das equações (2) e (3) dos dados em painel (1996-2018) 

são apresentados na Tabela 3. A segunda coluna apresenta os parâmetros ao considerar a 

variável idioma oficial; a terceira coluna refere-se à equação que inclui a variável de 

proximidade linguística. A medida de bondade de ajuste das estimativas, verificada pelo 

seu pseudo-R2 (calculado como o quadrado da correlação entre os valores observados e 

ajustados), revela que o ajuste geral do modelo é muito bom, em torno de 95%. 

Tabela 3. Estimação dos parâmetros 
Variáveis (2) (3) 

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐!# 
0.65*** 

(0.19) 

0.70*** 

(0.18) 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙!# 
-1.40*** 

(0,24) 

-1.37*** 

(0,23) 

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐!#	 
1.58*** 

(0.18) 

1.53*** 

(0.25) 

𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐!# 
0.64* 

(0.25) 

0.66* 

(0.24) 

𝑐𝑐𝑜𝑜𝑜𝑜𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙!# 
-0.80*** 

(0.17) 

 

𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑙𝑙𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐𝑐!# 
 1.70*** 

(0.59) 
Efeito fixo tempo-origem Sim Sim 
Efeito fixo tempo-destino Sim  Sim 
Número de observações 57,382 57,382 

Pseudo-R2 0.95 0.95 
Nível de significância: *10%, **5%, ***1%. Erro estandarte three-way  

agrupado por exportador, importador e ano em parênteses 
 

1.70***
(0.59)

Efeito fixo tempo-origem Sim Sim

Efeito fixo tempo-destino Sim Sim

Número de observações 57,382 57,382

Pseudo-R2 0.95 0.95

Nível de significância: *10%, **5%, ***1%. Erro estandarte three-way agrupado por exportador, importador 
e ano em parênteses
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Foi analisado o impacto da distância entre os países da AL e o RoW, já amplamente 
utilizado como proxy para os custos de transporte (Bergstrand 1985; Bensassi et al. 2015; 
Zhang et al. 2020). De acordo com os resultados da Tabela 3, quanto maior a distância 
física, maior o custo e menor o fluxo de comércio entre dois países. Especificamente, um 
aumento de 10% da distância entre dois países leva a uma diminuição do fluxo de expor-
tação de cerca de 14%. A variável contiguidade é significativa e tem o sinal esperado. 
Nossos resultados mostram que os países contíguos fazem cerca de 95% mais negócios 
do que os países não contíguos. A relação entre os EUA e o México (os maiores parceiros 
comerciais no comércio internacional da AL) justifica o resultado obtido e reforçamos que 
os países da América Latina fazem mais comércio com sua vizinhança. As duas variáveis   
acima configuram os representantes da distância física no estudo. Nesse caso, é tangível 
e impacta diretamente os fluxos de comércio internacional da AL, conforme observado.

Esses são achados interessantes, mas mais particularidades precisam ser consideradas 
em termos de propensão a estabelecer um relacionamento específico com parceiros inter-
nacionais. A aproximação cultural (valores e crenças compartilhados) é uma delas (Head 
et al. 2010). De acordo com os resultados da Tabela 3, os aspectos culturais são muito 
importantes para o comércio internacional da AL. Países que foram colônias ou tiveram o 
mesmo colonizador são cerca de 361% e 93%, respectivamente, mais propensos a realizar 
transações entre si. Como se pode supor, os laços de colônia promovem experiências e 
heranças históricas que aumentam a propensão a ter vínculos comerciais.

Além disso, a inclusão das variáveis   língua oficial e proximidade linguística se deve 
à ideia de que a língua é um instrumento de comunicação e interação e, portanto, uma 
prática social vinculada às características culturais da comunidade e do indivíduo. Nossos 
resultados visam quantificar o custo extra que pode ocorrer devido à falta de comunicação 
(Zhang et al. 2020), e o impacto que diferentes comportamentos podem ter nas relações 
exportador-importador (Nes et al. 2007). No caso da língua oficial, o parâmetro teve sinal 
negativo e significativo. Jordán e Parré (2006) obtiveram resultados não significativos 
para esta mesma variável ao estudar o comércio internacional da AL entre 1970-1990. 
Eles atribuem isso ao fato de grande parte do comércio nesses países ser composto por 
produtos homogêneos, com mercados organizados em relação à informação de preços. 
Conforme observado por Carrère e Masood (2018), os processos de negociação variam 
de acordo com o tipo de produto que está sendo negociado. Seus resultados indicaram 
que ter uma linguagem comum é mais importante para um produto diferenciado do que 
um homogêneo. É intuitivo pensar dessa forma, pois o preço referenciado cotado em 
instituições organizadas diminui a necessidade de estar engajado no processo de negocia-
ção. Este presente estudo vai mais longe e depois de fazer um exercício mais profundo, 
podemos dizer que concordamos com as suas conclusões e vemos duas razões adicionais 
para justificar os resultados. Em primeiro lugar, a variável língua oficial tem um espectro 
reduzido por ser dicotômica e não considera línguas faladas ou nativas. Em segundo 
lugar, o México é o país que mais exporta na América Latina, com 40% das exportações 
do grupo, e seu maior parceiro comercial são os Estados Unidos, que respondem por 80% 
dessas exportações. Esses países, no entanto, não compartilham uma língua oficial.

Esse resultado revela a importância de se ter uma medida mais consistente relacionada 
à linguagem, como a proximidade linguística. De acordo com esses resultados, os países 
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da AL transacionam 17% mais com países que possuem uma primeira ou segunda língua 
(oficial ou falada) com alguma proximidade linguística. Se usarmos o exemplo do comér-
cio entre México e Estados Unidos mencionado acima, podemos concluir que a segunda 
língua mais falada nos EUA é o espanhol, o que justifica o resultado aqui. Em consonân-
cia com nossos resultados, Melitz e Toubal (2014), ao estudarem o comércio bilateral de 
195 países do mundo, constataram que o impacto de variáveis   linguísticas mais comple-
xas é pelo menos duas vezes maior do que a variável dummy de língua comum.

6. Considerações finais
A distância é um tema recorrente quando se considera qualquer relação com um país 

estrangeiro. Quanto maior a distância, maior o custo, é amplamente aceito como premissa. 
Neste estudo, a distância foi medida em relação tanto ao aspecto físico quanto ao aspecto 
cultural. A primeira é avaliada de acordo com a distância entre as capitais mais populo-
sas dos países e se são contíguas. Este último é considerado através dos laços coloniais 
dos países, se compartilham a mesma língua oficial ou possuem proximidade linguística. 
Baseando-se na estimativa de uma equação gravitacional sobre os fluxos comerciais bila-
terais dos países da AL durante 1996 e 2018, os resultados confirmam que ambos os tipos 
de distância têm um impacto preponderante no comércio internacional da AL.

Embora não seja possível alterar a distância física de um país de seus mercados poten-
ciais, pois é uma característica imutável, diminuir a distância cultural por meio do apren-
dizado de idiomas torna-se o caminho para expandir seus negócios. Este artigo fornece 
uma valiosa visão acadêmica e prática, pois contribui ao esclarecer aspectos que, apesar 
de amplamente analisados   na literatura de negócios internacionais e economia interna-
cional, geralmente são estudados de forma independente. Compreender a dinâmica do 
comércio na América Latina é fundamental para fundamentar a implementação de políti-
cas públicas eficazes e melhorar os aspectos operacionais das empresas da AL.
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Pensar o ainda-não para resistir ao futuricídio:  
a utopia em Paulo Freire e Boaventura de Souza Santos

Márcia Lisbôa Costa de Oliveira

Universidade do Rio de Janeiro

Introdução

“Um mapa-múndi que não inclua a Utopia não é digno de consulta, pois deixa de fora as 
terras a que a Humanidade está sempre aportando. E nelas aportando, sobe à gávea e, se 
divisa terras melhores, toma a içar velas. O progresso é a concretização de Utopias.”

Oscar Wilde (2004, p. 14)

Esta breve reflexão insere-se em uma investigação de Pós-Doutoramento em desen-
volvimento no Centro de Estudos Sociais da Universidade de Coimbra, intitulada “Para 
anunciar o não-ainda pós-pandêmico: utopia e Epistemologias do Sul na formação inicial 
de professores de línguas e literaturas”, sob a supervisão do Professor Doutor Boaventura 
de Sousa Santos1.

Nesse texto, partimos do pressuposto de que a utopia configura uma pulsão humana. 
A socióloga inglesa Ruth Levitas considera que a pulsão utópica configura “um dado 
antropológico que sustenta a propensão humana a desejar e imaginar uma vida diferente”, 
um desejo material que reside na “fome, perda e carência” (Levitas, 2013, p. 5. Tradução 
livre). 

É essa pulsão que nos impele na investigação proposta, em que a opção pela utopia 
tem relação com a vivência do contexto sociopolítico brasileiro mais recente, bem como 
com nossas percepções no exercício docente durante a pandemia, tendo sido estimulada 
pela marcante presença desse conceito em obras de Paulo Freire e Boaventura de Sousa 
Santos. 

Entendemos que, no presente distópico que vivenciamos, projetar o futuro é um de 
desafio, mas também é um imperativo ontológico, além de configurar um compromisso 
político para aqueles que pretendem lutar pela transformação social, como propõem 
Freire e Santos. Nessa perspectiva, na primeira parte do artigo apresentamos uma breve 
reflexão sobre a ambivalência do conceito de utopia, a partir dos estudos de Ruth Levitas 
(2011; 2013), Yolène Dilas-Rocherieux (2000) e Raymond Trousson (1975) e Marilena 
Chauí (2008). Na segunda, mapeamos, muito brevemente, dimensões do termo na obra de 
Paulo Freire (2014), em diálogo com Ernst Bloch e em escritos de Boaventura de Sousa 
Santos (2007; 2019; 2020; 2021). Nas considerações finais, refletimos sobre o papel da 
utopia na resistência ao futuricídio e na construção de outro mundo possível.

1. A pesquisa é realizada com bolsa PROCIÊNCIA (DEPEXQ/UERJ).
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Utopia, um conceito ambivalente
Em seu percurso histórico, o termo utopia apresenta diferentes sentidos. Tendo sido 

criado por Thomas More, como topônimo, para nomear a ilha em que projetou ficcional-
mente uma sociedade ideal, tanto no nome da ilha idealizada quanto na narrativa cons-
truída encontramos diversos índices da ambiguidade conceitual tecida pelo autor. 

Na obra, a ilha Utopia e seu sistema político-social são detalhadamente apresenta-
dos por Rafael Hitlodeu, doutor viajante português. Esse aventureiro, que navegara com 
Américo Vespúcio, relata a Thomas More, narrador do livro, suas viagens, observações 
e reflexões sobre os povos que nelas conheceu. Assim, “Examinando cada forma de 
governo, analisava com uma sagacidade maravilhosa, o que há de bom e verdadeiro numa 
e de falso noutra” (More, 1979, p. 168)

O viajante discorre sobre suas convicções, desenvolvidas no contato com variados 
grupos sociais em suas viagens e faz afirmações que prefiguram o que séculos mais tarde 
estruturariam o ideário socialista, como por exemplo, a defesa da abolição da proprie-
dade. Para ele, este seria o “único meio de distribuir os bens com igualdade e justiça e, 
e de fazer a felicidade do gênero humano”. E segue, afirmando que:

Na Utopia, as leis são pouco numerosas; a administração distribui indistintamente seus 
benefícios por todas as classes de cidadãos. O mérito ali é recompensado; e, ao mesmo 
tempo, a riqueza nacional é tão igualmente repartida que cada um goza abundantemente de 
todas as comodidades da vida. (More, 1979, p.203)

No jogo de vozes instalado na tessitura narrativa, Thomas More, transfigurado em 
narrador-personagem, e Pedro Gil, personagem que lhe apresentara Hitlodeu, resistem a 
se deixarem persuadir pelas concepções do navegante. Esse é o móvel do enredo, pois, 
ante o argumento de que a resistência de ambos se devia ao desconhecimento do novo 
mundo, a Ilha Utopia, More demanda a Rafael: “fazei-nos a descrição dessa ilha mara-
vilhosa” (More, 1979, p. 207). O relato de Rafael Hilodeu, que ocupa o livro II, o mais 
extenso da obra, inicia-se com a descrição da geografia da Ilha Utopia. 

A primeira edição do livro trouxe uma xilogravura representativa dessa geografia, 
a qual foi substituída, na terceira edição, por uma imagem mais complexa. A gravura 
apresentada na terceira edição, que reproduzimos adiante, permite-nos a compreensão de 
uma das ambiguidades presentes no livro. A apresentação do mapa confere à Ilha Utopia 
o caráter de lugar real, inscrevendo-a como um território. Isso vem se somar à representa-
ção do próprio autor como personagem que narra em primeira pessoa e insere o discurso 
direto como estratégia narrativa, colocando os diálogos entre os personagens diante do 
leitor, como se este ali estivesse presente. A referência a personagens históricos é outro 
elemento que confere ao texto um caráter ilusório, como se os relatos de Rafael Hilodeu, 
filtrados pelo foco narrativo, fossem reais. 

Dessa forma, incorporando “fragmentos identificáveis da realidade” (Iser in: Lima, 
1984, p. 972), o leitor é iludido pelo fingimento textual o que permite que a Utopia seja 
percebida, ainda que momentaneamente, como um lugar que existe. Portanto, as estraté-
gias acima apontadas fazem parte do jogo de ambiguidades que perpassa o texto inaugu-
ral de Thomas More. 
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Figura 1.Mapa da Ilha Utopia na terceira edição do livro.

Fonte: Ambrosius Holbein 1518. Apud: Bishop, 2005.

M. Bishop, em trabalho no qual apresenta os resultados de uma investigação acerca 
desse mapa, apresenta, com a utilização de aparelhos radiográficos usados por dentistas, 
o modo como a imagem do mapa foi construída, indicando que ela também é ambígua. 
Além de apontar a maior complexidade da representação de Utopia, demonstra que na 
xilogravura esconde-se habilmente o desenho de um esqueleto. Segundo o autor, esse 
trocadilho visual teria sido uma encomenda do grande amigo de Thomas More, Erasmo 
de Rotterdan. Ele afirma que o jogo imagético teria sido baseado na palavra Latina Mori 
que poderia significar tanto ‘relativo à morte’, como ‘pertencente a More’, referindo-se 
ao sobrenome do autor de A Utopia. Esse jogo teria como referente a expressão Latina 
memento mori – ‘lembre-se de que vamos morrer’ (Bishop, 2005, p. 109). De certo modo, 
o jogo de sentidos embutido no mapa também nos lembra da morte da utopia. 

A ambiguidade entre concepções de utopia como não-lugar, sonho impossível de ser 
concretizado e/ou lugar idealizado e projeção de possibilidades se manifesta em vários 
momentos da obra, sendo marcante em seu encerramento, quando o narrador afirma, 
sobre o relato de Rafael Hitlodeu, que:

[…] se de um lado não posso concordar com tudo o que disse este homem, aliás incontes-
tavelmente muito sábio e muito hábil nos negócios humanos, de outro confesso sem difi-
culdade que há entre os utopianos uma quantidade de coisas que eu aspiro ver estabelecidas 
em nossas cidades. 

Aspiro, mais do que espero. (More, 1979, p. 314)
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Nesse trecho final, observamos a hesitação entre intencionar mudanças sociais sem 
nelas crer e ter esperança de que, de fato, as transformações almejadas ocorram. A ambi-
valência se inscreve desde o título da obra, na verdade, já que o neologismo evoca 
duas possibilidades de formação em grego, como sonoridades semelhantes na pronún-
cia inglesa, mas com significados diferentes. Se for tomado como fusão do prefixo de 
negação ao radical -topos, forma-se outopos, significando não-lugar ou lugar inexistente. 
Porém, considerando-se o prefixo eu-, “nobreza, justeza, bondade, abundância” (Chauí, 
2008, p. 7), temos eutopos, com sentido de lugar feliz. Consoante Raymond Trousson 
(1975, p. 10. Tradução livre):

A polissemia da palavra, de resto, não é um fenômeno recente e hoje se dispõe de um 
excelente histórico de seu vir a ser. Sob a pluma de seu criador, o humanista Thomas More, 
jogando com a ambiguidade da pronúncia inglesa do latim Utopia (por ou-topia e/ou eu-to-
pia) o termo sublinharia de um lado a aspiração à felicidade e o caráter de irrealidade de seu 
modelo. Em sua obra, é um nome próprio que designa um país imaginário. Imediatamente, 
seus contemporâneos foram atingidos por sua função normativa e crítica em relação à rea-
lidade dos Estados de seu tempo.

O jogo entre os prefixos ou/eu gera ambivalência – seria a criação utópica a repre-
sentação de um sonho inatingível ou a intencionalidade dirigida a um mundo de desejada 
felicidade pelo qual vale a pena lutar? Tal ambivalência corresponde às visões concor-
rentes sobre a utopia, conforme afirma Ruth Levitas em sua obra sobre o conceito, con-
siderada um clássico dos estudos utópicos. Segundo essa autora, observam-se duas pers-
pectivas sobre a utopia: sonho a ser desfrutado ou visão de futuro a ser perseguida (2011, 
p. 1). Ambas têm como horizonte mundos perfeccionados, pois a reinvenção da sociedade 
pela via da imaginação, alimentada pelo desejo de felicidade e equilíbrio, de um estado 
idealizado de bem-viver, é inerente à projeção utópica. 

No entanto, a primeira perspectiva apontada por Levitas corresponde ao que Marilena 
Chauí define como “encontro com a alteridade absoluta” (Chauí, 2008, p. 7), na medida em 
que o mundo ideal se distancia de tal forma do mundo vivido que não se admite a possibi-
lidade de realização das promessas de felicidade nele projetadas. Essa percepção corres-
ponde ao sentido de utopos – caracterizando-se como um ser-sem-vir-a-ser (Brunel, 1998). 

Nessa tradição, a utopia remete à criação de mundos perfeitos. Configurando-se como 
projeção idealizada, cuja concretização seria impossível no mundo real, nessa perspectiva 
a imaginação utópica funciona como escape às constrições e dificuldades enfrentadas no 
mundo real. Para a Levitas, o termo utopia é associado com maior frequência justamente 
à ideia de sonho impossível – “uma fantasia escapista, na melhor das hipóteses um entre-
tenimento agradável, mas inútil” (Levitas, 2011, p. 1. Tradução livre).

Em perspectiva político-ideológica, as promessas de perfeição construídas em escri-
tos utópicos configuram, nas palavras de Yolène Dilas Rocherieux, “novas ferramentas 
políticas que permitem confrontar a sociedade real a seu inverso perfeito, um universo 
fictício totalmente purificado de seus males históricos” (1991, p. 7)

A utopia, pensada como memória do futuro (Rocherieux, 1991, p. 7), perpassa as 
obras de Paulo Freire e Boaventura de Sousa Santos, que abordaremos brevemente na 
próxima seção. 
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Paulo Freire e Boaventura de Sousa Santos: esperanças utópicas
Na obra O princípio Esperança, Ernest Bloch afirma a importância do sonhar acordado, 

que, tendo a esperança por núcleo, pode ser clarividente e permitir o olhar lúcido. Diferen-
ciando a intenção fraudulenta daquela que é justa, ele destaca, a importância da “ressonân-
cia sempre antecipante da intenção” (1976, p. 12. Tradução livre). Encontramos ressonân-
cias dessas ideias de Bloch nas obras de Paulo Freire e Boaventura de Sousa Santos.

Bloch reflete sobre o lugar do ‘fenômeno da utopia’, ao qual não é dada a atenção 
merecida, associando sonhar acordado e utopia à dimensão filosófica da esperança, que 
compreende como agente do ‘nunca-tendo-sido’ (n’ayant-jamais-été), do Novo Possível 
(1976, p. 12). Susana Guerra Albornoz afirma que a concepção de utopia concreta em 
Bloch está estreitamente relacionada à transformação do mundo, pois, segundo ela,

Ao tornarmo-nos conscientes das imperfeições deste mundo, a utopia concreta aponta e 
chama atenção para uma realidade transformável. Essa utopia, pensada até as últimas con-
sequências, conduz forçosamente a uma atitude radical. Reconhece-se que a realização da 
utopia necessita de uma transformação completa de nosso mundo atual. Essa transformação 
obriga a uma crítica global e sistemática da atualidade presente e vigente. (p. 28)

No tratado de Bloch, três concepções amplamente desenvolvidas ao longo do pri-
meiro volume fundamentam o princípio esperança, como aspecto ontológico do humano: 
consciência antecipante/consciência utópica; imaginação utópica e possibilidade. 

Ruth Levitas analisa a concepção de não-ainda como uma chave no pensamento de 
Bloch, pois o que ainda-não-é fundamenta o entendimento do futuro como possibilidade. 
Para ela:

Uma vez que o mundo seja visto como em constante estado de processo, mas um processo 
cuja direção e resultado não são predeterminados, há sempre muitas possibilidades futu-
ras – futuros que são possibilidades reais, ao invés de meramente formais possibilidades. 
(Levitas, 2011, p. 102. Tradução livre)

Essas concepções reverberam em diferentes obras de Paulo Freire e Boaventura de 
Sousa Santos. Nos textos de Freire, a utopia é concebida como categoria simultaneamente 
política e ontológica, na esteira do pensamento de Ernst Bloch. Dadas as dimensões deste 
artigo, enfocaremos mais diretamente a obra Pedagogia dos Sonhos Possíveis (2014).

Na perspectiva freireana, o termo utopia está associado à luta, para ele, “Não há 
amanhã sem projeto, sem sonho, sem utopia, sem esperança, sem o trabalho de cria-
ção e desenvolvimento de possibilidades que viabilizem a sua concretização” (2014, 
pp.  77-78). Freire compreende a utopia como sonho possível. Ser utópico significa, nesse 
sentido, sonhar para a frente, isto é, anunciar o futuro, pois, como afirma o educador bra-
sileiro: “Sonhar aí não significa sonhar a impossibilidade, mas significa projetar. Significa 
arquiteturar, significa conjecturar sobre o amanhã” (Freire, 2014, p. 91)

Buscando registrar ressonâncias semânticas do termo utopia na obra de Paulo freire, 
identificamos um conjunto de termos que se articulam: sonho possível, esperança, luta, 
anúncio, projeto, arquiteturação, criação, não-ainda, desejo, inédito viável, futuridade, 
futurível, ousadia, conjecturação e risco.
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Em contraponto ao ser sem vir-a-ser (Brunel, 1998), a utopia pensada social e onto-
logicamente por Freire é ainda-não pelo qual se luta e está atravessada pela esperança. 
O educador brasileiro afasta-se, assim, da ideia de utopia como impossibilidade ou como 
quimera. Essa visão converge, a nosso ver, com a perspectiva de Boaventura de Sousa 
Santos, em cujas reflexões se faz presente. 

A utopia é transversal na obra de Boaventura de Souza Santos, na qual identificamos, 
em um percurso reflexivo de mais de três décadas, diferentes discussões em torno da 
utopia e de seus desdobramentos. No capítulo intitulado Don’t shoot the utopist (Santos, 
1995) traduzido como Não dispare sobre o utopista (Santos, 2018), ele discute a reinven-
ção do futuro em uma perspectiva utópica e propõe a constituição de uma nova subjetivi-
dade para a transformação paradigmática em direção a uma nova epistemologia e a uma 
nova psicologia. Ele aponta três topoi que guiarão a construção de uma nova subjetivi-
dade individual e coletiva: a fronteira, o barroco e o sul. Mais tarde, com as elaboração da 
concepção de Epistemologias do Sul e do conceito-chave de linha abissal, ideias lançadas 
nesse capítulo tornaram-se axiais em sua pesquisa e em suas ações junto aos movimentos 
sociais, especialmente o sul. 

As linhas abissais são metáforas das exclusões radicais, assim, representam os abis-
mos que se colocam entre o “lado de cá da linha”, constituído pelas sociabilidades metro-
politanas o que/quem é considerado é relevante e o que/ quem é inexistente e os territó-
rios, culturas e corpos posicionados “do outro lado da linha” (SANTOS, 2018).

Analisando a relação entre o texto de 1995 e o livro lançado no ano anterior, Santos 
explicita que se guia, em ambos, pela mesma “pulsão utópica” (Santos, 2018, p. 72). Arris-
camo-nos a afirmar que tal pulsão o leva a pensar a utopia como alternativa às soluções 
técnicas e instrumentais modernas e como abertura para o futuro. Ele a concebe como

 “[…] a exploração de novas possibilidades e vontades humanas, por via da oposição da 
imaginação à necessidade do que existe, só porque existe, só porque existe, em nome de 
algo radicalmente melhor que a humanidade tem o direito de desejar e por que merece a 
pena lutar […] (Santos, 2007, p. 323).

As Epistemologias do Sul apontam para um horizonte utópico que só será alcançado 
com uma transformação paradigmática da sociedade desigual e injusta, estruturalmente 
marcada pela tríade capitalismo/colonialismo/heteropatriarcado.

A utopia real que propõe busca pensar alternativas advindas de modos de produzir 
conhecimento nascidas da luta por direitos, assim como de saberes situados do outro lado 
das linhas abissais que dividem os humanos dos sub-humanos. 

Em artigo publicado em 2021, Santos pondera acerca da necessidade da utopia por 
grupos sociais situados do outro lado da linha abissal, cujas vidas são sujeitas à tríade 
acima indicada. Esses corpos-sujeitos que vivem exclusões radicais sequer são autoriza-
dos a pensar e transformar o mundo. Por isso, 

sua utopia é o ideal de uma sociedade na qual eles serão tratados como plenamente huma-
nos, uma sociedade tão livre da dominação capitalista quanto da dominação colonialista e 
patriarcal. Em suma, humanidade plena. Mas sua concepção de humanidade não coincide 
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necessariamente com aquela que prevalece na sociabilidade metropolitana, a humanidade 
como o universo de seres humanos individuais formalmente iguais e livres. Eles têm sua 
própria concepção de humanidade que muitas vezes está ancorada em valores não-ociden-
tais ou combina visões de mundo ocidentais e não-ocidentais. (Santos, 2020. Tradução 
livre)

Fundada nas Epistemologias do Sul, a utopia real projetada por Santos se materializa 
na nova declaração cosmopolita insurgente de direitos e deveres humanos que elabora, 
cujos princípios são “desmercantilizar, descolonizar, despatriarcalizar e democratizar 
(Santos, 2021, p. 270). As bases para um mundo utópico pós-abissal que enuncia buscam 
o bem-viver, o cuidado com a natureza e a democratização do mundo. Essa declaração 
cosmopolita se constrói sob o signo da esperança e pensa outro mundo possível, que 
ainda-não é, mas será.

Considerações finais
Observamos, em nossa análise, que a utopia freireana nasce do anseio democrático e 

instaura um modo de ser e estar no/com o mundo. Na dimensão política, Freire pensa a 
utopia como sonho coletivo que se faz na luta pela transformação das estruturas sociais 
desiguais e opressoras, resistindo à alienação e ao conformismo. Na dimensão ontológica, 
ele a concebe como “necessidade fundamental do ser humano” (Freire, 2014, p. 77). 

De maneira semelhante a Freire, embora com modulações teóricas e ideológicas 
diversas, Boaventura de Souza Santos pensa que “o único caminho para pensar o futuro 
parece ser a utopia. Esse caminho se faz na criação de utopias reais, baseadas em conhe-
cimentos nascidos nas lutas e que ultrapassam as linhas abissais. Santos afirma a neces-
sidade da utopia diante da ‘atitude futuricida’ gerada pelo paradigma moderno, pautado 
pela regulação social, que afetou mais diretamente a periferia do sistema mundial. Para 
ele, a utopia, como nova epistemologia e nova psicologia, cria a possibilidade de pensar 
alternativas e de por elas lutar.

Diante de tais considerações, entendemos que para resistirmos ao futuricídio pela via 
da utopia, precisamos sonhar para a frente, tendo em mente que “O possível demanda 
uma visão do impossível, e a utopia é o impossível guiando o possível (Santos, 2020, p. 
580).
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Introdução
O presente estudo visa analisar as “as implicações socioculturais da estipulação 

de valores monetários e bens para o Lobolo no Sul de Moçambique”. A abordagem da 
temática em alusão tomou como espaço de referência a comunidade de Chalucuane, no 
centro da província de Gaza, concretamente no distrito de Chókwe. A prática de lobolo 
constituiu uma cerimónia imprescindível nas uniões matrimoniais de toda a região sul. 
Assim, o estudo traz a visão geral dos aspectos que caracterizam a Comunidade de 
Chalucuane, o seu surgimento e sua localização geográfica, bem como sua população. 
O estudo caracteriza o espaço de pesquisa, olhando sobretudo os aspectos sociocultu-
rais.

A realização deste estudo advém da constatação que mostra que, em algum 
momento, em algumas famílias de Chalucuane, têm surgido divergências familiares 
devido ao entendimento de que a partir do momento em que a mulher é lobolada ela 
passa a ser um “bem” do marido, ou seja, ela deve satisfazer tudo o que o marido deseja, 
mesmo contra sua vontade. Este pensamento surge porque se pensa que o lobolo é 
como se fosse a compra da mulher pelo esposo, por isso mesmo quando ele paga lobolo 
pode fazer tudo e inclusive agredir a mulher sob alegação de que ele pagou lobolo. 
Este quando mal gerido pode causar a violência doméstica, divórcios litigiosos e até 
mau relacionamento entre as famílias dos nubentes. Daqui surge a seguinte questão: 
Quais são as implicações do lobolo no sul de Moçambique? Para melhor concentração 
espacial a pesquisa foi feita com maior incidência na comunidade de Chalucuane, na 
província de Gaza. 

Com efeito, este estudo é importante porque ele pode despertar a comunidade e a 
região sobre a necessidade de se ver o lobolo como uma cerimónia que visa unir famílias 
e consolidar os laços matrimoniais locais. Assim, sendo feito este estudo, a comunidade 
e a região poderão compreender que quando se faz o lobolo não implica nem significa 
“compra” da mulher pelo esposo. Uma vez percebida a importância sociocultural do 
lobolo as pessoas poderão tomar novas atitudes com vista a evitar má interpretação do 
processo de lobolo. O estudo contribui para diminuir casos de violência doméstica adve-
nientes de mau relacionamento entre esposa e esposo por causa da má compreensão do 
significado e importância do lobolo na família africana. 
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1. O espaço de pesquisa: População, Surgimento e Localização Geográfica 
Moçambique é um país do sul da África, localizado na região Austral. O país é 

banhado pelo oceano Indico e subdivide-se em três regiões, nomeadamente: sul, centro e 
norte. A comunidade de Chalucuane, onde esta pesquisa teve mais incidência, localiza-se 
na província de Gaza, distrito de Chókwe, no sul de Moçambique. 

A Comunidade que hoje tem o nome de Chalucuane resulta do povoamento iniciado a 
partir do século XX. O fundador e primeiro líder desta comunidade foi Sinamela Cossa. 
Este teve descendentes que foram sendo sucedidos, nomeadamente, por: Mugoiane, Chalu-
cuane, Mussoni, Mbangule, Zibi, Khaene, Djothamo, Fuene e Guandjane. Com o tempo, 
esta comunidade ficou conhecida pelo nome de Mugoiane, filho de Sinamela Cossa. 
Mugoiane sucedeu seu pai, Sinamela. Com a morte de Mugoiane, a liderança passou para 
Chalucuane. A partir dessa ocasião a comunidade passou a ser chamada pelo mesmo nome. 
Hoje o nome abrange toda comunidade da aldeia Chalucuane. “Com a morte de Chalu-
cuane subiu ao trono Guandjane, último descendente de Sinamela sendo este o actual líder 
comunitário da comunidade de Chalucuane” (Mucavele & Baloi, 2018, p. 22).

De acordo com o INE (2007) a Comunidade de Chalucuane é constituída por 7. 612 
Habitantes sendo 3. 219 Homens e 4. 393 Mulheres. A maioria desta população dedica-se 
mais à agricultura de subsistência e criação de gado bovino, caprino e ovino. 

2. Importância do Lobolo no sul de Moçambique
Em Moçambique, o lobolo constitui uma prática importante nas várias comunidades. 

Isso deve-se ao facto de o mesmo permitir estabelecer uma comunicação entre os vivos 
e os seus antepassados e a criação ou o restabelecimento da harmonia social. O lobolo 
integra o indivíduo numa rede de relações sociais de parentesco e de aliança, tanto na 
relação com os vivos assim como na ligação com os antepassados. “O lobolo faz parte 
da identidade individual e colectiva, ligando seres humanos com os seus defuntos, numa 
rede de interpretações do mundo e num conjunto de tradições em contínuo processo de 
transformação” (BAGNOL, 2008, p. 251). Esta posição é fundamentada por CHAÚQUE1 
que durante a entrevista ele narrou o seguinte: “O lobolo é uma prática indispensável na 
união conjugal, faz parte da nossa identidade cultural; ajuda a manter uma comunicação 
entre os vivos e os defuntos, permite tranquilizar os antepassados da família da mulher e 
garante protecção, procriação e boa convivência no lar”.

Debruçando-se sobre o mesmo assunto, CHAMBAL2 sustentou o seguinte:

O lobolo é uma tradição muito importante em Chalucuane. É parte da nossa cultura que 
deve ser preservada. Não é nenhuma compra, mas sim, um agradecimento que é dado 
aos pais da noiva. Através do lobolo a pessoa sente-se valorizada, crescida e é respeitada 
socialmente. O lobolo serve para comunicar aos antepassados e a sua família que a mulher 
contraiu matrimónio numa certa família, por forma a reconhecer-se a união e garantir um 
casamento saudável. Não só, ajuda também a resolver problemas na vida do casal e legaliza 
o apelido dos filhos e da sua pertença ao pai.

1. José Chaúque, Professor e pai de família em Chalucuane, entrevista, 17.04.2018

2.Maria Chambal, anciã da Comunidade de Chalucuane: entrevista, 17.04.2018
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Confrontando o pensamento de Bagnol (2008) com as narrativas apresentadas com-
preende-se que o lobolo é uma prática sociocultural, e talvez com algum fundamento reli-
gioso africano, sendo muito importante porque permite a comunicação entre as famílias 
envolvidas e os seus antepassados. Todo aquele que desejar constituir uma família e um 
casamento protegido e seguro deve realizar o lobolo, obrigatoriamente. Por isso, o lobolo 
é visto como algo que garante a coesão na família.

A importância do lobolo foi ainda sustentada por Halare3 que explica:

O lobolo é uma compensação simbólica que se dá à família da noiva, que serve para comuni-
car aos antepassados que” tal fulano” está a sair para outra família em casamento. Isso ajuda a 
evitar na vida do casal, a violência, as doenças e outros problemas, como por exemplo, lobo-
lar uma pessoa morta. Se o homem não o faz, fica endividado na família da mulher e se tiver 
filhos, estes pertencem à mãe; só depois do lobolo passam a pertencer ao pai. Com o lobolo 
o casal passa a ser respeitado e torna-se um exemplo a seguir na família e na comunidade.

As narrativas dão entender que o lobolo é uma aliança entre duas famílias. É um 
acto que infunde o respeito entre as partes envolvidas, ao mesmo tempo o lobolo é acto 
de legitimação da tradição nas comunidades africanas. A importância do lobolo circuns-
creve-se no facto deste legitimar a relação do casal dando valor ao novo casal a nível da 
sociedade inteira. De facto, logo após o lobolo, o casal passa a ser respeitado, e o homem 
já é visto como marido legítimo, os cônjuges já não são vistos como gente irresponsável. 
A não realização do lobolo ou se este não cumpre os requisitos exigidos pode acarretar 
diversos problemas e desavenças sociais. O não pagamento do lobolo implica um casa-
mento incompleto: assim sendo, a falta do lobolo leva os antepassados a sentirem-se 
ofendidos podendo causar maus momentos para o casal e para a família em geral. 

Estipulação de Valores Monetários e Bens no Acto do lobolo
Durante as entrevistas constatou-se que há mudanças em relação à prática do lobolo, sobre-

tudo, no que respeita aos valores monetários e os bens que são exigidos para a sua realização, 
comparativamente àquilo que acontecia no passado. Esta mudança começou a ser notória 
desde cerca do ano 2000. A partir de 2005 o oportunismo e a especulação agravaram-se, hoje 
o valor do lobolo chega a atingir 30.000,00 MT, para além de outros bens: cabeça de gado, 
vestuário para os pais, capulanas e lenços, cerveja, refrescos, rapé e vinho. Cossa4 explica:

Antigamente, o valor do lobolo não era tão alto quanto agora, podia lobolar à 100,00 
MT, camisa para o pai, capulana e lenço para a mãe, rapé, vinho ou aguardente. A própria 
cerimónia não era dispendiosa, a família da noiva podia ter volta de 6 a 8 galinhas ou 
mesmo um cabrito para alimentar todos os convidados, preparavam-se bebidas caseiras 
para esta ocasião e as mulheres eram loboladas virgens. Mas, após as cheias de 2000, os 
pais passaram a exigir muita coisa no lobolo, hoje em dia, o dinheiro varia entre 20.000 e 
30 000.00, MT e cobram o valor dos filhos. A própria cerimónia é bem luxuosa, por isso, os 
gastos têm sido bem avultados. Enquanto antigamente vestia-se os pais da noiva, hoje é pre-
ciso ter mucume, capulanas e lenços para quase toda a família e tem que haver padrinhos.

3. Carolina Halare, membro da Comunidade de Chalucuane: entrevista, 18.04.2018

4. Toto Cossa, líder comunitário de Chalucuane: entrevista, 16.04.2018
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À semelhança de Cossa, Ncuna5 disse o seguinte: 

O lobolo, hoje em dia, é um bicho-de-sete-cabeças. A lista das exigências tem sido recheada 
de quantias muito elevadas e grande quantidade de bens. Só o valor atinge 30. 000,00. MT 
Agora até exige-se o valor dos filhos. Assim, se tiver filhos antes do lobolo são 3.000,00 MT 
para o rapaz e 3. 500,00 MT para a rapariga.

Por seu turno, Mussane6, também nosso entrevistado, afirmou:

Quando demonstrei a pretensão de lobolar minha esposa, com a qual tenho três filhas, sua 
família estipulou 39.000,00MT, uma cabeça de gado e todos os requisitos que completam a 
lista das exigências. Eis a razão por que eu digo que, os lobolos actuais são bem diferentes 
das do passado. Há pais que pensam que uma filha é fonte de riqueza. O valor que se pede 
no lobolo é muito elevado e a quantidade dos bens tende a aumentar cada vez mais. As 
mulheres não são loboladas virgens e sim após gerarem filhos, por isso, no lobolo cobra-se 
também o valor dos filhos.

Percebe-se que, o lobolo é uma prática dinâmica que, com o tempo, vai rejeitando e 
incorporando outros padrões e valores no seu modus operandi. A análise dos depoimentos 
dos 40 entrevistas faz elencar como causas comuns que geram mudanças na maneira de 
realizar o lobolo as seguintes: (i) a dinâmica social e a subida contínua dos preços dos 
produtos, ou seja, subida do custo de vida; (ii) a humildade da família da noiva e a falta 
de cooperação das duas famílias nas despesas da cerimónia; (iii) as possibilidades econó-
micas e classe social do noivo; (iv) a necessidade de retorno pelo investimento feito no 
sustento e na escolaridade da rapariga, principalmente se ela tiver um diploma do curso 
superior; (v) a união do casal e a geração de filhos antes do lobolo, que representa uma 
“ofensa” a ser que reparada.

Tomando como exemplo o lobolo de Orcieta Cossa, que foi realizado a 31 de Março 
de 2017, viu-se que foi exigido: a quantia de 22. 000,00 MT, sendo 5. 000,00 MT de 
multa pelos filhos que esta teve antes do lobolo; uma cabeça de vaca; dois fatos para os 
pais; sete muncumes; 18 capulanas e seis lenços; duas caixas de refresco e duas caixas de 
cerveja; dois garrafões de vinho; duas garrafas de vinho (1 litro cada) e rapé. Este é um 
exemplo dos bens e quantias estipulados.

4.  Implicações Socioculturais da Estipulação de Valores Monetários e Bens para 
o lobolo 

No âmbito das implicações da estipulação de altas quantias monetárias para o lobolo, 
apenas foram notórias, no âmbito mais geral, as implicações negativas. 

A fixação de valores monetários elevados para o lobolo leva ao envenenamento da vida 
conjugal e à exploração das mulheres pelos seus maridos, porque, uma vez loboladas, estão 
ao domínio masculino sobre sua capacidade de trabalho e reprodução, além de maus tratos. 
Não só, para além da violência conjugal, os sogros querem que ela faça tudo e todo o tipo 
de trabalho, como forma de restituir o valor gasto no lobolo. E quando é assim, o lar aos 

5. Maria Paulina Ncuna, membro da comunidade de Chalucuane: entrevista, 16.04.2018

6. Rogério Mussane, membro da comunidade de Chalucuane: entrevista, 14.04.2018
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poucos vai se destruir porque eles tratam-na como se não a precisassem e no final rompe e 
volta para casa dos pais, e o relacionamento entre as duas famílias torna-se tenso. Vista a 
nível do bairro, essa situação leva a comunidade a pensar que o lobolo não é bom, pois é 
um meio de explorar e alienar mulher, e, no entanto, aos poucos aquele valor que sempre 
foi reservado a esse ritual desaparece7.

A posição anterior foi reafirmada por Cossa8, ao sustentar o seguinte: 

As mulheres loboladas com altos valores monetários sofrem maus tratos no lar, visto que, 
todos os problemas do casal são, geralmente, resolvidos com violência devido ao dinheiro 
despendido no lobolo. Os sogros, também, fazem de tudo para que ela trabalhe demasiado 
e em qualquer erro, dizem: “faz tudo de qualquer maneira enquanto despendemos muito 
dinheiro e na sua casa ainda nem acabaram nosso dinheiro”. As vezes o lar pode acabar 
porque a mulher vai suportar o sofrimento até chegar a vez que decide ir embora. Essa situa-
ção afecta ainda, por um lado, o relacionamento entre os compadres, daí que, surgem as 
contendas que culminam no rompimento de saudações e visitas e por outro lado, concorre 
para a desvalorização do lobolo a nível da comunidade.

De facto, os actuais moldes de realização do lobolo no Sul de Moçambique, não aju-
dam na consolidação do laço matrimonial. Muitas vezes os lobolos são concluídos na 
base de altas somas de dinheiro e bens. Havendo briga no casal os valores e bens envol-
vidos no lobolo são evocados para justificar a violência doméstica, muitas vezes em des-
favor da mulher. 

Os maridos justificam que eles têm todo direito sobre a mulher, uma vez que se pagou 
aos sogros um valor elevado pelo lobolo, servindo de pretexto para violentar, explorar e 
marginalizar as mulheres e isto concorre para a quebra do contrato matrimonial. 

Consequentemente geram-se relações tensas entre ambas as famílias, visto que o 
sofrimento da mulher aflige a família da sua proveniência. A especulação do valor do 
lobolo cria desconforto, há perda do valor simbólico social que o lobolo representa ao 
nível da comunidade.

Em relação às implicações da estipulação de valores monetários e bens, os inquiridos 
responderam conforme se apresenta nos gráficos 1 e 2: 

As mulheres loboladas com altos valores monetários sofrem maus tratos no lar, visto que, todos os 
problemas do casal são, geralmente, resolvidos com violência devido ao dinheiro despendido no 
lobolo. Os sogros, também, fazem de tudo para que ela trabalhe demasiado e em qualquer erro, 
dizem: “faz tudo de qualquer maneira enquanto despendemos muito dinheiro e na sua casa ainda 
nem acabaram nosso dinheiro”. As vezes o lar pode acabar porque a mulher vai suportar o 
sofrimento até chegar a vez que decide ir embora. Essa situação afecta ainda, por um lado, o 
relacionamento entre os compadres, daí que, surgem as contendas que culminam no rompimento de 
saudações e visitas e por outro lado, concorre para a desvalorização do lobolo a nível da 
comunidade. 

De facto, os actuais moldes de realização do lobolo no Sul de Moçambique, não ajudam na 

consolidação do laço matrimonial. Muitas vezes os lobolos são concluídos na base de altas somas 

de dinheiro e bens. Havendo briga no casal os valores e bens envolvidos no lobolo são evocados 

para justificar a violência doméstica, muitas vezes em desfavor da mulher.  

Os maridos justificam que eles têm todo direito sobre a mulher, uma vez que se pagou aos 

sogros um valor elevado pelo lobolo, servindo de pretexto para violentar, explorar e marginalizar 

as mulheres e isto concorre para a quebra do contrato matrimonial.  

Consequentemente geram-se relações tensas entre ambas as famílias, visto que o 

sofrimento da mulher aflige a família da sua proveniência. A especulação do valor do lobolo cria 

desconforto, há perda do valor simbólico social que o lobolo representa ao nível da comunidade. 

Em relação às implicações da estipulação de valores monetários e bens, os inquiridos 

responderam conforme se apresenta nos gráficos 1 e 2:  

Gráfico 1: Implicações Socioculturais da estipulação de altos valores monetários e bens no lobolo 

em Chalucuane 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de inquéritos aplicados aos informantes, 2018. 
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Gráfico 1. Implicações Socioculturais da estipulação de altos valores monetários e bens no lobolo em Chalucuane

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de inquéritos aplicados aos informantes, 2018.

7. Aurélio Gundane, director da EP 1 e 2 de Chalucuane, entrevista: 13.04.2018

8. Orcieta Cossa, membro da comunidade de Chalucuane, entrevista: 16-04-2018
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Diante desta realidade e do exposto, importa observar o depoimento de Machel9, que 
faz saber o seguinte:

Uma mulher lobolada com altas somas de dinheiro e bens é vítima de violência física e 
psicológica no lar. Muito além de tornar-se parte da família, ela é tida como mão-de-obra no 
lar, visto que, a família quer ver retribuído o valor gasto no lobolo através de muito trabalho 
e obediência a tudo e todos na família. É por isso que geralmente entre as duas famílias da 
proveniência do casal não há entendimento, as relações são tensas.

Outro depoimento, de Mavuie10, indica que a violência conjugal, como um problema, 
é algo grave enfrentado pelas mulheres loboladas:

A fixação de uma alta compensação matrimonial causa problemas de relacionamento entre a 
mulher e o marido assim como com os sogros no lar. Ela sofre muito no lar, primeiro, porque 
o marido diz que a comprou por isso deve a ele total obediência, isso acaba interferindo na 
vida conjugal pois, o amor é posto de lado, por essa razão, a ameaça de conflitos que terminem 
no divórcio está sempre presente na vida do casal. Os sogros também não a deixam em paz, 
fazem dela um instrumento de trabalho, castigam como forma de compensar o valor do lobolo, 
e quando essa situação chega aos ouvidos da família da noiva, as relações entre as duas famí-
lias ficam desagradáveis e aqui na comunidade, alguns acabam tendo uma conotação negativa 
do lobolo assumindo-o como um jogo de interesse que induz à desgraça da mulher. 

As narrativas anteriores mostram que há especulação na exigência de quantias do 
lobolo que implica a violência doméstica, a nora sofre no lar e há contendas entre ela e os 
sogros, assim como entre os compadres. Os desacordos transmitem, igualmente, a ideia 
de haver desavenças que podem culminar no divórcio, factos que são eminentes na vida 
do casal. Mas o casal em desavença não é o único a sofrer. É possível que uma das famí-
lias fique destruída, em consequência destes atritos ou mesmo do divórcio. A falta de paz 
e harmonia no casal leva ao divórcio e gera ódios entre familiares. 

De acordo com os inqueridos, os resultados da aplicação de altos valores monetários e 
bens no lobolo têm implicado, em segundo plano, o rompimento de compromissos (6%), falta 
do lobolo durante a união conjugal (50%); lobolo incompleto (6%), lobolo obrigatório após a 
morte da esposa (8%); e a deturpação do lobolo (30%) visto que, consideram-na um negócio, 
mecanismo de adquirir bens, dinheiro e um meio de exploração e alienação da mulher. 

Vide o gráfico 2:Gráfico 2: Resultados da aplicação de altos valores monetários e bens no lobolo em Chalucuane 

 
Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de inquéritos aplicados aos informantes, 2018 

Como evidência do exposto anteriormente, cabe trazer a opinião de Macambaco12 que diz: 

Ultimamente são muito poucas pessoas que optam pelo lobolo, a maioria se “apresentam” e 
“começam” a fazer a vida juntos, pois temem o valor que lhes é pedido para o lobolo, pelos pais da 
noiva, alguns lobolam tardiamente. Esses valores, as vezes levam o casal a se separar pelo facto de o 
marido/namorado não reunir condições para o lobolo. Na verdade, a falta do lobolo durante o pacto 
matrimonial faz com que este, venha ser exigido e pago no velório da esposa. É certo que com essa 
nova forma de lobolar, o lobolo como nossa herança e identidade cultural não vai desaparecer, mas 
isso é motivo principal da sua deturpação e fraca aderência ao mesmo.   

As narrativas e os inquéritos mostram que a estipulação de altos valores monetários e bens 

nos actos de lobolo têm prejudicado o real significado da cerimónia e criam um ambiente hostil no 

seio dos lares de indivíduos menos tolerantes. Cria fúria em alguns indivíduos e famílias que têm 

sido vítimas. 

Conclusão 

O lobolo é uma prática sociocultural africana. Ele visa compensar a saída da mulher da sua 

família para o casamento, sabe-se que na família africana a mulher além de procriar ela também 

produz (na agricultura familiar), ora quando ela é subtraída da sua família original há um deficit. 

Este deficit é compensado pelo lobolo, hipoteticamente. O lobolo é importante porque legitima o 

matrimónio tradicional e ele garante a coesão, protecção, estabilidade na vida conjugal. O lobolo 

cria harmonia social e garante, ainda, a descendência e a guarda da mulher na família do noivo.  

A fixação de valores monetários e bens exorbitantes para o lobolo constitui o actual 

figurino na prática do lobolo em muitas comunidades da região. As razões que explicam esse novo 
 

12Salatiel Macambaco, professor da EPC do 3º Bairro de Chalucuane, entrevista: 18-04-2018 
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Gráfico 2. Resultados da aplicação de altos valores monetários e bens no lobolo em Chalucuane

Fonte: Elaborado pelo autor, a partir de inquéritos aplicados aos informantes, 2018

9. Alcinda Machel, membro da comunidade de Chalucuane, entrevista: 17-04-2018

10. Mavuie, membro da comunidade de Chalucuane, entrevista: 16-04-2018
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Como evidência do exposto anteriormente, cabe trazer a opinião de Macambaco11 que 
diz:

Ultimamente são muito poucas pessoas que optam pelo lobolo, a maioria se “apresentam” 
e “começam” a fazer a vida juntos, pois temem o valor que lhes é pedido para o lobolo, 
pelos pais da noiva, alguns lobolam tardiamente. Esses valores, as vezes levam o casal a se 
separar pelo facto de o marido/namorado não reunir condições para o lobolo. Na verdade, 
a falta do lobolo durante o pacto matrimonial faz com que este, venha ser exigido e pago 
no velório da esposa. É certo que com essa nova forma de lobolar, o lobolo como nossa 
herança e identidade cultural não vai desaparecer, mas isso é motivo principal da sua detur-
pação e fraca aderência ao mesmo. 

As narrativas e os inquéritos mostram que a estipulação de altos valores monetários 
e bens nos actos de lobolo têm prejudicado o real significado da cerimónia e criam um 
ambiente hostil no seio dos lares de indivíduos menos tolerantes. Cria fúria em alguns 
indivíduos e famílias que têm sido vítimas.

Conclusão
O lobolo é uma prática sociocultural africana. Ele visa compensar a saída da mulher da 

sua família para o casamento, sabe-se que na família africana a mulher além de procriar 
ela também produz (na agricultura familiar), ora quando ela é subtraída da sua família 
original há um deficit. Este deficit é compensado pelo lobolo, hipoteticamente. O lobolo 
é importante porque legitima o matrimónio tradicional e ele garante a coesão, protecção, 
estabilidade na vida conjugal. O lobolo cria harmonia social e garante, ainda, a descen-
dência e a guarda da mulher na família do noivo. 

A fixação de valores monetários e bens exorbitantes para o lobolo constitui o actual 
figurino na prática do lobolo em muitas comunidades da região. As razões que explicam 
esse novo modelo são a dinâmica social e o custo de vida; a condição económica e classe 
social do noivo ou da sua família. 

Algumas famílias cobram valores elevados no custo no lobolo porque elas julgam que 
desta forma têm compensação pelos custos havidos e que tiveram para formar, fazer cres-
cer e educar a mulher lobolada. Daí se exige o retorno do que se investiu na menina ou 
mulher lobolada, compensando o esforço e o valor despendido no sustento da lobolada, 
na educação e na formação profissional da rapariga. 

E, como consequência da prática de especulação no acto do lobolo encontramos que 
há evidências de violência doméstica que, algumas vezes, resulta na morte da mulher 
lobolada. Geram-se relações tensas entre famílias envolvidas no laço matrimonial. Por 
outro lado, o lobolo tem sido ainda como uma prática sociocultural importante nas famí-
lias africanas uma vez que através dele se selam os laços de união e familiaridade entre 
duas famílias distintas.

11. Salatiel Macambaco, professor da EPC do 3º Bairro de Chalucuane, entrevista: 18-04-2018
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1. Introdução 
As preocupações com o ambiente são um tema atual que é abordado em vários meios, 

nomeadamente no meio educativo. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS) 
mostram claramente a relevância que, a nível nacional e internacional, se está a dar a este 
assunto. 

Nas aulas de PLE, também pode existir um trabalho que articule, numa perspetiva 
interdisciplinar, as questões do desenvolvimento sustentável no que respeita ao ambiente, 
e o desenvolvimento de competências de língua portuguesa.

Neste artigo, pretende-se mostrar como se implementou, nas aulas de PLE para estu-
dantes Erasmus de uma instituição do Ensino Superior, alguns percursos didáticos que 
visavam o desenvolvimento de uma maior consciência ambiental e de competência de 
língua. Assim, começa-se por apresentar, na contextualização teórica, os objetivos de 
desenvolvimento sustentável e o papel da escola para a sua concretização, e ainda como, 
as aulas de PLE podem ser um campo privilegiado para se tratar esta tema. Depois, na 
secção 4, apresentam-se a metodologia e os participantes e, de seguida, na secção 5, anali-
sam-se os resultados obtidos. Termina-se mostrando que é benéfica a criação de percursos 
didáticos que foquem aspetos linguísticos a partir de temas na área da arte ecológica. 

2. Os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável (ODS)
Em 2015, as Nações Unidas propuseram os 17 ODS cujo intento passa por transfor-

mar o nosso mundo através da consciencialização da necessidade de se tomarem medidas 
concretas para que todos os seres humanos, em 2030, vivam em paz e prosperidade. De 
entre este conjunto de objetivos, interessa-nos destacar os três ODS seguintes: ODS 13 
(Ação climática) – adotar medidas urgentes para combater as alterações climáticas e os 
seus impactos; ODS 14 (Proteger a vida marinha) – conservar e usar de forma sustentável 
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os oceanos, mares e os recursos marinhos para o desenvolvimento sustentável; ODS 15 
(Proteger a vida terrestre) – proteger, restaurar e promover o uso sustentável dos ecossis-
temas terrestres, gerir de forma sustentável as florestas, combater a desertificação, travar 
e reverter a degradação dos solos e travar a perda de biodiversidade.

Na resolução das Nações Unidas, assume-se que transformar esta visão em realidade 
é, acima de tudo, da responsabilidade dos governos de todos os países, mas, ao mesmo 
tempo, destaca-se o contributo que cada um pode dar para tornar possível a sua concre-
tização, que deve assentar em novas parcerias e solidariedade nacional e internacional.

Neste sentido, o campo educativo pode apoiar a execução desses objetivos, na medida 
em que, através das escolas e da ação dos professores, em articulação com a comuni-
dade, se podem consciencializar os alunos sobre o papel determinante que devem assumir 
enquanto cidadãos ativos e participativos.

Também nos cursos de Português Língua Estrangeira, é possível pensar-se no contributo 
que o ensino da língua pode dar neste âmbito, aliando, por exemplo, a arte ecológica criada 
por artistas portugueses e brasileiros e o domínio das várias competências previstas nos 
documentos orientadores como o Quadro Europeu Comum de Referência para as Línguas 
(QECRL). Ao mesmo tempo que se dá a conhecer aspetos da cultura portuguesa, apela-se 
a uma consciencialização para a sustentabilidade e trabalham-se competências linguísticas.

3. Arte ecológica, educação e PLE
A designação arte ecológica tem sido utilizada para designar o trabalho de artistas 

que, desde as décadas de 1960-70, mostram uma preocupação com os problemas ambien-
tais que assolam o mundo. É considerada uma corrente artística que encerra considera-
ções não só artísticas como ecológicas. Assim, um artista ecológico é aquele que “usa 
materiais pobres, reutiliza ou recicla produtos e materiais, que intervém em ambientes 
naturais, mantendo uma atitude de profundo respeito pelos mesmos, e/ou cuja obra apela 
à sensibilização da comunidade sobre qualquer assunto que englobe a Natureza e a nossa 
forma de habitar dentro dela” (Mendes, 2012, p. 15).

Na nossa sociedade, sente-se esta interligação de todo o planeta, na medida em que 
dependemos todos uns dos outros e as nossas ações têm consequências a um nível global. 
Não obstante, é premente um trabalho contínuo de sensibilização ecológica para o qual 
a arte pode contribuir, nos mais diversos âmbitos. Através do conhecimento do trabalho 
de artista ecológicos, é possível, na nossa perspetiva, desenvolver nos estudantes a sua 
literacia ecológica.

Recentemente, são vários os estudos que têm mostrado que o trabalho interdisciplinar 
entre arte e educação pode i) contribuir para um incremento da consciência e sensibi-
lidade ao meio ambiente e aos desafios ambientais; ii) fomentar atitudes de preocupa-
ção com o meio ambiente e motivação para melhorar ou manter a qualidade ambiental; 
iii) desenvolver competências para identificar e ajudar a resolver os desafios ambientais 
(Boeckel, 2014; Jokela & Coutts, 2018).

Nas aulas de PLE, na perspetiva de implementação de abordagens  alinhadas com a 
agenda da educação global, com o intuito de preparar cidadãos ativos e preparados para 
novos desafios, é importante preparar momentos de exploração de conteúdos,  materiais 
e experiências que promovam a consciencialização ecológica.
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Na verdade, de acordo com o QECR, a seleção dos temas deve ser feita pelo professor 
de língua, tendo em consideração as prioridades estratégicas nacionais e internacionais e 
as várias competências linguísticas que é necessário desenvolver, em níveis específicos: 
compreensão do oral, leitura, interação oral, produção oral, escrita.  É esta conjugação 
que deve estar subjacente à produção destes materiais.

Espera-se que, perante um tema atual como o desenvolvimento para a sustentabili-
dade, os estudantes se sintam motivados para a aprendizagem da língua estrangeira, de 
modo a aprenderem a interagir nas mais diversas situações com que serão confrontados. 
De acordo com Paiva (2020), a aplicação dos ODS aos materiais didáticos de PLE consti-
tui uma boa forma de estimular o seu interesse e a motivação, especialmente nas gerações 
mais novas, dado que, à partida, estarão mais comprometidas com as causas ambientais.

Esta motivação pode ser ainda potenciada pela descoberta de artistas que trabalham 
na área da arte ecológica, com fortes preocupações ambientais. Estando previsto o estudo 
de aspetos culturais quando se aprende uma língua estrangeira, justifica-se a possibilidade 
do trabalho sobre a componente artística.

4. Metodologia 

4.1. Os participantes
A nossa amostra principal é constituída por um grupo de aprendentes de português 

como língua estrangeira, que têm diferentes línguas maternas. Estes participantes são 
de ambos os sexos e têm idades compreendidas entre os 18 e os 36 anos, sendo que, na 
ocasião da recolha dos dados, encontravam-se a estudar a língua-alvo (português) numa 
instituição de ensino superior em Portugal, ou seja, em contexto formal e de imersão. 
Os estudantes são oriundos de dezassete países diferentes, maioritariamente europeus, 
entre eles Alemanha, Áustria, Bélgica, Eslováquia, Espanha, Finlândia, França, Grécia, 
Hungria, Itália, Lituânia, Polónia, Turquia, República Checa, Ucrânia, à exceção de um 
estudante da Índia e um outro da Indonésia. Os inquiridos frequentam os cursos de Artes 
Visuais e Tecnologias, Comunicação Social, Dança, Educação Básica, Economia e Finan-
ças, Engenharia Eletrónica e Informática ou Radiologia, revelando a diversidade da oferta 
formativa da instituição.

 Organizaram-se os participantes em dois grupos: (i) nível A1 e (ii) nível A2. Obteve-
-se um total de 65 respostas dos participantes do nível A1 às duas versões do questionário 
e 15 respostas dos participantes do nível A2, como se pode verificar na tabela seguinte: 

Nível de  
Proficiência

Número de Respostas  
– 1.ª Versão

Número de Respostas  
– 2.ª versão

Número total

A1 37 28 65

A2 6 9 15

4.2. Recolha de dados e procedimentos
Para a recolha de dados foi construído um questionário online com duas versões, uma 

primeira versão que foi aplicada no início do curso e uma segunda que foi administrada 
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depois de os percursos didáticos, com enfoque nos artistas ecológicos, terem sido traba-
lhados em sala de aula.

Em primeiro lugar, procedeu-se à aplicação da primeira versão do questionário quando 
o curso de língua se iniciou. Este questionário tinha como foco principal avaliar o tipo de 
preocupações que os participantes manifestavam em relação ao meio ambiente, compor-
tamentos que adotavam para a sua preservação e se consideravam a arte uma importante 
ferramenta de combate à sua destruição.

De seguida, com base nas respostas obtidas a esta primeira versão, foram construídos 
quatro percursos didáticos relacionados com diferentes artistas portugueses ou de países 
de língua oficial portuguesa com preocupações ambientais, como Bordalo II, Ana Pêgo, 
Xico Gaivota e Frans Karjcerb. Estes percursos, além de fomentarem na sala de aula o 
debate sobre sustentabilidade ambiental, também permitiram trabalhar com os partici-
pantes várias competências como a expressão e compreensão oral, leitura, gramática e 
escrita. Depois de construídos, três destes percursos foram selecionados pelas docentes 
de cada turma e trabalhados em sala de aula e em tempo de trabalho autónomo. Abaixo 
está uma exemplo de parte de um percurso que visa um trabalho sobre Bordallo II para 
desenvolvimento de competências de oralidade.

Figura 1. Excerto de percurso didático sobre Bordallo II.

Após a aplicação dos percursos didáticos, foi solicitado que cada participante respon-
desse a uma nova versão do questionário online. Esta versão, além de avaliar os aspetos 
da versão anterior, também permitiu perceber o impacto do uso destes materiais e os 
efeitos de articulação entre o ensino de língua e o de consciencialização e práticas de 
desenvolvimento sustentável. 
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5. Análise de resultados
Os questionários aplicados obedeceram a uma estrutura bipartida, sendo a primeira 

destinada i) à caracterização socio-académica dos estudantes a frequentar os cursos de 
PLE de uma instituição do Ensino Superior, e a segunda relativa ii) às suas perceções e 
práticas de sustentabilidade ambiental. 

A segunda parte do questionário inclui respostas fechadas, abertas e de escala e per-
mite aferir as perceções e práticas dos estudantes quanto à sustentabilidade ambiental. 
Estes foram auscultados i) numa fase inicial e ii) numa fase final do curso de PLE. Ou 
seja, num momento prévio à aplicação dos percursos didáticos construídos tendo por base 
o trabalho de diferentes artistas que se dedicam às questões ambientais, e num momento 
posterior à abordagem em contexto de sala de aula dessas mesmas preocupações. A escala 
utilizada foi de 1 a 5, correspondendo a nada consciente – totalmente consciente, nada 
ativo – muito ativo, ou não muito – muito. 

Aos estudantes são colocadas duas primeiras questões que se prendem com a cons-
ciência e as práticas de preservação ambiental, cujos resultados revelam existir uma certa 
discrepância entre a consciência do problema e as práticas efetivas com vista à sua supe-
ração. Deste modo, na primeira aplicação (cf. Gráfico 1.), é possível verificar que 44,2% 
dos inquiridos diz estar consciente das questões relativas à sustentabilidade ambiental 
(nível 4), ao passo que, em termos de práticas, a maioria dos estudantes situa a sua res-
posta no nível 3 (44,2%), seguida do nível 4 (34,9%) e nível 2 (9,3%). Só 7% dos estudan-
tes refere ter práticas de sustentabilidade ambiental no nível 5. Já na segunda aplicação do 
questionário (cf. Gráfico 2), depois de terem concluído os percursos didáticos, a maioria 
dos estudantes (56,8%) avalia a sua consciência de sustentabilidade ambiental no nível 4, 
seguindo-se 27% número de respostas que corresponde ao nível 5. 

Gráfico 1. Questionário 1 (perceções) Gráfico 2. Questionário 2 (perceções)

Apesar de entre a consciência e as práticas de preservação ambiental se continuarem 
a registar diferenças evidentes e expressivas, a maioria dos estudantes revela ter agora 
práticas que correspondem ao nível 4 (43,2%), seguido dos níveis 3 (29,7%), 2 (16,2%) e 
só por último, o nível 5 (10,8%), como se pode constatar nos gráficos abaixo. 

Gráfico 3. Questionário 1 (práticas) Gráfico 4. Questionário 2 (práticas)
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Quando inquiridos acerca da frequência de práticas específicas de preservação ambien-
tal efetivamente cumpridas, as respostas dos estudantes distribuem-se entre a reciclagem, 
a recolha, a separação de lixo, o cultivo de um jardim, a produção caseira de detergentes, 
a poupança de energia e a reutilização de materiais. De entre estas, destacam-se, em 
ambos os momentos, a reciclagem, a separação e a recolha de lixo. Um elevado número 
de alunos refere não produzir detergentes caseiros, nem ter por hábito cultivar um jardim.

Sem que se registem diferenças muito óbvias, em ambos as fases de aplicação dos 
questionários, o aquecimento global (69,8% (questionário 1), 73% (questionário 2)) cons-
titui-se como a principal preocupação dos estudantes em termos de proteção ambiental, 
seguida dos danos provocados pelo plástico (65,1% (questionário 1), 67,6% (questionário 
2)), da poluição atmosférica (65,1% (questionário 1), 51,4% (questionário 2)), da des-
truição dos ecossistemas marinhos (46,5% (questionário 1), 51,4% (questionário 2)) e da 
desflorestação (44,2% (questionário 1), 45,95% (questionários 2)). Em resposta aberta a 
estas, os estudantes acrescentaram preocupações com a extinção das espécies, por exem-
plo. Todavia, torna-se pertinente registar que os temas abordados em aula levantaram, no 
segundo questionário, um interesse crescente por parte dos inquiridos. 

Novamente numa escala de 1 a 5, 43,2% (nível 5) dos inquiridos diz apreciar arte 
criada a partir de materiais recicláveis e 43,2% (nível 4) crê que este tipo de arte pode 
ter um importante impacto na preservação do ambiente. Na fase posterior à abordagem 
da temática em contexto de sala de aula, os estudantes acrescentam, em resposta aberta, 
alguns dos artistas estudados, como Bordalo II, aos artistas já identificados anteriormente.

Relativamente às manifestações artísticas de maior potencial para a sensibilização dos 
indivíduos e a consequente mudança de hábitos, destacam-se o cinema (59,5%), a música 
(54,1%) e as instalações artísticas (48,6%), por exemplo.

Enquanto no primeiro questionário os estudantes não conseguiram identificar léxico 
sobre a temática em evidência, já no segundo questionário, é possível verificar que vários 
estudantes adquiriram algum vocabulário relativo ao tema, sendo capazes de indicar uma 
lista de termos e expressões que incluem palavras selecionadas na construção das unida-
des didáticas, tendo sido indicadas a que a seguir se apresentam:

Por último, 40,5% refere que o curso de PLE contribuiu de forma positiva para a 
tomada de consciência relativa aos problemas ambientais em articulação com a desco-
berta de novos artistas ecológicos. Como exemplo, destaca-se o comentário seguinte: “I 
believe that it’s worth continuing such classes during the semester. For the good of us and 
our planet.”
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Também a observação que as docentes realizaram ao longo das aulas em que se apli-
caram os percursos permitiu reconhecer que a temática foi do agrado dos estudantes, que 
trabalharam empenhadamente na descoberta da línguas e dos artistas ecológicos.

6. Conclusões 
O principal intuito deste trabalho foi mostrar como é vantajoso e benéfico fazer a 

articulação entre o ensino de PLE e o desenvolvimento da consciencialização de jovens 
estudantes Erasmus para a sustentabilidade. Ainda que nesta faixa etária estes estejam 
geralmente despertos para a problemática ambiental, o certo é que continua a ser impor-
tante um trabalho organizado e sistemático sobre esta temática. 

Tendo em conta que a aprendizagem de uma língua estrangeira implica necessaria-
mente o contacto com temas culturais e sociais relativos a essa mesma língua e sociedade, 
criaram-se percursos didáticos que articulavam o ensino e aprendizagem das várias com-
petências linguísticas e a divulgação de artistas ecológicos. Da análise dos resultados dos 
questionários, aplicados antes e depois dos percursos didáticos, sobressaem alguns dados 
importantes: i) os estudantes mostram que as suas práticas não correspondem necessa-
riamente às suas preocupações com o ambiente; ii) depois de realizados os percursos 
didáticos, a maioria dos estudantes ficou mais consciente da necessidade de preservação 
ambiental; iii) a utilização deste tema nas aulas de PLE contribui não só para uma maior 
consciencialização como também para um maior conhecimento do português, nomeada-
mente no que diz respeito ao léxico deste campo temático.

Tendo em conta os resultados apresentados acima, reconhece-se a relevância de de 
articular o ensino de língua estrangeira e a arte ecológica como elemento que contribui 
para o desenvolvimento da consciência ambiental, pelo que a criação de percursos didá-
ticos como os apresentados deve ser uma prática a manter.
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Reencontro e Estratégias
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Recentemente o mundo assistiu à propagação endémica de um novo coronavírus, 
designado de SARS-CoV-2 1. A Organização Mundial da Saúde identificou a doença 
provocada pelo novo coronavírus SARS-CoV-2 como a COVID-19 2. A sua progressão 
mundial desencadeou uma pandemia, levando a uma resposta securitária musculada por 
parte da generalidade dos Estados, declarando a maioria, estados de emergência, devido à 
consequente evolução pandémica e à necessidade de controlo sanitário. 

Uma vez ativados os diversos dispositivos de saúde pública internacionais, iniciou-se 
uma forte monitorização e vigilância epidemiológica. Os Estados desenvolveram ativi-
dades securitárias musculadas, e, num mundo globalizado, a premência na contenção 
de movimentos levou a uma atuação por parte das forças de segurança pública de cada 
Estado, em articulação com as forças e serviços de segurança internacionais, no sentido 
de controlo de fronteiras terrestres e marítimas, para reduzir a disseminação da doença. 
O controlo físico e a monitorização de movimentos em cidades e cercos sanitários, aero-
portos, unidades de saúde, escolas, resultaram no confinamento da população em geral. 
Esta situação colocou a todas as instituições novos reptos de investigação e em geral, a 
remodelação das suas atividades quotidianas, novos modelos de atuação e a ampla utili-
zação das tecnologias disponíveis.

Por estes motivos, o XXX Encontro da AULP, previsto para se realizar em Macau, 
no ano de 2020, com o tema Diálogo de Culturas e Promoção do Ensino da Língua 
Portuguesa na China foi adiado para o ano de 2021, numa fase em que as instituições se 
tentavam adaptar às novas circunstâncias. 

Vencidos alguns dos obstáculos que impediam as comunidades científicas e académi-
cas de se encontrarem, também a Associação das Universidades de Língua Portuguesa 
desenvolveu os meios tecnológicos e o XXX Encontro anual realizou-se, em modelo vir-
tual, via plataforma Zoom, a partir da Universidade de Macau nos dias 16 e 17 de setem-
bro de 2021 em Macau tendo como anfitrião a Universidade de Macau, RAEM, China. 

As dificuldades associadas à presença de instituições de língua portuguesa em dife-
rentes latitudes, que se estende do Brasil a Timor-Leste, determinou uma janela comum 
horária comum breve, mas mesmo assim foi possível com as novas estratégias de comu-
nicação abrir ao público em geral, a assinatura da Aliança de Bibliotecas de Língua Por-
tuguesa, que assinalou a comemoração do 40º aniversário, da Universidade de Macau na 
RAEM e o lançamento das obras comemorativas “Repensar Macau” e “Fontes Históricas 

1. Direção Geral de Saúde, Informação do novo Coronavírus (Portugal: Ministério da Saúde, 2020). 

2. World Health Organization, Country & Technical Guidance - Coronavirus disease (COVID-19) 2020.
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sobre Macau no Arquivo Histórico de Goa. Séculos XVI a XIX: Um Catálogo”,  marco 
da cooperação existente em tempo de COVID19.

A realização do XXXI Encontro da Associação das Universidades de Língua Portu-
guesa, realizado nos dias 12, 13 e 14 de julho, que teve lugar na Universidade de Coim-
bra, em Portugal, marca assim um reencontro e o tema Globalização e Saúde, resultou 
naturalmente da atualidade com que a comunidade pensa o mundo e a cooperação que 
promove. Neste Encontro foram apresentados trabalhos científicos realizados por inves-
tigadores e professores dos países integrantes do espaço lusófono. Cerca de 250 pessoas 
estiveram reunidas durante três dias na Universidade de Coimbra, onde discutiram temas 
associados aos desafios globais das universidades. Distribuído em três subtemas – Desa-
fios Globais Contemporâneos, Globalização, Tecnologia e Saúde e Conhecimento, Lín-
gua e Práticas Culturais, o Encontro proporcionou um debate interdisciplinar transversal 
a várias áreas científicas que fica registado nestas Atas.

Na sessão solene de encerramento do evento, como sempre, foi entregue o Prémio 
Fernão Mendes Pinto aos vencedores com as melhores teses dos anos de 2020 e 2021 
aos pesquisadores Sara Santos (2021) e Mateus Segunda Chicuna (2020), entregues 
respetivamente pela Universidade de Brasília e pelo Presidente do Instituto Camões, 
Portugal. E, a Revista Internacional em Língua Portuguesa do ano de 2022, refletiu 
o tema, podendo ser consultados nos links que se seguem, o número 41 dedicado aos  
Desafios Contemporâneos de Saúde: A pandemia COVID-19 e o número 42 aos Desafios 
Contemporâneos de Saúde: Permanências e Endemias.

A vontade de encontro da comunidade que partilha a língua em que se expressa a 
cultura e a ciência, ficou manifestada na intenção de pela primeira vez levar o XXXII 
Encontro da AULP a São Tomé e Príncipe, e espraia-se ainda, na previsão de realizar 
o XXXIII na Universidade Federal do Rio de Janeiro, Brasil, nos anos de 2023 e 2024. 
Tomos esperamos que assim seja.






